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R E S U M O

Objetivo

No presente artigo, avaliou-se o efeito do consumo, durante cinco dias consecutivos, de refeições diferindo em
índice glicêmico no gasto energético, na oxidação de substrato energético e no consumo excessivo de oxigênio
após o exercício.

Métodos

Participaram do estudo 15 homens bem treinados, com idade de M=24,4, DP=3,70 anos e consumo máximo
de oxigênio (VO2max) de M=70,00, DP=5,32mL (kg.min)-1. Após o consumo das refeições, os participantes per-
maneceram por noventa minutos no calorímetro indireto Deltatrac®, para a avaliação dos parâmetros
metabólicos. A seguir, foi realizado um exercício de 85 a 95% da frequência cardíaca máxima, em três estágios
de dez minutos. Os parâmetros metabólicos foram novamente avaliados durante os sessenta minutos
pós-exercício.

Resultados

Os tratamentos aplicados no estudo não afetaram o gasto energético, o consumo excessivo de oxigênio e a
oxidação lipídica após o exercício. Entretanto, a taxa de oxidação de gordura foi maior durante os noventa
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minutos no grupo que consumiu a refeição de alto índice glicêmico antes do exercício, em relação ao da
refeição de baixo índice glicêmico. Além disso, a taxa de oxidação lipídica do período pós-prandial foi inferior
àquela obtida no período pós-exercício.

Conclusão

Os resultados sugerem que enquanto o consumo de refeições de baixo índice glicêmico pode não exercer
efeito benéfico, a realização de exercício físico pode promover maior oxidação lipídica e consequentemente
afetar a redução do teor de gordura corporal.

Termos de indexação: Consumo de oxigênio. Exercício físico. Índice glicêmico. Metabolismo energético.
Substratos.

A B S T R A C T

Objective

The present study assessed, on 5 consecutive days, the effect of consuming meals with different glycemic
indices on energy expenditure, energy substrate oxidation and excessive oxygen consumption after exercise.

Methods

A total of 15 well trained men aged M=24.4, SD=3.70 years with a mean body mass index of M=21.97,
SD=1.46 kg/m2 and maximum oxygen uptake (VO2max) of M=70.00, SD= 5.32 mL(kg.min)-1 participated in the
study. After the meal, the participants remained 90 minutes in the indirect calorimeter Deltatrac® for assessment
of the metabolic parameters. Next, they exercised at 85-95% of their maximum heart rate in three bouts of 10
minutes. The metabolic parameters were reassessed within the 60 minutes following the exercise.

Results

The study treatments did not affect energy expenditure, excessive oxygen consumption or fat oxidation after
exercise. However, the rate of fat oxidation in the 90 minutes that followed the meal was higher in those who
consumed the high-glycemic index meal than in those who consumed the low-glycemic index meal. Moreover,
the postprandial fat oxidation rate was lower than that observed after the exercise.

Conclusion

These results suggest that, while the consumption of low-glycemic index meals may not have beneficial effects,
exercise can promote greater fat oxidation and, consequently, reduce body fat.

Indexing terms: Oxygen consumption. Exercise. Glycemic index. Energy metabolisme. Substrate.

I N T R O D U Ç Ã O

A prevalência da obesidade vem aumen-
tando consideravelmente no mundo, afetando
todos os níveis sociais, sendo considerada atual-
mente uma epidemia mundial. Fatores ambientais
como baixo nível de atividade física e alto consu-
mo alimentar têm sido considerados como os
principais intervenientes no aumento desta enfer-
midade. Sendo assim, a adoção de estratégias
capazes de maximizar o gasto energético pós-
-prandial e a oxidação de gordura é importante
no tratamento da obesidade1.

Alguns autores têm reportado que o gasto
energético após um exercício de alta intensidade
é superior ao observado em outro de baixa inten-

sidade2,3. Tem sido relatado também que, além
de levarem ao aumento do consumo de oxigênio,
os exercícios de alta intensidade favorecem o
aumento da oxidação de gordura, efeito este be-
néfico para o controle de peso e do teor de gor-
dura corporal4.

Os resultados obtidos em alguns estudos
sugerem que o consumo de uma refeição conten-
do alimentos de Baixo Índice Glicêmico (BIG) pode
favorecer o aumento da oxidação de lipídeos du-
rante a realização de exercício cicloergométrico e
corridas, em relação aos alimentos de Alto Índice
Glicêmico (AIG)5,6. O efeito do Índice Glicêmico
(IG) na utilização de substratos energéticos no
período pós-exercício tem sido pouco explorado
na literatura.
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Em outro estudo, verificou-se ainda que o
consumo de uma refeição contendo alimentos de
BIG, três horas antes de uma corrida (intensidade
de 70% do consumo máximo de oxigênio), pro-
porcionou maior estabilidade glicêmica e insuli-
nêmica, quando tal exercício foi realizado até a
exaustão7. Esses resultados5-7 sugerem que, além
de garantir a oferta de glicose em concentrações
constantes para ser utilizada como substrato ener-
gético durante o exercício, o consumo de alimen-
tos de BIG pode favorecer a redução da quanti-
dade de gordura corporal.

Em pesquisa recente à base de dados
MedLine, SciELO, Science Direct, PubMed, veri-
ficou-se que apenas um estudo8 avaliou a influên-
cia aguda da ingestão de refeições apresentando
IG distintos na oxidação de substrato e no gasto
energético, de uma a duas horas após o exercício.
Destaca-se ainda que, na maioria dos estudos
publicados sobre este assunto, foi avaliado o efeito
do consumo de apenas uma refeição de AIG ou
BIG no gasto energético e oxidação de substra-
tos5-7. Além disso, Brand-Miller & Foster-Powell9

recomendam que o consumo de duas refeições
diárias de BIG seja capaz de promover efeitos
benéficos à saúde.

Assim, esse estudo objetivou averiguar o
efeito do consumo, durante cinco dias conse-
cutivos, de duas refeições de AIG ou de BIG, no
gasto energético, na oxidação de carboidrato e
gordura antes e após exercício cicloergométrico
de alta intensidade, bem como a influência destes
tratamentos no consumo excessivo de oxigênio
após o exercício.

M É T O D O S

Participaram do presente estudo 15 ho-
mens, com idade de Média (M)=24,4, Desvio-
-Padrão (DP)=3,7 anos, índice de massa corporal
(IMC) de M=21,97, DP=1,46 kg, percentual de
gordura M=7,93, DP=2,36%, consumo máximo
de oxigênio (VO2max) de M=70,00, DP=5,32mL
(kg.min)-1. Tais participantes não estavam em dieta
para controle de peso; apresentavam peso estável

(alteração<3kg) nos últimos três meses; apresen-
tavam excelente nível de aptidão física, de acordo
com a classificação proposta por Cooper10; não
obtiveram resposta positiva a todas as perguntas
do questionário “Par Q & Você”11; apresentavam
pressão arterial normal em repouso, segundo os
critérios da Sociedade Brasileiras de Hipertensão12;
eram praticantes regulares (no mínimo três vezes
por semana) de atividade física; não eram fuman-
tes; não eram usuários de álcool ou de medica-
mentos que afetam a ingestão de alimentos ou o
metabolismo energético.

Desenho experimental

Trata-se de um estudo em crossover, em
que os voluntários foram designados aleato-
riamente a um dos dois grupos experimentais e
consumiram refeições de AIG ou BIG no desjejum
e no lanche da tarde. As refeições testadas foram
ingeridas em laboratório durante cinco dias conse-
cutivos. O desjejum foi ingerido até o quinto dia
e o lanche da tarde, até o quarto dia de cada eta-
pa. Houve um intervalo de pelo menos uma sema-
na entre as etapas experimentais. As demais
refeições do dia foram ingeridas em condições
de vida livre. Os voluntários receberam uma lista
discriminando os alimentos quanto ao IG13 e fo-
ram orientados a ingerir preferencialmente, ali-
mentos de AIG ou BIG, de acordo com a etapa
em que estavam participando.

No primeiro e no último dia de cada etapa
do estudo, os voluntários se apresentaram ao
laboratório, após 12 horas de jejum, para ava-
liação da composição corporal, utilizando a balan-
ça TANITA, modelo TBF-300A®. Também foi reali-
zada avaliação antropométrica, do gasto ener-
gético de repouso, da taxa de oxidação lipídica e
de carboidrato, e do quociente respiratório. Após
o consumo de refeições de AIG ou de BIG, os
mesmos parâmetros metabólicos foram reava-
liados. A seguir, os voluntários realizaram um exer-
cício cicloergométrico. No período pós-exercício
as variáveis metabólicas citadas foram novamente
avaliadas. O experimento foi conduzido sob tem-
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peratura ambiente laboratorial entre 24 e 26ºC e
umidade relativa do ar entre 70 e 75%.

Após a realização de todos os testes, os
voluntários foram liberados para exercer suas
atividades normais em condições de vida livre,
mantendo o registro dos tipos e quantidades de
alimentos ingeridos do primeiro ao quinto dia do
estudo. Durante o experimento, os participantes
foram solicitados a manter o mesmo nível de
atividade física (Figura 1).

Avaliação antropométrica e da
composição corporal

Foi calculado o IMC14, relacionando o peso
(kg) e a altura (metros ao quadrado). Os volun-
tários foram pesados utilizando-se balança eletrô-
nica digital da marca Tanita®, com capacidade de
150kg, graduação de peso de 0,1kg e graduação
de gordura de 0,1%, usando o mínimo de roupa
possível. A altura foi determinada utilizando-se
um antropômetro vertical milimetrado, com
extensão de 2m e escala de 0,5cm. Para a determi-
nação do peso e da altura, os avaliados encon-
traram-se de pé, em posição firme, com os braços
relaxados e cabeça no plano horizontal. Foram
considerados eutróficos os voluntários que apre-
sentaram valores de IMC15 de 18,5 a 24,9 kg/m2.

A composição corporal (quantidades e per-
centuais de gordura corporal total, massa magra
e água corporal total) dos participantes do estudo
foi avaliada utilizando-se o método da bioim-
pedância bipolar (TANITA®, modelo TBF-300A).
Esse equipamento contém sensores elétricos em
locais específicos na plataforma de pesagem, os
quais ao entrarem em contato direto com a sola
do pé do analisado, promovem a mensuração da
composição corporal (gordura corporal e massa
livre de gordura) em função da dificuldade de
condução de corrente elétrica pelo corpo. Para
tal mensuração, os voluntários foram orientados
a fazer o mínimo de atividade física e se abster
do consumo de café no dia anterior ao teste, não
consumir álcool nas 48 horas antecedentes e
evitar a ingestão de água nas horas precedentes
ao teste.

Refeições testadas

A refeição de BIG era composta de iogurte
de morango desnatado, cereal matinal à base de
trigo (All Bran da Kellogg’s®), suco de uva con-
centrado, frutose em pó, pão de forma multi-
grãos, margarina e maçã. A refeição de AIG con-
tinha bebida esportiva, leite integral, glicose em
pó, cereal matinal de milho (Corn Flakes da
Kellogg’s®), pão de forma branco, margarina e

Figura 1. Representação esquemática do protocolo adotado no primeiro e no quinto dia das etapas experimentais do presente estudo.

Viçosa (MG), 2007.

Nota: CC: composição corporal; AIG: alto índice glicêmico; BIG: baixo índice glicêmico; GE: gasto energético; QR:quociente respiratório; OX:

avaliação da oxidação de gordura e carboidrato; FC:  frequência cardíaca; PA: pressão arterial.
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fibra alimentar solúvel (Benefiber®). A adição do
suplemento de fibra solúvel à refeição de AIG foi
feita com o intuito de igualar o teor de fibras desta
refeição ao daquela de BIG. Desta forma, as re-
feições testadas apresentaram densidade calórica,
composição de macronutrientes e de fibras totais
semelhantes (Tabela 1).

Apesar da fonte de fibra predominante na
refeição de BIG ter sido insolúvel e na de AIG ter
sido solúvel, esta diferença quanto ao tipo de fibra
não afetou o IG das refeições (mensurado em
laboratório, conforme descrito no item “Deter-
minação do índice glicêmico das refeições testa-
das”, apresentado abaixo). Segundo alguns auto-
res a redução da glicemia só é observada após o
consumo de quantidades superiores ou iguais a
50g de fibras solúveis por dia16 ou quando essas
fibras são ingeridas por indivíduos diabéticos17,
situações não testadas nesse estudo.

Os participantes ingeriram todos os ali-
mentos fornecidos dentro de 15 minutos. As re-
feições testadas apresentavam um aporte calórico
equivalente a 1/3 da taxa metabólica de repouso
e aproximadamente 2g de carboidrato disponível
por quilo de peso corporal de cada participante18.

Determinação do índice glicêmico das
refeições testadas

A seleção prévia dos alimentos de AIG e
de BIG a serem incluídos nas refeições testadas
foi feita baseando-se nos valores de IG publicados
na Tabela Internacional de Índice Glicêmico13. A
determinação do IG de tais refeições foi feita em
um estudo piloto. Para tal, foram recrutados sete
voluntários (dois homens e cinco mulheres) eutró-
ficos M=21,4, DP=2,5kg/m2), com idade de
M=22,8, DP=3,1 anos, apresentando glicemia

normal, não diabéticos, sem história familiar de
diabetes ou de intolerância à glicose e sem uso
de medicamentos que afetam a glicemia. Os vo-
luntários ingeriram as refeições testadas uma vez.
A glicose foi utilizada como alimento de refe-
rência, sendo ingerida três vezes por cada volun-
tário19.

Tais voluntários se apresentaram ao labo-
ratório após 10-12 horas de jejum. Uma porção
da refeição testada, contendo 50g de carboidrato
disponível, foi ingerida em 15 minutos. Alterações
glicêmicas resultantes desta ingestão foram ava-
liadas pela determinação da glicemia capilar
utilizando o aparelho One Touch Ultra®, nos tem-
pos 0 (imediatamente antes da ingestão), 15, 30,
45, 60, 90 e 120 minutos (após início da inges-
tão)19. A área positiva formada abaixo da curva
de resposta glicêmica foi calculada pelo método
trapezoidal20. Os valores de IG das refeições foram
calculados a partir da área obtida após a ingestão
de cada refeição, sendo expressa em termos da
porcentagem da resposta glicêmica obtida após
a ingestão da glicose. O IG de cada refeição foi
determinado a partir da média aritmética dos
valores obtidos pelos sete voluntários19,20.

Exercício físico

Os voluntários realizaram um exercício
cicloergométrico, com intensidade de 85 a 95%
da frequência cardíaca máxima, em três estágios
com duração de dez minutos e intervalo de dois

minutos. No período de repouso (imediatamente
antes do exercício) e no quinto e décimo minuto
de cada estágio, a frequência cardíaca foi moni-
torizada adotando um frequencímetro modelo
M31 da marca Polar®, sendo a pressão arterial

Tabela 1. Índice glicêmico, densidade energética, teor de macronutrientes e de fibras apresentados pelas refeições de alto índice glicêmico

(AIG) e baixo índice glicêmico (BIG), utilizadas neste estudo. Viçosa (MG), 2007.

kcal/g=quilocalorias por grama.
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sistólica e diastólica mensurada por meio de um
esfigmomanômetro e um estetoscópio da marca
Wan Med®. Durante o exercício, os participantes

consumiram 3mL de água por quilo de peso cor-
poral em três situações: após o aquecimento, aos
cinco minutos do segundo estágio e no último

minuto do último estágio.

Determinação da frequência cardíaca
máxima dos participantes

Na semana anterior ao início do experi-
mento, os participantes foram submetidos ao

teste máximo de Balke, utilizando um cicloergô-
metro eletromagnético, da marca Ergo Fit®, mode-
lo Ergo Cicle 167. Neste teste, foram empregados

estágios múltiplos, iniciando com carga de cin-
quenta Watts, a qual foi aumentada a cada dois
minutos, com magnitude de cinquenta Watts, até

o alcance do limite máximo21. A seguir, foi regis-
trado o valor da última carga completada pelo
voluntário em Watts, bem como o valor do peso

corporal avaliado antes da realização do teste,
para a determinação do VO2máx e do nível de
aptidão física dos voluntários10. A intensidade do
exercício foi determinada utilizando o valor da
frequência máxima obtida no teste para o cálculo
da frequência cardíaca de treino (FCT), que leva

em consideração a frequência cardíaca (FC) de
reserva, utilizando a seguinte fórmula: FCT =
FC repouso + % (FCmáxima calculada – FCrepouso)

22.

Avaliação do gasto energético e da
oxidação de substrato energético

Ao chegarem ao laboratório, os voluntários
permaneceram em repouso por trinta minutos em
ambiente silencioso, com pouca iluminação e com
temperatura confortável, para evitar alterações
causadas por frio ou ansiedade23. A seguir, pro-
cedeu-se a mensuração do metabolismo referente
ao período de jejum, utilizando o aparelho de calo-
rimetria indireta (Deltatrac II® Datex, Finlândia).
Durante a mensuração, os voluntários foram man-

tidos em repouso durante trinta minutos. Foram
determinados os valores do Quociente Respi-
ratório (QR), relacionando os moles de gás carbô-

nico (CO2) expirado/moles de oxigênio (O2)
consumido. Este valor foi convertido em quilocalo-
rias de calor produzido por metro quadrado de

superfície cor-poral por hora, sendo determinado
a seguir o gasto energético diário total24. No dia
anterior à aferição do metabolismo energético,

os voluntários foram orientados a evitar a ingestão
de álcool e o excesso de atividade física.

Após esse período, os participantes inge-
riram a refeição de AIG ou de BIG e retornaram

ao aparelho de calorimetria indireta, permane-
cendo neste durante noventa minutos para men-
suração do gasto energético, consumo de oxi-

gênio (VO2), produção de gás carbônico (VCO2) e
QR (período pré-exercício). Em seguida, os parti-
cipantes fizeram um exercício cicloergométrico

(intervalado, com três estágios de dez minutos
de duração), com intensidade de 85 a 95% da
frequência cardíaca máxima, obtida no teste

máximo de Balke, realizado na semana anterior.

Após a realização do exercício intervalado,
os voluntários retornaram novamente ao calorí-

metro indireto, para a mensuração do gasto ener-

gético, durante sessenta minutos (período pós-

-exercício). O aumento do consumo de oxigênio

pós-exercício em relação ao período de jejum

(EPOC) foi calculado pela diferença entre o valor

médio do VO2 obtido durante os sessenta minutos

pós-exercício e o valor médio de VO2 obtido du-

rante os trinta minutos em estado de jejum25.

As taxas de oxidação de lipídeos e car-

boidratos foram estimadas a partir do VO2 e VCO2

avaliados no período de determinação do meta-

bolismo de repouso, no período pré e pós-exer-
cício, usando as seguintes equações estequiomé-
tricas26:

Taxa de oxidação de lipídeos (g/min) =
1,695 x VO2 - 1,701 x VCO2

Taxa de oxidação de carboidrato (g/min) =
4,585 x VCO2 - 3,226 x VO2



ÍNDICE GLICÊMICO E METABOLISMO ENERGÉTICO | 953

Rev. Nutr., Campinas, 23(6):947-958, nov./dez., 2010 Revista de Nutrição

Análises estatísticas

Para comparar o efeito dos tratamentos
durante o estudo foi utilizado o teste de medidas
repetidas de Análise de Variância (ANOVA) para
as variáveis com distribuição normal e o Teste de
Kruskal-Wallis para os que não apresentavam dis-
tribuição normal. Quando estes resultados se
apresentaram significantes, utilizou-se o proce-
dimento de comparações múltiplas de Tukey e
Dunn´s, respectivamente, para completá-los. As
análises foram conduzidas utilizando o programa
estatístico SigmaStat 3.0. Valores de probabilidade
abaixo de 0,05 foram considerados estatistica-
mente significantes. Os resultados estão apresen-
tados como médias e Desvio-Padrão (DP) quando
se utilizou estatística paramétrica e mediana quan-
do se utilizou estatística não-paramétrica.

O protocolo do presente estudo foi apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisas com Seres
Humanos da Universidade Federal de Viçosa (MG),
atendendo as orientações da resolução 196/96
do CNS, de 10/10/96, sobre experimentos com
seres humanos (parecer nº 021/2006).

R E S U L T A D O S

Ingestão alimentar durante o estudo

Apesar do consumo de carboidrato e pro-
teína durante o estudo não ter diferido entre as
etapas experimentais, verificou-se que a ingestão
de lipídeos durante a etapa de BIG foi inferior
(p<0,05) à constatada na etapa de AIG. Entretan-
to, tal diferença não afetou a ingestão calórica
dos participantes durante o estudo.

Frequência cardíaca, pressão arterial
sistólica e diastólica

A frequência cardíaca e a pressão arterial
apresentada pelos participantes não diferiram
estatisticamente (p>0,05) entre as etapas do
estudo.

Gasto energético, quociente
respiratório e consumo de oxigênio

a) Efeito do índice glicêmico das refeições:

ao comparar o gasto energético e o QR entre o
primeiro e quinto dia de cada etapa experimental
do estudo, observou-se que ambos os parâmetros

não foram modificados significativamente durante
o estudo. Foi observado que o QR após o consumo
da refeição de AIG foi significantemente menor

do que de BIG, tanto no primeiro quanto no quin-
to dia de teste (Figura 2). Não foram constatadas
diferenças no consumo de oxigênio no período

de jejum, pós-prandial (antes do exercício) e pós-
-exercício entre os tratamentos adotados no estudo.

b) Efeito do exercício: verificou-se que o
QR pós-prandial antes do exercício foi superior

ao apresentado no pós-exercício em resposta ao
consumo das refeições de AIG ou BIG, no mesmo
dia de teste (Figura 2).

Taxa de oxidação de substrato
energético

a) Efeito do índice glicêmico das refeições:
as taxas de oxidação de gordura e de carboidrato
durante o período de jejum foram semelhantes
para os dois tipos de refeições testadas. A taxa
de oxidação de carboidrato obtida no pós-prandial
antes do exercício foi menor no primeiro e último
dia de consumo de AIG do que de BIG (Figura 3).

Durante os noventa minutos pós-prandiais
obteve-se uma taxa de oxidação de gordura maior,
no primeiro e no último dia de consumo da re-
feição de AIG em relação àquela observada após
a ingestão da refeição de BIG. Além disso, veri-
ficou-se que a taxa de oxidação lipídica obtida no
período pós-prandial foi inferior àquela obtida no
período pós-exercício, no primeiro e quinto dia
de consumo de AIG e BIG (Figura 4).

b) Efeito do exercício:observou-se que a
taxa de oxidação de carboidrato do período pós-
-prandial antes do exercício foi maior do que a
obtida no período pós-exercício (Figura 3 ). Por
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Figura 2. Mediana do quociente respiratório obtido no primeiro e no quinto dia antes e após a realização de exercício após o consumo
da refeição. Viçosa (MG), 2007.

Nota: Barras acompanhadas de letras distintas diferem entre si. As diferenças encontradas foram constatadas pelo teste Kruskal-Wallis complementado
pelo teste de Dunn´s.

AIG1 e AIG5: alto índice glicêmico no primeiro e quinto dia, respectivamente; BIG1 e BIG5: baixo índice glicêmico no primeiro e quinto dia,

respectivamente.

Figura 3. Médias  e desvio-padrão da oxidação de carboidrato durante o período pós-prandial antes e após o exercício, no primeiro e no
quinto dia de consumo da refeição.  Viçosa (MG), 2007.

Nota: Barras acompanhadas de letras distintas diferem entre si. As diferenças foram constatadas pelo teste de Anova, complementado
pelo teste de Tukey.
AIG1 e AIG5: alto índice glicêmico no primeiro e quinto dia, respectivamente;  BIG1 e BIG2: baixo índice glicêmico no primeiro e quinto

dia, respectivamente.
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outro lado, a taxa de oxidação de gordura foi

inferior no período pós-prandial antes do exer-

cício em relação ao período pós-exercício em

ambos os tratamentos (Figura 4).

Consumo excessivo de oxigênio após o
exercício (EPOC)

Não foi constatada diferença do consumo

excessivo de oxigênio após o exercício (EPOC)
entre os tratamentos. Os valores obtidos no pri-
meiro e quinto dia em que os participantes consu-

miram a refeição de AIG foram de M=3,72,
DP=1,85 L/min e M=3,67, DP=1,77 L/min, respecti-
vamente. Já para o primeiro e último dia de con-

sumo da refeição de BIG, os valores obtidos corres-

ponderam a M=3,57, DP= 2,34 L/min e M=3,80,

DP=1,49 L/min, respectivamente.

D I S C U S S Ã O

Nesse estudo, o gasto energético avaliado
em jejum (taxa metabólica de repouso), no pe-
ríodo pós-prandial e no pós-exercício não foi afe-
tado pelo IG das refeições testadas ou entre o
primeiro e quinto dia de cada etapa experimental.
Resultado semelhante foi constatado no estudo
de Abete et al.27 em que o consumo de dietas de
AIG e a de BIG durante oito semanas não afetou
a taxa metabólica de repouso. Em outro estudo6

em que se avaliou o efeito agudo do IG, o con-
sumo de refeições de AIG e BIG também não afe-
tou o gasto energético pós-prandial (pré-exer-

cício). Os resultados desses estudos sugerem que
o gasto energético não seja afetado em função
do IG apresentado pelos alimentos.

Apesar da ausência de diferença no gasto
energético entre os tratamentos do presente estu-

Figura 4. Média e desvio-padrão da oxidação de gordura durante o período pós-prandial antes e após exercício, no primeiro e no quinto

dia de consumo da refeição. Viçosa (MG), 2007.

Nota: Barras acompanhadas de letras distintas diferem entre si. As diferenças encontradas foram constatadas pelo teste de Anova, complementado

pelo teste de Tukey.

AIG1 e AIG5: alto índice glicêmico no primeiro e quinto dia, respectivamente; BIG1 e BIG5: baixo índice glicêmico no primeiro e quinto dia,

respectivamente.
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do, o QR atingido durante os noventa minutos
após consumo das refeições de AIG e BIG (período
pós-prandial antes do exercício) foi superior ao
obtido no período pós-exercício. O valor do QR
indica o tipo de macronutriente preferencialmente
metabolizado. Enquanto a obtenção de valores
próximos de 1,0 indica a ocorrência de maior oxi-
dação de carboidrato, valores próximos a 0,7 indi-
cam a oxidação preferencial de gordura23. O QR
médio obtido durante os noventa minutos pós-
-prandiais variou entre 0,87 e 0,93 no primeiro e
no quinto dia das duas etapas do estudo. Como
esses valores estão mais próximos de 1,0 do que
de 0,7, eles indicam a ocorrência de oxidação
preferencial de carboidrato. De acordo com
Bennard & Doucet8, após o consumo de refeições
ricas em carboidrato, a glicose passa a ser o prin-
cipal substrato oxidado no organismo. Assim, o
resultado obtido no presente estudo reflete o alto
teor de carboidratos (83,5%) das refeições tes-
tadas.

A ingestão da refeição de BIG propor-
cionou maior QR, maior oxidação de carboidrato
e menor oxidação de gordura, durante os noventa
minutos após o seu consumo do que após o con-
sumo da refeição de AIG. Resposta semelhante
foi constatada no período pós-exercício em outro
estudo28, em que foi avaliado o efeito do consumo
de 50g de frutose (BIG) ou 50g de glicose (AIG)
na resposta metabólica. Entretanto, os resultados
de outras pesquisas indicam que o consumo de
dietas de BIG favorece o aumento da oxidação
de lipídeos no período pós-prandial antes e du-
rante o exercício em relação às dietas de AIG,
apresentando concentrações de macronutrientes
e densidade calórica semelhantes6,7,18.

A divergência nos resultados desses estu-
dos pode ter ocorrido em função da adição de
frutose em pó à refeição de BIG, tanto no presente
estudo quanto no de Tittelbach et al.28. A frutose
é especialmente metabolizada no fígado. Sua rápi-
da entrada no hepatócito é mediada pela GLUT
2, não havendo gasto de energia ou necessidade
de atuação da insulina. No hepatócito, a frutose
é rapidamente fosforilada no carbono 1 pela fru-
toquinase ou cetoquinase, ou no carbono 6 pela

hexoquinase. A frutose-1 fosfato, por sua vez, é
dividida em duas trioses, diidroxiacetona e
gliceraldeído-fosfato, em uma reação mediada
pela aldolase B. Essas duas trioses podem ser
condensadas para formar a frutose-1,6-difosfato,
a qual pode ser convertida em glicose. A seguir, a
ocorrência de glicólise e a fosforilação oxidativa
(oxidação de carboidrato) são estimuladas, pro-
movendo um aumento do QR29.

A taxa de oxidação de gordura após a reali-
zação de exercício de alta intensidade tem sido
associada ao estímulo do sistema nervoso sim-
pático, resultando no aumento das concentra-
ções de ácido graxo livre na corrente sanguínea,
os quais são utilizados para a produção de ener-
gia4,30. De acordo com Foureaux et al.30, há um
aumento de 20 a 35% da ocorrência de lipólise
no adipócito após a realização de exercícios físicos.
A maior taxa de oxidação de gorduras associada
ao maior gasto energético obtido após a reali-
zação de exercícios de alta intensidade3 pode
favorecer a perda de peso corporal4.

Um outro estudo4 envolveu a participação
de oito homens moderadamente treinados. Após
a realização de um exercício de baixa intensidade
(38% do VO2max, duração de M=65, DP=9
minutos), um de alta intensidade (77% do VO2max,
duração de M=33, DP=6 minutos) e de um pe-
ríodo de repouso (M=67, DP=11 minutos de dura-
ção), os participantes consumiram uma refeição
padrão de 900kcal (45% de carboidrato, 36%
de lipídeo e 19% de proteína). A resposta meta-
bólica foi avaliada de 60 a 270 minutos pós-
-exercício e após o repouso, correspondendo ao
período pós-prandial imediato. Verificou-se que
o consumo de oxigênio foi superior após o exer-
cício de alta intensidade em relação à situação de
exercício de baixa intensidade e condição de
repouso. Destaca-se que o consumo de oxigênio
apresenta relação direta com o gasto energético,
ou seja, para cada litro de oxigênio consumido,
são gastas aproximadamente 5 kcal31. Assim, o
maior consumo de oxigênio após a realização do
exercício de alta intensidade no período pós-
-prandial imediato pode contribuir para que haja
maior gasto energético, contribuindo assim para
a perda de peso corporal30.
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Neste estudo, o EPOC avaliado durante os
sessenta minutos pós-exercício foi de aproxima-
damente 3,68L após consumo das refeições tes-
tadas, correspondendo a um gasto energético
extra de aproximadamente de 18,41kcal/min.
Resultado semelhante foi obtido em um outro
estudo32 em que o EPOC (M=3,24, DP=14,8 L)
foi avaliado durante M=40,3, DP=14,8 minutos
após um exercício cicloergométrico com duração
de trinta minutos e intensidade de 70% do VO2max.
Além disso, no estudo citado anteriormente32

verificou-se uma queda expressiva do QR no
período pós-exercício em relação ao valor obtido
em jejum. A queda do QR evidencia uma maior
oxidação de gordura, contribuindo assim para a
redução do teor de gordura corporal.

A realização de um exercício cicloergo-
métrico durante trinta minutos com intensidade
de 70% do VO2max resultou em EPOC ainda mais
elevado que o obtido nos estudos citados
anteriormente33. Segundo alguns autores32, de-
pendendo do nível de condicionamento físico
apresentado, a realização de exercício resulta em
regulação metabólica, a qual afeta o EPOC obtido.
Assim, quanto maior o condicionamento físico do
indivíduo, mais rápida será a regulação metabólica
apresentada pelo mesmo, evitando elevação
muito acentuada do EPOC. Desta maneira, o
maior condicionamento físico dos participantes
do atual estudo e do estudo de Short & Sedlock32

favoreceu a obtenção do EPOC mais baixo do que
neste último estudo33 citado.

Vale ressaltar que após revisão nas bases
de dados PubMed, SciELO e Science Direct não
foi encontrado nenhum estudo que tenha ava-
liado o efeito do IG no EPOC, dificultando assim
a comparação dos resultados aqui obtidos com
os de outros estudos.

C O N C L U S Ã O

O consumo de dietas diferindo em IG não
afetou a ingestão energética durante os cinco dias
consecutivos do estudo, tampouco afetou a fre-
quência cardíaca e a pressão arterial dos volun-
tários durante o exercício. De maneira semelhante,

os tratamentos aplicados no estudo não afetaram
o gasto energético e o EPOC. O QR no período
pós-prandial após o consumo de alimentos de AIG
foi significantemente menor do que de BIG, tanto
no primeiro quanto no quinto dia de teste. En-
quanto a taxa de oxidação de carboidrato foi
maior após o consumo de alimentos de BIG, a
taxa de oxidação de gordura após a ingestão
da refeição de AIG foi superior no período pós-
-prandial. Esses resultados sugerem que o con-
sumo de refeições de BIG ricas em frutose pode
não exercer efeito benéfico no controle da quan-
tidade de gordura corporal.

Apesar da taxa de oxidação de gordura
no período pós-exercício não ter diferido em fun-
ção do IG da refeição consumida, constatou-se
que esta foi superior no período pós-exercício do
que no período pós-prandial antes do exercício
em ambos os tratamentos. Este dado indica que
a realização de exercício físico pode contribuir para
a redução da quantidade de gordura corporal
independentemente do IG da refeição consumida
antes do exercício.
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R E S U M O

Objetivo

Verificar o efeito de 12 semanas de dieta hipocalórica sobre a composição corporal e o nível sérico lipídico de
mulheres adultas com sobrepeso.

Métodos

A amostra foi composta por vinte mulheres (23,80, desvio-padrão de 2,73 anos) da academia Westfit-Bangu,
divididas randomicamente em dois grupos de dez: grupo controle e grupo dieta hipoenergética. Foi realizada
uma avaliação da composição corporal (massa corporal, percentual de gordura, índice de massa corporal e
massa magra) e do nível sérico lipídico (colesterol total, triglicerídeos, lipoproteína de baixa densidade,
lipoproteína de alta densidade e lipoproteínas de muito baixa densidade). Utilizou-se a estatística descritiva
(média e desvio-padrão) e o teste t de Student na análise inter e intragrupos. O nível de significância foi de
p<0,05.

Resultados

O grupo dieta hipoenergética apresentou reduções significativas (p<0,05) nas variáveis antropométricas (massa
corporal, percentual de gordura, índice de massa corporal e massa magra) e nas variáveis lipídicas (triglicerídios,
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colesterol total, lipoproteína de baixa densidade e lipoproteínas de muito baixa densidade). Quanto à variável:
lipoproteína de alta densidade, foi observada uma redução, porém não significativa.

Conclusão

A partir dos resultados apresentados pode-se concluir que a dieta hipoenergética foi uma excelente opção no
tratamento da obesidade e no controle do nível sérico dos lipídeos, contribuindo desta forma, para a redução
dos riscos cardiovasculares na população estudada.

Termos de indexação: Dieta hipoenergética. Lipídeos plasmáticos. Obesidade.

A B S T R A C T

Objective

This study verified the effects of a 12-week low-calorie diet on the body composition and serum lipid levels of
overweight adult women.

Methods

The sample consisted of 20 females (23.80 years with a standard deviation of 2.73 years) of the Westfit-Bangu
gym. They were randomly divided into two groups of ten: the Control Group and the Diet Group. Body
composition (body mass, %fat, body mass index and lean body mass) and serum lipid levels (total cholesterol,
triglycerides and high-, low- and very low-density lipoproteins) were assessed. Descriptive (central tendency
and dispersion) and inferential statistics (Student’s t-test) were used for inter and intragroup analysis. The
significance level was set at p<0.05.

Results

The Diet Group presented a significant decrease (p<0.05) in anthropometric variables (body mass, % of fat,
BMI and lean mass) and serum lipids (triglycerides, total cholesterol and low- and very low-density lipoproteins).
The level of high-density lipoprotein also decreased but not significantly.

Conclusion

In conclusion, the low-calorie diet was an excellent option for the treatment of obesity and to control serum
lipid levels, decreasing the cardiovascular risk of the studied population.

Indexing terms: Low-energy. Lipids. Obesity.

I N T R O D U Ç Ã O

Há uma crescente preocupação mundial
com o aumento da prevalência de sobrepeso e
obesidade (índice de massa corporal ≥25kg/m2 e
≥30kg/m2, respectivamente)1. Considerada atual-
mente como epidemia, a obesidade vem crescen-
do de forma alarmante tanto nos países desen-
volvidos como naqueles em desenvolvimento,
acarretando enormes prejuízos à sociedade2.

É uma doença crônica caracterizada pelo
acúmulo excessivo de gordura corporal, podendo
por si só contribuir para o desenvolvimento de
comorbidades como diabetes, hipertensão, doen-
ças coronarianas, dislipidemias e outras que contri-
buem de forma importante para reduzir a quali-
dade e a expectativa de vida3.

É reconhecido que os fatores genéticos
têm um papel importante sobre a obesidade,
porém é necessário analisar o comportamento e
o ambiente em que a família se encontra, pois se
estes não forem controlados, podem tornar o indi-
víduo mais suscetível a essa doença4. Acredita-
-se que os fatores ambientais e comportamen-
tais - sedentarismo e excesso de calorias consu-
midas - sejam os mais relevantes na incidência da
obesidade do que os fatores genéticos5,6.

Associadas ao excesso de peso, as dislipi-
demias aumentam o risco para doenças cardiovas-
culares ateroscleróticas, que representam impor-
tante causa de morbidade e mortalidade no
Brasil7. Intervenções para manutenção de peso
saudável e valores normais dos lipídeos fazem
parte de medidas de prevenção primária das
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doenças cardiovasculares também em indivíduos
sem evidências de cardiopatia8.

Das variáveis ambientais envolvidas na
determinação do perfil lipídico e da obesidade,
uma intervenção dietética é a estratégia mais
efetiva tanto para a redução do percentual de
gordura quanto para modificações favoráveis do
perfil sérico lipídico9,10. No âmbito de comporta-
mentos para uma vida saudável, está fortemente
relacionada com a promoção da saúde11.

Os hábitos alimentares influenciam de
forma marcante o balanço energético positivo. A
transição nutricional que vem acontecendo nos
últimos anos apresenta características próprias em
cada país; no entanto, elementos comuns conver-
gem para a chamada dieta ocidental, que consiste
em uma alimentação rica em gorduras, sobretudo
as de origem animal, açúcar e alimentos refinados
além de reduzida ingestão de carboidratos com-
plexos e fibras, que favorecem o estoque ener-
gético12.

Um comportamento nutricional adequado
é imprescindível tanto para uma boa saúde como
para um bom desempenho físico. As quantidades
de macronutrientes disponíveis na dieta devem
satisfazer as necessidades fisiológicas normais dos
indivíduos sadios ou não, da forma mais equili-
brada possível, prevenindo o surgimento de
doenças13.

Há cerca de quarenta anos começou a ser
dada maior ênfase ao papel da dieta na saúde e
enfermidades crônico-degenerativas, como as
doenças cardiovasculares, dislipidemias, diabetes
Mellitus, diferentes tipos de câncer e obesidade14.

Com isso a presente pesquisa teve como
objetivo verificar o efeito de 12 semanas de dieta
hipoenergética sobre a composição corporal e o ní-
vel sérico lipídico de mulheres adultas com sobrepeso.

M A T E R I A I S  E  M É T O D O S

A presente investigação caracteriza-se
como uma pesquisa com delineamento quase
experimental.

A amostra foi composta por vinte sujeitos
do sexo feminino (Média (M)=23,80 Desvio-
-Padrão (DP)=2,73 anos), aparentemente saudá-
veis, de acordo com American College of Sports
Medicine (ACSM)15, voluntárias e iniciantes em
um programa de ciclismo indoor. Foram divididas
randomicamente em dois grupos: Grupo dieta
hipoenergética (GD) e Grupo Controle (GC). Cada
grupo foi constituído por dez indivíduos.

O presente trabalho atendeu às normas
para a realização de pesquisa em seres humanos,

resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde
de 10 de outubro de 199616.

Todas as voluntárias foram informadas
oralmente e por escrito sobre os procedimentos

do presente estudo, e concordaram em assinar
um Formulário de Consentimento. Este trabalho
foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Universidade Castelo Branco - UCB/
Rio de Janeiro, Brasil; protocolo nº 0019/2008.

A coleta de dados foi dividida em quatro

etapas:

1º Etapa: Avaliação da Composição Cor-
poral: Foi mensurada por meio de métodos antro-
pométricos conforme o protocolo citado por

Lohman et al.17. Foram medidas as seguintes
variáveis: Massa Corporal (MC), Estatura, Índice
de Massa Corporal (IMC), Percentual de Gordura

(%G) e Massa Magra (MM).

As medidas de massa corporal (kg) e esta-
tura (m) foram realizadas em uma balança
(Filizola®, Brasil) com precisão de 100g e escala

de 0 a 150kg, a qual possuía  um estadiômetro
acoplado.

O índice de massa corporal (IMC), obtido
pela divisão dessas duas medidas (kg/m2), foi
utilizado para a classificação da obesidade
segundo os limites de corte recomendados pela
OMS1.

O percentual de gordura foi verificado
segundo o protocolo de sete dobras  de Jackson
e Pollock & Wilmore18 através de um plicômetro
(Lange®).
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2º Etapa: Avaliação diagnóstica: Foi reali-
zada por um laboratório de análises clínicas e
mensurada através da coleta sanguínea as seguin-
tes variáveis: Triglicerídeos (TG), lipoproteína de
baixa densidade (LDL), lipoproteína de muito baixa
densidade (VLDL), lipoproteína de alta densidade
(HDL) e Colesterol Total (CT). Para as dosagens
da HDL, CT e TG, foi utilizado o método enzimá-
tico colorimétrico. O VLDL e LDL foram calculados
pela equação de FRIEDEWALD sendo todos os
valores expressos em mg/dl.

As duas etapas da coleta ocorreram na
mesma semana.

3º Etapa: Intervenção

Dieta Hipocalórica: O grupo GD foi orien-
tado por uma nutricionista através de um recor-
datório alimentar. Durante o período de estudo,
os indivíduos participaram de reuniões quinzenais.
Em todos os atendimentos, além da avaliação nu-
tricional, foram verificadas quais das metas esta-
belecidas foram efetivamente alcançadas. A
seguir, as participantes tinham a oportunidade de
expressar as dificuldades sentidas para seguir as
orientações da(s) consulta(s) anterior(es), sendo,
então, orientadas em relação às possíveis formas
para contornar tais dificuldades.

O consumo energético foi de aproxima-
damente 1.200kcal/dia, divididas em aproximada-
mente oito refeições (com intervalo de no mínimo
duas horas e no máximo quatro horas). Os indi-
víduos foram orientados a não substituir as re-
feições principais por lanches, respeitar sempre
os horários e quantidades e ingerir no mínimo
dois litros de água por dia. O período compreen-
dido para essa restrição foi de 12 semanas.

Cada indivíduo recebeu além do plano
alimentar com uma lista de substituição para even-
tual troca (sempre respeitando as quantidades),
observações e informações sobre a rotina ali-
mentar.

A ingestão de gorduras saturadas foi limi-
tada, por constituírem o principal fator determi-
nante da elevação das concentrações plasmáticas
de LDL. Em seguida, os lipídeos que mais contri-

buem para esse aumento que são os ácidos graxos
trans isômeros, e em menor grau, o colesterol
dietético19.

4º Etapa: Reavaliação

Ao final de 12 semanas de intervenção o
grupo experimental realizou os mesmos proce-
dimentos e protocolos descritos na 1º e 2º etapas.

Para análise dos resultados utilizou-se a
estatística descritiva20 por meio de medidas de
localização (média) e de dispersão (desvio-pa-
drão). A homogeneidade das amostras foi veri-
ficada através da Curtose, e a normalidade através
do teste de Kolmogorov-Smirnov.

Foram utilizadas técnicas de estatística in-
ferencial para comparação entre as médias atra-
vés do teste t de Student na análise inter e intra-
grupos. O nível de significância adotado foi de
95% (p≤0,05).

R E S U L T A D O S

Na Tabela 1 estão expostos os resultados
descritivos das variáveis antropométricas dos gru-
pos controle (GC) e dieta hipoenergética (GD).

Nesta verifica-se que todos os grupos
apresentaram uma distribuição normal e homo-
gênea para todas as variáveis analisadas além de
um grau de sobrepeso (IMC≥25,0kg/m2). A cur-
tose foi realizada para assegurar a homoge-
neidade da amostra.

Na Tabela 2 estão expostos os resultados
descritivos das variáveis do nível sérico lipídico dos
grupos controle (GC) e dieta hipoenergética (GD).

A partir dos dados acima podemos obser-
var que ambos os grupos apresentaram uma dis-
tribuição normal e homogênea para todas as
variáveis antropométricas e do nível sérico lipídico.

Na Tabela 3 estão expostos os resultados
das variáveis antropométricas dos grupos GC e
GD antes e após 12 semanas de intervenção.

Após 12 semanas, o grupo GD apresentou
reduções significativas na massa corporal (p=0,00),
percentual de gordura (p=0,00), IMC (p=0,00) e
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massa magra (p=0,00). Ao contrário do grupo GD,
o grupo GC apresentou um aumento significativo
nas médias das variáveis MC (p=0,00) e %G
(p=0,00). No entanto, não foram observadas alte-
rações no IMC e MM.

De acordo com os critérios de obesidade
e sobrepeso os grupos GC e GD continuaram
classificados como sobrepeso. Ao compararmos
os dois grupos entre si não foram observadas
diferenças significativas (p>0,05).

Na Tabela 4 estão expostos os resultados
das médias das variáveis do nível sérico lipídico

dos grupos GC e GD antes e depois de 12 sema-

nas de intervenção.

O grupo GD apresentou alterações posi-

tivas nas médias das variáveis. Houve uma dimi-

nuição no nível plasmático do TG (-6,5mg/dL),

CT (-10,6mg/dL), LDL (-6,7mg/dL), VLDL (-3,1mg/dL).

A média da variável HDL sofreu redução (-1,2mg/dL),

porém não foi estatisticamente significativo.

Segundo os valores de referência dos lipí-

deos plasmáticos recomendados pela IV diretriz

brasileira sobre dislipidemias e diretriz de preven-

Tabela 3. Comparação entre as médias antropométricas dos grupos GC e GD.

MC (kg)

% G

IMC (kg/m2)

MM (kg)

71,85

31,66

27,52

49,17

M: média; DP: desvio-padrão; MC: massa corporal; %G: percentual de gordura; IMC: índice de massa corporal; MM: massa magra.

*p<0,05.

Variáveis

M DP

Pré

6,05

3,15

1,68

3,28

72,64

32,09

27,77

49,31

M DP

Pós

6,28

3,08

1,56

3,21

Grupo controle (GC)

71,43

33,09

27,60

47,68

M DP

Pré

4,22

3,65

1,54

1,70

65,39

30,33

25,26

45,44

M DP

Pós

4,35*

3,51*

1,59*

1,64*

Grupo experimental (GD)

Tabela 2. Resultados descritivos do nível sérico lipídico dos grupos GC e GD.

M=98,10 DP=6,52

-0,98

-1,35

M=102,60 DP=6,72

-0,93

-1,32

M=173,30 DP=10,89

-0,62

-0,61

M=172,90 DP=10,91

-0,80

-1,58

GC

KS

Curt

GD

KS

Curt

TG T

M=114,80 DP=10,72

-0,32

-0,03

M=111,70 DP=11,04

-0,89

-1,63

M=41,20 DP=2,57

-0,94

-0,82

M=42,20 DP=2,10

-0,99

-0,25

LDL HDL

M=17,30 DP=3,50

-0,64

-2,11

M=19,00 DP=2,26

-0,33

-0,76

VLDL

TG: triglicerídeos; CT: colesterol; LDL: lipoproteína de baixa densidade; HDL: lipoproteína de alta densidade; VLDL: lipoproteína de muito baixa

densidade; KS: Kolmogorov-Smirnov; Curt: curtose; M: média; DP: desvio-padrão.

Tabela 1. Resultados descritivos das variáveis antropométricas dos grupos GC e GD.

M=24,10 DP=3,51

-1,00

-0,78

M= 23,50 DP=1,78

-0,77

-0,22

M=1,62 DP=0,03

0,71

2,77

M=1,61 DP=0,03

0,96

-0,16

M=71,85 DP=6,05

0,96

2,82

M=71,43 DP=4,22

0,90

-1,58

GC

KS

Curt

GD

KS

Curt

Idade Estatura (m) MC (kg)

M=31,66 DP=3,15

-0,94

-0,95

M=33,09 DP=3,65

-0,99

-0,34

M=27,52 DP=1,68

-0,97

-0,49

M=27,60 DP=1,54

-0,10

-1,03

% G IMC (kg/m2)

M=49,17 DP=3,28

0,48

2,47

M= 47,68 DP=1,70

0,84

0,96

MM(kg)

GC: grupo controle; GD: grupo dieta; MC: massa corporal; %G: percentual de gordura; IMC: índice de massa corporal; MM:massa magra;. KS:

Kolmogorov-Smirnov. Curt: curtose; M: média; DP: desvio-padrão.
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ção da aterosclerose do departamento de ateros-
clerose da sociedade brasileira de cardiologia21,
os grupos GC e GD apresentaram-se na categoria
ótimo nas seguintes variáveis: TG, CT, HDL e VLDL.
Quanto ao LDL, foram classificados como dese-
jável em ambos os grupos.

Na análise intergrupos não foi observada
diferença significativa em nenhuma variável
(p>0,05).

D I S C U S S Ã O

Após 12 semanas de intervenção dietética,
o grupo GD manteve-se na mesma categoria para
todas as variáveis lipídicas, porém apresentou mo-
dificações positivas e significativas, tais como
redução do TG, CT, LDL e VLDL. Segundo Wood
et al.22 a dieta hipocalórica é considerada impres-
cindível no tratamento das dislipidemias. Com
isso, pode-se dizer que a restrição dietética foi
importante para se obter tais alterações.

Estudos demonstram que a dieta exerce
um efeito negativo sobre a HDL, uma vez que
reduzem seus níveis plasmáticos23,24. A atual pes-
quisa corrobora com os estudos acima, pois foi
observada uma redução significativa no grupo GD.

Já está bem consolidado na literatura que
alterações dietéticas que visem à diminuição dos
níveis de LDL constituem a primeira estratégia que
deve ser utilizada a nível populacional para a redu-
ção do risco cardiovascular25.

A ingestão calórica excessiva, com elevado
teor de gordura e colesterol, está associada a

níveis séricos aumentados de colesterol total (CT)

e fração de colesterol da lipoproteína de baixa
densidade - LDL26,27. Em adultos, concentração
aumentada de CT e diminuída da fração de coles-

terol da lipoproteína de alta densidade (HDL),
hipertensão arterial, tabagismo, diabetes e obesi-
dade estão associados a lesões avançadas de ate-

rosclerose e maior risco de manifestações clíni-
cas da doença aterosclerótica28.

Fornes et al.29 ao estudarem a relação en-
tre a frequência de consumo de alimentos e os
níveis séricos de lipoproteínas em população do
município de Cotia, SP, observaram que o controle
dietético pode reduzir os riscos de doenças car-
diovasculares. Neste mesmo estudo, o consumo

de carnes processadas, aves, carnes vermelhas,
ovos e leite/derivados correlacionaram-se positiva
e significantemente com as frações LDL-colesterol,

enquanto o consumo de frutas e hortaliças mos-
trou correlação inversa.

Quanto às variáveis antropométricas, os
grupos GC e GD apresentaram valores médios
para a variável IMC dentro da faixa que os permite
classificá-los com grau de sobrepeso (Media
(M)=27,52, Desvio-Padrão (DP)=1,68kg/m2 e
M=27,60, DP=1,54kg/m2, respectivamente).

Ao analisarmos os resultados da variável

%G, segundo os padrões de normalidade para
percentual de gordura proposto por Pollock &
Wilmore18, podemos classificar os grupos GC e

GD como ruim (M=31,66, DP=3,15% e M=33,09,
DP=3,65%, respectivamente).

Tabela 4. Comparação entre as médias  do nível sérico lipídico dos grupos GC e GD.

TG

CT

LDL

HDL

VLDL

098,10

173,30

114,80

41,20

17,30

Variáveis

M DP

Pré

06,52

10,89

10,72

02,57

03,50

098,90

175,80

116,60

041,50

017,70

M DP

Pós

05,86

11,21

10,85

02,27

02,91

Grupo controle (GC)

102,60

172,90

111,70

042,20

019,00

M DP

Pré

06,72

10,91

11,04

02,10

02,26

096,10

162,30

105,00

041,40

015,90

M DP

Pós

05,45*

10,42*

11,08*

01,84*

01,60*

Grupo experimental (GD)

M: média; DP: desvio-padrão; TG: triglicerídeos; CT: colesterol; LDL: lipoproteína de baixa densidade; HDL: lipoproteína de alta densidade; VLDL:

lipoproteína de muito baixa densidade.
* p<0,05.
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A prevalência de sobrepeso e obesidade
triplicou no Brasil nas últimas décadas30. Entre as
mulheres da Região Sudeste só apresentou ele-
vação entre aquelas que compõem os 25,0% mais
pobres, passando de 11,6% em 1989, para
15,0% em 199731.  Estimativas mostram que, em
2025, o Brasil será o quinto país a ter problemas
com a obesidade em sua população. Nossos resul-
tados já sugerem este crescente aumento de
indivíduos com excesso de peso.

Os resultados encontrados no grupo GD
após 12 semanas evidenciam a importância de
modificações dietéticas no combate à obesidade.
Foi observada uma redução significativa nas mé-
dias das variáveis MC, IMC e %G. Segundo
Bernardi et al.32, a perda da massa corporal alcan-
çada somente pela restrição dietética leva à me-
lhoria de todo o quadro patológico associado à
obesidade.

O grupo GD reduziu significativamente a
massa magra corroborando com a afirmativa de
que a dieta, isoladamente pode acarretar uma
redução na MM e consequentemente na taxa
metabólica de repouso (TMR), visto que, a MM é
a variável que mais contribui para o metabolismo
energético33.

Klein et al.34 observaram que indivíduos
com sobrepeso ou obesidade, dietas hipoener-
géticas que variam entre 800-1500kcal/dia
reduzem aproximadamente 8% do peso corporal
após um período de seis meses de tratamento
dietético. Estes dados corroboram a presente
pesquisa, onde os indivíduos que foram subme-
tidos a um consumo energético de 1.200kcal/dia
reduziram em 8,5% do peso corporal, porém o
tempo de intervenção foi menor (três meses). As
dietas muito restritas em energia, cerca de
<800kcal/dia, não são recomendadas para uma
perda de peso em longo prazo35.

Utter et al.36 observaram o efeito da dieta
e do exercício em mulheres obesas por 12 sema-
nas. A amostra foi dividida em quatro grupos:
Dieta (D), Dieta + Exercício (ED), Exercício (E), Con-
trole (C). Os grupos D e ED reduziram a massa
corporal e o percentual de gordura, enquanto os

grupos E e C não apresentaram mudanças signi-
ficativas. Tais achados corroboram com a atual
pesquisa e ratificam a importância da dieta no
controle da massa corporal.

Um estudo de meta-análise realizado por
Miller et al.37 determinou a efetividade da dieta,
do exercício e da dieta associada ao exercício físico
na perda de peso. As diferenças relativas à perda
de peso através de dieta, exercício físico e dieta
associada ao exercício físico foi de M=10,7,
DP=0,5; M=2,9,DP=0,4 e M=11,0, DP=0,6kg, res-
pectivamente.

O excesso de gordura corporal está rela-
cionado a alterações desfavoráveis no perfil lipí-
dico, independentemente da idade e do sexo,
valores mais altos de índice de massa corporal
(IMC) com níveis plasmáticos mais elevados de
TG, CT e colesterol não-HDL, e com níveis mais
baixos de colesterol HDL38. Indivíduos obesos,
especialmente com predomínio da gordura vis-
ceral, apresentam valores maiores de triglicerídeos
de jejum39 e menores de HDL40.

Por outro lado, está também demonstrado
que a redução do peso tem consequências favo-
ráveis no perfil lipoproteico41,42 e a magnitude da
melhora do perfil lipídico obtida pela dieta varia
substancialmente entre os indivíduos43.

C O N C L U S Ã O

 Ao se analisarem os resultados, o grupo
GD apresentou reduções significativas nas va-
riáveis antropométricas: MC, IMC e %G; e conse-
quentemente nas variáveis do nível sérico lipídico:
TG, CT, LDL e VLDL. A partir desses, pode-se con-
cluir que, para a população estudada, esse estudo
reforça a recomendação de que a primeira con-
duta a ser adotada para o controle das variáveis
antropométricas bem como dos lipídeos plasmá-
ticos deve ser a intervenção dietética.
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Descrição sócio-demográfica, laboral e de
saúde dos trabalhadores do setor de serviços
de alimentação dos restaurantes populares do
estado do Rio de Janeiro1

Sociodemographic, labor, and health characteristics

of workers from popular foodservices in the

state of Rio de Janeiro, Brazil

Odaleia Barbosa de AGUIAR2

Joaquim Gonçalves VALENTE3

Maria de Jesus Mendes da FONSECA3

R E S U M O

Objetivo

Este artigo tem o objetivo de descrever uma população de trabalhadores de alimentação coletiva com foco nos
perfis sócio-demográfico, laboral e de saúde.

Métodos

O estudo, do tipo seccional, foi realizado com 426 trabalhadores dos restaurantes populares do Estado do Rio
de Janeiro, com um questionário aplicado por entrevistadores treinados. Os testes para fins de verificação de
associação foram o qui-quadrado de Pearson, e, alternativamente, o teste exato de Fisher para amostras
pequenas.

Resultados

Os homens representaram 62,7% do total de trabalhadores. A idade média dos funcionários foi de 35,1 anos,
(DP=10,3). Quanto à escolaridade, somente 11,3% possuíam escolaridade menor que quatro anos e 42,2%
entre cinco e oito anos de escolaridade. Os incômodos ambientais apresentaram a seguinte ordem decrescente
de importância na percepção dos trabalhadores: temperatura (90,1%), ruído (51,2%), esforço físico (36,2%)
e luminosidade (10,5%). Os relatos de doenças com diagnóstico médico apresentaram prevalência de: 15,0%
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“doença osteomusculares relacionadas ao trabalho (DORT)”; 14,3% hipertensão arterial sistêmica; 12,7%,
gastrite e 2,1%, diabete Mellitus tipo II. Em relação aos acidentes de trabalho 20,2% relataram ter sofrido
corte, seguido de contusão com 16,0%, nos últimos doze meses.

Conclusão

A análise dos dados permitiu concluir que, embora os diferentes cargos sofram a ação do ambiente de trabalho,
da remuneração e da qualificação, estas questões estiveram mais associadas aos auxiliares de serviços gerais.

Termos de indexação: Alimentação coletiva. Ambiente de trabalho. Condições de trabalho. Trabalhadores.

A B S T R A C T

Objective

This study described a population of foodservice workers, focusing on their sociodemographic, labor and
health characteristics.

Methods

This sectional study included 426 (98%) workers of popular foodservices of the state of Rio de Janeiro who
answered a questionnaire administered by trained interviewers. Associations were investigated with the Pearson’s
chi-square test or the Fisher’s exact test for small samples.

Results

Most of the workers were males (62.7%). The mean age of the workers was 35.1 years (SD=10.3). Very few
workers (11.3%) had had less than 4 years of formal education and 42.2% had had from 5 to 8 years of formal
education. The following environmental stressors were mentioned with decreasing order of importance:
temperature (90.1%), noise (51.2%), physical effort (36.2%) and luminosity (10.5%). The medical diagnoses
included work-related musculoskeletal disorders (15.0%), hypertension (14.3%), gastritis (12.7%) and diabetes
mellitus type II (2.1%). The most common work accidents in the 12 months prior to the interview were cuts
(20.2%) and bruises (16.0%).

Conclusion

The data showed that although different jobs are affected by the work environment, wages and qualification,
these factors had a greater impact on the general service assistants.

Indexing terms: Collective feeding. Working environment. Working conditions. Workers.

I N T R O D U Ç Ã O

Desde os anos oitenta e mais intensamente
na década de noventa, as mudanças estruturais

no mercado de trabalho em economias mundiais
tiveram como reflexo uma maior concentração
de trabalhadores no setor de serviços. O aumento

relativo de pessoal ocupado no setor terciário
verificou-se tanto em ocupações técnicas, admi-
nistrativas e gerenciais, quanto naquelas com me-

nor exigência de conhecimentos tecnológicos,
com baixa qualificação e com menor remune-
ração. Dentre esses segmentos, encontram-se os
serviços: comunitários, de reparação, de hospe-
dagem e alimentação, de limpeza e serviços
domésticos1-3.

A expansão do segmento de alimentação
tem se beneficiado com o aumento do número
de pessoas que se alimentam fora de casa. Em
estudos realizados nos Estados Unidos da Amé-
rica, os autores apontaram para uma tendência
no aumento do número de refeições realizadas
fora de casa4-6.

Os resultados da Pesquisa de Orçamentos
Familiares (POF), realizada em 2002 e 2003 pelo
Instituto Brasileiro Geografia e Estatística (IBGE)
revelaram mudanças no comportamento das
famílias brasileiras em relação ao local de reali-
zação das principais refeições, pois, aproximada-
mente 24% da despesa média mensal familiar
com alimentação foram destinados a refeições
fora de casa7.
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No ano de 2008, a Associação Brasileira
das Empresas de Refeições Coletivas (ABERC) con-
tabilizou 180 mil empregados diretamente no
setor, um fornecimento de 13,7 milhões de re-
feições/dia pelas empresas prestadoras de serviços
e um faturamento de 9,5 bilhões de reais no ano8.

O atendimento deste aumento de deman-
da de refeições deve considerar hábitos alimen-
tares dos consumidores, disponibilidade de forne-
cedores de alimentos, ambiente de trabalho e
mão-de-obra para produzir grandes quantidades
de refeições. Uma unidade de alimentação e nutri-
ção produz refeições nutricionalmente equilibra-
das, podendo reunir um grande número de traba-
lhadores, em função do número de refeições servi-
das, e da diversidade de produtos e serviços ofe-
recidos9.

A absorção de trabalhadores por esse re-
cente mercado de trabalho não encontra entra-
ves na idade (não é comum o estabelecimento
de idade mínima ou máxima para contratação de
pessoal), sexo, ter concluído o ciclo de educação
fundamental, possuir qualificação específica na
área ou demonstração de qualquer habilidade
estabelecida a priori. É senso comum que esse
setor apresenta problemas de gestão de recursos
humanos. Geralmente, as dificuldades dos tra-
balhadores na aprendizagem de rotinas relaciona-
das à manipulação de alimentos, padronização
dos processos de higiene e interesse no seu desen-
volvimento são atribuídas a baixas ou deficientes
escolaridade e certificação de qualificação pro-
fissional10,11.

O setor de alimentação coletiva é um setor
percebido como “de passagem”, em que os indi-
víduos ficam pouco tempo; apresenta alta rota-
tividade, alto absenteísmo e baixa atratividade,
causados pelas limitações quanto à motivação e
ao reconhecimento profissional10,11. O baixo status
profissional dos trabalhadores impulsiona o declí-
nio da remuneração e, nesta mesma direção, os
salários pressionam pela diminuição da qualidade
da mão-de-obra do setor.

Adicionalmente à insuficiente qualificação
dos trabalhadores de alimentação coletiva, o pro-

cesso de trabalho é executado rotineiramente sob
condições ambientais de ruído excessivo, tem-
peratura elevada, iluminação precária, ventilação
insatisfatória, além de serem utilizados equipa-
mentos quebrados ou em condições arriscadas
de funcionamento, o que pode estar diretamente
relacionado tanto à produtividade como à saúde
dos trabalhadores9,10,12-14.

Associadas às questões ambientais, as ati-
vidades de preparo de alimentos, na maioria dos
casos, são desenvolvidas, em intenso ritmo e esfor-
ço, postura de pé na maior parte do tempo de
trabalho e movimentos repetitivos e monótonos.
Além disso, exige-se polivalência dos operadores,
alocando-os a um número elevado de tarefas dife-
rentes, de acordo com as necessidades do mo-
mento e a pressão gerada pelos horários em que
as refeições devem ser servidas9,12-14.

Se pouca atenção tem sido dada ao am-
biente do setor de alimentação coletiva e aos
procedimentos das tarefas com o intuito de pro-
mover o bem estar dos trabalhadores, menos
atenção ainda tem sido direcionada aos agravos
à saúde decorrentes do processo de trabalho em
produção de refeições. A situação de saúde dos
trabalhadores de restaurantes industriais aponta
uma alta frequência de Doenças Osteomuscular
Relacionadas ao Trabalho (DORT), como a mais
frequentemente encontrada, seguida de dor na
coluna, doenças venosas, doenças do aparelho
digestivo, distúrbios psiquiátricos, doenças reumá-
ticas e alergias15-17.

Atualmente, pequenos grupos de pesqui-
sadores ligados a área de alimentação coletiva
vem desenvolvendo estudos9,10,14 com objetivo de
conhecer aspectos desse setor de serviços que tem
contribuído para a geração de postos de trabalho
no Brasil, com expansão média anual de 1,5%
nos últimos cinco anos8. Nessa mesma linha, o
objetivo deste estudo foi descrever uma popu-
lação de trabalhadores de alimentação coletiva
com foco nos perfis sócio-demográfico, labo-
ral e de saúde, visando analisar o potencial da
mão-de-obra operacional e contribuir para a bus-
ca de soluções para problemas gerenciais.
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M É T O D O S

Trata-se de um estudo seccional realizado
nos nove Restaurantes Populares, localizados no
Estado do Rio de Janeiro e administrados pelo
Governo do Estado, em funcionamento no ano
de 2006: três no município do Rio de Janeiro, nos
bairros de Bangu, Central do Brasil e Maracanã,
e um em cada um dos municípios de: Barra Man-
sa, Campos dos Goytacazes, Duque de Caxias,
Itaboraí, Niterói e Nova Iguaçu.

A pesquisa teve como sujeitos todos os
trabalhadores que faziam parte do quadro pro-
fissional das empresas que detinham a concessão
para a produção de refeições nos restaurantes
populares; em apenas dois restaurantes, as empre-
sas responsáveis eram as mesmas.

Em dezembro de 2006, os nove restauran-
tes populares totalizavam 435 trabalhadores,
recenseados segundo as categorias profissionais
consideradas para o presente estudo: nutricionis-
ta, auxiliar administrativo, caixa, estoquista,
auxiliar de estoque, chefe de cozinha, cozinheiro,
ajudante de cozinha, magarefe, auxiliar de maga-
refe, copeiro e auxiliar de serviços gerais. Os crité-
rios de exclusão foram: os trabalhadores con-
tratados como orientadores de fila, vigias e segu-
ranças patrimoniais, por não participarem direta-
mente do processo produtivo de refeições e, em
consequência, não estarem expostos às condições
ocupacionais comuns às demais categorias. Além
desses, os nutricionistas e administradores que
representavam o Estado, e aqueles que estavam
licenciados por motivos de saúde ou licença mater-
nidade também foram excluídos.

Foram realizadas 426 entrevistas, o que
representa uma perda de, apenas, nove trabalha-
dores (2,0%).

As variáveis utilizadas na descrição do perfil
dos trabalhadores de alimentação coletiva foram:

Sócio-demográficas: sexo, idade, auto-
classificação de cor de pele, anos de escolaridade,
renda mensal familiar líquida em salários-mínimos,
situação conjugal, situação residencial, filhos, há-
bito de fumar, uso de bebida alcoólica.

Ocupacionais: cargo atual ocupado, tem-
po de trabalho em cozinhas, se usufrui de horário
de almoço, postura corporal para realização das
tarefas, cursos realizados na área de alimentação
coletiva, treinamento recebido no local de tra-
balho para ocupar o cargo, percepção relatada
pelo trabalhador sobre os incômodos ambientais
(temperatura, ruído, esforço, luminosidade) e rela-
cionados à chefia imediata.

Situação de saúde: estado geral de saúde
em comparação a pessoas de sua idade, relato
de presença de doenças diagnosticadas por
médico (hipertensão arterial, diabetes Mellitus,
doenças osteomusculares relacionadas ao tra-
balho - DORT e gastrite), acidentes de trabalho
ocorridos nos últimos 12 meses (corte, queima-
dura, choque elétrico, perfuração por objeto e
contusão), e a classificação de presença ou ausên-
cia de transtornos mentais comuns por meio de
respostas à versão abreviada do General Health
Questionnaire18.

A coleta de dados foi realizada no período
de dezembro de 2006 a março de 2007, no pró-
prio local de trabalho, onde foi disponibilizada
uma sala que proporcionava conforto e priva-
cidade ao indivíduo durante a entrevista. A sensibi-
lização dos sujeitos da pesquisa foi realizada
através de informativo, distribuído diretamente a
eles, e cartazes afixados no setor de trabalho.

Os questionários foram aplicados por seis
alunos do Curso de Graduação em Nutrição da
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Estes
foram previamente treinados e submetidos à dinâ-
mica, com o objetivo de avaliar a comunicação e
compreensão da pesquisa. Foram simuladas
situações passíveis de ocorrerem no desenrolar
do trabalho, e o manual do entrevistador foi lido
em voz alta, em passos lentos e todas as dúvidas
foram amplamente discutidas. Durante todo o
processo enfatizava-se a importância da partici-
pação dos trabalhadores na entrevista, obje-
tivando obter respostas mais próximas possíveis
da realidade vivenciada por eles, e atenuar as recu-
sas. As visitas eram agendadas com os nutri-
cionistas dos restaurantes.
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Os dados foram digitados em uma planilha
(Microsoft® Excel-2003). As variáveis conside-
radas neste artigo foram: 1) idade: anos completos
até 29 anos, de 30 a 44 anos e mais de 45 anos;
2) cor: branca, parda e negra; 3) escolaridade:
menor ou igual a quatro anos, entre cinco e oito
anos, e maior ou igual a nove anos; 4) renda: até
um salário-mínimo, maior que um e menor ou
igual a dois salários-mínimos, e maior do que dois
salários-mínimos; 5) situação conjugal: solteiro,
casado e separado/viúvo; 6) situação residencial:
alugada ou própria; 7) hábito de fumar: não fu-
mante, ex-fumante e fumante; 8) tempo de tra-
balho em cozinhas, em meses; 9) postura corporal:
em pé ou sentado; 10) estado geral de saúde:
muito bom, bom, regular e ruim; 11) transtornos
mentais comuns: presença de três ou mais posi-
tividades e as dicotômicas; 12) uso de bebida al-
coólica; 13) números de filhos; 14) horário de
almoço; 15) cursos; 16) treinamento; 17) incô-
modos ambientais (temperatura, ruído, esforço,
luminosidade); 18) incômodo com chefia; 19)
hipertensão arterial; 20) diabetes Mellitus; 21)
DORT; 22) gastrite; 23) corte; 24) queimadura;
25) choque elétrico; 26) perfuração por objeto;
27)  contusão.

As categorias ocupacionais foram cons-
truídas agrupando-se os cargos e considerando-
-se a semelhança das tarefas no processo de tra-
balho, como por exemplo, atividades de mani-
pulação dos alimentos, envolvendo os cargos de:
copeiros, auxiliares de cozinha e cozinheiros; ou
aqueles que não estão diretamente relacionados
ao preparo dos alimentos como os nutricionistas,
caixas, estoquistas e auxiliares administrativos,
resultando, assim, em três grupos: (a) auxiliares
de serviços gerais (ASG), (b) copeiros + auxiliares
de cozinha + cozinheiros (COP/COZ) e (c) nutri-
cionistas, caixas, estoquistas e Auxiliares Admi-
nistrativos (ADM). Embora os nutricionistas fossem
uma categoria diferenciada dos demais, a opção
de agrupá-las aos administrativos deveu-se,
principalmente, ao pequeno número na popu-
lação estudada.

Na análise dos dados foi utilizado o
software Stata versão 9.0.19. Foram realizadas

análises univariadas, bivariadas e estratificadas
para fins de verificação de associações. Foi apli-
cado o teste qui-quadrado de Pearson, e alternati-
vamente o teste exato de Fisher para amostras
pequenas, para verificar se as associações encon-
tradas apresentavam o nível de significância pre-
fixado em 0,05.

A pesquisa foi submetida, previamente, ao
Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de
Medicina Social da Universidade do Estado do Rio
de Janeiro (CEP-IMS) protocolo 15/5006 em 22
de novembro de 2006, e todos os participantes
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido antes de sua inclusão na amostra.

R E S U L T A D O S

Os Restaurantes Populares situados em
Bangu, Central do Brasil, Duque de Caxias, Mara-
canã, Niterói e Nova Iguaçu possuíam em média
57 trabalhadores e distribuíam 3 mil refeições/dia;
os de Barra Mansa, Campos dos Goytacazes e
Itaboraí, 33 trabalhadores e 1 500 refeições/dia.

As caracterizações sócio-demográfica e
laboral da população estão descritas na Tabela 1.
Os homens representaram 62,7% do total da
população estudada. A idade média dos fun-
cionários foi de 35,1 anos, (DP=10,3). Quanto à
escolaridade, somente 11,3% possuíam nível
educacional menor que quatro anos e 42,2%
entre cinco e oito anos. O ensino fundamental
foi concluído por 14,3% dos entrevistados, o ensi-
no médio por 25,1% e os de curso superior re-
feriam-se, na sua maioria, às nutricionistas (dados
não apresentados na Tabela). A renda familiar
líquida foi de até dois salários-mínimos para 60%;
apesar disso, a expressiva maioria possuía casa
própria, e 67,4% tinham filhos (dados não apre-
sentados na Tabela). Considerando os ex-fuman-
tes, 81,2% não relataram uso corrente de tabaco.

A caracterização laboral demonstrou que
64,7% dos funcionários dos restaurantes popu-
lares encontraram-se concentrados nos cargos de
Auxiliar de Serviço Geral e Copeira. Obteve-se
para o tempo de trabalho em restaurantes indus-
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triais, uma média de 59,8 meses, tendo variado
de um mínimo de dois meses e máximo de trinta
anos. A maioria relatou permanecer na maior
parte do tempo de trabalho na postura corporal
de pé, (90,4%), e responderam usufruir o horário
de almoço (79,0%) (dados não apresentados na
Tabela). Somente 11,0% realizaram cursos de ca-
pacitação em instituições conveniadas com o

comércio e indústria. Quanto ao treinamento reali-
zado para ocupar o cargo, 60,5% relataram ter
recebido, e destes, 40% apontaram o próprio

nutricionista do restaurante como responsável pe-
lo treinamento (dados não apresentados na Tabe-
la). A percepção de incômodos ambientais apre-

Tabela 1. Características sócio-demográficas e laborais dos trabalhadores dos restaurantes populares do Estado do Rio de Janeiro. 2006/

2007.

Sexo

Masculino

Feminino

Faixa etária

Até 29 anos

30 a 44 anos

45 anos e mais

Cor

Negra

Parda

Branca

Escolaridade

Menor que 4 anos

5 a 8 anos

9 a 11 anos

12 anos e mais

Renda familiar (R)

R≤1 Salário-mínimo

1 Salário-mínimo R≥2 Salários-mínimos

R>2 Salários-mínimos

Situação conjugal

Solteiro

Casado

Separado/viúvo

Hábito de fumar

Nunca fumou

Fuma atualmente

Ex-fumante

267

159

164

180

82

110

221

95

48

180

167

31

77

178

171

136

237

53

268

80

78

Cargo

ASG*

Copeira(o)

Auxiliar de cozinha

Cozinheiro/Magarefe

Estoquista

Chefe de cozinha

Caixa

Auxiliar Administrativo

Nutricionista

Tempo de cozinha

Até 6 meses

7 a 12 meses

13 a 24 meses

25 meses e mais

Curso de capacitação

Sim

Não

Incômodos ambientais

Calor Sim

Não

Ruído Sim

Não

Esforço físico Sim

Não

Luminosidade Sim

Não

36,1

28,6

09,1

08,5

04,0

01,4

05,0

02,3

05,0

11,3

09,6

18,5

60,6

11,1

88,9

90,1

09,9

51,2

48,8

36,2

63,8

10,5

89,5

Variáveis sócio-demograficas %n=426 Variáveis laborais n= 426 %

154

122

39

36

17

6

21

10

21

48

41

79

258

47

379

384

42

218

208

154

272

45

381

62,7

37,3

38,5

42,3

19,2

25,8

51,9

22,3

11,3

42,2

39,2

07,3

18,1

41,8

40,1

32,4

56,4

11,2

62,9

18,8

18,3

ASG: auxiliar de serviços gerais.

sentou a seguinte ordem decrescente de impor-
tância: temperatura (90,1%), ruído (51,2%),
esforço físico (36,2%) e luminosidade (10,5%).
Somente 12,2% dos entrevistados relataram
incômodo pessoal com a chefia (dado não apre-
sentado na Tabela).

O estado geral de saúde foi considerado
“muito bom” e “bom” em 83,8% do total (Tabela
2). A prevalência de doenças relatadas que tinham
diagnóstico médico foi de 15,0% para DORT;
14,3% para hipertensão arterial sistêmica; 12,7%
para gastrite; e, 2,1% para diabete Mellitus tipo
II. O acidente de trabalho corte foi relatado por
20,2% dos trabalhadores, seguido de contusão
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com 16,0%. O relato de ausência no trabalho
por motivo de doença, nas duas semanas ante-
riores à aplicação do questionário, foi de 10,8%.

A Tabela 3 apresenta a análise estratificada
por categorias ocupacionais, e mostra a distri-
buição dos diferentes estratos ocupacionais,
segundo sexo, com uma proporção de homens
nitidamente mais alta entre os de cargo de ASG.
Na distribuição da idade, os cozinheiros apresen-
tavam uma maior concentração (74,9%) na faixa
etária de maior de trinta anos. Maiores escola-
ridade e renda foram encontradas entre os admi-
nistrativos. O hábito de fumar foi mais expressivo
entre os ASG. As únicas variáveis que não apre-
sentaram diferenças estatisticamente significantes
em suas distribuições nos três grupos ocupacionais
foram situação residencial e uso de bebida al-
coólica.

Tabela 2. Ausências por problemas de saúde, estado geral de saú-

de, relato de doenças, e acidentes de trabalho dos tra-

balhadores dos restaurantes populares do Estado do Rio

de Janeiro. 2006/2007.

Ausências por problemas de saúde

Sim

Estado geral de saúde

Muito bom

Bom

Regular e ruim

Acidentes de trabalho

Corte

Sim

Não

Contusão

Sim

Não

Queimadura

Sim

Não

Choque elétrico

Sim

Não

Relato de doenças

DORT

Hipertensão arterial

Gastrite

Diabetes mellitus tipo II

Variáveis de situação de saúde

46

155

202

69

86

340

68

358

42

384

30

396

64

61

54

9

10,8

36,4

47,4

16,2

20,2

79,8

16,0

84,0

09,9

90,1

07,0

93,0

15,0

14,3

12,7

02,1

n=426 %

Na Tabela 4 observa-se que o tempo de
trabalho em cozinhas foi menor entre os ASG.
Não usufruir do horário de almoço é uma condi-

ção descrita mais pelos administrativos. Realizar
cursos na área de alimentação coletiva é uma
situação pouco frequente entre os diferentes

grupos ocupacionais, sendo menor nos ASG. O
treinamento para realizar as atividades inerentes
ao cargo também não é uma prática estabelecida

para 50% dos trabalhadores. Aqueles trabalha-
dores que se encontraram, na maior parte do tem-
po do trabalho diário, ligados à execução do

processo produtivo foram aqueles que mais se
queixaram das condições ambientais de trabalho,
principalmente no que se referiu ao calor e ao

ruído. ASG apresentaram maior queixa da chefia,
18,8%.

Na Tabela 5, a prevalência do estado geral
de saúde referido não apresentou diferenças esta-

tísticas entre os grupos ocupacionais. Entre os gru-
pos que relataram apresentar doenças diagnos-
ticadas por médicos, o grupo de cozinheiros foi o

que expressou a maior proporção. A prevalência
de acidentes de trabalho foi mais expressiva entre
os ASG.

D I S C U S S Ã O

A descrição do perfil dessa população
permitiu identificar que os auxiliares de serviços
gerais dos restaurantes industriais apresentam
uma diferenciação social, laboral e de saúde, em
relação aos grupos de administrativos e cozi-
nheiros.

Nos restaurantes populares, os trabalha-
dores eram, na sua maioria, do sexo masculino, o
que difere da maioria dos estudos. Em geral, os
estudos realizados no setor de serviços de alimen-
tação concentram-se em ambientes hospitalares.
Isosaki13 encontrou em dois hospitais uma maior
presença de trabalhadores do sexo feminino
(n=123) 86% em um hospital público e (n=162)
67% em um hospital privado. Casarotto & Men-
des10 encontraram, em estudo realizado em qua-
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tro restaurantes universitários e um hospital
pediátrico (n=256), 74% de mulheres. Na área
hospitalar, este fato pode ser entendido pela
necessidade da distribuição de refeições ocorre-
rem nas enfermarias e quartos, e, talvez, a pre-
sença de mulheres circulando pelas áreas das
enfermarias possa diminuir o constrangimento,
ou, que servir seja uma tarefa tipicamente femi-
nina. No estudo realizado por Cavalli & Salay11,
em restaurantes comerciais nos municípios de

Campinas e Porto Alegre, 51,5% e 48,5% eram
homens e mulheres, respectivamente. Estas pro-
porções não apresentavam diferenças signifi-
cativas entre si, entretanto uma maior presença
masculina pode ser observada neste setor.

No estudo dos restaurantes populares
42,2% dos entrevistados encontrava-se com a
escolaridade de ensino fundamental completo e
incompleto e 39,2 % com ensino médio completo
e incompleto, e somente 11,1% possuíam curso

Tabela 3. Distribuição sócio-demográfica dos trabalhadores dos restaurantes populares do Estado do Rio de Janeiro 2006/2007.

Sexo

Masculino

Feminino

Idade

Até 29 anos

30 a 44 anos

45 anos e mais

Cor

Branca

Negra

Parda

Escolaridade

≤4 anos

5 a 8 anos

9 anos e mais

Renda familiar (R)

R≤1 Salário-mínimo

1 Salário-mínimo <R≤2 Salários-mínimos

R>2 Salários-mínimos

Situação residencial

Própria

Alugada/outro

Situação conjugal

Solteiro

Casado

Separado/Viúvo

Hábito de fumar

Nunca fumou

Fuma atualmente

Ex-fumante

Uso de bebida alcoólica

Sim

Não

267

159

164

180

82

95

110

221

48

180

198

77

178

171

331

95

136

237

53

268

80

78

225

201

46,4

53,6

44,9

46,4

08,7

42.0

20,3

37.6

01,4

15,9

82,6

04,3

23,2

72,4

81,1

18,8

36,2

56,5

07,2

78,2

13,0

08,7

52,1

47,8

48,7

51,2

25,1

47,3

27,6

18,7

26,1

55,1

12,8

45,8

41,3

17,2

44,8

37,9

11,8

22,2

27,1

53,7

19,2

61,6

17,2

21,2

53,7

46,3

Variáveis sócio-demográficas n
ADM (n=69)

%

COP/COZ (n=203) ASG (n=154)

88,3

11,7

53,2

33,7

13,0

18,2

27,9

54,0

13,6

49,3

37,0

25,3

46,1

28,6

75,9

24,0

36,3

57,8

05,8

57,8

23,4

18,8

51,9

48,0

0,00*

0,00*

0,00*

0,00*

0,00*

0,690*

0,00*

0,02*

0,94

Total (n=426)

p valor

p=0,05; *Teste de Fischer.

ADM: administrativo; COP/COZ: copeiro/cozinheiro; ASG: auxiliar de serviços gerais.
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Tabela 4. Distribuição laboral dos trabalhadores dos restaurantes populares do estado do Rio de Janeiro 2006/2007.

Tempo de trabalho em cozinhas

até 24 meses

25 meses e mais

Usufruir do horário de almoço

Sim

Não

Postura corporal no desenvolvimento da tarefa

Em pé

Sentado

Realizou cursos

Sim

Não

Percepção sobre incômodos ambientais (somente calor)

Sim

Não

Percepção sobre incômodos ambientais (s/calor)1

Sim

Não

Percepção sobre incômodos com a chefia

Sim

Não

168

258

336

90

385

41

47

379

384

42

126

300

52

374

24,6

75,3

47,8

52,2

56,5

43,5

18,8

81,1

84,0

15,9

73,9

26,1

10,1

89,8

28,5

71,4

81,7

18,2

96,0

3,9

11,3

88,6

91,6

08,3

70,4

29,5

07,8

92,1

Variáveis n
ADM (n=69)

%

COP/COZ (n=203) ASG (n=154)

60,4

39,6

88,9

11,0

98,0

01,9

07,1

92,8

90,9

09,1

68,8

31,2

18,8

81,2

0,000*

0,000*

0,000*

0,030*

0,170*

0,740*

0,006*

Total (n=426)

p valor

p=0,05 *Teste de Fischer; 1ruído, esforço, espaço físico.

ADM: administrativo; COP/COZ: copeiro/cozinheiro; ASG: auxiliar de serviços gerais.

Tabela 5. Distribuição das ausências por problemas de saúde, estado de saúde e acidentes de trabalho dos trabalhadores dos restaurantes

populares do Estado do Rio de Janeiro. 2006/2007.

Ausências por problemas de saúde

Sim

Não

Estado geral de saúde

Muito bom

Bom

Regular e ruim

Acidente de trabalho

Sim

Não

Relato de doença

Presente

Ausente

46

380

155

202

69

172

254

149

277

08,7

91,3

36,2

46,3

17,4

28,9

71,0

37,6

62,3

07,8

92,1

37,4

46,8

15,7

39,9

60,1

43,3

56,6

Variáveis n
ADM (n=69)

%

COP/COZ (n=203) ASG (n=154)

15,5

84,4

35,0

48,7

16,2

46,1

53,9

22,7

77,3

0,05

0,98

0,05

0,00

Total (n=426)

p valor

p=0,05.

ADM: administrativo; COP/COZ: copeiro/cozinheiro; ASG: auxiliar de serviços gerais.
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de capacitação para produção de refeições. Cavalli
& Salay11 encontraram nível de escolaridades, em
restaurantes comerciais, de 33,2% para o nível
médio completo e incompleto e 11% com relato
de curso profissionalizante. A escassez de estudos
na literatura sobre os trabalhadores do setor de
alimentação coletiva10 dificulta a comparação com
outros estudos, particularmente em relação à es-
colaridade, que sempre é apontada como uma
dificuldade para estabelecimento da qualidade do
setor9,10. Apesar de somente ¼ dos trabalhadores
dos restaurantes populares ter concluído o ensino
médio, é importante ampliar a visão geral dos
administradores de alimentação coletiva para a
análise da questão da qualificação, pois quanto
maior a escolarização, maiores serão as expecta-
tivas dos trabalhadores em relação à sua carreira.
Gastos com formação e treinamento potenciali-
zam a profissionalização e comprometimento do
trabalhador com a empresa.

A habilitação profissional do cozinheiro
pode representar um trabalhador que desen-
volveu habilidades para o preparo dos alimentos,
e significaria uma maior renda, o que é um bom
indicador de status profissional. Entretanto, cons-
tatou-se que somente 50% dos cozinheiros rela-
taram alcançar renda familiar superior a dois
salários-mínimos (R$700,00), indicando um baixo
prestígio social desta profissão. O piso salarial de
cozinheiros iniciantes Campinas e Porto Alegre,
no ano de 2001, estava em torno de R$405,00,
uma média de dois salários-mínimos no ano do
estudo9.

Com referência ao uso de tabaco, os parti-
cipantes apresentaram uma prevalência para o
hábito de fumar de 23,4% entre os ASG. O uso
de bebida alcoólica entre os trabalhadores de
produção de refeições chama a atenção devido à
sua alta prevalência nos três grupos. Em média,
50% afirmaram ter bebido, e 48,5% afirmaram
ter consumido cerveja ou outro tipo de bebida
alcoólica nas duas últimas semanas.

Na região de Porto Alegre, Moreira et al.20

encontraram prevalência de tabagismo de 34,9%.
Griep et al.21 obtiveram estimativas menores em

uma empresa bancária no Rio de Janeiro 29,5%
de fumantes. Castro et al.22 constataram, em in-
vestigação no restaurante universitário em For-
taleza, sobre adoção de estilo de vida compatível
com o nível pressórico ótimo, a respeito do etilis-
mo e tabagismo, 21 (67,0%) e 25 (78,0%) traba-
lhadores, respectivamente, procuravam muitas
vezes evitá-los.

Em 15 capitais brasileiras, a prevalência de
tabagismo variou de 12,9% a 25,2% nas cidades
estudadas no inquérito domiciliar sobre compor-
tamentos de risco e morbidade referida de doen-
ças e agravos não transmissíveis. No Brasil, estima-
-se que cerca de 200 mil mortes/ano são decor-
rentes do tabagismo23.

O tempo médio dos entrevistados no tra-
balho em refeições coletivas foi de cinco anos;
entre os ASG - 60,4% deles possuem menos de
24 meses de atividades em restaurantes, demons-
trando uma relação inversa com os cozinheiros e
administrativos, em que 70% possuem mais de
25 meses. Casarotto & Mendes13 encontraram um
tempo médio de 8,18 anos, e Cavalli & Salay11

encontraram entre os com maior tempo de serviço
cinco anos e entre aqueles com menor tempo de
serviço um ano, e estes afirmam que o setor absor-
ve um contingente expressivo de pessoal desqua-
lificado. A suposição de que, para realizar as ativi-
dades de higienização ambiental pelos ASG, não
se necessita de habilidades pré-definidas ou
conhecimentos técnicos, salienta a pouca atenção
que é dada a este grupo funcional, sendo visto
como mão-de-obra facilmente disponível no mer-
cado.

Nos restaurantes populares, as ausências
do trabalho nas duas semanas anteriores à pes-
quisa, por problemas de saúde, foram de 15,5%
entre os ASG, 7,8% entre os COP/COZ e 8,7%
entre os ADM, sendo maior entre os homens do
que em mulheres 12,7% e 7,5%, embora não
estatisticamente significante (RP:1,68; IC=95%:de
0,90 a 3,13).

Na análise comparativa das proporções de
dias perdidos dos hospitais públicos e privados,
no trabalho de Isosaki15, foram significativos os
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efeitos de gênero, os dias perdidos entre homens
foi 50% menor em relação às mulheres, nos dois
hospitais; e tempo de trabalho apresentou-se
91% e 100% maior entre servidores com tempo
menor que quatro anos e 5 a 14 anos, respecti-
vamente, em relação a 15 anos e mais. Neste
mesmo estudo, 61%, dos registros nos Serviços
de Medicina do Trabalho, foram relacionados a
“doença própria” seguidos por 25% que foram
por “motivos voluntários”, e 14% distribuídos
entre acidente de trabalho, doença na família,
legal e compulsório. Quando foram solicitadas
sugestões para diminuição das faltas aos trabalha-
dores, tanto os absenteístas quanto os não absen-
teístas, sugeriram “melhorar as condições de tra-
balho”.

O estudo populacional conduzido por San-
tana et al.24, sobre custos previdenciários e dias
de trabalho perdidos ocasionados por acidentes
de trabalho para o Estado da Bahia no ano de
2000, revelou que as maiores proporções de dias
perdidos encontram-se nos ramos comércio/alo-
jamento/alimentação, indústria da transformação
e construção/eletricidade/gás. Os ramos com
maior impacto na produtividade por acidentes de
trabalho foram também os de comércio/aloja-
mento/alimentação.

A rotatividade e o absenteísmo são as
maiores queixas do setor e são apresentadas pelos
pesquisadores como uma questão gerencial im-
portante; entretanto, estes temas não têm sido
alvo de exploração dos estudos ou associado às
condições de trabalho e de saúde dos restaurantes
industriais para se determinar a sua real exten-
são15.

Na presente pesquisa, entre os incômodos
ambientais com o trabalho em unidades de
alimentação coletiva, o calor foi relatado pelos
COP/COZ e ASG. A luminosidade deficiente inco-
modava mais aos administrativos e o ruído afeta
indistintamente todos os setores dos restauran-
tes, sendo mais percebido pelos ADM.

Matos & Proença9 encontraram níveis de
ruído acima do recomendado pela NR15-85dB(A)
por oito horas nos setores de cocção e higieni-

zação de bandejas. Os operadores dos setores de
cocção e higienização de utensílios relatavam
desconforto térmico. Abreu et al.14, também, en-
contraram na área de higienização de louças a
maior exposição ao ruído e quanto ao calor, na
área de cocção, excediam os limites recomen-
dados.

Pela exigência do uso de equipamentos à
base de calor ou frio, utilização abundante de
água para o preparo dos alimentos, higiene da
área física, o ambiente de produção de refeições
pode nos levar erroneamente a considerar essas
características inerentes ao ambiente de trabalho.
Entretanto, normas técnicas de edificações e ergo-
nomia são pouco consideradas e pouco desen-
volvidas na construção destas áreas de trabalho,
ocasionando todos esses desconfortos.

O principal prejuízo causado pelo ruído
ocupacional é perda auditiva por indução de ba-
rulho, considerada uma desordem irreversível25.
O ruído, também, pode ocasionar repercussões
extra-audição como problemas cardiovasculares,

endócrinos, gastrointestinais e mudanças de com-
portamento, tais como: fadiga mental e frus-
tração9.

Nos restaurantes populares 20,2% dos

entrevistados referiram ter se acidentado por cor-
te, estes relatos estavam correlacionados ao fato
de terem buscado assistência médica e, em algu-

mas situações, ter tido licença médica. Seguido
ao corte, contusão aparece com 16% das infor-
mações obtidas, na maioria dos casos estes aci-

dentes foram provocados pelo chão escorregadio
ou por transportar inadequadamente material.

No estudo de acidentes de trabalho
Isosaki15 encontrou uma proporção de 54% e
63% de acidentes ocorridos no próprio trabalho
e nas primeiras horas de trabalho, no hospital pú-
blico e privado, respectivamente. Os acidentes
foram atribuídos às instalações no hospital pú-
blico, provocando 58% das contusões, e aos
equipamentos no hospital privado, provocando
ferimentos com corte em 54% dos trabalhadores.

Casarotto & Mendes13 encontraram, em seu estu-
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do realizado em quatro restaurantes universitários
e no serviço de nutrição de um hospital, uma pro-
porção de 18,1% de acidentes com cortes, 7,5%
de traumas, e quatro amputações de dedos rela-
cionados à falta de utilização do êmbolo para

empurrar a carne. Os acidentes de trabalho ocor-
ridos nas unidades de alimentação e nutrição são,
na maioria das vezes, atribuídos à natureza do

trabalho, nos relatos de corte, contusão e queima-
duras, pois estes somente teriam relevância se
houvesse busca de assistência médica e afasta-

mento do trabalho devido ao mesmo.

Os resultados dos estudos em unidades de
alimentação apontam para a falta de planeja-
mento nos projetos dos restaurantes industriais,

a manutenção deficiente dos equipamentos e a
organização do trabalho como fatores preponde-
rantes para os acidentes de trabalho e doenças

ocupacionais9,13. Área física inadequada, com cru-
zamentos de fluxos e espaços reduzidos em
relação ao número de refeições produzidas; pisos

escorregadios; exposição a altas temperaturas e
ruído; manuseio de equipamentos elétricos, a
vapor e a gás e de utensílios cortantes sem manu-

tenção preventiva; ritmos intensos de trabalho e
alta produtividade em tempo limitado, carrega-
mento de pesos, em condições muitas vezes ina-

dequadas de transporte e empilhamento são as
situações recorrentes dos restaurantes industriais.

Nos restaurantes populares estudados, a
prevalência de DORT, com relato de diagnóstico
médico, foi de 15%. Após um crescente aumento
dos problemas de saúde relacionados ao trabalho,
as lesões osteomusculares são os mais frequentes

em todos os países, independente do seu patamar
de industrialização26. As informações sobre as
doenças pré-existentes foram coletadas de forma

indireta, através da entrevista e não confirmada
por exames clínicos. Esta informação pode apre-
sentar uma limitação no estudo, por permitir uma

subestimação nas prevalências de doenças consi-
deradas silenciosas como a hipertensão e o diabe-
tes. Entretanto, percepção da morbidade permite

construir indicadores para o estado de saúde da

população nos seus vários domínios. A percepção
individual da saúde mostra-se importante por si,
independente da presença objetiva de alguma
doença ou incapacidade27.

No estudo de Casarotto & Mendes13,
14,6% dos trabalhadores de restaurantes univer-
sitários e hospital apresentavam DORT. Geral-
mente, as atividades realizadas pela maioria dos
trabalhadores são de pé, realizando movimentos
contínuos e repetitivos, o que propicia que man-
tenham postura inadequada, principalmente se
associada ao uso inadequado de equipamentos.
O tempo de pausa durante a jornada de trabalho
se restringe ao período do almoço; pausas curtas
ou pausas preventivas, baseadas em estudos ergo-
nômicos, não fazem parte da rotina desses
funcionários9.

No estudo sobre condições de trabalho de
alimentação coletiva, os autores9 verificaram que
o cumprimento dos horários de entrada e saída
eram cumpridos rigorosamente, enquanto os ho-
rários das refeições variavam de acordo com o
ritmo das atividades diárias, constatando até cinco
horas entre os intervalos das refeições. Interven-
ções ergonômicas e pausas nos ciclos de ativida-
des não são medidas adotadas no ambiente
laboral das unidades de refeições coletivas.

Considerando que estas medidas possam
estar sendo subestimadas pelo efeito do trabalha-
dor saudável, pode-se afirmar que os distúrbios
osteomusculares crescem entre a população de
trabalhadores. O efeito do trabalhador saudável
é um tipo de viés de seleção, que pode subestimar
a ocorrência dos problemas de saúde, pois os
trabalhadores em atividade seriam mais saudáveis
e aptos para o trabalho, comparados aos que es-
tão fora do mercado de trabalho, justamente devi-
do a problema de saúde.

Incômodo com a chefia apresentou uma
maior prevalência entre os ASG, (p=0,05). A difi-
culdade no relacionamento com as chefias apon-
tadas nesse estudo parece ser pela maior difi-
culdade em estabelecer, com os ASG, uma pos-
tura mais justa e imparcial. Como sugeriram aque-
les que faltaram ao trabalho “os absenteístas
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deveriam ser ouvidos pelas chefias” (expressão
dos participantes)15.

Nos inquéritos epidemiológicos, seccionais,
exposição e doença são avaliadas simulta-
neamente entre indivíduos, o que implica em limi-
tações do estudo; geralmente, não é possível
determinar se o fator em estudo (exposição)
precedeu ou resultou da doença, podendo haver
causalidade reversa, por exemplo. Esse tipo de
estudo descritivo, que configura o perfil popula-
cional, de um grupo específico de trabalhadores
de restaurantes populares do Rio de Janeiro, limita
a extensão dos resultados encontrados para a
população geral.

C O N C L U S Ã O

Os resultados do presente artigo sugerem
que, apesar dos trabalhadores estarem expostos
as mesmas condições ambientais de trabalho, o
grupo ocupacional de Auxiliares de Serviços Gerais
apresenta situações mais desfavoráveis que os
demais grupos. Os ASG relataram maiores ausên-
cia do trabalho por problemas de saúde, preva-
lência de acidentes de trabalhos e desconforto
térmico e de ruído. Esses fatores interferem no
desenvolvimento das atividades da unidade de
alimentação e podem gerar maior insatisfação
com o setor de alimentação coletiva.

As questões ambientais no setor de ali-
mentação coletiva têm sido reiteradas por dife-
rentes estudos. Buscar soluções que amenizem,
principalmente, o desconforto térmico e o ruído
torna-se imprescindível nos setores de produção
de refeições, para que se possa oferecer condições
de trabalho à população de trabalhadores do
setor. Enfatiza-se que as soluções não devem ficar
restritas ou particularizadas para alguns setores,
mas na estrutura ambiental como um todo. Inves-
timentos em programas de redução de riscos
ambientais focados no controle das fontes de
emissão de ruído e desconforto térmico objetivam
não somente manter os indivíduos em situação
saudável, mas diminuir os acidentes de trabalho
e o absenteísmo.

Estudos avaliando fatores explicativos das
diferenças entre os cargos, encorajando metodo-
logias alternativas, permitindo superar os limites

deste estudo, podem precisar melhor essas dife-
renças.
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R E S U M O

Objetivo

Investigar a prevalência de consumo de alimentos complementares e os fatores associados à alimentação
complementar oportuna em menores de um ano.

Métodos

Participaram do estudo 1 176 crianças, durante a Campanha Nacional de Vacinação de 2003, em São Bernardo
do Campo (SP), cujos acompanhantes responderam questionário que incluiu questões sobre a alimentação da
criança nas 24 horas precedentes. A estimativa da prevalência de consumo dos alimentos complementares foi
realizada por um modelo de regressão logística ajustado por idade; as medianas de introdução de alimentos
por análise de sobrevida e os fatores associados à alimentação complementar oportuna por regressão de
Poisson com ajuste robusto de variância e seleção hierarquizada de variáveis.

Resultados

Observou-se introdução precoce de alimentos complementares: no quarto mês, cerca de um terço das crianças
recebiam suco de fruta e um quarto das crianças recebiam mingau, fruta ou sopa, ao passo que a probabilidade
de consumir a comida da família aos oito meses foi baixa (48%). A mediana de idade para o consumo de frutas
foi de 266 dias (IC95% 256-275), de papa de legumes foi 258 dias (IC95% 250-264) e comida da família, 292
dias (IC 95% 287-303). Os fatores associados ao consumo de alimentos sólidos antes dos seis meses de idade
foram: sistema de assistência à saúde; idade materna; trabalho materno e uso de chupeta.
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Conclusão

O consumo precoce de alimentos sólidos, um risco  potencial para a saúde infantil e para o desenvolvimento
de doenças crônicas na idade adulta, evidenciam a necessidade de ações programáticas para reversão deste
quadro.

Termos de indexação: Aleitamento materno. Alimentação complementar. Hábitos alimentares. Nutrição do
lactente.

A B S T R A C T

Objective

This study investigated the complementary feeding practices and the factors associated with the appropriate
timing of complementary feeding in children under one year of age.

Methods

The parents or caregivers of 1,176 children who attended the National Immunization Campaign in São Bernardo
do Campo, Southeastern Brazil, in 2003 were interviewed to determine what the child was fed in the 24 hours
prior to the interview. The prevalence of complementary food intake was estimated by a logistic regression
model adjusted for age; the medians of the introduction of foods by survival analysis; and the factors associated
with timely complementary feeding by Poisson regression with robust adjustment of variance and hierarchical
variable selection.

Results

Complementary foods were introduced early: in the fourth month of age, nearly one-third of the children were
already consuming fruit juices and one-fourth were consuming soft foods, fruits or soups. They were less likely
to eat the same food as the family at eight months of age (48%). The median age for fruit intake was 266 days
(95%CI 256-275), for vegetable soup was 258 days (95%CI 250-264) and for family meals 292 days (95%CI
287-303). Factors associated with the intake of solid foods before age six months were: healthcare system,
maternal age, maternal employment and use of pacifiers.

Conclusion

The early consumption of solid foods, a potential risk for the child’s health and for the development of chronic
diseases in adulthood, evidences the need for programmatic actions to reverse this situation.

Indexing terms: Breast feeding. Supplementary feeding. Food habits. Infant nutrition.

I N T R O D U Ç Ã O

A alimentação adequada até os dois anos
de idade é fundamental para promover o cresci-
mento e o desenvolvimento apropriados da
criança1. Até os seis meses de vida, o leite materno
deve ser a única fonte alimentar, pois sozinho é
capaz de nutrir adequadamente as crianças, além
de favorecer a proteção contra doenças. Porém,
a partir desse período, a complementação do leite
materno é necessária para elevar a densidade
energética da dieta e aumentar o aporte de micro-
nutrientes2. Todos os alimentos, sólidos ou semi-
-sólidos oferecidos às crianças, à exceção do leite

materno, são definidos como alimentos comple-
mentares1,2.

A introdução dos alimentos na dieta da
criança é uma etapa crítica que pode conduzir ao
déficit nutricional e a enfermidades3. É um pro-

cesso que envolve complexos fatores biológicos,
culturais, sociais e econômicos que interferem no
estado nutricional da criança1,2.

Em países em desenvolvimento, a dieta

complementar tem um efeito imediato na saúde

infantil, devido a fatores como a falta de acesso a

alternativas adequadas ao leite materno; conta-

minação microbiana de alimentos ou líquidos e

substituição do leite materno por alimentos me-

nos nutritivos4. A introdução precoce dos alimen-
tos complementares com frequência aumenta a
vulnerabilidade da criança a diarreias, infecções
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e desnutrição5. A consequência imediata da má-
-nutrição durante esse período é o aumento da
morbimortalidade e atraso no desenvolvimento
mental e motor1,2,4,5.

Introduzir os alimentos complementares
tardiamente também é desfavorável, pois pode
ocorrer um retardo no crescimento da criança,
além de aumentar o risco das deficiências nutri-
cionais3. Em casos individuais, a iniciação de ali-
mentação complementar antes de seis meses
pode ser recomendada, em especial quando as
crianças não apresentam o crescimento satisfa-
tório com amamentação exclusiva5. O Ministério
da Saúde, em concordância com a Organização
Mundial da Saúde, considera como alimentação
complementar oportuna a introdução de alimen-
tos sólidos ou semi-sólidos, de densidade ener-
gética mínima de 70kcal/100mL entre os seis e
sete meses2,3,5.

Este trabalho tem como objetivo investigar
as práticas de alimentação complementar e os
fatores associados à introdução precoce de ali-
mentos complementares no município de São Ber-
nardo do Campo, em menores de um ano.

M É T O D O S

Esse estudo foi realizado utilizando-se da-
dos de São Bernardo do Campo, do Projeto Ama-
mentação e Municípios (AMAMUNIC), avaliação
de práticas alimentares no primeiro ano de vida
em dias nacionais de vacinação, desenvolvido pelo
Instituto de Saúde da Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo.

A população do estudo consistiu em 1.176
crianças menores de um ano que compareceram
aos 21 postos urbanos de vacinação do município,
na 2ª etapa da Campanha Nacional de Vacinação,
em 2003.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Faculdade de Saúde Pública
da Universidade de São Paulo, protocolo nº 548
em 11/09/01 e todos os participantes assinaram
um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
antes de sua inclusão na amostra.

Amostragem

Utilizou-se amostragem por conglome-
rados, com tamanho fixo de mil crianças. Consi-
derando que as crianças não estavam distribuídas
uniformemente nos postos de vacinação (conglo-
merados), adotou-se o sorteio em dois estágios,
com probabilidade proporcional ao tamanho dos
conglomerados. No primeiro estágio, foram sor-
teados os postos de vacinação, e, no segundo,
foram sorteadas as crianças em cada posto, de
forma sistemática. A amostra desenvolvida é con-
siderada equiprobabilística ou autoponderada,
pois se manteve constante a expressão f=f1.f2, em
que f é a fração amostrada, f1, o componente do
primeiro estágio, e f2, o componente do segundo
estágio. Os postos maiores tiveram maior probabi-
lidade de ser sorteados no primeiro estágio (f1), e
as crianças dos postos menores tiveram maior
probabilidade de sorteio no segundo estágio (f2).

Coleta e registro de dados

A coleta de dados foi realizada por estu-
dantes do curso de Nutrição de universidade pri-
vada da região; voluntários, previamente treinados
pelas coordenadoras do projeto na semana ante-
rior à coleta. Na ocasião do treinamento, rece-
beram informações quanto aos objetivos da
pesquisa; foram capacitados para a aplicação do
instrumento para coleta dos dados; receberam
orientações sobre o local horário e local de apre-
sentação no dia do inquérito. Além disso, cada
aluno recebeu um manual de apoio, com todas
as orientações sobre a pesquisa e o contato com
o supervisor de campo, para esclarecimento de
eventuais dúvidas antes ou durante a coleta de
dados. Foram alocados 64 entrevistadores nos 22

postos de vacinação sorteados.

O instrumento de coleta de dados utilizado
foi elaborado pelo Instituto de Saúde de São
Paulo, a partir das recomendações da Organização
Mundial da Saúde6. O questionário foi composto
por perguntas fechadas em sua maioria, e incluiu
questões sobre a alimentação da criança nas 24
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horas precedentes. Pretende-se que a utilização
dos dados atuais (current status) sobre alimen-
tação infantil evite erros decorrentes da memória
do informante. Também foram coletados dados
sobre características maternas e das crianças.

A supervisão, realizada por médicas do sis-
tema municipal de saúde, incluiu a ida a todos os
postos de vacinação e a manutenção de plantão
telefônico para o esclarecimento de dúvidas.

Variáveis do estudo

Foram investigadas:

Variáveis maternas: idade materna (<20
anos; 20 a 35 anos; >35 anos); escolaridade (<4
anos; 4 a 8 anos; 9 a 11 anos; ≥12 anos); paridade
(variável dicotômica - primípara, sim ou não);  tipo
de parto (variável dicotômica - cesárea/vagi-
nal); ter trabalhado na gravidez (variável dicotô-
mica - sim/não); ter gozado licença maternidade
(variável dicotômica - sim/não) e estar trabalhado
atualmente (variável dicotômica - sim/não).

Variáveis da criança: idade (contínua, em
dias); sexo (masculino/feminino); peso ao nascer
(adequado, ≥2 500g /baixo peso, <2 500 g); uso
de chupeta (variável dicotômica - sim/não); epi-
sódio de internação anterior (variável dicotô-
mica - sim/não).

Variáveis socioeconômico/culturais: Região
de São Bernardo do Campo onde foi vacinada
(divisão administrativa do município, correspon-
dente a cinco regiões geográficas), nascimento
em  Hospital Amigo da Criança (sim/não), tipo de
serviço de assistência à saúde utilizado para
puericultura (público/privado) e local de nasci-
mento (no município; na região metropolitana de
São Paulo, no Estado de São Paulo, fora do estado
de São Paulo).

Para avaliação da prevalência de ama-
mentação foram adotadas as seguintes cate-
gorias6:

Aleitamento materno exclusivo: crianças
alimentadas com leite materno e que não rece-
biam água, chá, suco ou outros alimentos, nas
últimas 24 horas;

Aleitamento materno predominante:
crianças alimentadas com leite materno e água,
chá ou suco, nas últimas 24 horas.

Variáveis da alimentação complementar:
foi verificado o consumo de suco de frutas, frutas
(na forma de papa ou suco de frutas); sopa ou
papa de legumes; “comida de panela” (arroz e
feijão, com ou sem carne).

Para avaliação da prática alimentar foram
adotadas as seguintes categorias6.

Alimentação complementar: introdução
de alimentos sólidos ou semissólidos na alimen-
tação da criança;

Alimentação complementar oportuna:
introdução de alimentos sólidos ou semissólidos
entre seis e oito meses, na alimentação da criança.

Análise estatística

A estimativa da prevalência de consumo
dos alimentos complementares foi realizada por
um modelo de regressão logística, ajustado pela
idade da criança.

Os fatores associados ao consumo de ali-
mentos sólidos em menores de seis meses foram
verificados por regressão de Poisson com ajuste
robusto de variância e seleção hierarquizada de
variáveis (Quadro 1). Nesta análise, somente parti-
ciparam as crianças menores de seis meses
(n=625). Adotou-se como critério p<5% para
permanência no modelo final. Os resultados foram
expressos como razão de prevalência.

O conjunto inicial foi composto pelas va-
riáveis que, individualmente, apresentaram um

p descritivo do teste de χ2 de Person <0,20. Na
análise múltipla, variáveis que foram significati-
vas na etapa de entrada (p descritivo <0,05) per-

maneceram no modelo até o final, mesmo que
tenham perdido sua significância em etapas poste-
riores.

Para a formação do modelo, estruturam-
-se inicialmente as variáveis mais frequentemente
descritas na literatura como associadas à alimen-
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tação complementar, discriminando-as em blocos
com seleção hierárquica, considerando três di-
mensões: dimensão dos processos estruturais da

sociedade; dimensão dos processos do ambiente
imediato da criança; e dimensão dos processos
individuais da criança (Quadro 1).

Para a estimativa da mediana de intro-

dução de frutas (em forma de suco ou papas),
sopas e papas de legumes e comida da família
utilizou-se a análise de sobrevida.

Foi utilizado o pacote estatístico STATA

v.9.0.

R E S U L T A D O S

A amostra consistiu de 1.176 crianças
(50,6% do sexo masculino). A maioria das crianças
nasceu em hospitais públicos de São Bernardo do
Campo, mas somente 30,9%  dos partos ocor-
reram em Hospitais Amigos da Criança. O baixo
peso ao nascer foi observado em 10,4% das crian-
ças e para grande parte delas não foram relatados
episódios de internação após o nascimento. Foi
grande a porcentagem de crianças que utilizavam
chupeta. Considerando as características mater-

nas, a maioria possuía até 35 anos, tinha até 11
anos de estudo e não estava trabalhando no
momento da entrevista. Foi homogênea a distri-
buição de mães primíparas e multíparas e a
maioria dos partos foi do tipo cesárea (Tabela 1).

A estimativa da prevalência de aleitamento
materno exclusivo aos 120 dias foi de 15% e aos
180 dias foi de 5%. Na modalidade predominante
aos 120 e 180 dias, foram estimadas prevalências
de 34% e 13%, respectivamente (Figura 1).

A mediana de idade para o consumo de
frutas (suco/papa) foi de 266 dias (IC95%
256-275) dias, de papa de legumes foi 258 dias
(IC95% 250-264) e comida da família 292 dias
(IC 95% 287-303).

A Tabela 2 apresenta a prevalência esti-
mada para o consumo de alimentos complemen-
tares aos quatro e aos oito meses. Pode-se obser-
var que os alimentos complementares foram pre-
cocemente introduzidos na dieta dos lactentes:
cerca de um terço das crianças recebiam suco de
fruta e ¼ das crianças recebiam mingau, fruta ou
sopa aos quatro meses de vida, ao passo que a
probabilidade de consumir “comida de panela”
aos oito meses foi baixa (48%). Por “comida de
panela” entende-se, nesta população de estudo,

Quadro 1. Modelo conceitual com seleção hierárquica para determinação da prevalência alimentação complementar em crianças me-

nores de um ano. São Bernardo do Campo (SP), 2003.

Geopolítico

Região SBC onde vacinou

Sócio-cultural

Escolaridade materna

Acesso saúde

Hospital amigo da criança

Tipo serviço saúde

Local de nascimento

1. Dimensão dos processos estruturais da sociedade

2. Dimensão dos processos do ambiente imediato da criança

Mãe

Idade materna

Paridade

Tipo de parto

Trabalho na gravidez

Licença maternidade

Trabalho atual

Bloco individual
Peso nascimento

Episódio de

Internação anterior

Uso de chupeta

Sexo

3. Dimensão dos processos individuais da criança

AC

AC: alimentação complementar;  SBC: São Bernardo do Campo.
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as preparações básicas e habituais (tipo “staple
food”) preparada para a família, significando,
especialmente, arroz e feijão.

Na análise multivariada, a influência dos
fatores associados ao consumo de alimentos sóli-
dos em menores de seis meses foi investigada de
acordo com a sua relação hierárquica aos outros
fatores no modelo como mostrado na Tabela 3.

Observou-se menor risco para consumo de
alimentos sólidos antes do período recomendado
em crianças atendidas nos serviços públicos de
assistência à saúde e que não usavam chupetas,
e maior risco em crianças cujas mães relataram
estar trabalhando no momento da entrevista e
com idade superior a 35 anos.

D I S C U S S Ã O

Este estudo investigou as práticas alimen-
tares das crianças no primeiro ano de vida de São
Bernardo do Campo, município da região metro-
politana de São Paulo, e fatores associados ao
consumo de alimentos sólidos nos primeiros seis
meses de idade. Verificou-se interrupção prema-
tura da amamentação exclusiva e introdução pre-
coce de alimentos complementares, em desa-
cordo com as pautas recomendadas por órgãos
nacionais e internacionais de saúde1,5.

Nosso estudo corrobora com outros reali-
zados no Brasil e Argentina que identificaram a
introdução precoce de alimentos complementares
em menores de um ano7-16. A introdução precoce
de alimentos também é ocorrência frequente em

Tabela 1. Distribuição do número e porcentagem de crianças

menores de um ano, segundo variáveis de estudo. São

Bernardo do Campo (SP), 2003.

Sexo

Masculino

Feminino

Idade (dias)

0     |—|  120

120  —|  180

180  —|  300

300  —|  365

Peso ao nascer*

Baixo peso (<2500g)

Peso adequado (≥2500g)

Hospital amigo da criança*

Não

Sim

Tipo de serviço de assistência à saúde*

Privado

Público

Internação*

Não

Sim

Local de nascimento da criança*

São Bernardo do Campo

Outros

Uso de chupeta*

Não

Sim

Idade materna (anos)*

<20

20 |— 35

≥35

Total

Escolaridade materna (anos)*

≤4

5 a 8

9 a 11

≥12

Tipo de parto*

Normal

Outro (fórceps, cesárea)

Primípara*

Sim

Não

Trabalho atual*

Não

Sim

Variável

595

581

394

244

380

158

117

1.012

770

345

498

668

1.009

148

706

457

600

564

136

749

114

999

94

322

454

117

446

714

495

503

774

223

050,6

049,4

033,5

020,8

032,3

013,4

010,4

089,6

069,1

030,9

042,7

057,3

087,2

012,8

060,7

039,3

051,6

048,4

013,6

075,0

011,4

100,0

009,5

032,6

046,0

011,9

038,4

061,6

049,6

050,4

077,6

022,4

N %

*Variáveis com dados faltantes.

Tabela 2. Probabilidade de consumo de alimentos complementa-

res estimada por modelo de regressão logística ajusta-

do pela idade da criança (dias). São Bernardo do Cam-

po (SP), 2003.

Suco de fruta

Fruta

Mingau

Sopa ou papa de legume

“Comida de panela”

29

25

25

25

9

77

64

49

78

48

Alimentos
Aos 4 meses Aos 8 meses

Probabilidade de consumo (%)
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Tabela 3. Razão de prevalência e respectivos intervalos de confiança (IC 95%) para variáveis  associadas ao consumo de alimentos sólidos

em crianças menores de seis meses, conforme modelo de regressão de Poisson com seleção hierárquica de variáveis. São

Bernardo do Campo (SP), 2003.

1

1,25

1

1,30

2,57

1

1,28

1

0,63

Tipo de assistência a saúde

Pública

Privado

Idade materna2

<20 anos

20 |— 35 anos

≥35 anos

Trabalho atual2

Não

Sim

Uso de chupeta3

Sim

Não

Variáveis Razão de prevalência1

Bloco 1 - Dimensão dos processos estruturais da sociedade

Intervalos de confiança 95%

Bloco 2 - Dimensão dos processos do  ambiente imediato da criança

Bloco 3 - dimensão dos processos individuais da criança

1,01 - 1,54

0,87 - 2,07

1,00 - 2,78

1,00 - 1,65

0,50 - 0,81

1 Modelo multivariado de regressão de Poisson.
2 Ajustado por assistência à saúde.
3 Ajustado por assistência á saúde, idade materna e trabalho atual.

Figura 1. Prevalências estimadas de amamentação exclusiva e predominante de crianças menores de um ano. São Bernardo do Campo

(SP), 2003.
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países de diferentes partes do mundo e foi rela-
tada em estudos com diversos delineamentos,
como na Europa, em estudo transversal realizado
em cinco países (Alemanha, Bélgica, Itália, Polônia
e Espanha), entre 2002 e 200417; no  Perth Infant
Feeding Study, estudo de coorte conduzido na
Austrália (n= 5.192), onde  93% das crianças tinha
recebido seu primeiro alimento sólido antes de
36 semanas de idade18 e no Infant Feeding
Practices Study II, conduzido nos Estados Unidos19.
O consumo precoce de alimentos complemen-
tares traz consequências danosas para a saúde
da criança, como aumento de risco para as doen-
ças infecciosas, particularmente as diarreias, em
consequência de uma menor ingestão dos fatores
de proteção existentes no leite materno2,4. Além
disso, as evidências têm se acumulado mostrando
a relação entre consumo de alimentos comple-
mentares antes dos seis meses de idade e aumen-
to de risco para obesidade e doenças cardiovas-
culares na idade adulta20.

A proporção de crianças recebendo frutas
aos quatro meses de idade, de 25% no presente
estudo, foi superior ao observado nos Estados
Unidos19, de 17%, no Infant Feeding Practices
Study II, e ao observado na Bavária, Alemanha,
de 16,4%21. Apesar de inadequada, a introdução
precoce de frutas, parece ocorrer pela ênfase dada
pelos profissionais de saúde, facilidade de aceita-
ção da criança e oferta do produto8,22.

A criança, após os seis meses de idade,
deve receber de forma gradual outros alimentos,
sendo necessário garantir o aporte energético
com uma alimentação de elevada densidade ener-
gética e rica em micronutrientes1,4,5. Recomenda-
-se iniciar gradativamente os alimentos e conco-
mitantemente modificar sua consistência até che-
gar à alimentação da família5. Notou-se que, entre
as crianças maiores de sete meses, a proba-
bilidade de receberem a alimentação da família
foi de 34%, porcentagem inferior a encontrada
por Saldiva et al.22, que foi de 39% e de Audi
et al.13, que foi de 41%, e também inferior ao
reportado por Gatica et al.16, na Argentina, de
64% aos seis meses de idade.

Neste estudo, não foram identificados for-
tes fatores preditores para o consumo precoce

de alimentos sólidos, similar a estudos com o
mesmo objetivo conduzidos no Brasil23,24. Veri-
ficou-se maior risco no grupo de crianças que
utilizavam o sistema privado de assistência à
saúde. No Brasil a assistência pública e privada
de atenção à saúde coexistem, configurando,
diferenciadamente, questões referentes a acesso,
fato que pode ser considerado um legado de
políticas prévias à implantação do Sistema Único
de Saúde (SUS). Esta duplicidade se expressa no
próprio texto constitucional que estabeleceu o
SUS. No entanto, ao longo das duas últimas déca-
das, tem ocorrido a ampliação da rede pública,
principalmente a ambulatorial, que aponta tanto
o esforço para universalização da assistência a
partir da garantia de acesso à atenção primária e
de reversão do modelo assistencial centrado no
atendimento hospitalar25, o que pode explicar o
achado deste estudo.

Também, maior risco foi observado em
crianças cujas mães estavam trabalhando na
época da entrevista, similar a estudo conduzido
em Florianópolis26.  A industrialização e a inserção
da mulher no mercado de trabalho resultaram em
alteração nos hábitos alimentares da família, con-
texto que provavelmente teve impacto na ali-
mentação infantil8, como o observado no pre-
sente artigo.

A idade foi outro fator preditor para intro-
dução precoce de alimentos. Filhos de mães mais
velhas (acima de trinta anos) tiveram risco 2,5
vezes maior que mães mais jovens (menos de vinte
anos) para consumo de alimentos complemen-
tares precocemente, resultados convergentes com
um levantamento por telefone, de base popula-
cional no Canadá, mas contrários ao reportado
nos estudos transversais de base populacional
conduzidos na Bavária, Alemanha21, na Suiça27,
e em estudos de seguimento na Europa17 e na
Austrália18.

O hábito de não usar chupeta associou-se
inversamente com a introdução precoce da ali-
mentação sólida, consistente com estudos reali-
zados no Brasil que demonstram que o uso de
chupeta associa-se negativamente ao tempo de
aleitamento materno exclusivo13,28-30.
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Apesar da recomendação de que o leite
materno deve ser o único alimento a ser oferecido
às crianças menores de seis meses, baixo per-
centual delas ainda se beneficia dessa prática. No
presente artigo a estimativa da prevalência de
amamentação exclusiva foi de apenas 5%, seme-
lhante à encontrada por Chaves et al.28 e menor
a encontrada por Carvalhaes et al.29  e França
et al.30. As evidências para efeito protetor do
aleitamento para doenças cardiovasculares e seus
fatores de risco se acumulam31.

Por se tratar de estudo transversal, o estu-
do apresenta como limitação a impossibilidade
de identificar a idade de início do consumo de
cada alimento. O instrumento utilizado para ava-
liar a alimentação nas 24h precedentes à entre-
vista não possibilitam identificar as quantidades
e a frequência de consumo dos alimentos. A
cuidadosa seleção da amostra em Campanha de
Vacinação congregou alto percentual de crianças
e mostrou-se efetiva em garantir a represen-
tatividade do município. Deve-se ressaltar ainda
a lacuna representada pela ausência de informa-
ção sobre o consumo de alimentos industriali-
zados, apesar do reconhecimento que o consumo
destes alimentos representa um erro alimentar.
No delineamento do estudo, optou-se por limitar
a investigação aos alimentos básicos e in natura,
em decorrência do constrangimento de tempo e
características do espaço para coleta de dados,
qual seja, a fila de espera para vacinação.

C O N C L U S Ã O

Os resultados deste estudo permitiram
conhecer as características alimentares dos me-
nores de um ano e fatores associados à alimen-
tação complementar. Observou-se uma baixa
prevalência de amamentação exclusiva e consumo
precoce de alimentos sólidos em elevada propor-
ção nas crianças estudadas, com risco potencial
para sua saúde e para o desenvolvimento de
doenças crônicas na idade adulta. Os fatores asso-
ciados ao consumo de alimentos sólidos antes dos
seis meses de idade foram: sistema de assistência
à saúde; idade materna; trabalho materno e uso
de chupeta.

Estudos para avaliar as práticas de alimen-
tação infantil devem ser realizados, pois são impor-
tante fonte de informação para o planejamento,
avaliação e implementação de políticas e progra-
mas dirigidos a apoiar e promover o aleitamento
materno e a introdução dos alimentos comple-
mentares em idade oportuna.
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R E S U M O

Objetivo

Avaliar o consumo alimentar de 570 escolares de 9 a 16 anos das redes pública e privada de ensino, em São
Luís (MA), matriculados da 4ª à 8ª séries, em 2005.

Métodos

Os dados de consumo alimentar foram coletados por meio de Inquérito Alimentar Recordatório de 24 horas. O
consumo de energia, macronutrientes, vitamina A, vitamina C, ferro e cálcio foram comparados às Dietary
Reference Intakes. Considerou-se o número de vezes em que os alimentos apareceram na dieta e o seu
agrupamento foi feito de acordo com a proposta da Pirâmide Alimentar Brasileira. O teste do qui-quadrado foi
utilizado na análise estatística.

Resultados

O baixo consumo de alimentos embutidos (em torno de 6%), o adequado consumo de carnes e ovos (95,9%)
e a baixa omissão do desjejum (3,2%), almoço (2,2%) e jantar (3,1%) foram aspectos favoráveis da dieta. Por
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outro lado, elevado consumo de biscoitos (52,6%), baixo consumo de frutas (52,6%) e hortaliças (34,4%),
elevado consumo de açúcares e doces (69,4%), óleos e gorduras (65,6%), além do consumo de refrigerantes
(25,8%) e sucos industrializados (35,8%) ter sido maior do que o consumo de sucos naturais (23,4%) foram
aspectos negativos da dieta. Observou-se consumo insuficiente de energia em 66,3% dos escolares, de lipídeos
em 30,2%, de vitamina A em 28,7%, de vitamina C em 59,2%  e cálcio em 98,8%.

Conclusão

Estratégias educativas para assegurar a formação de hábitos alimentares saudáveis devem abranger conteúdos
comuns e específicos, refletindo diferenças no consumo alimentar de alunos das escolas públicas e privadas.

Termos de indexação: Adolecentes. Consumo alimentar. Crianças. Inquérito sobre dietas.

A B S T R A C T

Objective

This study assessed the food consumption of 570 students aged 9-16 years, in grades 4-8 in 2005, from public
and private schools of São Luís, Maranhão, Brazil.

Methods

Food consumption was determined by the 24-hour recall. Energy, macronutrient, vitamins A and C, iron and
calcium intakes were compared with the Dietary Reference Intakes. The number of times each food was cited
was considered and the foods were grouped according to the Brazilian food pyramid. The chi-square test was
used for the statistical analysis.

Results

Low consumption of sausages (around 6%), adequate consumption of meat and eggs (95.9%) and few skipping
breakfast (3.2%), lunch (2.2%) or dinner (3.1%) were favorable aspects of the diet. Conversely, elevated
consumption of biscuits (52.6%), low consumption of fruits (52.6%) and greens (34.4%), high consumption
of sugars and sweets (69.4%) and oils and fat (65.6%), and the fact that the consumption of sodas (25.8%)
and powdered drink mixes (35.8%) were higher than the consumption of fresh juices (23.4%) were negative
aspects of the diet. Energy consumption was inadequate for 66.3% of the schoolchildren, lipids for 30.2%,
vitamin A for 28.7%, vitamin C for 59.2% and calcium for 98.8%.

Conclusion

Educational strategies for the promotion of healthy eating habits should cover common and specific contents
in order to deal with the different food consumption practices of schoolchildren from private and public
schools.

Indexing terms: Adolescent. Food consumption. Child. Dietary surveys.

I N T R O D U Ç Ã O

O consumo de alimentos é uma necessi-
dade fisiológica do ser humano e expressa o seu
estilo de vida, contribuindo para o seu estado de
saúde ou doença1.

A alimentação adequada, em quantidade
e qualidade, fornece ao organismo a energia e
os nutrientes necessários para o desempenho de
suas funções e para a manutenção de um bom
estado de saúde. O consumo alimentar insufi-
ciente é fator de risco para a desnutrição e defi-
ciências por micronutrientes. Por outro lado, o

excesso alimentar relaciona-se à ocorrência de
obesidade e suas comorbidades, como hiperten-
são arterial, diabetes Mellitus, dislipidemias e
doenças cardiovasculares2.

As crianças e os adolescentes são mais
suscetíveis a apresentar desequilíbrios nutricionais,
devido ao aumento das suas necessidades ener-
géticas e de nutrientes, em função do seu acen-
tuado desenvolvimento físico e pela sua vulne-
rabilidade perante as mensagens publicitárias das
indústrias de alimentos e modismos alimentares3.

Estudos sobre os padrões alimentares de
crianças e adolescentes, realizados no Brasil e em
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outros países, mostram elevado consumo de sucos
industrializados4, refrigerantes4-6, alimentos ricos
em açúcar e gordura5,6, e baixo consumo de leite3,
frutas e hortaliças7. Essas práticas alimentares são
desfavoráveis, por estarem associadas a alto risco
de doenças crônicas não-transmissíveis. No Brasil,
essas práticas coexistem com a desnutrição e as
deficiências por micronutrientes, decorrentes do
déficit alimentar8.

O reconhecimento de que características
da dieta influenciam o estado de saúde dos indi-
víduos determinou que a Organização Mundial
de Saúde elaborasse, em 2004, a Estratégia de
Promoção da Alimentação Saudável, Atividade
Física e Saúde. Seguindo essas recomendações,
o Brasil implementou a Estratégia de Promoção
de Práticas Alimentares e Estilos de Vida Saudá-
veis, no âmbito da Política Nacional de Alimen-
tação e Nutrição. As ações, direcionadas aos indi-
víduos nos diferentes estágios da vida, visam à
prevenção e ao controle das doenças crônicas
não-transmissíveis, da desnutrição e das defi-
ciências nutricionais específicas9.

Como há pouca disponibilidade de pesqui-
sas sobre o consumo alimentar de escolares no
Maranhão, este estudo teve como objetivos inves-
tigar as práticas alimentares de escolares das redes
pública e privada de ensino, no Município de São
Luís, verificar aspectos saudáveis e negativos da
sua alimentação e identificar se existem diferenças
no consumo alimentar entre os estudantes das
duas redes de ensino.

M É T O D O S

Foi realizado estudo transversal, incluindo
escolares matriculados nas redes pública e privada
do ensino fundamental, no Município de São Luís,
Maranhão. A investigação vinculou-se à pesquisa
maior intitulada: “Consumo alimentar e prevalên-
cia de desnutrição, sobrepeso, obesidade em es-
colares da rede pública e privada de ensino, em
São Luís, Maranhão, em 2005”.

Em São Luís foram identificadas 479 esco-
las de ensino fundamental, sendo 197 públicas e

279 particulares, com um total de 189 642 estu-
dantes de 6 a 16 anos. Destes, 140 644 estavam
matriculados na rede pública e 48 998 na rede
privada de ensino.

Considerando-se precisão relativa de 4%,
prevalência esperada de 50% e efeito de desenho
igual a dois, mais possíveis perdas, o tamanho da
amostra foi estimado em 1 224 escolares. Como
a prevalência de consumo de vários nutrientes
foi investigada simultaneamente, trabalhou-se
com uma prevalência de 50%, que produziu o

maior tamanho de amostra possível.

Foi utilizada amostragem por conglome-
rados, com estratificação por rede de ensino,
sendo sorteadas 34 escolas no primeiro estágio,

17 no estrato de escolas públicas e 17 no estrato
de escolas privadas. Em cada estrato as escolas
foram sorteadas com probabilidade proporcional

ao número de alunos matriculados em cada esta-
belecimento. No segundo estágio foi realizada
amostragem sistemática das classes existentes nos

turnos matutino e vespertino, sendo a investiga-
ção realizada em quatro turmas, por unidade
escolar. No terceiro estágio, tendo como base a

listagem dos alunos nos diários de classe, foi reali-
zada amostragem aleatória simples, sem reposi-
ção. Foram sorteados nove alunos em cada turma,

totalizando 36 alunos por escola. Foram excluídos
do sorteio os escolares ausentes nos três últimos
dias consecutivos que antecederam o início do

estudo.

No decorrer da pesquisa ocorreram 94
perdas (7,7%). Essas perdas foram devidas à re-
cusa dos estudantes em participar, ausência nos

dias das entrevistas ou não autorização dos res-
ponsáveis, resultando a amostra final em 1.130
escolares. As práticas alimentares dos escolares
matriculados da 1ª à 3ª séries do ensino funda-
mental não foram investigadas, pois o indivíduo
só atinge a habilidade de responder, precisamente,
sobre sua ingestão alimentar aos 10 a 12 anos10.
Assim, foi investigado o consumo alimentar de
606 escolares, de 9 a 16 anos, matriculados da 4ª
à 8ª séries.
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O estudo foi conduzido de janeiro a outu-
bro de 2005. As entrevistas foram realizadas por
nutricionistas. A identificação da situação so-
cioeconômica foi feita pelo Critério de Classifica-
ção Econômica Brasil (CCEB)11. Aplicou-se ques-
tionário padronizado, contendo perguntas sobre
o consumo alimentar, avaliado por meio do Inqué-
rito Alimentar Recordatório de 24 horas, recomen-
dado para estudos epidemiológicos10. Obtiveram-
-se informações sobre os alimentos e bebidas
ingeridos nas últimas 24 horas, desde a primeira
até a última refeição; a forma de preparação dos
alimentos; o local e o horário das refeições; a mar-
ca comercial dos alimentos industrializados; o peso
ou volume e o tamanho das porções consumidas.
As entrevistas não foram realizadas às segundas-
-feiras, pela maior possibilidade de consumo atípi-
co de alimentos no domingo. Utilizou-se álbum
de fotografias com desenhos de alimentos, uten-
sílios e medidas padrão, para minimizar o viés de
memória e auxiliar na identificação das porções
referidas12. As quantidades ingeridas foram esti-
madas em medidas caseiras e, em seguida, con-
vertidas para unidades de medida de peso ou

volume, com auxílio de instrumento apropriado13.
Devido ao consumo atípico de alimentos em fes-
tas, restaurantes, casas de terceiros e pela im-

possibilidade de alguns alunos quantificarem o
consumo alimentar, 36 (5,9%) entrevistas foram
excluídas, resultando, assim, em 570 inquéritos

alimentares concluídos.

Na avaliação do consumo alimentar, consi-
derou-se o número de vezes em que cada grupo
de alimentos foi citado na dieta. Os alimentos
foram agrupados de acordo com a Pirâmide Ali-

mentar Adaptada à População Brasileira14. Obte-
ve-se a participação relativa diária do consumo
dos seguintes grupos: “carnes e ovos”, “leite e
produtos lácteos”, “leguminosas”, “açúcares e
doces” (chicletes, balas, pirulitos, bolos, doces
industrializados e caseiros, sorvetes, refrigerantes
e outros), “óleos e gorduras” (manteiga, marga-
rina, maionese e similares) “frutas” (incluídos os
sucos naturais), “hortaliças” e “pães, cereais,
raízes e tubérculos”.

Analisou-se, quantitativamente, o consu-
mo de energia, proteínas, carboidratos, lipídeos,
vitamina A, vitamina C, ferro e cálcio. Os níveis
de consumo desses nutrientes foram comparados
com o disposto nas Ingestões Dietéticas de Refe-
rência, segundo idade e sexo15. A adequação da
ingestão energética foi avaliada segundo a Ne-
cessidade Estimada de Energia (Estimated Energy
Requirements) (EER), de acordo com idade, sexo,
peso, altura e atividade física de indivíduos saudá-
veis16. Para avaliação do nível de atividade física
aplicou-se o Self-Administered Physical Activity
Checklist (SAPAC), instrumento elaborado e vali-
dado por Sallis & Strikmiller17. Investigaram-se os
minutos gastos pelos escolares com algumas
atividades sedentárias (assistir à TV, videocassete
ou DVD, jogar videogame e usar computador) e
com atividades físicas em que participaram por
cinco ou mais minutos nas últimas 24 horas.
Classificaram-se como inativos/pouco ativos (se-
dentários) os escolares que tenham gasto até 240
MET/min/dia (MET é abreviatura de equivalente
metabólico em inglês); em moderadamente ativos
os que obtiveram de 241 a 540 MET/min/dia, e
em muito ativos os que somaram 541 ou mais
MET/min/dia. A adequação do percentual de ma-
cronutrientes em relação ao Valor Energético Total
da dieta (VET) foi avaliada segundo os Acceptable
Macronutrient Distribution Range (AMDR), com
os seguintes intervalos de distribuição conside-
rados aceitáveis: 45% a 65% para carboidratos,
25% a 35% para lipídeos e 10% a 30% para
proteínas16. Na avaliação da adequação da
ingestão dietética de vitamina A, vitamina C e
ferro adotou-se a Necessidade Média Estimada -
Estimated Average Requirement (EAR)18, e para a
análise do cálcio, utilizou-se a Ingestão Adequada
(AI)15, visto que não existe EAR estabelecida para
esse nutriente. Classificaram-se como dietas ade-
quadas aquelas cujos componentes se mantive-
ram nos intervalos de consumo recomenda-
dos15,16,18. Definiram-se como dietas insuficientes
e dietas com componentes elevados aquelas cujas
densidades energética e de nutrientes se encon-
travam com valores abaixo ou acima dos intervalos
recomendados, respectivamente.
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O consumo alimentar foi analisado pelo
programa Virtual Nutri e os cálculos estatísticos

foram realizados no programa Stata 8.0. Em razão
do delineamento complexo de amostragem, uma
vez que a amostra não foi equiprobabilística, as

estimativas foram corrigidas devido ao viés pro-
vocado pela quebra da proporcionalidade. Esta
foi uma estratégia deliberada de aumentar o po-

der do estudo para comparar o consumo alimen-
tar entre alunos das escolas públicas e privadas.

Para analisar a existência de associação
entre as variáveis empregou-se o teste de qui-

-quadrado (Pearson). A associação entre as va-
riáveis foi considerada significante quando o valor
de p foi menor do que 0,05.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de

Ética em Pesquisa do Hospital Universitário da Uni-
versidade Federal do Maranhão, protocolo nú-
mero 00495/2004, em 09/06/2004. A investiga-

ção obedeceu ao disposto na Resolução nº 196
de 10/10/1996 do Conselho Nacional de Saúde.
Todos os participantes assinaram Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido antes de sua
inclusão na amostra.

R E S U L T A D O S

Dos escolares investigados, 279 (49,4%)
eram do sexo masculino e 291 (50,6%) do sexo
feminino; 13,1% pertenciam à classe econômica

A e B, 30,1% à classe C, 45,8% à classe D e
10,9% à classe E.

A análise do consumo de alimentos consta
da Tabela 1. Arroz (97,6%), pães (77,6%), feijão

(61,6%), manteiga/margarina (61,1%), carne bo-
vina (59,6%), farinha/farofa (53,9%) e biscoitos
(52,6%) foram os alimentos mais consumidos pe-

los estudantes. Frango foi consumido por 31,7%,
peixes/mariscos por 20,1% e ovo por 13,1%. Veri-
ficou-se baixa ingestão de alimentos embutidos,
como salsicha (6,6%), presunto/mortadela (6,3%)
e linguiça (5,5%). A ingestão de bebidas, a exem-
plo do leite (48,7%), café (47,4%), sucos indus-

trializados (35,8%) e de refrigerantes (25,8%) foi
mais elevada do que a registrada para os sucos
naturais (23,4%). O consumo de hortaliças (41,7%)

foi ligeiramente mais elevado que o de frutas
(40,4%).

Não foram observadas diferenças estatis-
ticamente significantes no consumo de cada tipo

de carne e ovos entre os escolares das redes
pública e privada de ensino (p>0,05). A farinha/
farofa e caldos/sopas foram mais consumidos

pelos escolares da rede pública do que pelos da
rede privada de ensino (p<0,05). O consumo de
leite, refrigerantes e sucos naturais foi maior para

os escolares da rede privada que para os da rede
pública de ensino (p<0,05). As hortaliças, ma-
carrão, salgados, pastéis e pizzas, salgadinhos tipo

chips, bolos e queijos foram mais consumidos
pelos escolares da rede privada de ensino
(p<0,05).

Os resultados da análise do consumo por

grupos de alimentos (Tabela 2) mostraram que
carnes e ovos foram referidos por 95,9% e leite e
derivados lácteos por 75,5% dos escolares. Os

menos preferidos foram frutas (52,6%) e horta-
liças (34,4%). Açúcares e doces foram consumidos
por 69,4% e óleos e gorduras por 65,6% dos

escolares. Não foram verificadas diferenças
estatisticamente significantes no consumo dos
grupos das carnes e ovos, açúcares e doces, legu-
minosas e frutas, entre os escolares das redes
pública e privada de ensino. O consumo dos gru-
pos do leite e derivados lácteos, óleos e gorduras
e hortaliças foi mais elevado para os escolares da
rede privada, quando comparados aos da rede
pública de ensino (p<0,05).

Com base nos resultados do ritmo de con-
sumo diário de refeições (Tabela 3) identificou-se
que a ingestão de cinco a seis refeições diárias foi
referido por 66,2% dos escolares. O desjejum
(3,2%), o almoço (2,2%) e o jantar (3,1%) foram
pouco omitidos. Não foram observadas diferenças
estatisticamente significantes no ritmo de consu-
mo e na omissão de refeições entre os escolares
das redes pública e privada (p>0,05).



998 | S.I.O. CONCEIÇÃO et al.

Rev. Nutr., Campinas, 23(6):993-1004, nov./dez., 2010Revista de Nutrição

Alimento
Pública (n=335) Privada (n=235) Total (n=570)

Tabela 1. Consumo de alimentos na dieta atual dos escolares, segundo a rede de ensino. São Luís (MA), 2005.

Rede de ensino

Pães, cereais e tubérculos

Carnes e ovos

Leite e produtos lácteos

Açúcares e doces

Óleos e gorduras

Leguminosas

Frutas

Hortaliças

100,0

095,8

071,6

067,2

063,6

062,1

050,7

032,8

100,0

096,2

090,6

077,9

073,6

059,6

060,0

040,4

100,0

095,9

075,5

069,4

065,6

061,6

052,6

034,4

-

<0,802

<0,001

<0,086

<0,013

<0,611

<0,088

<0,044

Arroz

Pães

Feijão

Manteiga/margarina

Carne bovina

Farinha/farofa

Biscoito

Leite

Café

Hortaliças

Frutas

Sucos industrializados

Café com Leite

Doces/chiclete/pirulito

Frango

Refrigerantes

Sucos naturais

Macarrão

Peixe/mariscos

Caldos/sopas

Salgados/pastel/pizza

Ovo

Salgadinhos tipo chips

Bolos

Beiju/broa/cuscuz

Queijos

Suquinho*

Mingau

Sorvete/picolé

Salsicha

Presunto/mortadela

Linguiça

98,2

77,3

62,1

60,0

59,1

57,0

51,6

44,2

51,0

39,7

40,9

35,8

34,9

33,1

32,2

22,4

20,9

20,9

21,2

16,1

11,3

13,4

11,3

11,0

11,3

06,3

08,7

08,4

07,2

07,2

04,5

06,3

95,3

78,7

59,6

65,1

61,7

41,7

56,2

66,0

33,2

49,4

38,7

35,7

30,6

34,0

29,8

39,1

33,2

23,4

15,7

06,0

23,8

11,9

17,9

12,3

09,4

17,9

05,1

05,5

09,8

04,3

13,2

02,6

97,6**

77,6**

61,6**

61,1**

59,6**

53,9**

52,6**

48,7**

47,4**

41,7**

40,4**

35,8**

34,0**

33,3**

31,7**

25,8**

23,4**

21,4**

20,1**

14,0**

13,9**

13,1**

12,7**

11,3**

10,9**

8,7**

07,9**

07,8**

07,7**

06,6**

06,3**

05,5**

* Denomina-se suquinho o sorvete caseiro consumido em embalagem de saco transparente de 100mL.
* * p<0,05.

%

Tabela 2. Consumo dos grupos de alimentos na dieta atual dos escolares, segundo a rede de ensino. São Luís (MA), 2005.

Variáveis
Pública (n=335) Privada (n=235) Total (n=570)

p
Rede de ensino

%
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Tabela 3. Ritmo de consumo diário e omissão de refeições na dieta atual dos escolares, segundo a rede de ensino. São Luís (MA), 2005.

Consumo diário de refeições

2 a 4

5 a 6

Refeições omitidas

Desjejum

Colação*

Almoço

Lanche**

Jantar

Ceia

34,0

32,8

03,0

40,0

02,4

09,6

03,0

64,8

66,0

67,2

04,3

35,7

01,7

14,0

03,4

59,1

33,8

66,2

03,2

39,1

02,2

10,5

03,1

63,6

0,796

0,502

0,476

0,596

0,229

0,757

0,161

Variáveis
Pública (n=335) Privada (n=235) Total (n=570)

pRede de ensino

* Considerou-se “colação” a refeição realizada no meio da manhã; ** Considerou-se como “lanche” a refeição realizada no meio da tarde.

Na análise da adequação energética e de
nutrientes consumidos (Tabela 4) observou-se
consumo insuficiente de energia em 66,3% dos
escolares, enquanto para 30,1% deles a ingestão
foi elevada. Os escolares da rede pública tiveram
consumo insuficiente de energia (68,7%) em
maior proporção que o observado nos escolares
da rede privada (57%) (p=0,035). O consumo ele-
vado de energia foi mais prevalente nos escolares
da rede privada (37,9%), em comparação aos
escolares da rede pública de ensino (28,0%)
(p=0,035).

A adequação do consumo de carboidratos
ocorreu em 71,7% dos escolares, sendo que a
participação relativa desse nutriente na disponi-

bilidade total de energia da dieta foi insuficiente
para 15% e elevada para 13,3% dos escolares.
Observou-se baixa prevalência (4,6%) da insufi-

ciente participação relativa das proteínas no con-
sumo energético total da dieta. Não foram obser-
vadas diferenças estatisticamente significantes no
consumo de carboidratos e proteínas pelos esco-
lares entre os estratos (p>0,05).

A insuficiente participação relativa dos lipí-
deos na disponibilidade total de energia prove-
niente da dieta atingiu 30,2% dos escolares,
sendo a insuficiência de consumo mais elevada
para os escolares da rede pública (32,2%) do que
para os da rede privada de ensino (22,1%)

(p=0,033). Apresentaram ingestão de lipídeos
acima do recomendado 18,5% dos escolares,
sendo que para os estudantes da rede privada a
prevalência de consumo elevado foi maior
(24,3%) do que para aqueles da rede pública de
ensino (17,0%) (p=0,033).

O consumo de vitamina A foi insuficiente
para 28,7% dos escolares, sendo a maior preva-
lência de inadequação observada entre os estu-
dantes da rede pública (30,4%), em comparação
aos da rede privada de ensino (22,1%) (p=0,042).
O consumo alimentar de vitamina C foi insufi-
ciente para 59,2% dos escolares e a insuficiência
de consumo de ferro ocorreu em 6,4% das dietas,
não se observando diferenças estatisticamente
significantes no consumo de vitamina C e ferro
pelos escolares por estrato (p>0,05). A ingestão
de cálcio abaixo das recomendações ocorreu em
98,8% dos escolares, não se verificando dife-
renças estatisticamente significantes no consumo
entre os estudantes das redes pública e privada
de ensino (p=0,199).

D I S C U S S Ã O

A adoção de práticas alimentares saudá-

veis desde a infância é um comportamento que
contribui para a promoção da saúde na vida
adulta9. O consumo alimentar dos escolares de

%
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São Luís apresentou aspectos favoráveis e as-
pectos negativos. O baixo consumo de alimentos
embutidos, o adequado consumo de carnes e a
baixa omissão do desjejum, almoço e jantar foram
aspectos favoráveis da dieta. Por outro lado, ele-
vado consumo de biscoitos, baixo consumo de
frutas e hortaliças, elevado consumo de açúcares,
óleos e gorduras, além do consumo de refrige-
rantes e sucos industrializados ter sido maior do
que o consumo de sucos naturais foram aspectos
negativos da dieta.

Aspectos favoráveis e negativos do consu-
mo alimentar foram observados em estudantes
das redes pública e privada de ensino, com algu-
mas diferenças entre eles. O consumo de leite,
sucos naturais e hortaliças foi maior entre os

escolares da rede  privada, sendo este um aspecto
favorável da sua alimentação. O consumo de óleos

e gorduras, refrigerantes e salgadinhos foi mais
elevado, também, entre os alunos da rede privada,
representando aspectos negativos da sua ali-

mentação.

A proporção de consumo de biscoitos pe-
los escolares foi elevada, superando os valores
observados em investigação realizada em Pira-

cicaba, São Paulo19. Os biscoitos podem conter
gordura trans (hidrogenada), a qual é prejudicial
ao organismo, por elevar o colesterol sanguíneo20.

Os alimentos embutidos são altamente

processados e detentores de elevados teores de
sal e gordura. O baixo consumo de embutidos

Tabela 4. Consumo de energia, macro e micronutrientes na dieta atual dos escolares, segundo a rede de ensino. São Luís (MA), 2005.

Variáveis Pública (n=335) Privada (n=235) Total (n=570) p

Consumo de energia

Adequado

Insuficiente

Elevado

Carboidratos

Adequado

Insuficiente

Elevado

Proteínas

Adequado

Insuficiente

Elevado

Lipídeos

Adequado

Insuficiente

Elevado

Vitamina A

Adequado

Insuficiente

Vitamina C

Adequado

Insuficiente

Ferro

Adequado

Insuficiente

Cálcio

Elevado

Insuficiente

03,3

68,7

28,0

70,7

15,2

14,0

94,0

04,8

01,2

50,8

32,2

17,0

69,6

30,4

39,4

60,6

93,1

06,9

00,9

99,1

05,1

57,0

37,9

75,3

14,0

10,7

95,3

03,8

00,9

53,6

22,1

24,3

77,9

22,1

46,4

53,6

95,3

04,7

02,6

97,4

03,7

66,3

30,1

71,7

15,0

13,3

94,3

04,6

01,1

51,3

30,2

18,5

71,3

28,7

40,8

59,2

93,6

06,4

01,2

98,8

0,035

0,438

0,787

0,033

0,042

0,194

0,361

0,199

%
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pelos escolares investigados evidencia conduta
alimentar saudável, a qual se associa a menor risco
de desenvolvimento de hipertensão arterial e
dislipidemia9.

Outros estudos mostraram consumo ele-
vado de sucos industrializados, bebidas gaseifi-
cadas4,5,21, e baixo consumo de frutas e horta-
liças19,22 por escolares, assemelhando-se aos acha-
dos desta investigação. O consumo excessivo de
refrigerantes e sucos industrializados, que contêm
baixos níveis de vitaminas e minerais e teores ele-
vados de aditivos e açúcares, é fator de preocu-
pação. Esses alimentos elevam o teor energético
da dieta e favorecem o surgimento da obesidade
e suas complicações4. Por sua vez, as frutas e hor-
taliças, devido à sua riqueza em vitaminas, mine-
rais e fibras, são consideradas fatores de proteção
contra doenças cardiovasculares, câncer, diabetes
e constipação intestinal23. O baixo consumo de
frutas e hortaliças observado neste estudo pre-
dispõe os estudantes a deficiências nutricionais
específicas, como hipovitaminose A, anemia ferro-
priva e a doenças crônicas não-transmissíveis.

No Brasil, os gastos domiciliares com a
compra de hortaliças, frutas, alimentos proteicos
de origem animal, como leite e produtos lácteos,
dependem do nível socioeconômico das famí-
lias9,23. O maior consumo de leite, queijos, horta-
liças e sucos naturais pelos escolares da rede
privada de ensino de São Luís foi um aspecto
positivo da sua alimentação e, provavelmente, se
deveu ao seu maior acesso a estes alimentos, pro-
porcionado pelo maior poder aquisitivo de suas
famílias.

O modismo, a propaganda, a influência
de amigos e a contestação dos valores familiares
e sociais são fatores que contribuem para que
crianças e, principalmente, adolescentes modifi-
quem seus hábitos alimentares, consumindo lan-
ches inadequados24.  Neste cenário, a preferência
pelo consumo de salgados, pastéis e pizzas, bem
como de salgadinhos do tipo chips, refrigerantes
e bolos é uma tendência observada em pesquisas
com escolares no Brasil5,24. O consumo desses ali-
mentos neste estudo foi maior entre os estudantes

da rede privada de ensino. Preparações como
salgadinhos, pizzas, pastéis contêm elevadas
concentrações de sal e gordura, enquanto refri-
gerantes e bolos detêm elevadas proporções de
açúcar. Logo, o consumo prolongado desses ali-
mentos aumenta o risco de ocorrência de doen-
ças crônicas não-transmissíveis, como doenças
cardiovasculares, diabetes Mellitus, obesidade,
dislipidemias e hipertensão arterial9. A maior
ingestão de açúcares e doces e do grupo de óleos
e gorduras pelos escolares se assemelhou ao
registrado em outros estudos7,19,22 e foi, prova-
velmente, devida ao consumo elevado de salga-
dos, pastéis, pizzas e bolos.

O ritmo de consumo diário das refeições
neste estudo foi mais favorável que o observado
por Santos et al.7. A baixa omissão do desjejum,
almoço e jantar foi um aspecto positivo da ali-
mentação detectado neste trabalho, em contraste
com o descrito no estudo de  Sturion  et al.25, no
qual foi identificada frequente omissão destas re-
feições. Essas práticas alimentares sugerem que
os escolares de São Luís estão relativamente pro-
tegidos do jejum prolongado. A baixa omissão
de refeições possibilita a elevação da glicemia san-
guínea em níveis necessários às atividades ma-
tinais24 e também ajuda na prevenção da disten-
são gástrica, que pode ser decorrente do consumo
de refeições volumosas como forma de com-
pensação do jejum.

Para uma parcela considerável dos esco-
lares, o consumo de energia na dieta foi insu-
ficiente, ratificando outros estudos5,26. Contudo,
o elevado consumo de energia, mais prevalente
entre os estudantes da rede privada, e o consumo
insuficiente entre aqueles da rede pública de ensi-
no, divergiram das informações da pesquisa de-

senvolvida com escolares das redes privada e
pública de ensino, em Florianópolis (SC)26. Esses
dados merecem atenção, visto que o consumo

insuficiente de energia, por períodos prolongados,
pode fazer com que os escolares apresentem me-
nor resistência contra doenças9 e os predispõe à
desnutrição. Por sua vez, o consumo excessivo
de energia, associado ao sedentarismo, conduz
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ao surgimento de obesidade, dislipidemia e
diabetes Mellitus22.

O consumo adequado de carboidratos
atingiu uma proporção elevada dos escolares, com
valor acima do registrado no estudo de Kazapi
et al.26. Porém, nos estudantes cujo consumo de
carboidrato foi insuficiente, é provável que a utili-
zação de proteínas no organismo estivesse des-
viada de sua função principal de gerar energia27,
causando prejuízo ao crescimento linear e ao
desenvolvimento. Naqueles cuja ingestão de car-
boidratos foi elevada, a continuidade dessa prática
alimentar não saudável pode contribuir para a
gênese da obesidade.

Pesquisas mostram elevado consumo de
proteínas por escolares26,28,29, contrariando os re-
sultados deste estudo, que mostrou consumo
adequado. A elevada adequação do consumo
proteico foi um aspecto favorável da dieta e pode
estar associada à ingestão do grupo das carnes e
ovos em proporções suficientes pelos estudantes.

A alta prevalência de consumo insuficiente
de lipídeos pelos escolares da rede pública e a
maior proporção de consumo elevado por aqueles
da rede privada de ensino assemelharam-se aos
dados de outra investigação26. Constatou-se que
a deficiência energética da dieta proveio, princi-
palmente, da baixa ingestão de lipídeos. Ressalta-
-se que a insuficiência no consumo de lipídeos
pode comprometer a veiculação das vitaminas
lipossolúveis e o aporte de ácidos graxos essenciais
ao organismo desses escolares, desencadeando
deficiências nutricionais. Entretanto, para aqueles
cujo consumo de lipídeos foi excessivo, a conti-
nuidade dessa prática alimentar é fator de risco
para o surgimento de dislipidemia e obesidade.

Os escolares apresentaram deficiência no
consumo da maioria dos micronutrientes anali-
sados, com exceção do ferro. A baixa ingestão
de vitamina A, com predomínio entre os escolares
da rede pública de ensino, e o baixo consumo de
vitamina C também foram registrados em outras
pesquisas19,29. Esses dados são preocupantes, pois
a hipovitaminose A  é considerada um problema
de Saúde Pública no Brasil e pode provocar ce-

gueira noturna, perda da visão e menor resistência
às infecções9. O baixo consumo de vitamina C
relaciona-se com menor absorção orgânica do
ferro, principalmente do contido nos alimentos
de origem vegetal22. As deficiências de vitaminas
A e C devem-se, possivelmente, ao insuficiente
consumo de frutas e hortaliças, sendo necessário
incentivar os escolares a consumir alimentos que
são fontes desses nutrientes, priorizando-se os
regionais, pois são de baixo custo e de elevada
densidade nutricional.

Ingestão de cálcio abaixo das recomen-
dações por escolares foi demonstrada em outros
trabalhos5,28,29, corroborando os resultados deste
estudo. Apesar do consumo favorável do grupo
do leite e derivados lácteos, o baixo consumo de
cálcio pode ser decorrente da ingestão de leite
de forma muito diluída, com frequência e fra-
cionamento insuficientes para atingir os requeri-
mentos diários desse mineral no organismo. Essa
prática alimentar inadequada pode provocar baixo
crescimento linear, prejudicar a formação da mas-
sa óssea28  e favorecer o aparecimento precoce
da osteoporose22.

A elevada adequação do consumo de
ferro, na presente investigação, ratifica achados
de outros autores28,29, sendo um aspecto favorável
da alimentação dos escolares. A elevada adequa-
ção proteica da dieta sugere que o consumo de
alimentos proteicos, principalmente de carne, está
sendo priorizado pelas famílias. Nesses alimentos,
que possuem ferro em sua composição, este mi-
neral está mais biodisponível, o que pode prevenir
o desenvolvimento de anemia ferropriva.

C O N C L U S Ã O

Algumas práticas alimentares dos escolares
mostraram-se inadequadas: elevado consumo de
biscoitos, baixa ingestão de frutas e hortaliças,
insuficiência do consumo de energia, lipídeos, vita-
mina A, vitamina C e cálcio. O maior consumo de
lanches não saudáveis, como refrigerantes, sal-
gados, pastéis, pizzas e bolos, assim como a inges-
tão elevada de energia e lipídeos pelos estudantes
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das escolas privadas, evidenciou a prática de
excessos alimentares, os quais podem contribuir
para o desenvolvimento de doenças crônicas não-

-transmissíveis. A maior prevalência de consumo
insuficiente de energia, lipídeos e vitamina A pelos
escolares da rede pública de ensino favorece a

ocorrência de deficiências nutricionais específicas
e desnutrição.

Tais evidências reforçam a importância da
implementação de estratégias de educação nutri-
cional, com ênfase na escolha adequada de ali-
mentos. Essas estratégias devem ser direciona-
das aos estudantes de ambas as redes de ensino
e a seus responsáveis. Entretanto, o conteúdo das
mensagens abrange aspectos comuns e espe-
cíficos, refletindo diferenças no consumo alimen-
tar observado entre os estudantes das escolas pú-
blicas e privadas. Essas medidas objetivam promo-
ver mudanças de comportamento que assegurem
a formação de hábitos alimentares saudáveis,

como meio de promoção da saúde e prevenção
de doenças na vida adulta.
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Programa de educação nutricional em
escola de ensino fundamental
de zona rural1

Nutrition education program in

a rural elementary school

Maria Cristina Faber BOOG2

R E S U M O

Objetivo

Apresentar métodos e tecnologias de intervenção em educação alimentar e nutricional, criados com base em
diagnóstico realizado no âmbito de escola e  comunidade, tendo como pressuposto teórico a relação homem/
ambiente, mediada pelo trabalho.

Métodos

A abordagem foi pautada nos conceitos de promoção da saúde, nutrição comunitária e educação proble-
matizadora. O programa, denominado “Ensinando a amar a terra e o que a terra produz” foi desenvolvido
com 155 alunos de pré-escola a 7ª série, em uma unidade de ensino de zona rural do Estado de São Paulo,
Brasil. Constou de: apresentação dos resultados do diagnóstico para professores e famílias de alunos; produção
de história contendo elementos do diagnóstico; confecção de maquete; degustação de fruta da produção
regional; exposição da maquete para as famílias.

Resultados

A metodologia e tecnologias empregadas despertaram interesse pelas atividades porque estas refletiam o
cotidiano e valorizavam o trabalho, a história, a identidade cultural, fortalecendo a autoestima das famílias. A
fruta foi ressignificada enquanto direito do agricultor que a produz. Foram observados conflitos de interesse
entre prefeitura e executores do programa.

Conclusão

Foi possível criar um programa de educação alimentar e nutricional a partir da relação homem/ambiente,
mediada pelo trabalho, na qual o tema alimentação teve como ponto de partida não a ciência da nutrição,
mas um diagnóstico de práticas de consumo, valores, representações que subsidiaram a criação das tecnologias
de intervenção. Conflitos de interesse descritos devem ser considerados ao se planejar políticas públicas de
segurança alimentar e nutricional.

Termos de indexação: Educação alimentar e nutricional. Educação em saúde. Ensino fundamental e médio.
Tecnologia educacional.
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A B S T R A C T

Objective

The present article presents methods and technologies for food and nutrition education interventions whose
development was based on a diagnosis made at a school and community. The theoretical assumption was the
work-mediated man-environment interaction.

Methods

The approach was guided by the concepts of health promotion, community nutrition and problem-solving
education. The program, called “Teaching to love the land and what the land produces” was developed together
with 155 students from preschool to seventh grade from a rural elementary school in the state of São Paulo,
southeastern Brazil. The nutrition education program consisted of: presentation of the diagnosis to the teachers
and students’ families; development of a story based on diagnostic elements; construction of a scale model of
the area; tasting of fruits cultivated locally; and exhibition of the scale-model to the families.

Results

The methods and technologies used awakened interest in the activities because they reflected their daily
routines and valued their work, history and cultural identity, strengthening the families’ self-esteem. Fruits
received a new meaning, being a right of the producer. There were also conflicts of interest between the city
hall and the researchers.

Conclusion

It was possible to create a food and nutrition program based on the work-mediated man/environment
relationship, where the theme diet was not based on nutrition science, but on a diagnosis of the consumption
practices, values and representations that promote the development of interventional technologies. The above
mentioned conflicts of interest must be borne in mind when public policies on food and nutrition security are
planned.

Indexing terms: Food and nutrition education. Health education. Education, primary and secondary. Educational
technology.

I N T R O D U Ç Ã O

O presente artigo refere-se ao relato de
uma prática pedagógica em educação alimentar
e nutricional, no qual se buscou tratar o tema
alimentação a partir da relação homem/ambiente,
mediada pelo trabalho. Esta intervenção consti-

tuiu a última etapa da pesquisa “Promoção da
saúde, segurança alimentar nutrição: a contri-
buição da educação nutricional”, a qual teve, por
objetivo geral, desenvolver um programa de pro-
moção da alimentação saudável, que fosse con-
cebido a partir de um diagnóstico de consumo
de alimentos e de fatores sócio-culturais relativos
à alimentação. Entre outras justificativas que em-
basaram esse programa, foi destacada a necessi-
dade de desenvolver tecnologia de educação para
a promoção da alimentação saudável no contexto
da zona rural, enfrentando o fato paradoxal cons-
tatado por vários estudos, de que é justamente

nestas áreas que se encontra o mais baixo consu-
mo de frutas, verduras e legumes1,2. O termo

tecnologia refere-se ao estudo sobre como aplicar
pragmaticamente os conhecimentos gerados
pelas pesquisas científicas, em benefício da so-

ciedade.

A concepção inicial do projeto “Promoção
da saúde, segurança alimentar e nutrição: a con-
tribuição da educação nutricional” teve como

pressuposto o fato de que a educação alimentar
e nutricional é uma das diretrizes da Política Na-
cional de Alimentação e Nutrição3, com vistas à

promoção da alimentação saudável e concre-
tização de um estado de segurança alimentar e
nutricional para a população. Além disso, os Parâ-

metros Curriculares Nacionais preconizam que
temas de relevância social, entre eles a saúde e,
dentro dela, a alimentação, sejam tratados trans-

versalmente no ensino fundamental4.
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Uma condição para a construção de pro-
gramas de promoção da alimentação saudável,
viáveis e eficazes, é que eles sejam pautados sobre
diagnósticos que lancem luzes não só sobre o
consumo alimentar, mas sobre a cultura e as con-
dições de vida dos grupos humanos, de forma tal
que eles possam ser planejados considerando
necessidades e valores da comunidade.

Entre os espaços viáveis para o desenvol-
vimento de ações de educação nutricional volta-
das à construção da segurança alimentar e nutri-
cional, destaca-se a escola, que é um espaço estra-
tégico de vivência e de formação de hábitos, onde
os indivíduos passam parte importante de seu
tempo5.

As ações de natureza interdisciplinar, como
as que envolvem saúde e escola acontecem em
áreas limítrofes entre diferentes setores de apli-
cação do conhecimento, exigindo criatividade e
disposição para enfrentar o desafio de superar as
cisões que historicamente fizeram com que os
conhecimentos fossem apreendidos de forma
compartimentada e as ações se dessem também
com um mínimo de troca entre setores. A afir-
mação de Garcia6 contribui para esclarecer a natu-
reza dessa dificuldade, quando aponta dois
aspectos que, para ele, resumem a disjunção entre
essas áreas:

1. É extremamente difícil a aceitação pelo

pessoal ligado à pedagogia, a inclusão de

um tema como alimentação de maneira

articulada, tratando-o como algo vital

para a saúde e segurança de nossas crian-

ças. O mesmo vale para as temáticas liga-

das aos demais temas cidadãos. 2. Há uma

grande dificuldade do pessoal especiali-

zado da área de nutrição-alimentação

para produzirem material didático apto a

ser utilizado em cursos de formação de

professores. Ao defenderem as próprias

trincheiras produzem alentados calhama-

ços, com ênfase em nutrição, despre-

zando muitas vezes a abordagem cultural

da alimentação. Isso impede o aproveita-

mento adequado desses textos pelos for-

madores de professores (p.40).

É importante considerar que o conheci-
mento especializado é uma abstração, ou seja,
uma forma de extrair um objeto de seu contexto
e de seu conjunto para introduzi-lo no setor espe-
cífico da disciplina compartimentada7, no qual
apenas os iniciados naquela ciência navegam com
segurança. A disjunção no campo epistemológico
está na raiz da dificuldade para concatenar as
ações de diferentes setores e profissões para
responder ao desafio da intersetorialidade, que é
um princípio fundamental da Segurança Alimen-
tar e Nutricional8.

O programa foi desenvolvido junto a uma
escola rural de um município do Estado de São
Paulo, pertencente ao denominado “Circuito das
Frutas”, localizada em um bairro constituído por
sítios, onde vivem agricultores que trabalham na
produção de frutas, geralmente em regime de
meação.

A estreita relação entre o ambiente escolar
e o local de trabalho das famílias dos escolares
na região de produção de frutas oferecia oportu-
nidade singular para resgatar e valorizar o que as

famílias já haviam construído - a sua própria his-
tória, e ajudar as crianças a compreender o valor
e a dignidade do trabalho de suas famílias na

produção de alimentos.

Os primeiros contatos foram efetuados
com as autoridades municipais que se mostraram
receptivas ao programa, porém bastante céticas

em relação ao consumo de frutas, pois, no seu
entendimento, devido ao fato das famílias esta-
rem continuamente em contato com a sua pro-

dução, este alimento não seria atrativo para elas.

O programa educativo foi criado com base
em três pesquisas, que, juntas, constituíram o
diagnóstico inicial. A súmula dos resultados das

pesquisas que fizeram parte do projeto “Pro-
moção da saúde, segurança alimentar e nutrição:
a contribuição da educação nutricional” é apre-
sentada a seguir, porque são esses resultados que
nortearam e que dão sentido ao programa, cuja
apresentação constitui o objeto do presente ar-
tigo.
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Súmula do diagnóstico prévio ao
programa

Três pesquisas diagnósticas realizadas na
escola e no bairro, situado em um Município do
Circuito das Frutas, no Estado de São Paulo, nor-
tearam o delineamento das ações que compu-
seram o programa educativo. Com a finalidade
de olhar o fato alimentar9 de vários ângulos, nesse
diagnóstico prévio foram combinados diferentes
métodos e técnicas, o que pode ser considerado
triangulação de métodos10.

O primeiro estudo teve por objetivo espe-
cífico avaliar o consumo de Frutas, Verduras e Le-
gumes (FVL) pelas famílias de fruticultores, rela-
cionando-a com trabalho, disponibilidade local
desses produtos e produção para autoconsumo,
ou seja, produção para consumo pela própria fa-
mília e agregados11. O segundo consistiu em um
estudo qualitativo, realizado com uma subamos-
tra do anterior, empregando a técnica de entre-
vista não estruturada, focalizada. Esta teve como
propósito estudar representações sociais sobre
alimentação, entendendo que estas estão na raiz
do comportamento alimentar e consequente-
mente da condição de saúde da população, ao

mesmo tempo em que são construídas a partir
das condições de vida e de trabalho da comu-
nidade12. O terceiro foi desenvolvido na escola

frequentada pelos filhos dos agricultores. Também
foi um estudo qualitativo, empregando a mesma
técnica de entrevista, que teve por objetivo iden-
tificar e analisar práticas, normas, opiniões, atitu-
des e representações relacionadas à alimentação/
alimentação escolar, junto aos professores e

funcionários da escola13.

Na pesquisa de campo, conseguiu-se aces-
so a 78,7% das famílias de alunos matriculados
na escola, sendo que a maioria delas era de agri-

cultores. Há agricultores assalariados, mas o siste-
ma de produção é, em geral, a meação ou par-
ceria, sistema que se desenvolveu em áreas onde
antes existiam fazendas. O proprietário do terreno
fornece o espaço para o plantio, ficando com
direito sobre parte dos produtos produzidos. A

situação vivida pelas famílias corresponde ao que
Cândido14 observou sobre este sistema em outro
Município do interior paulista: teoricamente, deve-
ria haver um contrato escrito de parceria, entre-
tanto, na maior parte das vezes, este não é lavra-
do. Na prática, não há garantias legais para o
parceiro, embora existam de fato para o pro-
prietário. As famílias de meeiros são constituídas,
em geral, por seis a sete pessoas e a Renda Média
Familiar Per capita (RMFPC) dos agricultores era
de R$169,00 (U$79,66), menos de meio salário-
-mínimo vigente na época (2006). A renda pela
venda das frutas só é obtida ao final do período
de cultivo, geralmente um ano. O recurso que as
famílias utilizam para as despesas do mês é uma
quantia referida como “adiantamento”. No cál-
culo da renda familiar mensal per capita não se
considerou o ganho no final do ano agrícola. Os
entrevistados relataram que, nesse acerto de
contas, são feitos descontos referentes aos adian-
tamentos e outras despesas com a produção, de
forma que às vezes o parceiro recebe, outras não
recebe nada, e às vezes é informado de que ficou
devendo. Quando fazem o acerto de contas, as
famílias adquirem bens duráveis, representativos
da recompensa concreta e duradoura pelo tra-
balho realizado. É importante ressaltar que esse
rendimento não influencia o consumo médio de
alimentos, uma vez que a manutenção da família
se dá por intermédio dos adiantamentos, que têm
um valor fixo e baixo, semelhante para todas as
famílias que trabalham no regime de meação.

O consumo alimentar é muito semelhante
entre as famílias. A renda mais elevada relaciona-
-se a um consumo maior de carne e de refrige-
rante. Do total de famílias entrevistadas, 70,5%

possuíam horta e 80,0% algumas árvores frutífe-
ras ao redor do domicílio.

No desjejum, 38,0% consumiam apenas
café, que geralmente era preparado pelo homem,

marcando o início do dia de trabalho. Apenas
16,5% referiram beber café com leite, acom-
panhado por pão ou similar. A maioria dos almo-
ços e jantares não contém verduras ou legumes,
embora ao serem perguntados se consomem tais
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alimentos, 85% responderam afirmativamente
em relação a verduras e 83% a legumes, consi-
derando-os integrantes de sua alimentação. No
dia em que foi realizado o recordatório alimentar,
59,5% não consumiram frutas, 70,9% não consu-
miram verduras e 53,2% nenhum legume; 40,5%
referiram ter comido alguma fruta, incluindo suco
natural, 12,6% consumiram banana e 5,0%
goiaba; 10,1% beberam algum suco natural,
29,0% comeram alguma verdura e 46,8% algum
legume, sendo tomate o mais frequente, apesar
deste ser comprado pela maioria das famílias, pois
apenas 4,0% plantam tomate para autoconsumo.
Esses resultados sugerem que o acesso à terra
não é um fator que por si só favoreça a alimen-
tação, porque as mulheres dispõe de pouco tempo
para preparar as refeições da família, visto que
também trabalham na lavoura.

Verduras e legumes são considerados ali-
mentos secundários porque não têm a função de
preparar o corpo para o trabalho, assim como
ocorre com os alimentos energéticos. O enten-
dimento da população sobre alimentação saudá-
vel difere muito do entendimento técnico. Para
eles, saudável é algo especial, não ligado à rotina,
não é o básico, mas sim algum alimento que evo-
que diferenciação social, é uma comida de que
se gosta e que não faz mal à saúde12.

O consumo de frutas é favorecido pela
disponibilidade delas durante o trabalho nas plan-
tações, mas esse consumo é uma reação à presen-
ça delas no momento e não é sequer lembrado
quando rememoram os alimentos consumidos,
porque, de fato, “as frutas pertencem muito mais
à esfera do trabalho do que da “comida”12.

O trabalho em regime de meação não
favorece o consumo de verduras porque o tempo
despendido com o cultivo e preparação compete
com o de trabalho na lavoura. Além disso, de acor-
do com informação prestada pelos entrevistados,
os proprietários não incentivam o plantio porque
isso aumenta o consumo de água e reduz o tempo
de trabalho do meeiro na produção de frutas. Por
outro lado, o consumo de FVL é favorecido por
troca de produtos entre vizinhos.

Em relação aos professores, observou-se
que a representação que eles têm da condição
dos alunos da escola rural não corresponde aos
resultados constatados na pesquisa. Para os pro-
fessores, os alunos são muito carentes, “passam
fome”  e “vêm à escola para comer”. A promoção
da alimentação saudável é entendida pelos
professores como “ensino de ciências” e “forne-
cimento de alimentos na merenda”. Constatou-
-se a existência de uma opinião de que não era
adequado incluir frutas na merenda porque são
alimentos “fracos” e as crianças necessitam rece-
ber “comida”. Paradoxalmente, a própria escola
comercializava guloseimas para as crianças, as
quais eram armazenadas e vendidas na diretoria
da escola, com a finalidade de angariar recursos
para atividades extracurriculares. Se por um lado
consideravam as crianças mais pobres até do que
realmente eram, por outro os educadores as indu-
ziam a gastar, dentro da própria escola, seus par-
cos recursos em alimentos supérfluos e não
saudáveis13.

Os professores que trabalhavam nos dois
períodos, geralmente compartilhavam da me-
renda, pois dispunham de apenas uma hora entre
os dois períodos, que eles utilizavam para se deslo-
car de uma escola para outra e, em alguns casos,
de um município para outro. A maioria deles resi-
dia em zona urbana não se identificando com a
cultura local.

Os estudantes trabalhavam na terra, aju-
dando seus pais na produção de frutas, e tinham
um significativo domínio das técnicas de produ-
ção, porém as entrevistas deixaram entrever que
os professores não valorizavam esse conheci-
mento e subestimavam a capacidade dos alunos
por considerá-los “muito pobres”, fato agravado
pela condição de não terem “emprego” formal.
Tal conotação não era partilhada pela comuni-
dade, que se considerava “remediada” e manifes-
tava frequentemente orgulho pela capacidade de
trabalhar a terra e produzir as frutas de forma
autônoma. A representação que os professores
tinham da condição dos alunos da escola rural
constituía um obstáculo a um trabalho mais exi-
gente com eles em sala de aula13.
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Face a este diagnóstico, estabeleceu-se
como objetivo geral do programa, incentivar o
consumo de alimentos produzidos na região, pro-
movendo entre os atores sociais da escola uma
reflexão sobre os limites e as possibilidades das
escolas frente à problemática fome/pobreza/des-
nutrição. Os objetivos específicos foram: a) incen-
tivar o consumo dos alimentos produzidos na
comunidade; b) promover o conhecimento e a
valorização do trabalho dos agricultores; c) apoiar
o programa de alimentação escolar da Secretaria
Municipal de Educação, enquanto atividade de
educação, socialização e promoção da saúde.

O conhecimento da comunidade e da es-
cola em termos de dados socioeconômicos, bem
como de dados relativos ao consumo alimentar
das famílias, contexto de vida e aspectos culturais
da comunidade e da escola foram decisivos para
nortear a concepção do conteúdo e das estraté-
gias. Esse diagnóstico precedeu o programa cuja
descrição e análise constituem objeto do presente
artigo.

M É T O D O S

A escola onde foi realizado o trabalho
situa-se na zona rural de um Município do Circuito
das Frutas, Estado de São Paulo, Brasil. Nela tra-
balhavam, em 2006, 12 professores, duas meren-
deiras, uma coordenadora pedagógica, um assis-
tente administrativo e o diretor. A escola contava
com 155 alunos, distribuídos em pré-escola, Infan-
til II e ensino fundamental de 1ª a 7ª séries. Para
o planejamento e execução do programa contou-
-se com a colaboração de quatro nutricionistas.
A escola era pequena, considerada como a mais
carente de recursos das escolas do Município. Foi
escolhida justamente por refletir uma condição
particularmente desafiadora para os pesquisa-
dores em educação.

O projeto “Promoção da saúde, segurança
alimentar e nutrição: a contribuição da educação
nutricional” foi financiado pelo Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPQ) (Processo 402078/2005-5) e aprovado

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Estadual de
Campinas, sob protocolo 242/2005 e todos os
participantes assinaram termo de consentimento
livre e esclarecido.

O método empregado no programa edu-
cativo, bem como as estratégias selecionadas e
as tecnologias desenvolvidas a partir da pesquisa
diagnóstica foram pautados sobre os conceitos
de promoção da saúde, nutrição comunitária e
educação nutricional problematizadora.

A promoção da saúde, conforme esta
abordagem vem sendo construída ao longo das
várias conferências sobre o tema, consiste no
“processo de capacitação da comunidade para
atuar na melhoria da qualidade de vida e saúde,
incluindo uma maior participação no controle
desse processo”, tal como foi definida na Carta
de Ottawa, documento final da primeira confe-
rência15.

Por nutrição comunitária16,17 entende-se o
processo de desenvolver intervenções integradas,
concebidas a partir do diagnóstico da realidade
social e cultural, dos usos e costumes, reco-
nhecendo a variedade de circunstâncias e si-
tuações possíveis, condicionantes do padrão
alimentar de uma população. As intervenções
visam melhorar a qualidade da alimentação por
meio do processo de capacitação dos sujeitos para
a ação, tanto no que concerne à aquisição de
conhecimento, como no compromisso com a
transformação do status quo, o que vem sendo
referido na literatura como empowerment18.

Finalmente, tomou-se como conceito de
educação nutricional o de que esta consiste em:

Um conjunto de estratégias sistematiza-

das para impulsionar a cultura e a valoriza-

ção da alimentação, concebidas no reco-

nhecimento da necessidade de respeitar,

mas também modificar crenças, valores,

atitudes, representações, práticas e rela-

ções sociais que se estabelecem em torno

da alimentação, visando o acesso eco-

nômico e social de todos os cidadãos a

uma alimentação quantitativa e qualita-
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tivamente adequada, que atenda aos

objetivos de promoção da saúde, prazer

e convívio social19  (p.18).

A combinação de métodos quantitativos
e qualitativos empregados na etapa diagnóstica
possibilitou criar uma intervenção educativa pro-
blematizadora a partir de elementos do contexto,
do ambiente e da vida cotidiana da população. O
programa foi alicerçado nos condicionantes obje-
tivos e subjetivos da alimentação, e não na ciência
da nutrição em si, pressuposto que se coaduna
com a abordagem problematizadora de Paulo
Freire20.

A intervenção foi denominada “Ensinando
a amar a terra e o que a terra produz”. Na sua
concepção, procurou-se contextualizar o tema
tratado no cotidiano de vida da comunidade,
ressignificando a alimentação e o trabalho das
famílias, promovendo a valorização do trabalho
na agricultura focado na produção de frutas, e
na ampliação da compreensão dos professores
sobre a realidade de vida das famílias dos alunos.

Além dos subsídios fornecidos pelas pes-
quisas prévias, foi necessário realizar um estudo
sobre a produção de frutas e conhecer o universo
vocabular dos agricultores para trazê-lo para o
trabalho na escola. O emprego de tais palavras
aproxima os educadores da cultura local, porque
são palavras que contém sentido existencial e, por
isso, conteúdo emocional, que dizem respeito à
experiência, ao trabalho e ao cotidiano. À guisa
de exemplo citamos: limpar (o terreno), roçar,
estercar, pulverizar, desbrotar, colher, encaixotar,
entre vários outros20.

As atividades desenvolvidas com os alunos
foram planejadas em conjunto com a coorde-
nadora pedagógica e as professoras. Ficou esta-
belecido que se construiria uma maquete do
bairro, medindo dois metros de comprimento por
um metro de largura, com elementos produzidos
pelos alunos, representativos do bairro (estradas,
escola, entre outros), das moradias e plantações.
A maquete do bairro foi escolhida porque repre-
sentava o contexto de vida dos alunos, ou seja,
por meio dela foi trazido para dentro da escola o
território e o trabalho dessa comunidade.

R E S U L T A D O S

A implementação do programa ocorreu no
final do ano letivo, cerca de 15 dias antes do tér-
mino das aulas, devido à demora na aceitação
pelos professores da proposta das pesquisadoras.
Entretanto, a coordenadora pedagógica mostrou-
-se favorável porque vislumbrou ganhos para a
escola, na medida em que havia um grupo inte-
ressado e disponível para coordenar e auxiliar na
realização de uma atividade inovadora. Seu apoio
foi fator decisivo para a consecução da proposta,
pois a partir dele pode-se apresentar e discutir
com os professores os resultados das pesquisas,
o que os sensibilizou. Uma das professoras, con-
trária à execução do programa, inicialmente argu-
mentava que a atividade era desnecessária, por-
que já se havia ensinado o conteúdo de nutrição
previsto no livro didático. Porém, quando ficou
claro para todas que o conteúdo proposto era
extraído do resultado das pesquisas e refletia
questões do cotidiano de vida dos alunos, elas se
motivaram e logo sugeriram que essa apresen-
tação também fosse feita para os pais.

Fez-se uma adaptação do conteúdo para
essa apresentação, compatibilizando-a com o ní-
vel de compreensão das famílias. Foram aborda-
dos apenas os resultados da pesquisa, pois não
se teve por propósito ensinar algo a eles sobre
alimentação, mas apenas compartilhar as infor-
mações adquiridas por meio da pesquisa, sobre o
consumo de alimentos. Essas informações, por si
só, desencadearam uma discussão a respeito do
paradoxo de trabalhar na terra, como agricultor,
produzir frutas, legumes e verduras e consumir
pouco esses alimentos. Essa discussão não foi
fechada com recomendações, mas deixou-se em
aberto, para que a reflexão sobre o tema fosse
levada para os familiares que não estavam presen-
tes à reunião.

As atividades com os alunos foram imple-
mentadas em cinco etapas: a primeira, que serviu
como elemento motivador, consistiu em contar
para os estudantes de todas as séries uma história,
criada por uma das alunas de pós-graduação,
denominada “Chico-Bento Plantador de Figo”,
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utilizando este personagem, que já era conhecido
pelos estudantes, dos gibis. A história valorizou a
origem da fruta, o trabalho da produção, pondo
em evidência a atuação da mulher na lavoura, e
finalmente foram mostrados os vários destinos
da produção, procurando por em relevo o conhe-
cimento que os alunos já traziam sobre o tema. A
segunda etapa consistiu na realização de ativi-
dades em sala de aula relacionadas à atividade
agrícola (palavras cruzadas, calendário agrícola,
caça-palavras), todos eles preparados especial-
mente para o programa, a partir do estudo feito
sobre a cultura das frutas. Na terceira etapa foram
preparados, em sala de aula, os elementos da ma-
quete, usando materiais como papel crepon, pali-
tos, esponjas pintadas com tinta guache, caixas
de fósforo e outros. Cada turma preparou um
dos elementos: plantações de figo, goiaba, mo-
rango e uva, casas, poços, fossas, cercas, escola
e outros. Na quarta etapa, realizada em um dia
apenas, foi montada a maquete. Cada classe veio
ao pátio coberto onde já estava preparada a base
dela, contendo as estradas que cortam o bairro.
Inicialmente foi estabelecido, com os alunos, um
diálogo acerca do significado dos vários elementos
no conjunto do trabalho e cada classe colocou o
elemento que havia preparado. A quinta etapa
consistiu em os alunos provarem o figo, gratuita-
mente fornecido por um dos produtores da re-
gião. As crianças degustaram com grande prazer
a fruta e praticamente não houve recusas. Uma
professora ficou constrangida porque nunca havia
comido um figo, conquanto lecionasse para filhos
de produtores dessa fruta em uma escola situada
em meio às plantações. As cozinheiras da escola
foram envolvidas nesta etapa final, o que as
levou a reconhecer os alunos como co-partici-
pantes do trabalho na região de produção de
frutas.

A maquete permaneceu exposta até o
término das aulas, quando, por ocasião da festa
de encerramento do ano letivo, os pais puderam
apreciar o trabalho. Ao perceberem o seu fazer
cotidiano como elemento central do trabalho es-
colar, sentiram-se orgulhosos e gratificados.
Causou surpresa a muitas pessoas o fato do con-

texto de vida e de trabalho ter sido refletido em
programa de incentivo ao consumo de frutas,
verduras e legumes.

Houve grande interesse dos alunos porque
a maquete refletia o seu cotidiano e valorizava o
trabalho e a história de suas famílias. O respeito
por essa atividade e a possibilidade de expressa-
rem saberes sobre as lavouras de fruta, social-
mente construídos na prática comunitária, fortale-
ceu a autoestima dos alunos e de seus familiares.
Ao comerem o figo, os alunos literalmente “in-
-corporaram” o produto do trabalho de suas famí-
lias, produto esse que muitos nem sequer haviam
provado e não consideravam que pudesse lhes
servir de alimento. As frutas produzidas eram con-
sideradas por muitos apenas como um produto
do trabalho ao qual eles mesmos não tinham di-
reito, e a atividade possibilitou vivenciar este
consumo como direito dos que a produzem.

Comer o figo foi um ato de apropriar-se
de um direito - o direito ao fruto do próprio tra-
balho, que, neste caso, era a fruta. O alcance des-
sa experiência pode ser ainda aquilatado consi-
derando-se que uma das professoras nunca havia
provado um figo e manifestou até certo temor
de experimentá-lo por ser desconhecido. Durante
o planejamento esta professora foi a que mais
ofereceu resistência, dizendo que já havia ensi-
nado a pirâmide alimentar. Foi-lhe então explicado
que o objetivo da ação educativa não era trans-
mitir conhecimento técnico, mas possibilitar aos
alunos uma experiência e reflexão crítica sobre
suas práticas alimentares e sobre a importância
do trabalho do agricultor que produz alimento
para consumo.

A despeito da boa receptividade ao progra-
ma, que inclusive foi divulgado pela mídia local
falada e escrita, quando, no ano seguinte, se quis
retomar o contato, houve retraimento por parte
das autoridades locais, que não apoiaram a conti-
nuidade do mesmo. Alguns representantes muni-
cipais foram convidados a assistir as defesas das
dissertações de mestrado que compuseram o pro-
jeto como um todo, e, nas apresentações, vieram
à luz fatos como a comercialização de guloseimas
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na escola e a falta de condições dos professores
para fazer suas refeições em função do reduzido
tempo entre o turno da manhã e o da tarde, reali-
zado em outra escola e em outro município. O
fato desagradou algumas autoridades locais.

D I S C U S S Ã O

Uma limitação importante a ser apontada
foi o fato de que o programa em pauta não estava
previsto no calendário escolar, sendo essa uma
das razões pelas quais houve resistência dos pro-
fessores em incluí-lo na programação. A resistên-
cia foi dissipada quando os professores compreen-
deram que o programa proposto vinha de um
diagnóstico amplo, composto por informações

relativas às condições socioeconômicas, à cultura,
ao consumo de alimentos, enfim àquilo que em
linguagem pedagógica se convencionou chamar

de uma “leitura do mundo”, empregando uma
expressão de Paulo Freire21. A intervenção focada
no contexto de vida tornou a experiência atraente

e significativa para alunos e professores parti-
cipantes.

O desagrado causado pela discussão so-
bre as condições de trabalho dos professores é

também um dado relevante do resultado, porque
a saúde dos escolares não pode ser promovida
em descompasso com a promoção da saúde dos

professores. A atitude que o professor terá em
relação à alimentação dos alunos será construída
a partir de suas próprias práticas e condições de

vida. Inclui-se aí o seu estresse diário, o esforço
que é exigido para cuidar de si, de forma que
não se pode excluir desse processo, o bem-estar

docente22. A resistência das autoridades munici-
pais para considerarem esses aspectos também
constituiu um conflito de interesses em relação à
proposta da equipe.

Embora os autores do presente artigo não
tenham podido dar continuidade ao programa,
pode-se afirmar que ele despertou interesse no
município e, de algum modo, passou a fazer parte
do repertório de experiências pedagógicas dos

professores que dele participaram. Freire lembra
que “se alcança a razão dos obstáculos na medida
em que  as ações são cerceadas”23, como acon-
teceu em relação à continuidade do programa.
Ressalta-se, contudo, que fatos como esse cons-
tituem subsídios importantes às políticas de segu-
rança alimentar e nutricional, pois é preciso conhe-
cer os óbices que se encontra em campo, e o
confronto de olhares para um problema consti-
tui parte de uma educação que busca o diálogo20.

A proposta de promoção da alimentação
saudável na escola conflita com interesses econô-
micos de empresas fornecedoras de alimentos pa-
ra a merenda, mas também, como se observou
neste estudo, com práticas de comercialização de
alimentos existentes na própria escola13. Tudo isso
se mantém em decorrência de um alto grau de
ceticismo em relação ao poder da escola para
alterar comportamentos alimentares (reforçados
pela venda de produtos no interior da própria
escola) e com a crença de que a função da me-
renda é apenas a de “atrair” o aluno para a escola.
Acresce-se a isto o fato de que no local onde o
programa foi desenvolvido, há efetivamente inte-

resse de expulsar o agricultor do campo, para
explorar a terra com expansão imobiliária, de
forma que o objetivo de valorizar o trabalho do

agricultor e incentivá-lo a fixar-se na terra conflita
com interesses econômicos no campo imobiliário.
Face a todos esses fatores, os programas de edu-
cação alimentar restritos a conteúdo técnico como
nutrientes, funções de nutrientes, pirâmide de ali-
mentos, culinária, são mais aceitos porque não

exigem diagnóstico prévio e não geram conflito
de interesses. A educação freireana não parte das
categorias abstratas, das especializações, dos

conhecimentos técnicos e científicos, mas das
necessidades sentidas, relativas às condições con-
cretas de vida, como trabalho, emprego, fome,

moradia, analfabetismo. Se por um lado se enfren-
tou obstáculos como os que foram descritos, por
outro foi possível distinguir, na reação das famílias,
um alento de esperança em relação ao trabalho
agrícola, e para Freire, a educação tem por função,
reinstalar a esperança20.
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Historicamente, a alimentação nunca foi
de fato valorizada dentro das Secretarias de Edu-
cação, principalmente porque apreende-se dela
uma parcela ínfima, frente ao seu potencial mo-
bilizador. Ao se estabelecer a relação da alimen-
tação com o trabalho das famílias dos alunos na
produção de alimentos, esse tema ganhou um
novo significado, sendo este, por sua vez, gerador
de novos sentidos para o trabalho docente. É
importante esclarecer que neste estudo não se
teve a pretensão de enveredar pela discussão
sociológica que se trava entre o que os espe-
cialistas na área de pedagogia concebem como
educação no campo ou educação rural24, 25. O
propósito é tão somente analisar a experiência
de educação alimentar e nutricional realizada fora
do espaço urbano, com produtores de frutas,
ressaltando que, no seu decorrer, foi possível per-
ceber que questões problemáticas apontadas
pelos especialistas em educação no campo e edu-
cação rural também estiveram presente nesse tra-
balho: 1) conteúdo escolar distante da realidade
de vida e de trabalho dos alunos filhos de agri-
cultores; 2) crença entre os professores de que a
evolução positiva do aluno em termos educa-
cionais servirá para afastá-lo do campo e do traba-
lho agrícola, uma vez que se acredita que é no
espaço urbano que se vive o progresso. Ao longo
do percurso foi necessário enfatizar que não se
considerava a população de agricultores igno-
rante, mas que se acreditava que aquele espaço

de trabalho, estudo e moradia poderia ser tam-
bém um local de resgate da identidade e da
cultura dos agricultores, numa perspectiva de de-

senvolvimento humano.

Encontra-se na literatura especializada, re-
latos de experiências de programas de educação
alimentar e nutricional na escola. Busca-se ações

mais abrangentes26, algumas focadas no consumo
de alimentos27, outras no ensino de nutrição28 e
outras ainda que avançam mais no desenvolvi-

mento de novas metodologias, como o de Castro
et al.29, fazendo uma aproximação da promoção
da saúde com a culinária. O que fundamental-
mente difere em nossa experiência é o estímulo

ao consumo pela valorização da origem do pro-
duto, ao invés de pelo conteúdo em nutrientes,
ou seja, a ressignificação da fruta enquanto produ-
to do trabalho das famílias dos fruticultores.

O reconhecimento e a assunção da identi-
dade cultural30, neste caso identidade de agricul-
tor, é um aspecto que o programa possibilitou
trabalhar. Algumas professoras expressaram um
sentimento que até então não se lhes havia aflo-
rado, de desconforto pelo fato de conhecerem
muito pouco sobre a região onde moravam os
alunos. Pensou-se em levá-las a uma excursão
pelo bairro, na qual elas teriam possibilidade de
conhecer o território, inclusive por intermédio de
seus próprios alunos que mostrariam as diversas
culturas e explicariam os procedimentos de cultivo
que eles conheciam muito bem. Não houve tempo
disponível para realizar essa atividade, mas ela
está citada aqui como uma necessidade detectada
e uma possibilidade de atividade extraclasse. A
inversão de papéis seria uma estratégia reveladora
do conhecimento das famílias sobre a cultura das
frutas, o que lhes reforçaria a autoestima e aos
professores traria subsídios à contextualização do
ensino.

O resgate do valor humano e consequen-
temente da autoestima é uma condição para o
protagonismo social, que viabiliza ações de natu-
reza política. Mais do que ensinar a comer frutas,
é preciso valorizar o trabalho do agricultor para
que ele deseje se fixar à terra, e não tenha como
meta de sua vida abandonar o campo, ideário
que era compartilhado inclusive por alguns
professores. Esse é um dos significados de
empowerment. Nessa linha de pensamento é
interessante refletir sobre as palavras de Novara31:

Cada pessoa, cada comunidade, por mais

carente que seja, representa uma riqueza

e demonstra um grande valor. Para ajudar

a desenvolver os próprios talentos e a mo-

ver a responsabilidade pessoal, é necessá-

rio valorizar e reforçar aquilo que as pes-

soas já construíram, a própria história, as

relações existentes, isto é, reafirmar aque-

le tecido social e aquele conjunto de
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experiências que constitui o patrimônio

de vida. É um ponto operativo funda-

mental que nasce de uma abordagem

positiva da realidade e que ajuda a pessoa

a entender o seu próprio valor, a sua digni-

dade e, desse modo, a desenvolver uma

responsabilidade (p.115).

De maneira análoga, Cândido14 disse a
respeito dos meeiros com os quais trabalhou no
interior paulista: “Eram todos analfabetos, sendo
alguns admiráveis pela acuidade de sua inteli-
gência” (p.18).

A pesquisa prévia revelou-se de grande
valia porque possibilitou desenvolver uma com-
preensão a respeito da cultura e dos valores nor-
teadores da vida dos sujeitos e criar tecnologias
de intervenção inéditas a partir da observação e
da crítica. Conforme diz Freire, ensinar exige pes-
quisa, pois constatando os fatos torna-se possível
ensinar intervindo e provocando mudanças na
realidade, o que é mais complexo, mas também
mais instigante para a geração de novos saberes30.
Esta metodologia pressupõe que o ponto de parti-
da da educação alimentar e nutricional não deva
ser a ciência da nutrição em si, mas as práticas,
os valores, as representações, enfim, a realidade
de vida dos educandos. Esta proposta difere
fundamentalmente da intenção de apenas esti-
mular o consumo de frutas, verduras e legumes
porque são alimentos saudáveis, porque permite
desenvolver tecnologias específicas para atuar
sobre a cultura e os valores. É importante ressaltar
que o termo tecnologia refere-se ao desenvol-
vimento, organização e utilização de recursos
educacionais a partir de resultados de pesquisas,
pois ocasionalmente ele pode ser empregado para
referir emprego de equipamentos. A tecnologia
educacional pode até prescindir de qualquer equi-
pamento, pois, antes de tudo, a educação é uma
interação humana.

É possível afirmar que a intervenção educa-
tiva causou um impacto positivo nos professores
envolvidos, que perceberam não só o potencial
do tema alimentação para estabelecer interco-
nexões entre as várias áreas do conhecimento,
aproveitando oportunidades que surgem no coti-

diano escolar, mas o valor do trabalho que existia
ao redor da escola.

Outro aspecto importante foi o ofereci-
mento da fruta aos alunos e professores durante
a montagem da maquete, o que constituiu uma
ação de educação do paladar, ou seja, da dimen-
são sensível do ser humano. Enquanto conceitos
e informações são objetos do conhecimento inte-
lectivo, sensações - visão e aroma da fruta, sen-
sação tátil que ela provoca, sabor, ruído que se
ouve ao mastigá-la, constituem o objeto do
conhecimento sensível, tão necessário de ser
estimulado face à degradação sensória32 que se
vem observando, sobretudo na alimentação dos
jovens, decorrente do consumo de produtos de
qualidade  duvidosa que existem no mercado.

Programas educativos que são pautados
na realidade proporcionam oportunidades para
identificar barreiras relativas à qualidade de vida,
à emancipação e ao controle sobre a vida e o
trabalho, porém encontram resistência ante aos
poderes constituídos. As desigualdades sociais po-
deriam ser reduzidas com implementação de pro-
gramas de alfabetização e ensino supletivo na
região. Em médio prazo, a escolarização poderia
contribuir para que os contratos de meação fos-
sem estabelecidos por meio de instrumentos legais
entre proprietários de terra e meeiros. Este as-
pecto exige medidas intersetoriais que seriam do
âmbito dos Conselhos Municipais.

Ao se iniciar esse programa, no ano de
2005, quase não havia na literatura científica bra-
sileira, relatos de experiências sobre promoção da
alimentação saudável na escola. A Portaria Inter-
ministerial 1010/2006, que instituiu as diretrizes
para a Promoção da Alimentação Saudável nas
Escolas de educação infantil, fundamental e nível
médio das redes públicas e privadas, em âmbito
nacional foi posterior à formulação inicial da pes-
quisa e, sem dúvida, vem respaldar iniciativas
como a deste trabalho. Posteriormente, a Lei Fe-
deral 11.947 de 16 de junho de 2009, constituiu
mais um importante passo nesse sentido, pois
estabelece, entre outros pontos, a obrigato-
riedade da educação alimentar e nutricional na
escola.
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C O N C L U S Ã O

 Os resultados demonstraram a possibili-
dade de realizar um programa de incentivo ao
consumo de alimentos produzidos na região, no
qual o tema alimentação teve como ponto de
partida não a ciência da nutrição em si, mas a re-
lação homem/ambiente, mediada pelo trabalho,
as práticas de consumo, valores e representações.
Esses resultados possibilitaram a criação de tecno-
logia educacional específica para um programa
de educação alimentar e nutricional nessa escola.
Houve grande interesse dos alunos pelas ativi-
dades realizadas porque elas refletiam o seu pró-
prio cotidiano e valorizavam o trabalho, a história,
a identidade cultural e a autoestima das famílias
de fruticultores. A fruta foi ressignificada enquan-
to direito do próprio agricultor que a produz.

Nos professores, a experiência efetiva-
mente provocou reflexão sobre os limites e possi-
bilidades da escola frente à problemática da fome,
pobreza/desnutrição, na medida em que eles tive-
ram acesso aos resultados da pesquisa e também
por serem surpreendidos com o domínio de co-
nhecimentos dos seus alunos sobre as práticas
da fruticultura. Em decorrência do fato de não
terem conhecimento suficientemente amplo das
questões de alimentação para poderem incor-
porar esse tema ao ensino e, por isso, oferecem
resistência a ele, a assessoria de especialistas é
necessária para sensibilizá-los e apoiá-los no
ensino dos temas transversais, particularmente
daqueles relacionados à alimentação. Além disso,
é imprescindível que as atividades sejam previstas
no cronograma escolar e ocorram integradas às
demais atividades que compõem o currículo.

O objetivo de incentivar o consumo dos
alimentos produzidos na região foi trabalhado

atrelado à valorização do trabalho e do conheci-
mento dos agricultores, e esses objetivos foram
plenamente atingidos.

As atividades realizadas apoiaram o pro-
grama de alimentação escolar, na medida em que
os seus objetivos estiveram presentes nas discus-
sões com os professores, quando se procurou dar

relevo aos aspectos de educação alimentar e nutri-
cional, socialização  e promoção da saúde ineren-
tes ao programa, e também pelo envolvimento
das cozinheiras da escola.

A análise do programa realizado à luz do
pensamento freireano possibilitou compreender
o alcance e a natureza dos obstáculos encontra-
dos. Os conflitos de interesses identificados tam-
bém constituem subsídios importantes às políticas
públicas de segurança alimentar e nutricional, pois
refletem obstáculos que se interpõem à sua imple-
mentação.

A educação alimentar e nutricional con-
textualizada não é uma ação técnica estrita. O
desenvolvimento do trabalho faz emergir confron-
to de olhares, conflitos de interesses, ideias diver-
gentes, especialmente quando se justapõem às
visões de diferentes profissionais, mas o entendi-
mento precisa ser buscado, pois o diálogo entre
iguais é apenas uma ressonância do próprio pen-
samento. Somente o diálogo entre diferentes faz
nascer o novo.
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A iniciativa hospital amigo da criança
sob a ótica dos atores sociais que
a vivenciam em Teresina, Piauí1

The baby-friendly hospital initiative as

perceived by the social actors who

experience it in Teresina, Piauí, Brazil

Carmen Viana RAMOS2

João Aprígio Guerra de ALMEIDA3

Luciana Maria Ribeiro PEREIRA2

Theonas Gomes PEREIRA2

R E S U M O

Objetivo

Analisar os reflexos da Iniciativa Hospital Amigo da Criança nos atores sociais que a vivenciam.

Métodos

Estudo qualitativo. Utilizaram-se entrevistas semiestruturadas, com auxílio de um roteiro temático, junto a vin-
te mulheres e dez profissionais de saúde em cinco hospitais amigos da criança em Teresina (PI). Para a análise
dos dados foi utilizada a técnica de análise de conteúdo do tipo temática.

Resultados

A análise das falas levou à construção de dois eixos de discussão: um relacionado à tríade de sustentação da
Iniciativa - promoção, proteção e apoio; e o outro a seu próprio modus operandi, os quais permitiram evidenciar
dificuldades na implementação das normas e rotinas da Iniciativa Hospital Amigo da Criança desenvolvidas nas
instituições.

Conclusão

Os resultados revelaram a necessidade de ajustes para melhorar a resolutividade do programa, com ênfase
para: adoção de uma nova matriz ensino-aprendizagem pautada na educação reflexiva e na adoção dos
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referenciais da pedagogia da problematização; fortalecimento das redes de apoio à mulher; investimentos
na melhoria do acolhimento, tornando a relação cliente-profissional mais respeitosa e definição de um
processo de monitoramento contínuo que permita a adoção de medidas corretivas sempre que se fizer
necessário.

Termos de indexação: Aleitamento materno. Hospital pediátrico. Pesquisa qualitativa.

A B S T R A C T

Objective

This study analyzed the way the Baby-Friendly Hospital Initiative is perceived by the social actors involved in it.

Methods

This qualitative study administered semi-structured interviews aided by a thematic guide to twenty female
patients and ten health professionals from five Baby-Friendly Hospitals in Teresina (PI), in Northeast Brazil.
Thematic content analysis was used to analyze the data.

Results

Analysis of the testimonials led to two axes of discussion: one related to the foundation triad of the
initiative - promotion, protection and support; and the other related to its own modus operandi, highlighting
the difficulties for implementing the BFHI norms and practices carried out in these institutions.

Conclusion

The results showed that adjustments are necessary to improve the effectiveness of the program, with special
emphasis to: adoption of a new teaching-learning matrix based on reflexive education; adoption of references
from the pedagogy of questioning; strengthening of women’s support networks; investments for improving
the receptiveness, thus creating a more respectful relationship between customers and professionals; and the
establishment of a continuous monitoring system that allows the implementation of corrective measures
whenever necessary.

Indexing terms: Breast feeding. Hospitals, pediatric. Qualitative research.

I N T R O D U Ç Ã O

A Iniciativa Hospital Amigo da Criança
(IHAC), criada em 1990 pela Organização Mundial
de Saúde (OMS) e Fundo das Nações Unidas para
Infância (UNICEF) foi adotada pelo Brasil em 1992
e conta atualmente com 324 hospitais creden-
ciados no País1. O programa objetiva a redução
da morbimortalidade infantil com ações de pro-
moção, proteção e apoio ao aleitamento materno

implementadas em maternidades que adotam
como referência os “Dez Passos” para o Sucesso
do Aleitamento Materno2.

Os “Dez Passos” foram elaborados com

base em evidências científicas que indicam como
sua implementação em maternidades aumenta
os indicadores de aleitamento materno em prati-
camente qualquer contexto3. Contudo, o êxito
do aleitamento materno depende também de

outros componentes como a legislação trabalhis-
ta, a implementação do Código Internacional de
Comercialização para Substitutos de Leite Ma-
terno4, a ampla informação do público e o apoio
da comunidade. Conforme pode ser evidenciado
nos “dez passos”, a existência de uma política de
treinamento de profissionais que resulte em apoio
apropriado e capacitado para as mães no pré-
-natal, parto e no pós-parto se configura em um
importante requisito para obtenção das melhorias
desejadas2.

Em termos gerais, os estudos realizados
com o objetivo de avaliar o impacto da IHAC nas
taxas de aleitamento materno demonstram um
aumento nesses índices após a implantação desta
estratégia5,6. Ressalta-se que as taxas de aleita-
mento materno no Brasil vêm aumentando grada-

tivamente nos últimos anos, demonstrando que
as ações pró-aleitamento implementadas no País,
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dentre elas a IHAC, têm contribuído de forma po-
sitiva para essa melhoria7. Contudo, quando se
trata do aleitamento materno exclusivo, a duração
mediana subiu de 23 dias em 1999 para 54 dias
em 20088, revelando que o Brasil permanece
abaixo dos patamares recomendados pela OMS
e Ministério da Saúde de aleitamento exclusivo
até o sexto mês de vida.

Para Araújo & Schmitz9, a IHAC é uma es-
tratégia eficaz para mudar as rotinas e práticas
hospitalares relacionadas ao aleitamento materno,
contribuindo sobremaneira para a melhoria dos
indicadores dessa prática. Entretanto, o número
de HAC ainda é inexpressivo quando comparado
ao total de hospitais com leitos obstétricos exis-
tentes no Brasil. Neste sentido, vale ainda salientar
para as reformulações no modelo de atenção à
saúde que vem sendo adotado desde o início da
década de noventa no Brasil, no qual a atenção
básica passa a ter um importante papel na assis-
tência prestada à mulher e à criança, tornando
necessário o investimento em ações de aleita-
mento dirigidas aos profissionais de saúde que
trabalham nessa área. Diante disso, o Ministério
da Saúde lançou em 2008 a Rede Amamenta
Brasil, programa destinado à abordagem do aleita-
mento materno na Atenção Básica à Saúde, cujo
objetivo é contribuir para aumentar os índices de
aleitamento materno no País. Esta estratégia
deverá se integrar às demais redes, como a IHAC
e Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano,
como forma de aumentar a resolutividade das
ações de apoio e estímulo ao aleitamento10.

Alguns autores, por sua vez, relacionam
os baixos indicadores de aleitamento exclusivo
com a adoção de um modelo assistencial pautado
prioritariamente nos determinantes biológicos em
detrimento dos condicionantes sociais11-13. Ou
seja, condicionantes que emergem das interações
realizadas no contexto do concreto vivido pela

mulher e que demandam uma rede social de
apoio12,14,15. Para Souza15, a mulher conta com a
rede social primária, composta pelas pessoas mais

próximas e mais envolvidas durante o período de
aleitamento e a rede social secundária, constituída

pelos profissionais de saúde, os quais ainda de-
monstram dificuldades em lidar com as questões
subjetivas demandadas pelo exercício do ato de
aleitar.

A criação da IHAC trouxe como inovação
a incorporação do apoio e proteção às ações de
aleitamento que antes só contemplavam aspectos
relacionados à promoção11. Apesar desse reconhe-
cimento, o autor reflete acerca das restrições do
programa que não contempla a hierarquização
do sistema de saúde do Brasil. Porém, a adição
do significado de proteção e apoio para o aleita-
mento materno traz um diferencial em relação
às formulações existentes anteriormente.

Diante desse cenário, podemos facilmente
localizar de um lado a promoção, proteção e apoio
nas ações assistenciais desenvolvidas pela Iniciativa
e do outro, as demandas que emergem do coti-
diano da mulher em processo de aleitamento
materno. Este estudo foi delineado com o objetivo
de analisar como a IHAC ecoa na clientela, nos
profissionais de saúde e nas mulheres que a viven-
ciam em Teresina (PI). Os resultados podem vir a
contribuir com subsídios para a gestão de polí-
ticas públicas de aleitamento materno em seus
distintos níveis de complexidade.

M É T O D O S

Face à natureza do objeto de estudo pro-
posto, optou-se por utilizar o referencial meto-

dológico da pesquisa qualitativa. Este tipo de abor-
dagem preocupa-se com os significados que os
atores sociais atribuem às suas experiências do
mundo social e como eles compreendem esse
mundo na tentativa de interpretar os fenômenos
sociais16.

A totalidade das maternidades Amigas da
Criança situadas em Teresina-Piauí, uma estadual
e quatro municipais, foi incluída no estudo. Des-
tas, somente a maternidade pertencente ao Esta-
do é considerada de alta complexidade. As referi-
das maternidades dispõem de ambulatórios de
puericultura, nos quais as crianças são atendidas
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por profissionais da pediatria, nutrição e Programa
Saúde da Família, visto que as equipes encontram-
-se presentes nas próprias Unidades de Saúde
alvos deste estudo. As entrevistas foram realizadas
em salas reservadas situadas no espaço destinado
aos ambulatórios dos hospitais pela autora res-
ponsável por esse artigo. As mulheres eram enca-
minhadas pelo profissional que realizava o aten-

dimento ao final da consulta. Os dados foram
coletados no período de dezembro de 2007 a
fevereiro de 2008.

O critério de inclusão dos atores sociais

observou a clientela assistida (mulheres que reali-
zaram o pré-natal, parto e cujos filhos tinham
idade situada entre quatro e seis meses no mo-

mento da entrevista) e os profissionais (o diretor
e o responsável pelo programa de cada uma das
cinco instituições alvos do estudo). A escolha das
mulheres com crianças nesta faixa de idade se
deu em virtude de nesse período já terem viven-
ciado os “dez passos” previstos na Iniciativa de-
senvolvida nessas instituições, além disso, já pos-
suírem uma experiência de aleitamento materno
que tornasse possível o fornecimento de infor-
mações necessárias ao tipo de entrevista realizado.
Em relação aos profissionais, a escolha ocorreu
por se encontrarem em posição chave para ofe-
recer as informações que contemplassem o roteiro
temático, além de estarem há pelo menos três
anos na instituição, fato esse que demonstrava

que já teriam passado pelo processo de avaliação
ou reavaliação realizado pelo Ministério da Saúde.

O número de mulheres entrevistadas (vinte
ao todo) foi definido com base no critério de satu-

ração dos temas pesquisados pelo fato de indicar
quando o conjunto de entrevistas realizadas já
apresenta uma amplitude do problema estudado,

bem como as suas partes de diferenças e seme-
lhanças17.

A coleta de dados foi conduzida com o
auxílio de roteiros temáticos, tomando o cuidado

para não cercear a fala dos entrevistados. No que
tange às mulheres, o roteiro contemplou: por que
o acompanhamento nesta maternidade; como

foram: pré-natal, pré-parto, puerpério, a alta hos-
pitalar; pontos fortes e pontos fracos; sugestões
de melhoria; relação com os profissionais de
saúde; a usuária frente às rotinas/normas hospi-
talares. No que se refere aos profissionais, o roteiro
observou: desenvolvimento do programa no hos-
pital: pré-natal, parto, puerpério, consultas de
seguimento; treinamento recebido; normas e pro-
cedimentos adotados; avaliação e reavaliações;
pontos fortes e pontos fracos; o profissional frente
às normas; sugestões de melhorias; expectativas
em relação ao programa; política pública de aleita-
mento.

As entrevistas foram gravadas, transcritas
e posteriormente analisadas. Para a análise dos
dados, foi utilizada a técnica de análise de con-
teúdo do tipo temática. Mais especificamente,
este tipo de análise se refere à contagem de um
ou vários temas ou itens de significação numa
unidade de codificação previamente determinada,
ou seja, consiste em descobrir os núcleos de sen-
tido que compõem uma comunicação, cuja pre-
sença ou frequência signifique alguma coisa para
o objeto analítico escolhido18.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca e Pesquisa da Faculdade de Saúde, Ciências
Humanas e Tecnológicas do Piauí (NOVAFAPI),
protocolo N° 0153.0.043.000-7, em outubro de
2007, e todos os participantes assinaram um Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido antes
da sua inclusão no estudo. Não houve recusas
para participação nas entrevistas. A pesquisa foi
financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado do Piauí (FAPEPI).

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

As mulheres eram todas residentes na cida-
de de Teresina, com idades entre 18 e 34 anos,
sendo dez casadas, cinco solteiras e as demais
viviam em união consensual. Quanto ao nível de
escolaridade, 17 tinham mais de nove anos de
estudo e três menos de nove anos. Em relação ao
trabalho fora do lar, dez trabalhavam fora. Em
relação ao tipo de aleitamento, oito estavam
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oferecendo somente leite materno; três ofertavam
água e/ou chá, além do leite materno; oito in-
cluíam outros alimentos na dieta da criança em
complemento ao leite materno e uma não estava
mais em aleitamento materno.

Foram entrevistados dez profissionais. Des-
tes, quatro eram médicos, cinco eram enfer-
meiros e uma era nutricionista. Todos referiram
ter pós-graduação e foi constatado que eles
tinham no mínimo três anos de atuação nestas
instituições, sendo que, à frente da Iniciativa, o
menor tempo revelado por esses profissionais foi
de três anos, apesar de um deles já ter mais de
dez anos trabalhando com esse programa.

A análise das falas levou à construção de
dois eixos de discussão voltados especificamen-
te para a tríade que dá sustentação à IHAC - pro-
moção, proteção e apoio - e para o seu próprio
modus operandi.

Tríade: promoção, proteção e apoio

A promoção do aleitamento materno ocu-
pa um lugar central na fala dos profissionais, que
revelam nortear a sua conduta pela ênfase na in-
formação repassada de forma verticalizada e cen-
trada nas vantagens e nas técnicas da amamen-
tação:

[...] as nossas palestras geralmente elas

são mais atuantes no momento do parto,

porque aí tem uma enfermeira na mater-

nidade e essa enfermeira, assim que a

criança nasce ela tem aquela palestra,

entendeu? (E2).

[...] as ações desenvolvidas no pré-natal,

o que nós temos aqui, é informar todas

as gestantes sobre o aleitamento materno

(E3).

O aleitamento materno, essa prática, ela

já é iniciada durante as consultas do pré-

-natal é [...] após ou durante o período

do pré-natal você trabalha a questão da

importância, de posicionamento, de pe-

ga [...] (E5).

As equipes de saúde dos hospitais em estu-
do foram treinadas nos cursos de 18 horas sobre
o Manejo e Promoção do aleitamento materno
em Maternidades Amigas da Criança. É provável
que a ênfase nos aspectos biológicos do aleita-
mento utilizados nessas capacitações tenha
influenciando o discurso dos profissionais. Em
2009, o Ministério da Saúde lançou uma nova
versão do Curso da IHAC intitulada “Iniciativa
Hospital Amigo da Criança: revista, atualizada e
ampliada para o cuidado integrado”. Trata-se de
um material revisado destinado à capacitação das
equipes dos hospitais para implementação da
política de aleitamento, através de cursos de vinte
horas voltados para aplicação de conhecimentos
e habilidades dos profissionais de saúde em suas
práticas cotidianas tomando por base uma meto-
dologia ensino-aprendizagem que estimula uma
maior participação dos mesmos19.

Os profissionais evidenciaram que o su-
cesso de sua ação junto às mulheres depende da
realização periódica de cursos acerca do tema.
Eles acreditam que com a incorporação de novos
saberes sobre aleitamento materno serão capazes
de manter o interesse de seus interlocutores e de
ampliar a importância de sua atuação.

A gente trabalha primeiro com a sensi-

bilização de cada um, e essa sensibili-

zação, ela precisa ser relembrada, ela pre-

cisa ser refeita periodicamente. A gente

observa que a estimulação dos pro-

fissionais é necessária, mesmo eles tendo

consciência do que é importante, isso jun-

to aos profissionais (E4).

E quer dizer teria que ter uma manuten-

ção dos treinamentos com mais frequên-

cia pra gente estar realmente incentivando

porque os servidores acabam relaxando

um pouco e esquecendo do que têm que

fazer no dia a dia (E7).

As mulheres assistidas, por sua vez, repro-
duzem em suas falas os elementos que compõem
o discurso da equipe de saúde:

[...] aí ele tinha marcado uma reunião, te-

ve uma reunião na sala de palestras, e de
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cara eles explicaram o que eu devia comer

e o que eu não devia beber ou comer,

porque deveria afetar o leite da criança.

Explicaram tudo direitinho como ama-

mentar, como limpar o seio antes da crian-

ça mamar (E8).

Nós tivemos umas aulas lá ensinando

como era que a gente dava de mamar, na

hora de ter o menino, tudo elas ensinavam

a gente lá (E12).

Só com 15 dias, aí eu voltei, aí ele pesou,

mediu e falou que estava tudo normal.

Não. Só perguntaram se estava pegando

o peito normal, aí disse que estava (E20).

A incorporação da proteção e do apoio
ao aleitamento materno representa o mais impor-
tante diferencial da IHAC na estratégia de operar
com novos valores culturais em favor do aleita-
mento, sobretudo no ambiente hospitalar11. Con-
tudo, os resultados aqui obtidos evidenciam o fato
das mulheres valorizarem as questões relativas à
técnica da amamentação. Para Silva20, isso se deve
à abordagem biologicista, que percebe o aleita-
mento como algo voltado apenas para a saúde e
o bem estar da criança, contemplando interven-
ções voltadas prioritariamente para questões
relacionadas ao manejo de lactação. Nesse mesmo
estudo, a autora evidenciou que, muito embora
os profissionais de saúde reconheçam os fatores
sociais na determinação desse ato, esse reconhe-
cimento ainda não está incorporado na sua prá-
tica, permanecendo a crença da amamentação
como um fenômeno natural.

Nesse contexto, faz-se necessária a cons-
trução de ações educativas relacionadas ao aleita-
mento materno durante o pré-natal e no atendi-
mento após o parto, à mulher e à família para
facilitar o processo de aprendizagem e troca de
experiências entre as mulheres e os profissionais
de saúde. A Organização Mundial da Saúde &
Organização Panamericana de Saúde3 ressaltam
que palestras sobre o valor do aleitamento ma-
terno possuem caráter duvidoso. Seriam mais
eficazes se houvesse a participação das pessoas
que fazem parte do entorno social da mulher, tais

como o pai e a avó da criança ou amigas íntimas,
e que exercem influência na sua decisão de ama-
mentar. Acrescido a isso, o desenvolvimento de
habilidades de aconselhamento e apoio entre os
profissionais de saúde se revela como importante
estratégia para melhorar a autoconfiança da
mulher, ajudando-a no processo da amamen-
tação21.

A importância de proteger a prática do
aleitamento materno não se fez presente nas fa-
las dos profissionais. As mulheres focaram suas
preocupações na dualidade que se configura entre
o trabalho e a amamentação:

Por mim ainda estava dando leite, só que

tive que complementar porque voltei a

trabalhar. O leite já diminuiu bastante

porque eu não estou dando direto. Come-

cei a dar água, complementar também o

leitinho (E3).

A  neném já está com cinco meses e eu

ainda amamento ela. Só que a doutora

disse que é para me amamentar até os

seis meses sem dar nada, mas já está com

duas semanas que comecei a dar para ela

leite porque eu trabalho a noite (E14).

A IHAC introduz mudanças nas rotinas
hospitalares, com a adoção de medidas para faci-
litar a iniciação e o estabelecimento do aleita-
mento materno. Inclui ainda medidas que depen-
dem da adoção de leis que protejam o trabalho
da mulher que amamenta, assim como combate
à propaganda de leites artificiais para bebês - bem
como bicos, mamadeiras e chupetas - a partir da

Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos
para Lactentes (NBCAL)22. Os profissionais pre-
cisam estar cientes desses aspectos para que valo-

rizem de maneira adequada as estruturas sociais
de proteção e suporte ao aleitamento materno.
Nesse estudo não foi identificada nenhuma fala

por parte dos profissionais que se reportassem
ao cumprimento da NBCAL, ou mesmo relativa
às leis de proteção à mulher que trabalha.

O apoio figurou como elemento impor-

tante para viabilizar o aleitamento materno ape-
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nas na fala das mulheres. Ele surge como uma
necessidade que emerge do concreto vivido nas
distintas fases do ciclo gravídico puerperal.

[...] eles faltavam também, às vezes ele

(médico) atrasava, quando chegava não

atendia todo mundo, mas fora isso foi

bom. Eu acho que não é certo, o certo é

acompanhar, conversar, saber como é que

está a gestante, eu acho que é assim (E5).

Eles me auxiliaram a botar ela no peito,

porque apesar de eu já saber teorica-

mente, mas na prática é diferente, aí elas

me ensinaram (E1).

Tive dificuldade porque não tinha leite, o

bebê chorava demais. Passei dois dias e

meio quase três dias [...] e a pediatra ficava

dando massagem no seio, massagem e

massagem e saía leite bem pouquinho,

mas esse ela não tomava. Aí eu pedi até

pelo amor de Deus para trazer leite

materno para minha filha aí que a pediatra

trouxe um pouquinho de leite. Ela come-

çou dar 8h, elas deu umas três vezes até

pela manhã até na hora de ir embora.

(E13).

O apoio não integrou o discurso dos pro-
fissionais. No que tange às falas das mulheres,
ressaltam-se problemas sérios na assistência ofe-
recida pelos serviços, como por exemplo, os atra-
sos e faltas dos profissionais relatados pelas
depoentes. Este fato evidencia a necessidade do
serviço em re-estruturar o atendimento realizado
de forma a atender a demanda, fato esse que se
mostra superior às dificuldades de implementação
da IHAC. Contudo, é visível a importância que o
apoio ao aleitamento materno exerce sobre as
mulheres que valorizam este fato quando assim
o recebem, conforme pode ser retratado na se-
gunda fala. A literatura é extensa em trabalhos
que ressaltam a influência dos fatores relacionados
ao contexto social na prática, no aleitamento, de-
monstrando a dependência de uma rede social
de apoio composta pelo serviço de saúde, família
e sociedade na realização desse ato12,14,16. Tal
constatação nos obriga a refletir sobre uma nova

relação profissional para este cuidar-educar, regida
pela ética e responsabilidade, onde a mulher seja
respeitada como um ser autônomo, e os profis-
sionais possam se despir da sua supremacia do
saber técnico, sem manter a mulher na ignorância,
construindo um espaço para o diálogo com sensi-
bilidade e reflexão13.

Modus operandi da IHAC

O primeiro aspecto que merece destaque
na análise das falas dos depoentes, em relação
ao modus operandi da IHAC, diz respeito à pe-
quena adesão dos profissionais às normas e roti-
nas do programa:

Nos fins de semanas e feriados nós deixa-

mos lá escrito que as enfermeiras que

estão de plantão elas devem dar essa

palestra, e a gente sabe que não aconte-

cem. Enfim, resumindo, a escala na verda-

de ela existe, os profissionais sabem disso,

mas não cumprem, principalmente no

final de semana [...] (E3).

[...] tivemos um treinamento para materni-

dade no ano passado, foi ano passado,

para os profissionais da maternidade e

não apareceu nenhuma enfermeira, por

incrível que pareça. Nenhuma enfermeira

e nenhum médico, entendeu (E2).

Os treinamentos têm só um problema. O

treinamento na verdade sobre o aleita-

mento, eu confesso que não participo,

dou apoio e tal, vou lá e tal, mas não parti-

cipo. Agora eu acho que tem que haver,

tem que haver [...] (E6).

A análise da forma de operacionalização
da IHAC reflete a dificuldade do modelo assis-
tencial vigente em conseguir envolver os atores
sociais a ponto de torná-los agentes sociais de
transformação em favor do aleitamento materno.
Este fato ecoa na fala das mulheres como impor-
tantes falhas na assistência:

Não, ninguém me falou sobre aleitamento

não [...] Não tive não, porque também eu
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fiz meu pré-natal, ele (médico) faltava

muito [...]  (E5).

Eu não assisti, não. Quando eu saí nin-

guém falou nada não de palestra, não (E7).

Vale a pena ressaltar que as proposições
normativas que norteiam o programa foram cons-
truídas com base em evidências científicas acerca
do manejo da alimentação do recém-nascido sa-
dio3. Dessa forma, considera-se importante a
compreensão desses aspectos pelos profissionais
de saúde, fato esse que poderia contribuir para
uma maior adesão desses atores sociais no desen-
volvimento do programa nessas instituições. As
não-conformidades verificadas entre práticas e as
rotinas hospitalares observadas nas falas dos pro-
fissionais, podem estar associadas, em parte, à
inexistência de um monitoramento capaz de
acompanhar o dia a dia das ações da IHAC nas
instituições. O processo de monitoramento é defi-
nido como uma atividade que “pressupõe um
seguimento longitudinal no tempo” da imple-
mentação de uma ação, com vistas a avaliar se
os planos estabelecidos estão sendo desenvol-
vidos, além de identificar os eventuais problemas
que possam estar ocorrendo e corrigi-los no sen-
tido de assegurar o desenvolvimento das ativi-
dades23.

A necessidade de um monitoramento con-
tínuo se reflete nos discursos dos profissionais ao
enfatizar que os preceitos da Iniciativa são aten-
didos de forma mais ampla apenas nos períodos
em que ocorrem as reavaliações realizadas pelo
nível central.

Na véspera das reavaliações, na época que

a gente fica mesmo mais voltado para essa

parte de estar vendo mesmo o jeito que

ele tá treinado, para que todo mundo

tenha uma abrangência total no contin-

gente do hospital todo, a gente reforça

[...]  (E10).

[...] eu sinto que a atuação deles em

relação à obediência aos passos é mais

quando a fiscalização vem, mas assim,

todos tem conhecimento, todos tão

treinados. Não tem um profissional de

nível médio, de nível superior que não

tenha recebido o treinamento [...] Mas

passou essa fase  pronto (E2).

 “Monitorar e avaliar as intervenções e o
próprio processo de implantação e implemen-
tação das mesmas é o que garante a susten-
tabilidade das ações”24. Para tanto, é necessário
que seja conduzido sem deixar de levar em conta
o ponto de vista e experiência dos diversos grupos
implicados no serviço ou programa, conforme vem
sendo preconizado nas metodologias participa-
tivas de avaliação de programas25. A escuta dos
atores sociais - nesse caso em particular, pro-
fissionais e mulheres - acerca das dificuldades de
implementação da IHAC, além das próprias su-
gestões de melhoria nas ações de aleitamento
dentro dos hospitais se configuram como impor-
tante canal de comunicação e socialização de
experiências com vistas ao alcance dos objetivos
propostos. De acordo com Uchimura & Bosi26, é
imprescindível na análise da dimensão subjetiva
da qualidade dos programas de saúde a expe-
riência vivencial de atores sociais que interagem
com o mesmo, sejam eles usuários, técnicos, ges-
tores ou políticos.

Além dos problemas que decorrem da falta
de um monitoramento contínuo, os profissionais
ressaltam que a sustentabilidade temporal é tam-
bém comprometida por aspectos intrínsecos à
própria implementação da IHAC nas instituições
analisadas:

[...] uma capacitação onde vai trezentos

profissionais ou cinquenta de manhã

cinquenta de tarde, e esse seu conhe-

cimento teórico não é suficiente. Não é

nem 20% do que nós precisamos pra

gente ter serviço nos hospitais. Tem é que

pegar na mão do profissional, é perguntar

para ele qual é a dificuldade dele, que ele

tem de colocar uma mulher para dar de

mamar e para orientar, porque só essa fala

[...] Chegar lá: olha, é importante o aleita-

mento materno porque a criança cresce,

a criança estica, a criança tem desenvolvi-

mento tal e tal. [...] você não tem pro-

fissionais capazes de resolver um

problema, e não só de falar bonito, de
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falar do ponto de vista técnico, adequado,

não, eu não preciso só de ouvir, não quero

continuar ouvindo, ouvindo, ouvindo e

não vou fazer nada, porque saber 100%

de todos os profissionais aqui, de nível

médio, superior, sabem, têm conheci-

mento (E4).

[...] ou a gente treina, qualifica as pessoas

para que elas entendam o que é que estão

fazendo, porque estão fazendo ou jamais

conseguiremos implantar qualquer polí-

tica de saúde pública, porque de cima

para baixo é praticamente impossível (E9).

A implementação inadequada do progra-
ma nessas instituições pode estar contribuindo
para a não-adesão efetiva dos profissionais a essa
política pública. As capacitações previstas deve-
riam atender o disposto nos documentos de
formulação do programa, obedecendo à carga
horária prevista, ao conteúdo programático pro-
posto e ao número mínimo de pessoas para a
participação nos cursos. Outro aspecto que mere-
ce consideração diz respeito à maneira como o
programa ocorre nas instituições, não oferecendo
possibilidades para uma discussão ampliada com
os atores que dele participam acerca das normas
que devem ser seguidas pelas instituições. Com
isso, a tão esperada transformação dos compor-
tamentos em favor do aleitamento materno acaba
não acontecendo.

O distanciamento entre as proposições
normativas do modelo assistencial da IHAC e a
prática do aleitamento também se fez evidente
nas falas das mulheres.

[...] é uma coisa assim que não entendo,

porque tem pessoas que dizem assim:

“Ah! mas o peito previne de doenças.”, e

o João Emílio fica doente, já gripou várias

vezes, então assim, eu acho [...]. É, eu

acho que vai muito assim [...], eu não sei,

é o principal alimento do bebê, mas as

vezes não previne tanto como [...], no meu

entender (E8).

[...] ele bebe água, bebe muita água. [...]

Ele toma na chuquinha. [...] Lá, eles não

que-rem que a gente dê não, não querem

não. Eles dizem assim: “Durante seis

meses não é para dar nem água e nem

outra coisa”, mas a gente não vai deixar

o menino sem tomar água? Hum! (E12).

Dou (mamadeira). [...] Já disseram que não

serve para os dentes, mas eu acho que

não (E15).

A fala das mulheres reflete a relutância em
cumprir as orientações recebidas. Contudo, vale
salientar que apenas uma das mulheres entrevis-
tadas não estava mais amamentando. Esta si-
tuação talvez não fosse possível em um hospital
que adotasse rotinas e procedimentos que dificul-
tassem o aleitamento materno, tais como: sepa-
ração mãe e filho, utilização de fórmulas em ma-
madeiras ou chuquinhas, além do fato de não
promover e apoiar adequadamente esta prática.
Para Labbok27, a IHAC contribuiu para o aumento
constante do aleitamento materno exclusivo e
total na maioria dos países, inclusive no Brasil.
Entretanto, pode-se dizer que ela se encontra em
sua adolescência - crescendo e mudando, e pas-
sando por revisões com vistas a se ajustar às
necessidades de adaptação, expansão, integração
e sustentabilidade. Rea7, refletindo sobre as mu-
danças alcançadas na duração do aleitamento,
com a implementação de programas e ações
pró-amamentação no Brasil em 25 anos, chama
a atenção para a necessidade de avaliação desse
processo, bem como para o impacto dessas ações
no perfil de morbi-mortalidade e crescimento
infantil.

Nesse estudo, em particular, as dificul-
dades apontadas demonstram a necessidade de
redimensionar as ações estratégicas focando num
contexto mais amplo que envolva o ser mulher:
mãe, esposa, trabalhadora e cidadã28. Cientes
disso, os profissionais de saúde que trabalham
na assistência devem perceber a importância do
papel a ser desempenhado no apoio à mulher
que amamenta, fato esse muitas vezes valorizado
por ela, apenas por sentir o bebê junto de si. Para
tanto, devem responsabilizar-se em dedicar um
mínimo de tempo disponível para assisti-la, explo-
rando as necessidades que vão além do bioló-
gico13.
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Neste sentido, faz-se necessária a capaci-
tação profissional para atuar na assistência em
amamentação numa abordagem que ultrapasse

as fronteiras do biológico e possa compreender a
nutriz em todas as suas dimensões do ser mu-
lher28. Araújo29 propõe uma nova matriz ensino-

-aprendizagem dirigida aos profissionais na área
de aleitamento que possa conjugar os preceitos
de uma educação crítico-reflexiva, educação per-

manente em saúde e a prática pedagógica da pro-
blematização. Este novo olhar sobre o ensino do
aleitamento se volta para uma formação integra-
lizadora, contextualizada, que considera o conhe-
cimento prévio, tornando os profissionais corres-
ponsáveis na construção do seu próprio conhe-
cimento10.

Outro aspecto que mereceu destaque na
fala das mulheres foi a atenção dispensada pela
equipe durante todo o processo assistencial viven-
ciado.

Não, até têm uns aqui que são ignorantes

[...]. Se a gente vai perguntar alguma coisa

às vezes não responde (E5).

No pré-natal assim, só as atendentes, por-

que elas são muito ignorantes, são muito

ignorantes. Eu acho assim, se elas querem

trabalhar, elas deveriam ser mais gentis e

não atender as pessoas mal, porque elas

atendem muito mal, muito mal (E2).

[...] deveria ter uma reunião com essas

pessoas, observar, antes de fazer essa

reunião. Acho que deveriam observar

como é essas pessoas atendendo, para

depois fazer essa reunião e explicar: olha

gente, você não pode ir tratando o próxi-

mo assim, vocês tem que se botar no lugar

deles (E6).

Os depoimentos acima demonstram a in-
satisfação das depoentes em relação ao atendi-
mento recebido dos profissionais de saúde. Se-
gundo Dias & Deslandes30, o acolhimento pro-
porcionado através da escuta atenta e o trata-
mento respeitoso e educado por parte da equipe
de saúde se apresentam como parte de uma solu-

ção inicial para melhorar as expectativas das mu-
lheres e que pode aumentar a confiança das
usuárias nas unidades dentro de uma perspectiva
mais ampla que possibilite a concepção de que
um bom atendimento não deve ser mais uma roti-
na de saúde, e sim direito que ela pode exigir.

C O N C L U S Ã O

A análise compreensiva dos discursos dos
atores sociais permitiu evidenciar dificuldades por
parte das equipes de saúde na implementação
das normas e rotinas desenvolvidas com base nos
“dez passos para o sucesso do aleitamento ma-
terno” da Iniciativa Hospital Amigo da Criança.

Neste sentido, os resultados alcançados
revelam a necessidade de ajustes na forma de
operacionalização da IHAC. Além disso, o estudo
apontou de forma objetiva para questões a serem
trabalhadas no intuito de melhorar a resolutivi-
dade do programa. Sendo assim, merecem ênfa-
se: a adoção de uma nova matriz ensino-apren-

dizagem pautada na educação reflexiva e na ado-
ção dos referenciais da pedagogia da proble-
matização em busca de uma prática assistencial

focada nas bases do aconselhamento aplicado ao
assistir; o investimento em ações de fortaleci-
mento das redes sociais de suporte à mulher que

amamenta; a adoção de medidas que potenciali-
zem toda a rede de atenção básica no acompa-
nhamento e apoio à mulher que está vivenciando
esta prática; a realização de investimentos para
melhorar o acolhimento nas instituições, tornando
a relação cliente-profissional mais respeitosa.

Além das questões acima evidenciadas,

faz-se necessária a definição de um processo de
monitoramento contínuo que permita a adoção
de medidas corretivas sempre que for preciso.
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R E S U M O

Objetivo

Apresentar uma adaptação do Traffic Light Labelling, ou “Semáforo Nutricional”, adotado no Reino Unido e
outros países da Europa, às normas vigentes no Brasil e classificar produtos industrializados comercializados no
país.

Métodos

Esta ferramenta baseia-se na utilização das cores do semáforo para valorar concentrações de gorduras total,
saturada e trans, açúcar, sódio e fibra correspondente a 100g ou 100mL do produto. O sinal vermelho indica
que o nutriente está presente em quantidade excessiva; o amarelo, média e o verde, adequada. Para fibras as
baixas concentrações têm cor vermelha e as recomendadas, verde. A adaptação e aplicação desses conceitos
para consumidores brasileiros fundamentaram-se nas normas do Regulamento Técnico Referente à Informação
Nutricional Complementar da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e da Food Standards Agency.

Resultados

Foram classificados cem produtos industrializados, os quais foram selecionados da página eletrônica de um
hipermercado brasileiro, optando pelos primeiros cinco a oito produtos listados na página, para cada uma das
17 categorias. A análise mostra que são altas as quantidades de gordura total, saturada e sódio e baixas as
quantidades de gordura trans e fibra.

Conclusão

A adaptação dessa metodologia visa facilitar a escolha de alimentos saudáveis, sensibilizando os consumidores
quanto às desvantagens no que se refere a qualidade nutricional dos alimentos industrializados, e estimular as
indústrias a melhorar a composição nutricional de seus produtos, sob a perspectiva de receberem maior quan-
tidade de sinais verdes e menor quantidade de sinais vermelhos; assim, contribuindo para a prevenção de erros
alimentares, obesidade e doenças crônicas não-transmissíveis, principais causas de incapacidade e mortes
precoces no Brasil.

Termos de indexação: Alimentos industrializados.Consumo de alimentos. Informação nutricional. Rotulagem
de alimentos. Rotulagem nutricional.
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A B S T R A C T

Objective

This study presented an adaptation of the Traffic Light Labeling or Nutrition Traffic Light adopted in the United
Kingdom and other countries in Europe to the regulations in force in Brazil and classified the processed food
products sold in the country.

Methods

This tool uses traffic light colors to indicate the amount of total, saturated and trans fats, sugar, sodium and
fiber present in 100g or 100mL of the product. The red light indicates that the nutrient is in excess; yellow
means average and green means appropriate. For fibers, low content is indicated by the red light and proper
content by green light. High prices are indicated by red light and low ones by green light. The adaptation and
administration of these concepts for Brazilian consumers were based on norms established by the Brazilian
National Sanitary Surveillance Agency Agência Nacional de Vigilância Sanitária and by the British Food Standards
Agency.

Results

One hundred processed foods from a Brazilian supermarket website were classified. The selected foods were
the first five to eight items shown on a page of each of the 17 food categories. The analysis showed that the
amount of total and saturated fats and sodium are high and the amounts of trans fats and fibers are low.

Conclusion

The use of this method allows consumers to easily pick healthier foods, alerting consumers about the
disadvantages of processed foods with respect to their nutritional quality, and incentivizes companies to improve
the nutritional composition of their foods in order to receive a higher number of green lights and smaller
number of red lights. This helps to prevent poor food choices, obesity and non-communicable chronic diseases,
which are the main causes of early disability and death in Brazil.

Indexing terms: Industrialized foods. Food consumption. Nutritional facts. Food labeling. Nutritional labeling.

I N T R O D U Ç Ã O

Com o advento da industrialização, mu-
danças significativas ocorreram nos mais diversos
segmentos da economia mundial, no estilo de vida
e nos hábitos alimentares da população1.

A sociedade contemporânea converge
para um padrão dietético composto por altos
teores de sal, gorduras totais, colesterol, car-
boidratos refinados e baixos teores de ácidos gra-
xos insaturados e fibras. Tais mudanças alimen-
tares, aliadas à rotina de trabalho sedentário, à
falta de tempo para refeições levando ao aumento
do consumo de produtos industrializados, resul-
tam no crescimento da obesidade e no apareci-
mento cada vez mais precoce de Doenças Crôni-
cas Não-Transmissíveis (DCNT)1,2, realidade que
destaca o papel primordial da alimentação equili-
brada na promoção de bons níveis de saúde e
bem estar3.

 Neste contexto, grande parte dos estudos
e pesquisas que envolvem a área de nutrição e

suas relações com estratégias para redução dos
riscos de doenças, destaca a importância do ade-
quado conhecimento da rotulagem nutricional
dos alimentos para a promoção da alimentação
saudável. Considera-se que este pode funcionar
como um instrumento na educação do consumi-
dor a respeito das relações entre nutrição e saúde,
visando capacitá-lo a fazer escolhas alimentares
mais saudáveis4.

O uso da informação nutricional obriga-

tória nos rótulos de alimentos e bebidas produ-
zidos, comercializados e embalados na ausência
do cliente e prontos para serem oferecidos ao con-

sumidor, está regulamentada no Brasil desde
20015,6.

Desta forma, os rótulos devem declarar o
valor energético, carboidratos, proteínas, gorduras
totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra
alimentar e sódio, e opcionalmente, podem conter
teores de vitaminas e minerais quando estiverem

presentes em quantidade igual ou maior a 5%
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da Ingestão Diária Recomendada (IDR) por porção
indicada no rótulo5,7. Estas informações referem-
-se ao produto na forma como está exposto à
venda e devem ser apresentados em porções (gra-
mas ou mililitros), e medidas caseiras correspon-
dentes, devendo ainda conter o percentual de
valores diários para cada nutriente declarado, que
expressa o quanto uma porção daquele alimento
representa do total da IDR, com base em uma
dieta de 2.000kcal/dia4,6.

Apesar do indiscutível benefício desta nor-
matização, estudos com o objetivo de verificar o
grau de conhecimento da população sobre
nutrição e comportamento do consumidor frente
à utilização de rótulos de alimentos, não são ani-
madores.

De acordo com o Inquérito Domiciliar sobre
Comportamentos de Risco e Morbidade Referida
de Doenças e Agravos Não-Transmissíveis reali-
zado em 14 capitais e Distrito Federal no Brasil,
apenas 44% da população consulta o rótulo
nutricional, sendo este grupo predominante-
mente constituído pelo sexo feminino, com idades
entre 15 e 24 anos e ensino fundamental com-
pleto ou superior8.

A não-utilização da rotulagem nutricional
e a interpretação incorreta da mesma estão asso-
ciadas a diversos fatores, destacando-se a falta
de tempo, insuficiência de conhecimentos sobre
nutrição e habilidades matemáticas dos consu-
midores, que têm limitações para utilizar as infor-
mações expostas, constituindo-se assim em uma
barreira para melhores escolhas alimentares9.

Tendo em vista que para muitos compra-

dores, a informação contida nos rótulos é excessi-
vamente técnica e pouco clara, foi criada no Reino
Unido, pela Food Standards Agency (FSA), uma

proposta simples e intuitiva para orientar o consu-
midor na escolha de produtos mais saudáveis10.

Esta ferramenta, que já se expandiu para
outros países da Europa, é o Traffic Light Labelling,

ou “Semáforo Nutricional”, que fornece subsídios
para que se acrescentem nos rótulos informações
diretas e práticas sobre a composição nutricional

do alimento, tornando a compreensão dos rótulos
mais acessível a leigos e crianças, direcionando-
-os para dietas mais equilibradas.

O “Semáforo Nutricional”, proposto pela
FSA, baseia-se nas cores do semáforo, analisando
separadamente a concentração de gorduras, gor-
duras saturadas, açúcares e sal correspondente a
100g ou 100mL de cada produto. Desta forma, o
“sinal” vermelho indica que o nutriente está pre-
sente em quantidade excessiva, o “sinal” amarelo
indica média quantidade e o verde pouca quan-
tidade10.  O consumidor é orientado, caso consu-
ma um alimento com sinal vermelho para um nu-
triente específico, a consumir outro com sinal
verde para o mesmo nutriente.

A FSA recomenda a utilização desta meto-
dologia em produtos processados de conveniên-
cia, como refeições prontas, pizzas, hambúrgue-
res, sanduíches, salsichas e cereais matinais, uma
vez que seus conteúdos nutricionais são de difícil
compreensão pelos consumidores. O semáforo

deve estar preferencialmente na parte frontal da
embalagem do produto, de modo a facilitar a
visualização pelo consumidor10.

Com o objetivo de identificar a compreen-
são da rotulagem nutricional, pelos consumidores,
foi conduzida uma pesquisa no Reino Unido com
2 932 consumidores, onde se constatou que a inter-
pretação da rotulagem nutricional foi favorecida
pelo Traffic Light Labelling (71% de compreen-
são), quando comparada à rotulagem tradicional
(58% de compreensão)11.

Outra pesquisa, realizada na Austrália
com 790 consumidores de todas as classes sócio-
-econômicas, apontou que 81% dos entrevistados
foram capazes de escolher corretamente os ali-
mentos mais saudáveis e comparar, de forma rápi-

da, dois produtos, utilizando o Traffic Light
Labelling. Houve diferença estatisticamente signi-
ficante entre o desempenho observado no uso

do Semáforo e da rotulagem nutricional tradi-
cional12.

Diante do exposto, o objetivo do presente
artigo é apresentar uma adaptação do Traffic Light
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Labelling às normas vigentes no Brasil e a classi-
ficação de produtos industrializados comerciali-
zados no País.

M É T O D O S

A adaptação do “Semáforo Nutricional”,
apresentada neste estudo, consistiu na adequação
das cores às recomendações vigentes no Brasil e
no acréscimo de sinais de tráfego para gordura
trans e fibra além da conversão da classificação
do sal para sódio (mg), por ser a unidade de me-
dida adotada no país.

Os pontos de corte (Tabela 1) aqui suge-
ridos, para determinação da classificação dos nu-
trientes em verde, amarelo e vermelho, funda-
mentaram-se em normas da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA)13, e para aqueles sem
normatização, foram mantidas as classificações
da FSA10. Deve-se ressaltar que todos os valores
referem-se a 100g ou 100mL do alimento na for-
ma como é exposto à venda.

Em relação à gordura total, gordura satu-
rada e açúcar foram classificados com a cor verde
alimentos com valores inferiores aos limites esta-
belecidos pela ANVISA para classificação como
de “baixa quantidade” desses nutrientes. Estes
pontos de corte constituem Regulamento Técnico
Referente à Informação Nutricional Complemen-
tar13. Não havendo norma brasileira em relação
às médias e excessivas quantidades destes nu-
trientes, os pontos de corte da FSA foram man-
tidos para os sinais amarelo e vermelho10.

O sódio recebeu a cor verde nos limites de
“muito baixa quantidade”, e a cor amarela para
“baixa quantidade”. Valores superiores a este
limite receberam a cor vermelha13.

Quanto à gordura trans, não havendo re-
comendações dos níveis seguros de ingestão,
considerou-se como verde a sua inexistência na
porção do alimento considerado. A Organização
Mundial de Saúde (OMS) estabelece que sua
ingestão diária máxima não exceda 1% do valor
calórico da dieta, o que equivale a 2,2g em uma
dieta de 2 000kcal/dia14. Desta forma, considerou-
-se, por medida de segurança, que o alimento
contendo 50% do limite diário máximo permitido,
receberia a cor amarela (≤1g) e aquele que exce-
der esta quantidade, receberia a vermelha (>1g).

A quantidade de fibras alimentares foi
classificada segundo os limites estabelecidos pela
ANVISA com “alto teor” recebendo a luz verde,
alimento “fonte” recebendo amarela e abaixo
desses limites a vermelha13.

Com base nos pontos de corte estabele-
cidos, foram classificados cem produtos indus-
trializados, os quais foram selecionados da página
eletrônica de um hipermercado brasileiro, optan-
do, para cada categoria, pelos primeiros cinco a
oito produtos listados (Anexo).

R E S U L T A D O S

A Tabela 2 descreve os resultados da apli-
cação dos pontos de corte a uma das 17 catego-
rias (salgadinhos de pacote), consideradas na me-

Tabela 1. Pontos de corte para classificação de 100g ou 100mL dos alimentos, segundo adaptação do “semáforo nutricional” às normas

brasileiras. Brasil, 2008.

Gordura total (g)1,2

Gordura saturada (g)1,2

Gordura trans (g)1

Sódio (mg)1

Fibra (g)1

Açúcar (g)1,2

≤3,0

≤1,5

=0

≤40

≤6,0

≤5,0

≤1,50

≤0,75

=0

≤400

≤3,00

≤2,50

Nutriente
Sólido Líquido

Verde

>3,0 e ≤20,

>1,5 e ≤5,0

>0 e ≤1,0

>40 e ≤20

≥3,0 e <6,0

>5,0 e ≤2,5

>1,50 e ≤10,,

>0,75 e ≤2,5,

>00 e ≤1,0,

>400 e ≤120

≥1,50 e <3,0,

>2,50 e ≤6,3,

Sólido Líquido

Amarelo

20

>5,0

>1,0

>120

<3,0

>12,5

>10

>2,5

>1,0

>120

<1,5

>6,3

Sólido Líquido

Vermelho

1 Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 2 Food Standards Agency10.
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todologia. Observa-se que todas as marcas anali-
sadas têm quantidades excessivas de gordura to-
tal, gordura saturada e sódio, com quantidades
insuficientes de fibras, de forma que todos os ali-
mentos, com exceção de um (Marca 5), recebe-
ram a cor vermelha na classificação do Semáforo
Nutricional (fibra com sinal amarelo).

Por outro lado, a gordura trans não apare-
ce em quantidades que, segundo as normas, de-
vam aparecer no rótulo dos alimentos.

Na Figura 1 apresentam-se estes mesmos
resultados para os cem produtos analisados, si-
tuação menor preocupante, já que para gordura
total e gordura saturada, menos da metade dos
produtos são classificados com o sinal vermelho,
enquanto que para fibra alimentar e sódio mais
de 2/3 dos cem produtos receberam o sinal ver-
melho.

D I S C U S S Ã O

Os resultados apresentados na Figura 1
refletem situação de inadequação nutricional dos

alimentos industrializados, quadro preocupante,
se considerado que os estudos têm demonstrado
aumento contínuo no consumo desses alimentos
no País1.

Existem evidências científicas de que o con-
sumo continuado de excessos de gordura total,

gordura saturada, gordura trans, açúcar e sódio
estão fortemente associados a sobrepeso,
obesidade e DCNT15.

As quantidades de gordura trans recebe-
ram sinal verde em 86% dos alimentos anali-
sados, indicando baixa quantidade. A decisão de
incluir este sinal à metodologia partiu do seu con-
sumo estar relacionado à ocorrência de DCNT,

Tabela 2. Classificação de salgadinhos de pacote no Brasil, segundo adaptação do “semáforo nutricional” às normas brasileiras, por 100g

do produto. Brasil, 2008.

Marca 1

Marca 2

Marca 3

Marca 4

Marca 5

VNI*

VNI*

VNI*

VNI*

VNI*

Vermelho

(30,0g)

Vermelho

(36,4g)

Vermelho

(30,0g)

Vermelho

(39,2g)

Vermelho

(33,3g)

Vermelho

(15,2g)

Vermelho

(16,8g)

Vermelho

(12,5g)

Vermelho

(14,8g)

Amarelo

(3,0g)

Verde

(0g)

Verde

(0g)

Verde

(0g)

Verde

(0g)

Verde

(0g)

Vermelho

(0g)

Vermelho

(2,4g)

Amarelo

(<5,0g)

Vermelho

(2,8g)

Amarelo

(4,7g)

Vermelho

(1080,0mg)

Vermelho

(720,0mg)

Vermelho

(1150,0mg)

Vermelho

(550,0mg)

Vermelho

(373,0mg)

Salgadinhos de pacote
Açúcar

(100g)
Gordura total

(100g)

Gordura

saturada (100g)

Gordura trans

(100g)

Fibra

(100g)

Sódio

(100g)

VNI*: valor não identificado no rótulo nutricional dos alimentos.

Figura 1. Classificação dos cem produtos industrializados dispo-

níveis no mercado brasileiro, segundo adaptação do “Se-

máforo Nutricional” às normas brasileiras. Brasil, 2008.

Nota: As quantidades de açúcar não foram classificadas, pois segun-

do norma da ANVISA não são informados no rótulo nutricional.
As barras podem ser lidas como percentuais uma vez que se
trata de cem alimentos.

23
32

5

76 77

57 40

9

13 11
20

28

86

11 12

Gordura
trans

Fibra
alimentar

Sódio

Cinza escuro (representa o semáforo vermelho)

Cinza claro (representa o semáforo amarelo)

Branco (representa o semáforo verde)

Gordura
total

Gordura
saturada
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consequência de sua ação hipercolesterolêmica,
elevando o colesterol total e sua fração de baixa
densidade (LDL-c)16. Importante salientar que, de
acordo com o Regulamento Técnico sobre Rotula-
gem Nutricional de Alimentos Embalados6, a infor-
mação de um nutriente pode ser expressa em
“zero” ou “0” ou “não contém” quando o ali-
mento contiver quantidades menores ou iguais
às estabelecidas como “não significativas”. Assim,
se em uma porção do alimento, houver quanti-
dades menores ou iguais a 0,2g de gordura trans,
o fabricante pode omiti-la. Conclui-se, portanto
que os resultados, aqui apresentados, da análise
deste nutriente podem não retratar a realidade,
podendo haver, em 100g do alimento, quantidade
superior à reconhecida pela rotulagem nutricional,
que muitas vezes se refere a quantidades bastante
inferiores à 100g6.

O açúcar, definido como todos os monos-
sacarídeos e dissacarídeos, digeríveis, absorvidos
e metabolizados pelo seres humanos e presentes
nos alimentos13, não foi classificado em nenhum
alimento, em decorrência de sua omissão nos ró-
tulos nutricionais. Constata-se que estudos aler-
tam para o excesso de açúcar presente em ali-
mentos industrializados, como biscoitos doces,
bebidas e sobremesas lácteas, bebidas artificiais
e cereais matinais17-19.

Em relação às fibras, apenas 11% recebe-
ram o sinal verde, indicando que os alimentos in-
dustrializados não contribuem, com percentual
significativo, para as necessidades nutricionais,
realidade preocupante quando constatada tam-
bém, a baixa ingestão de frutas, hortaliças, legu-
minosas e cereais integrais, fontes deste nutriente,
observada em estudos populacionais brasileiros1.
A ingestão adequada de fibras desperta preocu-
pação dos profissionais de saúde, em decorrência
de suas propriedades protetoras, como redução
da absorção do colesterol, da glicemia, regulação
do funcionamento intestinal, prevenindo consti-
pação e câncer de cólon20,21.

A classificação da quantidade de sódio
mostrou que 77% dos alimentos continham
excesso deste mineral, sabidamente associado ao
aumento das prevalências de hipertensão arterial,

infarto agudo do miocárdio, insuficiência renal e
acidente vascular cerebral22.

Esses dados são mais uma evidência de
que a sociedade contemporânea, em decorrência
da falta de tempo para o preparo de suas re-
feições, é tentada para a aquisição de alimentos
prontos para o consumo disponibilizados pelas
indústrias1,23. O principal problema é que a popu-
lação os adquire sob influência da propaganda e
desconhecendo os riscos para a saúde e nutrição
associados ao consumo continuado desses ali-
mentos4.

Assim, a alimentação inadequada cons-
titui-se em fator de risco modificável para o incre-
mento do excesso de peso e DCNT14. As conse-
quências dos excessos alimentares são facilmente
identificadas ao se observar a prevalência de
sobrepeso na população, que atinge 34,2% das
mulheres em idade fértil no Brasil24. A cada ano,
no mundo, pelo menos 2,6 milhões de pessoas
morrem como consequência de estarem acima
do peso ou serem obesas; 4,4 milhões morrem
em decorrência de níveis totais de colesterol ele-
vados e 7,1 milhões por causa de pressão san-
guínea elevada14, sendo que somente no Brasil
as DCNT são causas de 32,2% das mortes25.

Além de ser causa de morte, o fardo dessas
doenças tem efeitos adversos na qualidade de vida
dos indivíduos, gera grandes e subestimados
efeitos econômicos para as famílias, comunidades
e sociedades em geral, ao se associarem à inca-
pacitação e mortes precoces de cidadãos em fase
produtiva da vida14.

O Semáforo Nutricional, embora não solu-
cione o problema de nutrição e obesidade da
população, promove escolhas alimentares mais
saudáveis, justamente nesta perspectiva, em que
a extensão desta metodologia para países em
desenvolvimento, com níveis socioeconômicos e
de escolaridades menores, torna-se de grande
relevância. Afinal, a síntese de indicadores sociais
brasileiros reflete uma realidade lamentável, onde
65,5% dos adolescentes com idades entre 15 e
17 não frequentam o ensino médio, 10,0% da
população com 15 anos de idade ou mais é anal-
fabeta, correspondendo a 14,1 milhões de indiví-
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duos26. Esta situação resulta em consumidores de
capacidade de entendimento e conhecimento li-
mitados, tornando-se ilusório considerar que a
rotulagem nutricional atual passa a ser interpre-
tada de forma adequada.

Ainda nesta visão, considerando dados re-
centes que demonstram que 70% das pessoas
consultam rótulos dos alimentos no momento da
compra e, no entanto, mais da metade não com-
preende adequadamente o significado das infor-
mações27, a proposta de haver uma representação
gráfica, por meio de cores, torna-se de grande
valia no que se refere à maior facilidade de com-
preensão. Já que é difícil desacelerar o aumento
progressivo da produção e o consumo de alimen-
tos industrializados, deve-se disponibilizar aos
consumidores ferramentas de fácil entendimento
que lhes permitam, sem embasamento teórico,
científico ou matemático, interpretar a compo-
sição nutricional dos alimentos, otimizando a qua-
lidade da sua alimentação.

Apesar dos benefícios de se traduzir a rotu-
lagem nutricional, tornando-a de simples e fácil
entendimento ao consumidor, assume-se que,
como proposta voluntária, o interesse e adesão,
por parte das indústrias, seriam baixos, pelo
excesso de luzes vermelhas que receberiam o que
poderia comprometer a venda e interferir inclusive
no lucro das empresas, sendo desinteressante ao
núcleo empresarial, por outro lado, como já ocorre
nos países escandinavos como processo de cons-
cientização dos consumidores, devem ocorrer mo-
dificações no desenvolvimento dos produtos ofe-
recidos à população, de forma a atender as
exigências de grupos populacionais melhor infor-
mados. Neste contexto o advento desses temas,
de facilitação do entendimento da adequação
nutricional dos produtos industrializados, pode vir
a ser potente instrumento para aceitação desses
alimentos, que além de atraentes e práticos, sejam
ainda adequados para o consumo humano e com-
patíveis com um estilo de vida saudável.

C O N C L U S Ã O

A adaptação dessa metodologia visa faci-
litar a escolha de alimentos saudáveis, visando

sensibilizar os atores sociais envolvidos no pro-
cesso de produção e consumo de alimentos, in-
dústria e consumidor, quanto às vantagens e des-
vantagens no que se refere ao custo e qualidade
nutricional dos alimentos industrializados.

A adoção do “Semáforo Nutricional” cons-
titui-se, portanto, em estratégia indireta de estí-
mulo às indústrias para que produzam alimentos
com menor quantidade de açúcar, gordura total,
gordura saturada, gordura trans, sódio e maior
quantidade de fibras, sob a perspectiva de receber
melhor aceitação junto aos consumidores, quando
seus produtos receberem maiores quantidades de
sinais verdes e menor quantidade de sinal ver-
melho.

Desta forma, procura-se contribuir para o
consumo continuado de dietas quantitativa e qua-
litativamente adequadas, efetivo para prevenção
da obesidade e DCNT associadas.

Por fim, sugere-se que sejam realizados
estudos, que objetivem avaliar o grau de com-
preensão e utilidade desta metodologia pelos
consumidores brasileiros, bem como a adesão e
utilização desta inovação.
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ANEXO

DESCRIÇÃO DOS CEM PRODUTOS ANALISADOS, SEGUNDO FREQUÊNCIA E TIPO. BRASIL, 2008*

Maioneses

Queijos

Hambúrgueres

Pós para misturar ao leite

Cereais matinais

Cereais em barra

Pizzas prontas congeladas

Biscoitos doce

Maionese com limão

Maionese de leite

Maionese tradicional

Maionese sem colesterol

Maionese sabor azeitona

Maionese sabor tártaro

Queijo minas padrão

Queijo minas padrão light

Queijo minas frescal

Queijo cottage

Queijo prato

Queijo parmesão ralado

Queijo cheddar

Hambúrguer bovino com tempero suave

Hambúrguer de frango

Hambúrguer de peru

Hambúrguer de proteína vegetal

Hambúrguer suíno sabor calabresa

Hambúrguer de chester

Hambúrguer de frango grelhado

Hambúrguer de filé mignon

Achocolatado em pó

Achocolatado em pó com aveia e polpa de fruta

Vitamina Shake de frutas vermelhas

Achocolatado em flocos

Alimento nutritivo sabor morango

Pó para preparo de bebida sabor cereais

Cereal matinal sabor chocolate

Cereal matinal com açúcar

Granola tradicional

Granola à base de aveia, banana e mel

Cereal em barra com chocolate brigadeiro

Cereal em barra com coco

Cereal em barra cookies com chocolate

Cereal em barra com banana e chocolate light

Cereal em barra de banana e coco light

Cereal em barra de biscoito integral com recheio de açaí com guaraná

Pizza de dois queijos light

Pizza de calabresa

Pizza de lombo com catupiry e mussarela

Pizza de quatro queijos

Pizza meia toscana meia peru light

Biscoito wafer de chocolate

Biscoito recheado de chocolate

Biscoito integral de aveia

Biscoito integral de frutas cítricas

Cookie integral de aveia e mel

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

3

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

2

1

2

3

1

1

1

Número de produtosCategoria Tipo

* Os nomes comerciais e a análise completa para os critérios do Semáforo Nutricional estão disponíveis em <www.saude.br>.
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Refeições prontas congeladas

Embutidos

Salgadinhos de pacote

Bebidas artificiais

Tortas salgadas prontas congeladas

Molhos de tomate

Tortas doces congeladas

Bebidas e sobremesas lácteas

Filé de frango à parmegiana

Feijoada

Frango xadrez

Lasanha ao molho branco

Medalhão de peito peru

Strogonoff de camarão

Tiras de carne com legumes, purê de batata e arroz

Lombo canadense

Mortadela

Mortadela de frango

Apresuntado

Salame italiano

Peito de peru cozido

Salgadinho de milho sabor queijo

Batata-frita natural

Salgadinho de trigo sabor bacon

Salgadinho de milho sabor queijo nacho

Suco artificial de uva

Refresco em pó de maracujá

Suco néctar de morango

Bebida a base de soja sabor laranja

Refrigerante sabor guaraná

Água de coco

Quiche de alho poró

Torta de frango com palmito, milho e catupiry, massa com iogurte

Torta à la provençale

Torta com recheio de palmito

Torta de frango com catupiry

Molho de tomate tradicional

Molho de tomate e ricota com óregano

Molho de tomate light

Molho de tomate com azeitonas e queijo parmesão

Molho de tomate à bolonhesa

Molho de tomate peneirado com manjericão

Torta mousse chocolate

Torta holandesa

Torta napolitana

Torta mousse de maracujá

Torta mousse de limão

Achocolatado líquido sabor chocolate

Bebida láctea sabor morango

Sobremesa láctea cremosa sabor chocolate

Sobremesa láctea cremosa sabor chocolate branco

Petit suisse com polpa de morango

Leite fermentado desnatado sabor tutti-fruti

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

3

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1
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Número de produtosCategoria Tipo

Conclusão

* Os nomes comerciais e a análise completa para os critérios do Semáforo Nutricional estão disponíveis em <www.saude.br>.
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ESPECIAL | SPECIAL

A ciência da nutrição em trânsito: da
nutrição e dietética à nutrigenômica

The science of nutrition in transit: from nutrition

and dietetics to nutrigenomics

Francisco de Assis Guedes de VASCONCELOS1

R E S U M O

No cenário mundial, a emergência do campo da Nutrição foi um fenômeno característico do início do século
XX. No Brasil, a emergência da Nutrição localizou-se na área das Ciências da Saúde (ou Ciências da Vida),
caracterizando-se, à primeira vista, como uma ciência de natureza biológica. Este artigo tem por objetivo
analisar a trajetória do processo de produção do conhecimento científico que garantiu especificidade ao campo
da Nutrição no Brasil, da emergência aos dias atuais. Os pressupostos teóricos que norteiam o artigo são: o
conceito de campo científico, desenvolvido por Pierre Bourdieu e os conceitos de paradigma e comunidade
científica, introduzidos por Thomas Samuel Kuhn. A análise histórica evidencia que desde o seu nascimento,
além da natureza biológica, a Nutrição brasileira assumiu dimensões sociais e ambientais, caracterizando-se
como um campo de conhecimento multidisciplinar, constituído a partir da integração de Ciências Biológicas,
Ciências Sociais e Ciências dos Alimentos e Nutrição. Nas últimas décadas, com o intenso desenvolvimento da
comunicação e informática, da genética e das teorias sobre a sustentabilidade ecológica do planeta Terra,
importantes mudanças paradigmáticas têm ocorrido no campo da Nutrição. Portanto, pode-se afirmar que a
Nutrição estaria vivenciando a era pós-genômica, constituindo-se uma ciência multidisciplinar, caracterizada
pela integração das dimensões biológica, social e ambiental.

Termos de indexação: Campo científico. Ciência da nutrição. Nutrição e dietética. Nutrigenômica. Paradigma.

A B S T R A C T

In the world scenario, the emergence of nutrition science was a phenomenon characteristic of the early Twentieth
Century. In Brazil, its emergence occurred in the health sciences area (or life sciences) and was characterized,
at first, as a science of biological nature. This article aims to analyze the trajectory of the process of producing
scientific knowledge which ensured specificity to the field of nutrition in Brazil, from its emergence to the
present. The theoretical assumptions that guide the article are: the concept of scientific field, developed by

1 Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências da Saúde, Departamento de Nutrição. Campus Universitá-
rio. Trindade, 88040-970, Florianópolis, SC, Brasil. E-mail: <fguedes@floripa.com.br>.
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Pierre Bourdieu, and the concepts of paradigm and scientific community, introduced by Thomas Samuel Kuhn.
Historical analysis shows that, from birth and in addition to its biological nature, Brazilian nutrition assumed
social and environmental dimensions, being characterized as a multidisciplinary field of knowledge formed
from the integration of the biological sciences, social sciences and food and nutrition sciences. In the last
decades, with the intensive development of communication and information technology, genetics and
sustainability theories, major paradigmatic changes have occurred in the field of nutrition. Therefore, one can
say that nutrition is experiencing a post-genomic era and becoming a multidisciplinary science, characterized
by the integration of the biological, social and environmental dimensions.

Indexing terms: Scientific field. Nutrition science. Nutrition and dietetics. Nutrigenomics. Paradigm.

I N T R O D U Ç Ã O

Nas últimas três décadas, a historicidade
do processo de emergência e consolidação do
campo da Nutrição no Brasil foi objeto de distintas
investigações1-6. Na literatura investigada observa-
-se um consenso em afirmar que, no cenário mun-
dial, a emergência deste campo do saber científico
foi um fenômeno característico do início do século
XX. Também se identifica consenso nas afirmações
de que as condições históricas para a constituição
deste campo científico foram acumuladas ao
longo da história da humanidade, estimuladas
com a revolução industrial no século XVIII, e de-
sencadeadas entre 1914 e 1945, período entre
as duas Guerras Mundiais. Não obstante, o con-
senso observado na literatura parece ser abalado,
quando se trata da periodicidade de eventos
relacionados à constituição deste campo cien-
tífico6,7.

Costa8 argumenta que o estatuto de ciên-
cia da Nutrição foi alcançado ao longo do desen-
volvimento de três fases históricas consecutivas,
por ele denominadas de períodos arcaico, pré-
-científico e científico, respectivamente. O período
arcaico caracterizou-se pelo predomínio dos
conhecimentos empíricos. O período pré-científico
caracterizou-se pelo predomínio da Química, teria
começado com as descobertas científicas do
químico francês Antoine Laurent Lavoisier

(1743-1794) e terminado, nos fins do século XIX,
com as pesquisas do médico fisiologista alemão
Carl Von Voit (1831-1908) e do químico norte-

-americano Wilbur Olin Atwater (1844-1907). O
período científico caracterizou-se, inicialmente,
por uma fase com predomínio da Fisiologia, a qual

teria começado por volta de 1880, a partir dos
estudos de calorimetria, e se prolongado até a
Primeira Guerra Mundial. Na sequência, até a
época da publicação do referido trabalho, trans-
corria uma fase ou período com predomínio de
interesse econômico-social.

Chaves9, por sua vez, faz referência à pe-
riodização que divide a história da Nutrição em
três eras, denominadas de naturalística, químico-
-analítica e biológica. A era naturalística, circuns-
crita ao período de 400 a.C. até 1750 d.C., teria
sido caracterizada pelo empirismo ou observação
popular. A era químico-analítica, delimitada entre
1750 a 1900, caracterizou-se pelas grandes des-
cobertas científicas, particularmente aquelas asso-
ciadas a Lavoisier, considerado o pai da ciência
da Nutrição. Por último, a era biológica, iniciada
por volta de 1900 e que vigorava até a publicação
do referido estudo, caracterizava-se pelas desco-
bertas científicas relacionadas aos nutrientes, ao
metabolismo e à fisiopatologia nutricional.

Nos dias atuais, conforme alguns estudos
sobre essa temática, a Nutrição estaria viven-
ciando a era ou fase pós-genômica, constituindo-
-se uma ciência multidisciplinar, caracterizada pela
integração de três dimensões: biológica, social e

ambiental10-12.

Esse artigo tem por objetivo analisar a tra-
jetória histórica do processo de produção do corpo
de conhecimentos científicos que garantiu espe-

cificidade ao campo da Nutrição no Brasil, da
emergência aos dias atuais.

Cabe explicitar que partimos de uma deter-
minada concepção teórica que concebe campo
científico como “um espaço de luta  pelo mono-
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pólio da competência científica que é socialmente
reconhecida a um agente determinado, ou seja,
a capacidade técnica e o poder social de falar e
intervir legitimamente em matéria de ciência”13

(p.131).

Ressaltamos ainda que, embora reconhe-
cendo a dissonância entre a perspectiva socioló-
gica reflexiva de Pierre Bourdieu (1930-2002) e a
perspectiva filosófica idealista de Thomas Samuel
Kuhn (1922-1996), é preciso explicitar a influência
que também sofremos dos conceitos de para-
digma e comunidade científica introduzidos por
Kuhn14.

Sendo assim, nesse artigo a utilização do
termo paradigma é feita dentro do seu sentido
kuhniano como “realizações científicas universal-
mente reconhecidas que, durante algum tempo,
fornecem problemas e soluções modelares para
uma comunidade de praticantes de uma ciên-
cia”14 (p.13). Ou ainda, conforme esclarece o
próprio autor ao abordar a circularidade dos con-
ceitos de paradigma e comunidade científica: “um
paradigma é aquilo que os membros de uma
comunidade partilham e, inversamente, uma co-
munidade científica consiste em homens que
partilham um paradigma”14 (p.219).

Na sequência, Kuhn apresenta sua con-
cepção de como, em linhas gerais, ocorre a orga-
nização e o funcionamento da comunidade cien-
tífica:

Uma comunidade científica é formada

pelos praticantes de uma especialidade

científica. Estes foram submetidos a uma

iniciação profissional e a uma educação

similares, numa extensão sem paralelos na

maioria das outras disciplinas. Neste pro-

cesso absorveram a mesma literatura

técnica e dela retiraram muitas das mes-

mas lições. Normalmente as fronteiras

dessa literatura-padrão marcam os limites

de um objeto de estudo científico e em

geral cada comunidade possui um objeto

de estudo próprio14 (p.220).

Complementando sua concepção idealista
de comunidade científica como uma estrutura

autônoma e autorreprodutora, onde os cientistas
cooperariam de forma neutra e desinteressada
em nome do progresso científico, Kuhn14 acres-
centa que para compreender o conhecimento
científico como propriedade intrínseca de uma de-
terminada comunidade científica, torna-se neces-
sário conhecer as características essenciais dessas
unidades  que o criam e o utilizam.

 Bourdieu13,15, por sua vez, ao introduzir o
seu conceito de campo científico, expressa clara-
mente seu distanciamento da noção kuhniana de
comunidade científica. Para ele, o campo científico
constitui um mercado particular caracterizado
pela luta concorrencial travada entre cientistas
e/ou instituições científicas em torno da posse do
capital científico - uma espécie de capital sim-
bólico, não monetário, e que se transforma em
autoridade/competência científica para os prati-
cantes da ciência.

A  E M E R G Ê N C I A  D A
N U T R I Ç Ã O  E  D I E T É T I C A

Como vimos anteriormente, no cenário
mundial, o período compreendido entre 1914 a
1918 tem sido apontado como o contexto de
emergência de ciência da Nutrição. A partir de
então, os novos conhecimentos científicos sobre
a alimentação humana propagaram-se entre di-
versos países, onde foram criados os primeiros
centros de estudos e pesquisas, os primeiros cur-
sos para formação de especialistas e as primeiras
agências condutoras de medidas de intervenção
em Nutrição1,2.

Na América Latina, a emergência da ciên-
cia da Nutrição ocorreu na década de 1920, sendo
fortemente influenciada pelo médico argentino
Pedro Escudero (1877-1963), criador do Instituto
Nacional de Nutrição, da Escola Nacional de Dietis-
tas e do Curso de Médicos Dietólogos da Univer-
sidade de Buenos Aires. As concepções de Escu-
dero sobre este campo do saber, bem como sobre
as características do processo de formação e
atuação dos especialistas em Nutrição, foram
difundidas em toda a América Latina, em função
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da concessão anual, a cada país latino-americano,
de bolsas de estudos para a realização de Cursos
de Dietética no Instituto Nacional de Nutrição da
Argentina1,2,4,16.

No Brasil, a emergência do campo da Nu-
trição tem sido identificada ao longo das décadas
de 1930 e 1940, contexto histórico que delimitou
a implantação das bases para a consolidação de
uma sociedade capitalista urbano-industrial no
País1-3, 6. Entretanto, desde a segunda metade do
século XIX, o saber sobre a alimentação da popu-
lação brasileira começou a despontar de forma
mais sistematizada, a partir de teses apresentadas
às duas faculdades de Medicina (Bahia e Rio de
Janeiro) existentes até então no País6,7.

Nos primeiros anos da década de 1930,
duas correntes do saber médico brasileiro con-
fluíram-se para a constituição de um novo campo
do saber - a Nutrição. Por um lado, aqueles que
eram partidários da perspectiva biológica, preocu-
pados essencialmente com aspectos clínico-
-fisiológicos relacionados ao consumo e à utili-
zação biológica dos nutrientes e influenciados por
concepções das Escolas de Nutrição e Dietética
norte-americana e de centros europeus, surgidas
no decorrer da Primeira Guerra mundial. Por outro
lado, aqueles que compartilhavam das ideias da
perspectiva social, preocupados particularmente
com aspectos relacionados à produção, à distri-
buição e ao consumo de alimentos pela popula-
ção e influenciados, particularmente, pelas con-
cepções de Pedro Escudero. Ressalta-se que,
naquela época, o termo Nutrologia foi a denomi-
nação mais utilizada para este novo campo do
saber, derivado do campo da Medicina. Ao mesmo
tempo, o termo nutrólogo foi a denominação mais
utilizada para o especialista médico deste cam-
po1,2,6,17.

A partir da década de 1940, a perspectiva
biológica deu origem a duas especializações
dentro da Nutrição: Dietoterapia (Nutrição Clínica)
e Nutrição Básica e Experimental. A Dietoterapia
caracterizou-se por ser um campo de conheci-
mento voltado ao desenvolvimento de ações, de
caráter individual, centradas no alimento como

agente de tratamento. Enquanto a Nutrição Bási-
ca e Experimental caracterizou-se por ser um con-
junto de conhecimentos voltados ao desen-
volvimento de pesquisas básicas de caráter expe-
rimental e laboratorial relacionadas à alimentação
humana3.

A perspectiva social, a partir da década
de 1940, também deu origem a duas especiali-
zações dentro da Nutrição: Alimentação Institu-
cional (ou Alimentação Coletiva) e Nutrição em
Saúde Pública (ou Nutrição em Saúde Coletiva).
A Alimentação Institucional caracterizou-se como
uma especialização voltada à administração, no
sentido de racionalização, da alimentação de cole-
tividades sadias e enfermas. Enquanto a Nutrição
em Saúde Pública caracterizou-se por um conjun-
to de conhecimentos voltados ao desenvolvi-
mento de ações de caráter coletivo, no sentido
de contribuir para garantir que a produção e distri-
buição de alimentos seja adequada e acessível a
todos os indivíduos da sociedade3.

Assim, procurando garantir especificidade
e legitimidade para este campo do saber científico
que se constituía no País, os primeiros nutrólogos
brasileiros, logo no início dos anos 1930, iniciaram
o processo de produção e difusão de estudos e
pesquisas sobre composição química e valor nutri-
cional de alimentos nacionais, consumo, hábitos
alimentares e estado nutricional da população
brasileira.  Da mesma forma, sobretudo a partir
da segunda metade dos anos 1930, passaram a
evidenciar certa organicidade intelectual com o
Estado Nacional Populista, contribuindo na formu-
lação das primeiras medidas de Política Social de
Alimentação e Nutrição. Simultaneamente, trata-
ram de criar os espaços institucionais necessários
à formação dos novos agentes, seja por meio de
estágios, viagens de estudos ou cursos realizados
no exterior (Argentina, Europa Ocidental e EUA),
seja a partir da criação dos primeiros cursos para

formação de profissionais em Nutrição (nutró-
logos, nutricionistas/dietistas, auxiliares de alimen-
tação, economistas domésticas etc.). Com isso,

procuraram estabelecer a demarcação das fron-
teiras definidoras dos limites de competência, de
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autonomia e de poder entre as distintas espe-
cialidades profissionais conformadoras do com-
plexo e multidisciplinar campo da Nutrição que
se constituía1,2,6.

Em relação ao processo de formação do
nutricionista brasileiro, idealizado pela primeira
geração de médicos nutrólogos, o mesmo teve
seu início na década de 1940, quando foram
criados os quatro primeiros cursos do País. As
poucas análises realizadas sobre este processo de
formação do nutricionista no Brasil apontam ca-
racterísticas históricas bastante específicas, apesar
das influências externas sofridas, tanto das escolas
norte-americana e europeias, como principal-
mente da escola argentina de Pedro Escudero.
Conforme apontam alguns estudos, no Brasil o
profissional surge (tanto) dentro do setor saúde,
tendo como objeto de trabalho a alimentação do
homem no seu plano individual ou coletivo (ca-
racterística comum à sua origem nos demais
países), como no setor de administração de
serviços de alimentação do trabalhador (nos res-
taurantes populares do Serviço de Alimentação
da Previdência Social - SAPS), por “vontade gover-
namental, em momento de busca de legitimação
social, constituindo-se em instrumento de alívio
de tensões sociais”3 (p.21).

Outra característica específica deste início
do processo de formação profissional foi quanto
à adoção da terminologia nutricionista. A análise
dos documentos de criação dos primeiros Cursos
de Nutrição evidencia que o termo nutricionista
era utilizado no Brasil desde 1939, conforme de-
creto de criação do Curso do Instituto de Higiene
de São Paulo e documentos dos Cursos de Nu-
tricionistas do SAPS e do Instituto de Nutrição da
Universidade do Brasil4,6. Entretanto, no interior
do campo de disputas estabelecidas no processo
de constituição da Nutrição, o termo nutricionista

também foi usado como designação das primeiras
gerações de médicos nutrólogos brasileiros6.
Ressalta-se ainda que, em sua fase inicial, o nutri-

cionista era formado dentro de curso técnico de
nível médio e chamado de dietista, a exemplo do
que se verificava nos países da Europa, EUA e

Canadá. Aos poucos, os cursos brasileiros foram
alterando estas características, aproximando-se
das características do curso do Instituto Nacional
de Nutrição da Argentina, “formando um pro-
fissional de nível universitário, com conhecimentos
específicos de nutrição, com funções e respon-
sabilidades próprias de atenção dietética ao
indivíduo sadio ou enfermo, de forma individual
ou coletiva”16 (p.53). Neste sentido, para alguns

autores, no Brasil, rejeitou-se a utilização do termo
dietista, que corresponde a um técnico de nível
médio ou Auxiliar de Nutrição, optando-se pela

denominação de nutricionista3. Entretanto, só em
1966, esta decisão foi oficializada internacional-
mente, no decorrer da I Conferência sobre Ades-

tramento de Nutricionistas-Dietistas de Saúde Pú-
blica, realizada em Caracas, na Venezuela (p.24).

Em síntese, no caso específico do Brasil, a
emergência da Nutrição localizou-se na área das

Ciências da Saúde (ou Ciências da Vida), caracte-
rizando-se, à primeira vista, como uma ciência
de natureza biológica. Entretanto, dada a comple-

xidade que permeia o estudo das relações entre
homens-natureza-alimento no interior das distin-
tas sociedades humanas18, desde o seu nasci-

mento a Nutrição brasileira assumiu outras dimen-
sões de natureza sócio-cultural e ambiental,
caracterizando-se como um campo de conhe-

cimento multidisciplinar, constituído a partir da
integração de Ciências Biológicas (Anatomia,
Biologia, Fisiologia, Ecologia, Morfologia, Pato-

logia etc.), Ciências Sociais (Administração, Antro-
pologia, Economia, Geografia, Pedagogia, Psico-
logia, Sociologia etc.) e Ciências dos Alimentos e

Nutrição (Bromatologia, Tecnologia de Alimentos,
Higiene dos Alimentos, Técnica Dietética e Culi-
nária, Dietoterapia, Administração dos Serviços

de Alimentação, Nutrição Aplicada etc.)19.

Neste sentido, no Brasil, esse complexo e
multidisciplinar objeto de estudo da ciência da
Nutrição foi inicialmente (com)partilhado entre
distintos campos de conhecimentos e profis-
sionais: Medicina (Nutrologia, Gastroenterologia,
Endocrinologia, Pediatria), Enfermagem, Farmácia
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e Bioquímica, Agronomia,  Administração, Econo-
mia, Antropologia, Sociologia  etc. Nas décadas
de 1970 e 1980,  com a  intensificação do desen-
volvimento científico-tecnológico da indústria de
alimentos, o campo da Nutrição brasileira passou
a manter interface com mais dois outros campos
de conhecimento: a Tecnologia  e a Engenharia
de Alimentos.

N O V O S  P A R A D I G M A S
N U T R I C I O N A I S  N O  I N Í C I O  D O
S É C U L O  X X I:  A  E M E R G Ê N C I A
D A  N U T R I G E N Ô M I C A

A partir de meados da década de 1980,
com a crise do chamado socialismo real, caracte-
rizada, sobretudo pela queda do muro de Berlim
e pela perestroika soviética, verificou-se o retorno
à sociedade de mercado nos países socialistas.
Teve fim a chamada guerra fria entre o bloco de
países capitalistas centrais, liderados pelos Estados
Unidos da América, e o bloco de países socialistas,
liderados pela então União Soviética. No contexto
internacional, começa a ser estabelecida uma
nova ordem econômica caracterizada pelo avanço
de princípios do neoliberalismo, com ênfase nos
conceitos de indivíduo, mercado, equilíbrio espon-
tâneo, produtividade, desestatização da econo-
mia, desregulamentação das relações de troca,
estado mínimo, terceirização e globalização eco-
nômica18.

As duas últimas décadas do século XX tam-
bém foram palco de outros importantes fenô-
menos, tais como o intenso desenvolvimento
científico-tecnológico nos campos da comuni-
cação e informática, da genética (mapeamento

do genoma humano) e das teorias sobre a susten-
tabilidade ecológica do planeta Terra10-12,20. Neste
contexto, se instalou o que se chamou de crise

paradigmática, de busca de novos paradigmas21,22.

No campo da Nutrição brasileira, nas duas
últimas décadas do século XX, também foram
observadas importantes mudanças paradigmá-
ticas. Observou-se que ao perfil epidemiológico
nutricional que caracterizou a sociedade brasileira

no período 1930-1980, constituído, sobretudo
pelas doenças carenciais (desnutrição energético
protéica, deficiência de vitamina A, pelagra, ane-
mia ferropriva, deficiência de iodo etc.), sobre-
puseram-se as doenças nutricionais crônico não
transmissíveis (obesidade, diabetes, dislipidemias,
hipertensão, certos tipos de câncer etc.), caracte-
rizando o chamado fenômeno de transição nutri-
cional e imprimindo a necessidade de construção
de novos enfoques explicativos e intervencionais6,7.
Neste aspecto, têm sido identificados distintos
pontos de vista sobre este paradoxo nutricional
brasileiro, tais como aqueles centrados no enfo-
que da transição epidemiológica nutricional23, na
análise ecológica da obesidade e outras doenças
não transmissíveis24, na concepção holística da
Nutrição25, na abordagem fenomenológica da
fome26, na visão sobre o direito humano à alimen-
tação e nutrição27, no conceito e dimensões de
espaço social alimentar28, nas representações
sociais do consumo e das práticas alimentares29 e
mesmo na teoria da determinação social da
doença30.

Simultaneamente, observou-se intensa
ampliação do número de cursos e de nutricionistas
no Brasil. De acordo com dados elaborados por
Calado31, até maio de 2009, existiam 383 Cursos
de Graduação em Nutrição no Brasil. Conforme
dados do Conselho Federal de Nutricionistas
(CFN)32, até 31 de março de 2009, existia um con-
tingente de 58.465 nutricionistas no Brasil, perfa-
zendo cerca de um nutricionista para cada 3.725
habitantes. Portanto, com base em estudo ante-
rior, entre 1989, quando existia um contingente
de 11.898 nutricionistas, e 2008, observou-se um
aumento de 491,4% no número de nutricionistas
no Brasil33.

Como consequência do processo de inten-

sa elevação do número de cursos e profissionais,
nas últimas décadas também se observou intensa
diversificação e ampliação das áreas de atuação

do nutricionista no Brasil. De acordo com pesquisa
realizada pelo CFN, em 2005, os nutricionistas
brasileiros distribuíam-se em seis grandes áreas
de atuação profissional com a seguinte preva-
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lência: Nutrição Clínica (41,7%), Alimentação
Coletiva (32,2%), Saúde Coletiva (8,8%), Ensino
e Educação (9,4%), Nutrição Esportiva (4,1%) e
Indústria de Alimentos (3,7%)34. Atualmente, o
Conselho Federal de Nutricionistas reconhece a
existência de sete grandes áreas de atuação pro-
fissional do nutricionista: Nutrição Clínica, Alimen-
tação Coletiva, Saúde Coletiva, Ensino e Educa-
ção, Nutrição Esportiva, Indústria de Alimentos e
Marketing na área de Alimentação e Nutrição35.

Entretanto, observa-se que dentro de cada
uma dessas grandes áreas de atuação profissional
vai ocorrendo um amplo processo de divisão/
especialização dos seus objetos específicos de
estudo e trabalho. Neste aspecto, na área de Nu-
trição Clínica, por exemplo, observam-se subáreas
de atuação por patologias, grupos etários ou
outras especializações, tais como a atuação do
nutricionista em Oncologia, Nefrologia, Cardiolo-
gia, Diabetes, Transtornos Alimentares, Obesi-
dade, Pediatria, Geriatria, Personal Diet, Consul-
tórios e Clínicas, Hospitalização domiciliar etc. Na
área de Alimentação Coletiva observa-se a expan-
são da atuação do nutricionista para setores espe-
cíficos como Restaurantes comerciais, Fast food
e similares, Assessoria em Supermercados e
Padarias, Hotelaria, SPA, Controle de Qualidade
e Vigilância Sanitária etc. A Nutrição em Saúde
Coletiva, por sua vez, consolida e amplia a área
de atuação do nutricionista no campo das políticas
públicas, tais como no Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE), no Programa de Ali-
mentação do Trabalhador (PAT), na Estratégia
Saúde da Família, a partir da criação dos Núcleos
de Atenção à Saúde da Família (NASF) etc. De

forma semelhante, a recente área de atuação pro-
fissional do nutricionista - Nutrição Esportiva - ocu-
pa os espaços das academias e de distintas moda-

lidades esportivas no país (futebol, vôlei, natação,
atletismo etc.)36.

Nos dias atuais, o objeto de estudo da
Nutrição tem sido (com)partilhado por distintas
ciências e  profissionais, denotando cada vez mais
a ampliação do seu caráter multidisciplinar. Entre
os novos campos disciplinares que a partir dos

anos 1990 passaram a fazer interfaces com a Nu-
trição, destacam-se a Gastronomia, a Nutracêuti-
ca e a Nutrigenômica.

Os cursos superiores de Gastronomia sur-
giram no Brasil a partir do final da década de
1990, tendo sua expansão nos primeiros anos
2000. Entre fevereiro de 1999, mês de criação
do primeiro curso até abril de 2008, foram iden-
tificados 36 Cursos de Gastronomia em funciona-
mento no País. A maioria desses cursos caracte-
riza-se por ser uma graduação tecnológica com
área profissional focalizada em turismo e hotelaria
(hospitalidade)37.

A Nutracêutica, termo introduzido em
1989 por Stephen DeFelice a partir da conjunção
dos conceitos de Nutrição e Farmacêutica, se
constitui em um novo campo científico cujo objeto
de estudo é a investigação dos componentes fito-
químicos presentes nos alimentos e plantas me-
dicinais e sua influência na promoção da saúde,
prevenção e tratamento de doenças38. Simulta-
neamente, também tem sido difundido o conceito
de alimento funcional, o qual é definido pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),
órgão do Ministério da Saúde, como “O alimento
ou ingrediente que alegar propriedades funcionais
ou de saúde pode, além de funções nutricionais
básicas, quando se tratar de nutriente, produzir
efeitos metabólicos e ou fisiológicos e ou efeitos
benéficos à saúde, devendo ser seguro para con-
sumo sem supervisão médica”39.

A Nutrigenômica, por sua vez, tem sido
considerada um novo campo científico que come-
çou a se constituir no interior da  Nutrição a partir
dos avanços científicos verificados no campo da
genética e do mapeamento do genoma humano,
anunciado nos meios de comunicação em junho
de 2000. No Brasil, observa-se também a utili-
zação de um termo variante - Nutrogênomica.
Embora não se tenha investigado as origens histó-
ricas e etimológicas dos dois termos, pressupõe-
-se que a expressão Nutrigenômica represente a
conjunção dos conceitos de Nutrição e Genômi-
ca, enquanto Nutrogenômica represente a con-
junção dos conceitos de Nutrologia e Genômica.
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A Nutrigenônica tem sido definida como a ciência
que estuda a interação entre os nutrientes e os
genes humanos. Ou seja, estuda a forma pela qual

o DNA e o código genético influenciam a deter-
minação das necessidades nutricionais e o meta-
bolismo de nutrientes de cada indivíduo. Portanto,

parte da premissa de que os distintos nutrientes
constituintes da dieta desempenham diferentes
papéis ou funções nutricionais em cada indivíduo,

conforme sua herança ou código genético. Sendo
assim, com o avanço da Nutrigenômica abre-se a
perspectiva de prescrição e elaboração de dietas

personalizadas de acordo com a composição ge-
nética individual, ampliando-se as estratégias dis-
poníveis no sistema de promoção da saúde e de

prevenção e tratamento de doenças como diabe-
tes mellitus tipo 2, obesidade, cardiovasculares e
certos tipos de câncer12,40-42.

Enfim, diante da globalização da Nutrição

e/ou das doenças nutricionais, onde a produção,
a circulação e o consumo da mercadoria alimento
permanecem atrelados às necessidades de acu-

mulação do capital e não às necessidades nutri-
cionais humanas, novos dilemas nos são colocados
nestas primeiras décadas do Século XXI6.

Um destes dilemas, por um lado, diz res-
peito ao fenômeno chamado de McDonaldização
dos hábitos alimentares43 que, grosso modo, pode

ser concebido como uma possível tendência à
uniformização planetária de hábitos e práticas ali-
mentares, sobretudo a partir da adoção da cha-

mada dieta ocidental ou da ocidentalização do
padrão de consumo alimentar. Padrão este, parti-
cularmente caracterizado por uma dieta rica em

gorduras (sobretudo, as de origem animal) e em
carboidratos simples (açúcar e alimentos refi-
nados) e pobre em carboidratos complexos e fi-

bras. Este fenômeno de ocidentalização do con-
sumo alimentar, aliado a outros fatores do estilo
de vida ocidental, tais como o sedentarismo, têm
sido associados ao aumento da prevalência da
obesidade e demais doenças não transmissíveis23.
Por outro lado, também diz respeito ao chamado
movimento Slow Food. O movimento Slow Food

surge, em meados dos anos 1980, como “res-
posta aos efeitos padronizantes do fast food; ao
ritmo frenético da vida atual; ao desaparecimento

das tradições culinárias regionais; ao decrescente
interesse das pessoas na sua alimentação, na pro-
cedência e sabor dos alimentos e em como nossa

escolha alimentar pode afetar o planeta”44. Simul-
taneamente, também diz respeito às tentativas
de difusão ou de transposição de modelos de

dietas consideradas como responsáveis pelos
elevados padrões de vida longa e saudável de
determinadas populações, tais como as chama-

das dieta mediterrânea e dieta asiática ou orien-
tal45.

Vale ressaltar que a partir de 2002 a OMS
desencadeou o processo para a construção da
“Estratégia Global sobre Alimentação Saudável,
Atividade Física e Saúde”, tendo por objetivo a

prevenção e controle das doenças crônicas não
transmissíveis, a qual foi aprovada em sua 57ª
Assembléia Mundial de Saúde46. A partir de então,

o conceito de Alimentação Saudável passou a ser
um dos novos paradigmas do campo da Nutrição
nestes primórdios do século XXI. No Brasil, as es-

tratégias para a adoção de uma Alimentação
Saudável foram imediatamente incorporadas pelo
Ministério da Saúde e estão sendo difundidas a

partir de diversas publicações e outros meca-
nismos de divulgação47.

Outro dilema da atualidade diz respeito
ao paradigma da segurança/insegurança ali-
mentar, o qual está intimamente relacionado às
teorias da (in)sustentabilidade ecológica do pla-
neta e ao princípio do direito humano à alimen-

tação11,20,27. A controvertida “crise mundial dos
alimentos”, divulgada nos meios de comunicação
nos primeiros meses de 200848,49, traz novamente
à tona o debate sobre velhos fantasmas da huma-
nidade: crescimento populacional versus produ-
ção e consumo de alimentos; uso irracional dos
recursos finitos da natureza versus poluição e
degradação ambiental; elevação dos níveis de
aquecimento global versus estratégias para redu-
ção da emissão de gás carbônico; interesses
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político-econômicos versus direitos humanos.
Portanto, assumindo o princípio da correspon-
sabilidade social, torna-se imperante para a Ciên-

cia e os cientistas da Nutrição a nossa incorpo-
ração à luta pela adoção de um modelo de desen-
volvimento econômico mundial sustentável, ou

seja, aquele que deverá ocorrer em harmonia com
as limitações ecológicas do planeta, sendo capaz
de suprir as necessidades da geração atual, sem

comprometer a capacidade de atender as necessi-
dades das futuras gerações50.

C O N C L U S Ã O

Diante de tais dilemas, cumpre-nos o papel
de não apenas procurar identificar e respaldar um
padrão dietético que garanta uma vida digna e

saudável para todos os brasileiros, mas que
busque a preservação da nossa diversidade bio-
-etnocultural e a garantia da identidade nacional.

Neste sentido, vale a pena propor uma

reflexão coletiva sobre algumas questões inerentes
ao processo de formação acadêmica e, por conse-
quência, à prática profissional do nutricionista no
Brasil: o atual processo de formação profissional
possibilita ao nutricionista o desenvolvimento das
habilidades e competências necessárias ao exer-
cício de uma ciência da Nutrição pós-genômica,
multidisciplinar e caracterizada pela integração de
dimensões biológicas, sociais e ambientais? Os
conteúdos das diretrizes curriculares dos Cursos
de Nutrição implantados dentro dos projetos pe-
dagógicos, idealizados a partir da instituição da
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira
de 1996, conseguem abordar as habilidades e
competências para atuação qualificada nas distin-
tas áreas de atuação profissional?

Enfim, a reflexão coletiva proposta exige
a participação compartilhada e corresponsável de
nutricionistas, estudantes de Nutrição, professores
de Nutrição, coordenadores de cursos de gra-
duação e pós-graduação em Nutrição e suas enti-
dades representativas (conselhos, associações
científico-culturais, sindicatos etc.).
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Astaxanthin: structural and
functional aspects1

Astaxantina: aspectos estruturais

e funcionais

Larissa Mont’Alverne Jucá SEABRA2

Lucia Fátima Campos PEDROSA2

A B S T R A C T

Astaxanthin, a carotenoid belonging to the xanthophyll class, has stirred great interest due to its antioxidant
capacity and its possible role in reducing the risk of some diseases. Astaxanthin occurs naturally in microalgae,
such as Haematococcus pluvialis and the yeast Phaffia rhodozyma, and has also been considered to be the
major carotenoid in salmon and crustaceans. Shrimp processing waste, which is generally discarded, is also an
important source of astaxanthin. The antioxidant activity of astaxanthin has been observed to modulate biological
functions related to lipid peroxidation, having beneficial effects on chronic diseases such as cardiovascular
disease, macular degeneration and cancer. Researches have shown that both astaxanthin obtained from natural
sources and its synthetic counterpart produce satisfactory effects, but studies in humans are limited to natural
sources. There is no established nutritional recommendation regarding astaxanthin daily intake but most studies
reported beneficial results from a daily intake of 4mg. Thus, this review discusses some aspects of the carotenoid
astaxanthin, highlighting its chemical structure and antioxidant activity, and some studies that report its use in
humans.

Indexing terms: Antioxidants. Astaxanthin. Carotenoids. Chronic diseases.

R E S U M O

A astaxantina, carotenóide pertencente à classe das xantofilas, tem despertado grande interesse devido à sua
capacidade antioxidante e possível papel na redução de risco de algumas doenças. A astaxantina pode ser
encontrada naturalmente em microalgas como Haematococcus pluvialis e na levedura Phaffia rhodozyma
como também tem sido considerada principal carotenóide em salmão e crustáceos. Os resíduos do pro-
cessamento de camarão, geralmente descartados, são também importante fonte de astaxantina. A atividade
antioxidante da astaxantina tem demonstrado importante função na modulação de funções biológicas
relacionadas à peroxidação lipídica, desempenhando efeitos benéficos em doenças crônicas como doenças
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cardiovasculares, degeneração macular e câncer. Pesquisas têm demonstrado efeitos satisfatórios da astaxantina
obtida de fontes naturais assim como da obtida sinteticamente, porém os estudos em humanos se limitam à
utilização de fontes naturais. Não há recomendação nutricional estabelecida para a ingestão diária de 4mg de
astaxantina, mas muitos estudos relatam resultados benéficos com a ingestão diária média de 4mg. Assim, a
presente revisão discute alguns aspectos do carotenóide astaxantina, com destaque para sua estrutura química
e atividade antioxidante, mostrando também alguns estudos que relatam seu uso em humanos.

Termos de indexação: Antioxidantes. Astaxantina. Carotenóides. Doenças crônicas.

I N T R O D U C T I O N

Astaxanthin (3,3’-dihydroxy-β,β-carotene-
4,4’-dione) is an important colorant in the
salmonid and crustacean aquaculture feed
industry1,2 and, in many countries, it is also used
as a dietary supplement3,4. By belonging to the
class of carotenoids called xanthophylls, astaxanthin
shares many of the metabolic and physiological
activities attributed to carotenoids; however,
astaxanthin has other peculiar chemical properties
owing to its molecular structure5. The presence
of hydroxyl and carbonyl functional groups in
ketocarotenoids, like astaxanthin, makes them
excellent antioxidants5,6. The high antioxidant
power of astaxanthin has shown beneficial effects
on various diseases related to oxidative damage,
such as hypertension7, obesity8, macular
degeneration9  and cancer10,11.

Astaxanthin is naturally present in seafood,
such as salmon12, shrimp, and lobster2,13; in the
microalgae Haematococcus pluvialis (H. pluvialis)4,14,15;
and in the yeast Xanthophyllomyces dendrorhous
(former Phaffia rhodozyma)16,17. Nowadays, a
large proportion of commercial astaxanthin is
produced synthetically18. This synthesis starts with

a C-9 unit, ketoisophorone, which is obtained
from petroleum feedstocks19,20. However, the
growing demand for natural feeds and the high

cost of synthetic pigments have led to the search
of natural sources of astaxanthin, such as microalgae,
yeasts and crustacean by-products13-15,17,21,22.

This review discusses some aspects of the

chemical structure of astaxanthin and its
antioxidant function, sources and possible role in
reducing the risk of some diseases. The articles

were searched in databases, such as MedLine,

PubMed, Lilacs, SciELO and FSTA, using the
following keywords: astaxanthin, xanthophylls,
carotenoids, antioxidants. To be included in the

review, the articles had to be experimental
researches, clinical trials or reviews containing
relevant information to the theme.

Chemical structure of astaxanthin

Carotenoids can be divided into two

groups based on the chemical elements they
contain in their molecules: carotenes, which only
contain carbon and hydrogen; and xanthophylls,

which also contain oxygen. In the xanthophylls,
oxygen may be present as hydroxyl groups,
carbonyl groups or as a combination of both, as

seen in astaxanthin22. The presence of hydroxyl
(OH) and carbonyl (C=O) in each ionone ring
(Figure 1) explains some of the features of

astaxanthin, such as the ability to be esterified, a
more polar nature and a high antioxidant
capacity5.

Astaxanthin is derived from β-carotene by

3-hydroxilation and 4-ketolation at both ionone
end groups. These reactions are catalyzed by
β-carotene hydroxylase and β-carotene ketolase,
respectively. Hydroxylation is widespread in higher

Figure 1. Free astaxanthin.

Note: Source: Ogawa et  al.23 (authorized by the author).
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plants, but ketolation is restricted to a few
bacteria, fungi, and some unicellular green algae18.

The polyene system (conjugated double
bonds) gives carotenoids their unique molecular

structure, chemical properties and light-absorbing
characteristics. Each double polyene bond can
exist in two configurations: as cis or trans-

geometric isomers. Most carotenoids found in
nature are trans isomers. Thermodynamically, the
all-trans-astaxanthin is more stable than other cis
isomers24 but they may be isomerized from one
form to another when exposed to light, heat, acid
or metal ions5. Due to the presence of two

stereogenic carbon atoms at the C3 and C3’
position, there are three stereoisomers for
astaxanthin: a pair of enantiomers (3R,3’R- and

3S,3’S-astaxanthin) and an optically inactive
mesoform (3R,3’S-astaxanthin). In nature,
3S,3’S-astaxanthin is the most abundant isomer

and different organisms produce astaxanthin in
different stereoisomeric ratios3,16. Synthetic
astaxanthin has a stereoisomeric ratio of 1:2:1

for the 3R,3’R, 3R,3’S and 3S,3’S isomers,
respectively3,12,16. The presence of stereoisomer
by-products, in addition to the naturally occurring

3S,3’S, may have an inhibitory effect on the
biological activity of astaxanthin, and synthetic
astaxanthin may be contaminated by other
reaction by-products or intermediates18. The
obtainment of enantiopure compounds for the
development of pharmaceutical products requires
chirality to be introduced at a very early stage of
its synthesis and maintained throughout a
scalable, reproducible, and economically viable
manufacturing process19.

Depending on its origin, astaxanthin may

be esterified with different fatty acids, such as
palmitic, oleic, stearic or linoleic acid; it may also
be free, with non-esterified hydroxyl groups, but

this makes it considerably unstable and particularly
susceptible to oxidation6; or it may complex with
proteins (carotenoid proteins) or lipoproteins

(carotenoid-lipoproteins). Synthetic astaxanthin is
non-esterified, whereas astaxanthin in algae is

always esterified25. On the other hand, crustaceans
contain a mixture of the three aforementioned

forms22.

Astaxanthin sources

In the aquatic environment, microalgae
synthesize astaxanthin. They are then eaten by
zooplankton, insects or crustaceans, which, in

turn, are eaten by fish, thereby providing them
with their color22. The use of renewable sources
of astaxanthin is of increasing economic interest

as an alternative to its synthetic production26. The
yeast Xanthophyllomyces dendrorhous (Phaffia
rhodozyma) and the microalgae Haematococcus
pluvialis (H. pluvialis) are known as the main
microorganisms capable of synthesizing astaxanthin27.

A number of studies have been carried out to
determine the best conditions to synthesize and
extract astaxanthin from these microorganisms28-

30. H. pluvialis accumulates higher amounts of
ketocarotenoids in cytoplasmic lipid vesicles and
has been reported to be the richest source of

natural astaxanthin14, reaching 9.2mg/g cell27.

Astaxanthin has been cited as the main
carotenoid in fish, such as salmon and trout, as
well as in most crustaceans. Turujman et al.12

determined the astaxanthin content of wild
salmon and found 4.45mg/100g in wild sockeye
and 0.61mg/100g in Atlantic salmon. In cultured

Atlantic salmon (Salmo salar), astaxanthin level is
determined by their diet. Bjerkeng et al.1 found
higher astaxanthin levels in salmon supplemented
with Phaffia rhodozyma (0.26 mg/100g) than
those fed synthetic astaxanthin (0.20mg/100g).
A study conducted to investigate the different
sources of astaxanthin in red porgy skin (Pagrus
pagrus) found higher astaxanthin levels in the skin
of fish fed H. pluvialis (4.89mg/100g) than in the
skin of fish fed synthetic astaxanthin (2.91mg/
100g). The authors suggested that the ability of
H. pluvialis, which contains esterified astaxanthin,
to pigment the skin of red porgy more efficiently
may be explained by the higher intestinal solubility
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and easier incorporation of astaxanthin esters into
mixed micelles when compared with synthetic,
unesterified astaxanthin31.

Shrimps are another important dietary

source of astaxanthin. Yanar et al.32 found an
astaxanthin content of 1.41mg/100g in the
muscle portion of wild Penaeus semisulcatus and

1.69mg/100g in the Metapenaues monoceros
shrimp. Cultured Litopenaeus vannamei shrimp,
fed a commercial diet, contained 2.24mg of

astaxanthin/100g33. Niamnuy et al.34 found 6.16mg
of astaxanthin/100g in dried, wild Penaeus indicus
(P. indicus) shrimp. Shrimp pigments are mainly

located in the cephalothorax, abdominal epidermal
layer and abdominal exoskeleton2; thus, most data
available on the astaxanthin content of shrimp

regard processed wastes. In wastes of fresh
shrimps (cephalothorax and shells), astaxanthin
levels range from 4.79mg/100g in P. indicus13 to

9.17mg/100g in Xiphopenaeus kroyeri 35.

Astaxanthin extraction from crustacean
wastes would imply in larges quantities of this
by-product. Various alternative methods have
been suggested to solve this problem, such as
silage, which consists of treating crustacean
wastes with organic or inorganic acids26, and
astaxanthin extraction with vegetable or fish oils,
which can be directly incorporated into feeds36.

Several companies in the United States,
Europe and Japan sell astaxanthin supplements
for humans, obtained mainly from H. pluvialis
extract15,37. The amount of astaxanthin in these
supplements range from 4 to 20mg15,37,38.
According to the levels reported by Turujman
et al.12 and Bjerkeng et al.1, a person would need
to consume 600 to 2000g of wild or cultured
salmon, respectively, to obtain 4mg of astaxanthin.
On the other hand, one would have to consume
roughly 260g of the shrimp species reported by
Yanar et al.32, but if the shells were also consumed,
astaxanthin intake would be even higher.

Metabolic engineering in higher plants is
potentially one of the most important tools for
the production of astaxanthin. The recent cloning

and characterization of β-carotene ketolase genes
in conjunction with the development of effective
co-transformation strategies that allow easy

co-integration of multiple transgenes in target
plants provided essential resources and tools to
produce ketocarotenoids in planta by genetic

engineering. Transgenic expression of β-carotene
ketolase from H. pluvialis in the cyanobacterium
Synechococcus PCC7942, which normally

accumulates β-carotene and zeaxanthin, generated
significant levels of astaxanthin and provided the
first evidence of genetic modification of a plant-

type carotenoid biosynthesis pathway18. However,
despite the reported successes in generating
transgenic plants with altered ketocarotenoid

composition, relatively little is known about how
the pathway is regulated and the subject is currently
an area of active research.

Antioxidant function of astaxanthin

The first role established for animal

carotenoids was that of a vitamin A precursor.
However, owing to the presence of oxygenated
groups in their terminal rings, most of the

xanthophylls do not have the structural
requirements to exercise the activity of vitamin
A, which likely explains the fact that their great

importance to human health has not received due
recognition21. On the other hand, xanthophylls
behave as excellent antioxidants by capturing
singlet oxygen, reactive oxygen species and free
radicals derived from cellular metabolic processes
or environmental pollutants39. In order to be an
effective antioxidant, a molecule such as a
carotenoid would have to eliminate these radicals
either by reacting with them to yield harmless
products or by disrupting free-radical chain
reactions 24.

The concentrations of carotenoids in
mammalian tissues are generally much lower than
those used to demonstrate antioxidant activity in
model systems. To act as an antioxidant in vivo,
the carotenoid would need to be incorporated
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into the tissues in the correct location and at a
suitable concentration relative to the oxidizing
agent and the molecule that is to be protected.
Carotenoids are commonly located in membranes
where they constitute an integral part of the
complex membrane structure. They can be
incorporated into systems such as the liposome
phospholipid bilayers at defined concentrations,
but their orientation within the bilayer depends
on its structure24. Mcnulty et al.40 measured the
effects of various carotenoids on the rates of lipid
peroxidation in membranes enriched with
polyunsaturated fatty acids. Apolar carotenoids,
such as lycopene and β-carotene, disordered the
membrane bilayer and showed a pro-oxidant
effect. On the other hand, astaxanthin reduced
lipid peroxidation by 40% while preserving
membrane structure. Liang et al.41 showed that
incorporation of astaxanthin decreases the fluidity
of the membrane measured by fluorescence
anisotropy, which may further hamper diffusion
and bimolecular radical reactions, increasing
antioxidant efficiency.

The scientific literature describes antioxidant
effects for natural and synthetic astaxanthin.
Santocomo et al.42 found that the synthetic
carotenoids lutein, zeaxanthin and astaxanthin
were capable of protecting the DNA of
neuroblastoma cells exposed to reactive nitrogen
species, such as S-nitrosoglutathione monoethyl
ester. In a study with human dermal fibroblasts
exposed to moderate doses of UVA, synthetic
astaxanthin exhibited a pronounced photoprotective
effect. In comparison with irradiated control cells,
the formation of thiobarbituric acid reactive
substances (TBARS) decreased to approximately
70%43.

A feeding experiment was carried out by
Tejera et al.31 to determine the influence of
different astaxanthin sources on the pigmentation

and lipid peroxide levels of red porgy skin (Pagrus
pagrus). The diets included a basal diet, without
astaxanthin; diets containing 25 or 50mg/kg of
natural astaxanthin from H. pluvialis (NatuRoseTM);
a basal diet plus 12% of frozen shrimp; and diets

with 25 or 50mg/kg of synthetic astaxanthin
(Carophyll Pink®). The results showed that the
levels of lipid peroxides in the skin of red porgy
fed the diets containing natural astaxanthin from
H. pluvialis or frozen shrimp were lower than those
of fish fed the basal diet without astaxanthin. The
synthetic astaxanthin-fed group also had lower
levels of lipid peroxides than those fed the basal
diet, but the values were not significantly different.

According to Gross & Lokcwood44,
naturally occurring carotenoids, as well as
synthetic carotenoid derivatives, are excellent
physical quenchers of singlet oxygen, but their
low solubility in water would be a limiting factor.
These authors demonstrated that a carotenoid
derivative, the disodium disuccinate derivative of
synthetic astaxanthin (CardaxTM), exhibits high
water dispersibility and cardioprotective effect in
Sprague Dawley rats.

Astaxanthin and chronic diseases

The potent antioxidant activity of
astaxanthin has been related to various biological
functions, shown both in animal and clinical trials.
Astaxanthin has promising applications for human
health and nutrition6,10,11,45. Several studies have
associated carotenoid intake with lower cancer
incidence. In the specific case of astaxanthin, its
action in chemically-induced neoplasms has been
demonstrated10. Kurihara et al.11 showed that an
oral administration of 1mg/kg/day of astaxanthin
for 14 days significantly reduced hepatic
metastasis in rats, suggesting that it has an
important role in enhancing the immunological
response by inhibiting stress-induced lipid
peroxidation. Astaxanthin has also been reported
to protect against the toxic effects of some
anticancer drugs. In a recent study, free astaxanthin
showed chemoprotective potential in rats treated
with cyclophosphamide46.

The antioxidant potential of astaxanthin
has also been related to obesity. Ikeuchi et al.8

studied the effect of 30mg/kg H. pluvialis
astaxanthin in obese rats fed a high-fat diet. The
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results showed that astaxanthin inhibited weight
gain, reduced liver weight, hepatic triglycerides
as well as triglycerides and plasma cholesterol.
Aoi et al.47 found that  H. pluvialis astaxanthin
added to the diet of rats for 4 weeks accelerated
the use of lipids during exercise, leading to better
physical performance and reduced body fat. These
observations demonstrate that the antioxidant
effect of astaxanthin can modify muscular
metabolism, resulting in improved muscular
function during exercise.

Astaxanthin from H. pluvialis has also been
shown to reduce blood pressure7,48,49. Hussein
et al.48 suggest that 5mg/kg/day of dietary
astaxanthin given to hypertensive rats for 7 weeks
modulates blood fluidity in hypertension and that
its antihypertensive effect may be due to
mechanisms that include the normalization of
adrenoceptor sensitivity and the restoration of
vascular tonus by attenuating the vasoconstriction
induced by reactive oxygen species and
angiotensin II. The administration of a higher dose
(50 mg/kg/day) for a period of 22 weeks in obese
rats reduced not only blood pressure but also other
symptoms of the metabolic syndrome. Fasting
glucose levels also decreased, insulin sensitivity
increased, HDL levels increased and plasma

triglyceride and non-esterified fatty acid levels
decreased50.

Oxidative stress and inflammation are
implicated in several different manifestations of

cardiovascular disease. They are partly generated
from the overproduction of reactive oxygen and
nitrogen species that activate transcriptional
messengers, contributing to endothelial dysfunction,
the initiation and progression of atherosclerosis,
irreversible damage after ischemic reperfusion and
arrhythmia. Preclinical studies of the xanthophyll
carotenoid astaxanthin and its derivatives
demonstrate that they have anti-inflammatory
properties and potential efficacy in the setting of
ischemia-reperfusion and reduce lipid peroxidation
and rethrombosis after thrombolysis51.

Curek et al.52 observed that 5mg/kg/day
of astaxanthin given to rats for 14 days decreased

hepatocellular injury following ischemia/
reperfusion damage and suggested that the
mechanisms of action may include antioxidant
protection against oxidative injury. Tripathi &
Jena53 showed that astaxanthin intervention
(25mg/kg/day) ameliorates cyclophosphamide-
induced oxidative stress, DNA damage and early
hepatocarcinogenesis in rats. These authors
reported for the first time that the protective effect
of astaxanthin is mediated by the upregulation
of the antioxidant response element and nuclear
E2-related factor 2 (Nrf2-ARE pathway).

The xanthophylls lutein and zeaxanthin are
the predominant carotenoids in the macular
pigment of the human retina, and their retinal
concentration is related to age-related macular
degeneration. Individuals suffering from age-
related ophthalmologic diseases have a lower
density of xanthophylls in the retina, and the levels
of zeaxanthin and dietary lutein seem to be
inversely related to the risk of retinal diseases and
cataracts. Although astaxanthin has never been
isolated from the human eye, its structure is very
similar to that of lutein and zeaxanthin and seems
to be related to protection against ultraviolet
light9. Parisi et al.45 found that patients with
macular degeneration who once received daily 4
mg doses of astaxanthin associated with other
antioxidants (vitamin C and E, zinc, copper, lutein
and zeaxanthin) for 12 months had improved
retinal function. Despite the long-term supple-
mentation with astaxanthin, adverse effects were
not reported in this study.

A preliminary clinical evaluation of the
toxicity and efficacy of an astaxanthin-rich H.
pluvialis extract was conducted by Satoh et al.15

with 127 healthy adults that received a single,
daily dose of 4, 8 or 20mg of astaxanthin for 4
weeks. Blood pressure and other parameters were
collected before and after 4 weeks of supple-
mentation. A significant decrease in systolic blood
pressure and fasting blood glucose was observed
in the subjects that ingested 4mg of astaxanthin.
No significant differences were noted from
baseline to end treatment for the other parameters.
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There were no adverse effects or changes in the
biochemical parameters of the supplemented
groups.

A randomized, double-blind, placebo-
controlled, 8-week trial designed to determine the
safety of astaxanthin from H. pluvialis in 35
individuals showed that healthy adults can safely
consume 6mg of astaxanthin per day37. In a study
with 32 healthy male subjects, a single dose of
40mg of H. pluvialis astaxanthin was well
tolerated38.

Stewart et al.4 gave an astaxanthin-rich
biomass of H. pluvialis to rats to assess the possible
side effects from consuming approximately
500mg of astaxanthin/kg/day. The authors found
no adverse effects from high astaxanthin intake
on their blood or biochemical parameters, such
as albumin, globulin, creatinine, alkaline phosphatase,
alanine and aspartate aminotransferase.

Studies showing the effects of high
dosages of astaxanthin in humans are limited.
Adverse effects following the oral administration
of 100mg of astaxanthin were not reported by
subjects participating in studies that examined the
appearance of astaxanthin isomers in the
plasma54,55. However, these studies were
conducted with only three adult male volunteers

and a single dose. There are no articles in the
scientific literature reporting adverse effects of
astaxanthin administration. Further investigations

are needed to establish safe astaxanthin doses
for humans and the effects of this carotenoid after
long-term consumption.

F I N A L  C O N S I D E R A T I O N S

Astaxanthin is a member of a group known
as xanthophylls, or oxygenated carotenoids. The
presence of hydroxyl and carbonyl moieties on
each ionone ring explains some of its functions.
The main natural sources of astaxanthin are the
microalgae Haematococcus pluvialis, the yeast
Phaffia rhodozyma, some fish, as well as most
crustaceans and their by-products.

The chemical structure of astaxanthin
makes it an excellent antioxidant and a promising
compound for human health and nutrition

applications. It presents anti-cancer, anti-car-
diovascular disease and anti-ocular degeneration
activities. Several studies demonstrate the

beneficial effects from natural astaxanthin
supplementation. However, despite the considerable
number of studies on the physiological functions

of astaxanthin in vitro or in animal models, it is

extremely important to continue the research with

humans to determine the optimal daily intake of

this carotenoid. Even though high doses have

been found to be harmless, most studies suggest

that beneficial effects can be achieved with a daily

astaxanthin intake of 4mg. The determination of

the astaxanthin content of some food products,

such as salmon and crustaceans consuming

different diets and from different regions, would

be essential to establish the amount of astaxanthin

contained in a healthy diet.

With the future perspectives in mind, the

metabolic engineering of higher plants using

cloned genes is possibly one of the most powerful

tools for the production of astaxanthin for

industrial and health applications.
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Importância das práticas alimentares no
primeiro ano de vida na prevenção
da deficiência de ferro1

Importance of food practices

during the first year of life to

prevent iron deficiency

Gisele Ane BORTOLINI2

Márcia Regina VITOLO2

R E S U M O

A reconhecida relevância da anemia por deficiência de ferro, em termos de saúde pública, decorre não apenas
da magnitude de sua ocorrência, mas, principalmente, dos efeitos deletérios que ocasiona à saúde da criança.
Com o objetivo de investigar as práticas alimentares no primeiro ano de vida e sua associação com a deficiência
de ferro, realizou-se revisão da literatura científica nacional e internacional sobre a questão, selecionando os
artigos mais relevantes. Crianças que nascem a termo e com peso adequado, ao receberem o leite materno de
forma exclusiva suprem suas necessidades de ferro, sendo desnecessário qualquer complemento nos primeiros
seis meses de vida. Próximo aos seis meses de idade ocorre gradualmente o esgotamento das reservas de ferro
e a alimentação complementar passa a ter papel predominante no atendimento às necessidades desse nutriente.
O papel do aleitamento materno na ocorrência da deficiência de ferro é ainda controverso e parece depender
do país, região e tipo de leite utilizado em substituição ao leite materno. Na impossibilidade da continuidade
do aleitamento materno, a substituição deste por leite de vaca aumenta o risco de a criança apresentar deficiência
de ferro. Práticas complementares que comprovadamente contribuem com a prevenção da deficiência de ferro
são: alimentação complementar com alta biodisponibilidade de ferro, alimentos fortificados e suplemento de
ferro em doses profiláticas. Dieta com alta biodisponibilidade de ferro é aquela que contém os alimentos
básicos da família, desde que saudáveis, com a presença de carne, vitamina A e vitamina C. A alimentação no
primeiro ano de vida tem papel importante na prevenção da anemia por deficiência de ferro e, para sua
adequada implementação, é necessário que suas diretrizes sejam adotadas como rotina nas unidades básicas
de saúde.

Termos de indexação: Alimentação. Anemia. Criança. Deficiência de ferro.
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A B S T R A C T

The well-known relevance of iron deficiency anemia for public health derives not only from its prevalence, but
mainly from its harmful effects on child health. In order to investigate feeding practices in the first year of life
and their association with iron deficiency, domestic and international scientific articles were reviewed and the
most relevant articles were selected. Children born at term and with appropriate birth weight get all the iron
they need from exclusive breastfeeding, with complementary foods of any kind being unnecessary in the first
six months of life. At about six months of life, the iron reserves are gradually depleted and complementary
foods take on a predominant role in meeting the iron requirement. The role of breastfeeding in the occurrence
of iron deficiency is still debated, and appears to depend on the country, region and type of milk used to
replace breast milk. The replacement of breast milk with cow’s milk increases the risk of the child developing
iron deficiency. Complementary practices that have been proven to contribute to the prevention of iron deficiency
are complementary foods high in bioavailable iron, enriched foods and iron supplementation in prophylactic
doses. A diet high in iron bioavailability is that which contains the staple foods of the family, as long as they are
healthy, with the presence of meat, vitamin A and vitamin C. The foods consumed in the first year of life have
an important role in the prevention of iron deficiency anemia, and their correct implementation depends on
guidelines that should be adopted as standard practice by primary healthcare units.

Indexing terms: Feeding. Anemia. Child. Iron deficiency.

I N T R O D U Ç Ã O

A Organização Mundial da Saúde (OMS),
em recente publicação, apresentou uma análise
global da prevalência de anemia no mundo, no
período de 1993 a 2005. E estimou que, em ter-
mos globais, a anemia afeta 1,62 bilhões de pes-
soas (IC95%; 1,50 - 1,74 bilhões). As crianças em
idade pré-escolar são as mais afetadas, com preva-
lência de 47,4% (293 milhões)1. Também estima
que a prevalência de deficiência de ferro seja 2,5
vezes maior que a prevalência de anemia2.

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Demo-
grafia e Saúde de 20063, avaliou, pela primeira
vez em nível nacional, a prevalência de anemia
em crianças e observou que 20,9% das crianças
de zero a 59 meses apresentam anemia, ou seja,

aproximadamente três milhões de crianças apre-
sentam anemia. As maiores prevalências foram
observadas no Nordeste (25,5%), Sudeste (22,6%)

e Sul (21,5%). A Região Norte (10,4%) e a Região
Centro-Oeste (11,0%) apresentaram as preva-
lências mais baixas. A ocorrência de anemia em

crianças tem sido explorada por diversos estudos
no Brasil nos últimos vinte anos. Um estudo de
revisão realizado no país sumariza os resultados
de 53 estudos realizados no período de 1996 a
2007, nos mais diversos âmbitos e mostrou que

os dados medianos para a prevalência de anemia
nesse mesmo grupo etário foi de 53,0%, sendo
que as maiores prevalências são observadas em
crianças menores de 24 meses4.

A reconhecida relevância da anemia por
deficiência de ferro, em termos de saúde pública,
não decorre apenas da magnitude de sua ocorrên-
cia, mas, principalmente, dos efeitos deletérios
que ocasiona à saúde da criança, tais como reper-
cussões negativas no desenvolvimento psicomotor
e cognitivo, diminuição na capacidade de apren-
dizagem e comprometimento da imunidade celu-
lar com menor resistência às infecções5,6. Esses
efeitos podem persistir mesmo após suplemen-
tação com ferro7. Evidência recente mostrou que

duzentos milhões de crianças menores de cinco
anos, residentes em países em desenvolvimento,
não atingem seu potencial de desenvolvimento8.

Na mesma série de trabalhos, Walker et al.9 iden-
tificaram quatro fatores de riscos prioritários para
intervenções em nível de saúde pública mundial:
baixa estatura, estimulação cognitiva, deficiência
de iodo e anemia por deficiência de ferro, que
ocorrem isoladamente ou, na maioria das vezes,
concomitantemente, agravando a situação. A de-
ficiência de ferro está entre os dez principais
fatores de risco, indicados pela Organização Mun-
dial da Saúde, que contribuem para a diminuição
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da qualidade e expectativa de vida no mundo10.
A deficiência de ferro tem custo econômico alto
somado à sobrecarga ao sistema de saúde, pois
diminui a capacidade de produtividade em adul-
tos11.  Ross & Horton12 desenvolveram um algo-
ritmo para estimar as perdas econômicas para os
países, devido ao atraso no desenvolvimento
cognitivo de crianças, a menor produtividade em
adultos e os partos prematuros. Os autores suge-
rem que a perda é de US$4,00 per capita/ano
devido à produtividade reduzida em função da
deficiência de ferro. Assim, o presente artigo tem
por objetivo destacar a importância das práticas
alimentares no primeiro ano de vida na prevenção
da deficiência de ferro, com enfoque nas reco-
mendações de ferro para crianças, aleitamento
materno, alimentação complementar, fortificação
de alimentos, suplementação com ferro e edu-
cação nutricional.

Foram utilizados para a revisão artigos
sobre anemia e sobre alimentação complementar
publicados em inglês, português e espanhol. As
bases de dados utilizadas para a pesquisa foram
MedLine, SciELO, PubMed, Bireme, Portal da
Capes e publicações de organismos governa-
mentais e não-governamentais.

Práticas alimentares saudáveis com foco
na prevenção da deficiência de ferro

As reservas de ferro da criança, que recebe
com exclusividade o leite materno, do nascimento
aos seis meses de idade, suprem as necessidades
fisiológicas da criança. Dessa forma, durante esse
período não há necessidade de qualquer forma
de complementação e nem introdução de alimen-
tos sólidos1,2. Esse fato se deve à biodisponibili-
dade elevada do ferro no leite humano, sendo
cerca de 50% de seu ferro absorvido, o que com-
pensa a sua baixa concentração (0,5-1mg de
ferro/litro). Entretanto, essa biodisponibilidade
pode diminuir até 80% quando outros alimentos
passam a ser ingeridos pelo lactente. A quanti-
dade de ferro presente no leite de vaca é de
0,6mg/L e a absorção é de 10%13. Próximo aos

seis meses de idade, ocorre gradualmente o esgo-
tamento das reservas de ferro e a alimentação
passa a ter papel predominante no atendimento
às necessidades desse nutriente14,15. É necessário
que o consumo de ferro seja adequado à deman-
da requerida para essa fase etária.

Os principais fatores determinantes dos
requerimentos de ferro durante a infância são as
reservas de ferro ao nascer, as necessidades para
o crescimento e a necessidade para repor as per-
das. O requerimento basal de ferro é a quanti-
dade necessária para manter as funções orgâ-
nicas, para reparar perdas normais e prover o
crescimento corporal do indivíduo, regenerando
e mantendo o estoque de reservas do nutriente,
como uma segurança contra um futuro aumento
das necessidades ou diminuição da ingestão de
ferro16.

A recomendação de ferro é de 0,27mg/dia
do nascimento aos seis meses, 11mg/dia dos sete
aos doze meses e de 7mg/dia do primeiro ao
terceiro ano de vida. É importante observar que
para todos os nutrientes disponíveis (vitaminas e
minerais) para as duas faixas menores de um ano
(0 - 6 e 7 a 12) os únicos que estão determinados
como Recommended Dietary Allowance (RDA) no
período de sete a doze meses são o ferro e o
zinco. Os outros nutrientes têm como referência
Adequate Intake (AI) que é uma sugestão de
recomendação, pois é baseada no aporte de leite
materno por esse ser fonte relevante de todos os
micronutrientes com exceção do ferro e zinco, os
quais, a partir dos seis meses, devem ter boas
fontes na alimentação complementar16.

Aleitamento materno

Com o acúmulo de evidências sobre os
benefícios do aleitamento materno exclusivo, a
Organização Mundial da Saúde recomenda que
as crianças sejam amamentadas exclusivamente
por seis meses e que a criança receba a alimen-
tação complementar e o leite materno dos seis
meses até os 24 meses de idade. A OMS também
evidência que são necessários futuros estudos
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para avaliar o risco da deficiência de micronu-
trientes, especialmente em crianças susceptíveis
(que moram em áreas com elevada prevalência
de deficiência de ferro, zinco e vitamina A)17.  No
Brasil, nas últimas décadas, vem ocorrendo
aumento na duração do aleitamento materno.
No entanto, expressiva parcela dos lactentes é
desmamada precocemente. A II Pesquisa Nacional
de Aleitamento Materno, realizada no ano de
2008, mostrou que a duração mediana do aleita-
mento materno exclusivo foi de 54,1 dias (1,8
meses) e a duração mediana do Aleitamento Ma-
terno foi de 341,6 dias (11,2 meses) no conjun-
to das capitais brasileiras e Distrito Federal18. O
aleitamento materno exclusivo até os seis meses
de idade e a manutenção do leite materno a partir
dessa idade, juntamente com a alimentação com-
plementar, estão associados a menor prevalência
de anemia19, porém, o papel do aleitamento na
anemia, deficiência de ferro e anemia por defi-
ciência de ferro permanece controverso.

Estudo realizado em unidade básica de
saúde, em Salvador (BA), por Assis et al.20, mostrou
que a concentração média da hemoglobina das
crianças que receberam leite materno de forma
exclusiva por seis meses foi significativamente
maior do que a apresentada pelas crianças subme-
tidas às demais práticas alimentares. Em outro
estudo, Szarfarc et al.21 observaram que as crian-
ças da cidade de Santo André (SP) que recebiam
o leite materno como única fonte de leite tiveram
menor prevalência de anemia. Duarte et al.22, em
estudo transversal de base populacional realizado
na cidade de Itupeva (São Paulo), observaram que
os resultados encontrados sugeriram associação
entre presença de aleitamento materno e maiores
níveis de hemoglobina somente entre as crianças
com idade inferior a seis meses. Outros estudos
no Brasil não observaram a proteção do aleita-
mento materno na ocorrência de anemia em
crianças23-26. Estudo realizado nos Estados Unidos
mostrou que crianças amamentadas exclusiva-
mente até seis meses apresentam maior risco de
desenvolver deficiência de ferro quando compa-
radas às crianças que mamaram por menor tem-
po27. O papel do aleitamento materno parece

depender do país, região e tipo de leite utilizado
em substituição ao leite materno28-31, pois em
países em desenvolvimento o substituto de leite
materno é o leite de vaca, assim, os estudos que
comparam o uso de leite materno em relação ao
leite de vaca, mostram os benefícios do leite ma-
terno, porém, estudos realizados em países desen-
volvidos, que fazem uso da fórmula infantil modi-
ficada como substituto, e comparam crianças que
recebem leite materno com crianças que recebem
fórmula infantil, mostram risco para anemia quan-
do a criança recebe leite materno.

Aleitamento artificial

A introdução precoce de leite de vaca
causa impacto negativo nos estoques de ferro das
crianças por causa da baixa quantidade de ferro
que esse contém (2,6mg de Fe para 1000kcal do
alimento) e pela baixa biodisponibilidade, além
de provocar micro-enterorragias pela imaturidade
do trato gastrointestinal, provocando perdas san-
guíneas13. Estudo realizado por Souza et al.32 ava-
liou a prática alimentar de crianças de um ano de
idade, atendidas em centros de saúde-escola de
São Paulo. Aos três meses, cerca de 60% das
crianças já estavam em processo de desmame e
após seis meses de idade, a dieta continuava sen-
do predominantemente láctea. Estudo realizado
por Levy-Costa & Monteiro33,  em São Paulo, com
objetivo de estudar a influência do consumo de
leite de vaca sobre a concentração de hemoglo-
bina e o risco de anemia em crianças menores de
cinco anos mostrou que a razão de chances para
a anemia cresce em 50% e 100%, respectiva-

mente, quando as crianças com consumo interme-
diário e alto de leite de vaca são comparadas às
crianças com baixo consumo. Outro estudo reali-

zado por Gunnarsson et al.34, realizado na Islândia,
mostrou que o consumo de leite de vaca fluído
está negativamente associado com os níveis de

hemoglobina, 50% das crianças que consumiam
mais de 500mL/dia de leite apresentaram defi-
ciência de ferro, enquanto apenas 2% das crian-
ças que consumiam menos do que essa quanti-
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dade apresentaram-se deficientes. Na impossibili-
dade da continuidade do aleitamento materno,
a substituição deste por leite de vaca é fator de
risco para deficiência de ferro e a substituição por
fórmula infantil modificada é fator de prote-
ção14,15,34.

Alimentação complementar

A II Pesquisa Nacional de Aleitamento
materno, realizada no ano de 2008, avaliou pela
primeira vez no Brasil a prática alimentar de crian-
ças menores de um ano das capitais brasileiras e
revelou resultados preocupantes. O consumo ali-
mentar referente ao dia anterior da investigação
mostrou que 70,0% das crianças de seis meses a
nove meses consumiram frutas e 70,9% verduras/
legumes. No entanto, observa-se alta frequência
do consumo de alimentos não saudáveis como
café (8,7%), refrigerante (11,6%) e biscoitos/sal-
gadinhos (71,7%) em crianças de 9 a 12 meses18.

A alimentação complementar deve ser ofe-
recida a partir dos seis meses de idade da criança
e o leite materno deve ser oferecido em com-
plemento até dois anos ou mais. A partir dos seis
meses as crianças devem receber uma papa de
fruta no meio da manhã, uma papa salgada no
almoço, uma de fruta no meio da tarde e leite
materno em livre demanda. A partir de sete meses
as crianças já podem receber a segunda papa

salgada que deve ser oferecida no final da tarde.
Todas as frutas devem se oferecidas para as

crianças, não existem restrições, com preferências
para as frutas regionais (Quadro 1). As papas
salgadas, desde o início, já devem conter um ali-
mento de cada grupo, inclusive carne que é a
mais importante fonte de ferro (cereais ou tubér-
culos, leguminosas, verduras ou legumes ou frutas
e as carnes ou ovo). A comida da família deve ser
oferecida a partir dos dez meses, desde que não
contenha muitos condimentos e sódio, e com um
ano de idade a criança já pode receber as refeições
básicas da família34.

Recomenda-se que todas as crianças rece-
bam uma vez por semana fígado bovino, que é
fonte de ferro heme. É importante o consumo de
alimentos fonte de vitamina C, durante e após as
papas e refeições de sal, pois a vitamina C poten-
cializa a absorção do ferro inorgânico presente
nos alimentos. É importante a oferta de água,
assim que outros alimentos forem introduzidos.
Não se recomenda a oferta de sucos ou outras
bebidas açucaradas35. A prática de oferecer bebi-
das açucaradas nos lanches e nos intervalos está
associada à ocorrência de excesso de peso e cárie
em crianças. Alimentos com alta concentração de
açúcares e gorduras também não são reco-
mendados antes de dois anos de idade, para a
prevenção do excesso de peso, alergias e cárie.
Considerando que os hábitos alimentares são
formados nos primeiros anos de vida, esses ali-
mentos não devem ser oferecidos para não induzir
as crianças à preferência por esses alimentos não
saudáveis35,36. No Brasil, o Ministério da Saúde su-
mariza as principais recomendações de ali-

Quadro 1. Esquema de introdução dos alimentos complementares.

Fruta

Papa salgada1

Fruta

Fruta

Papa salgada

Fruta

Papa salgada

Fruta

Refeição básica da família2

Fruta

Refeição básica da família

1 Papa salgada: embora e expressão “papa salgada” seja utilizada diversas vezes ao longo do texto, por ser conhecida e de fácil tradução para os

pais na orientação da composição da dieta da criança e para diferenciá-la das papas de frutas, é importante salientar que o objetivo do uso do

termo “salgada” não é adjetivar a expressão, induzindo ao entendimento de que a papa tenha muito sal ou que seja uma preparação com

utilização de leite acrescido de temperos/sal. Expressões como “papa de vegetais com carne” ou outra que dê ideia de consistência (de papa) e

variedade também podem ser empregadas como outras estratégias para uma boa comunicação em saúde; 2 Refeição básica da família: com dez

meses de idade a criança já pode receber os alimentos preparados para a família, desde que sem condimentos, sem muito sal ou temperos fortes.

Ao completar 6 meses Ao completar 7 meses Ao completar 10 meses
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mentação complementar em uma publicação
denominada “Dez Passos da Alimentação Saudá-
vel para Crianças Brasileiras Menores de Dois
Anos”35.

Biodisponibilidade do ferro

É reconhecido que, mais importante do
que suprir as necessidades, deve-se dar atenção
à quantidade de ferro biodisponível presente nas
refeições, o qual tem relação com os fatores esti-
mulantes e inibidores de sua utilização numa
mesma refeição37,38. Estudo realizado por Vitolo
& Bortolini37 mostrou que a biodisponibilidade do
ferro dietético é o fator de maior importância na
ocorrência de anemia ferropriva, 64,2% das crian-
ças que não apresentaram anemia possuíam dieta
de alta biodisponibilidade em ferro e apenas
45,5% das crianças com níveis de hemoglobina
abaixo do parâmetro apresentaram esse tipo de
dieta.

O ferro apresenta-se nos alimentos sob
duas formas: heme e não heme. O ferro heme
presente na hemoglobina e mioglobina das carnes
e vísceras tem maior biodisponibilidade, não es-
tando exposto a fatores inibidores, sendo que sua
absorção é de 20-30%38. Há evidência que o con-
sumo de carne durante o período de desmame é
fator importante na manutenção das reservas de
ferro15,37,39.

O ferro não heme, contido no ovo, nos
cereais, nas leguminosas (feijão) e nas hortaliças
(beterraba), ao contrário do ferro animal, é absor-
vido de 2% a 10% pelo organismo. A absorção
da forma não hemínica é fortemente influenciada
por vários componentes da dieta, podendo ser
inibida ou facilitada38,40. Três potentes facilitadores
da absorção do ferro não heme são as carnes40, o
ácido ascórbico41 e a vitamina A42. Estudo reali-
zado por Vitolo & Bortolini37 mostrou que as crian-
ças que não apresentaram anemia consumiram
significativamente maior quantidade de vitamina
C do que as que apresentaram, colocando em
evidência o efeito benéfico desse micronutriente
na prevenção da anemia, especialmente em estra-

tos populacionais em que o consumo de carne é
limitado devido às condições econômicas. Outros
estudos também demonstraram a importância do
consumo da vitamina C, como agente facilitador
da absorção do ferro não heme e resultando em
melhor estado nutricional de ferro15,41,43. Fitatos,
taninos, cálcio e fosfatos, por outro lado, possuem
efeito inibidor40,44. Para uma dieta de maior biodis-
ponibilidade, deve-se aumentar o consumo de
alimentos que contém os elementos facilitadores
e diminuir o consumo dos que possuem fatores
inibidores1,2,13,39,40.

As dietas podem ser classificadas tipica-
mente em três categorias de biodisponibilidade
de ferro: baixa, intermediária e alta e a absorção
média de ferro heme e não heme é aproximada-
mente 5, 10 e 15%, respectivamente (em indiví-
duos com baixas reservas de ferro, mas com con-
centrações normais de hemoglobina)38. Dieta com
baixa biodisponibilidade (5-10%): é simples, em
geral monótona, baseada em cereais, raízes e
tubérculos com negligenciáveis quantidades de
carne, peixe ou vitamina C. E contém predomi-
nantemente alimentos que inibem a absorção do
ferro, como arroz, feijão, milho e farinha de trigo
integral. Dieta com biodisponibilidade interme-
diária (11-18%): é composta principalmente de
cereais, raízes e tubérculos, mas inclui alguns ali-
mentos de origem animal e/ou ácido ascórbico.
A dieta com alta biodisponibilidade (>19%) é
diversificada e contém generosas quantidades de
carne, aves, peixe e/ou alimentos ricos em ácido
ascórbico.

Educação nutricional

A estratégia de educação nutricional que
visa o consumo quantitativo e qualitativo ade-
quado de alimentos fontes dos diversos nutrientes
é uma alternativa que possui baixo custo e não
produz efeitos indesejáveis. Por meio dela é possí-
vel aumentar o conhecimento da população sobre
a deficiência de ferro e esclarecer quanto às dietas
monótonas e pobres em ferro que se constituem
uma das principais causas dessa deficiência.
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Ressalta-se, porém, que modificações nos hábitos
alimentares não são rapidamente alcançadas,
tornando a estratégia efetiva em longo prazo.

Estudos de intervenção por meio de ações edu-
cativas voltadas para pais de crianças menores
de 24 meses foram efetivos em prevenir a defi-

ciência de ferro. Esses resultados confirmam que,
a adesão às práticas alimentares corretas é impor-
tante para combater esse problema que apresenta

alta prevalência nessa faixa etária45,46. Entretanto,
para que haja resultados positivos suas ações
devem garantir o consumo de alimentos ricos em

ferro e estratégias dietéticas que aumentem a
biodisponibilidade do ferro da alimentação, além
de diminuir os fatores que a prejudicam.

A Organização Mundial da Saúde47 suma-

rizou recentemente em uma única publicação um
curso de Aconselhamento em Alimentação Infan-
til, que foi traduzido no Brasil e aplicado em estu-

do de intervenção randomizado para avaliar a
aplicabilidade do instrumento em capacitar pro-
fissionais de saúde. O estudo mostrou que para

alguns itens do manual houve aumento de conhe-

cimento por parte dos profissionais48, faltam

pesquisas que avaliem se as orientações sobre ali-

mentação complementar propostas pela OMS são

efetivas na prevenção da deficiência de ferro. No

Brasil, o Ministério da Saúde, por meio da Coor-

denação-Geral de Alimentação e Nutrição (CGAN)
em parceria com a Rede Internacional em Defesa
do Direito de Amamentar (IBFAN Brasil) propu-

seram a Estratégia Nacional para Alimentação
Complementar Saudável (ENPACS) como um
instrumento de fortalecimento às ações de apoio

e promoção à alimentação complementar saudá-
vel no Sistema Único de Saúde. A ENPACS tem
como objetivo incentivar a orientação da alimen-

tação complementar como atividade de rotina nos
serviços de saúde, contemplando a formação de
hábitos alimentares saudáveis desde a infância,

com a introdução da alimentação complementar
em tempo oportuno e de qualidade, respeitando
a identidade cultural e alimentar das diversas
regiões brasileiras49.

Fortificação de alimentos

Uma das propostas para prevenção da
deficiência de ferro é o estímulo ao consumo de
alimentos fortificados, fortificação de alguns ali-
mentos específicos, consumidos por alguns gru-
pos populacionais ou fortificação em massa, como
é o caso das farinhas de trigo e milho de alguns

países, que é aceita, no âmbito de políticas públi-
cas, como o melhor meio para combater carências
específicas de nutrientes em longo prazo, apre-

sentando como grande vantagem sua efetividade.

Os estudos sobre fortificação mostram
resposta positiva, tanto em relação à aceitação
do alimento fortificado, e na prevenção, como

na recuperação dos níveis de hemoglobina nos
grupos estudados50-52. As indústrias de alimentos
têm utilizado o enriquecimento de seus produtos

como um apelo comercial, focado para a criação
de um atributo de qualidade adicional para incre-

mentar a comercialização de seus produtos. Ainda

não há dados no Brasil que avaliem o impacto do

consumo desse alimentos, fortificados volunta-

riamente pela indústria, na prevalência de anemia.

Em função do custo mais elevado de tais produtos,

o impacto poderá não ser observado na popu-

lação em geral.

No Brasil, desde 18 de junho de 2004, toda

a farinha de trigo e milho comercializada no país
é fortificada com ferro. A determinação é da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),

por Resolução RDC nº 34453. O regulamento prevê
que os fabricantes devem adicionar a cada 100
gramas de farinha no mínimo 4,2mg de ferro

(30% das IDR) e no mínimo 150µg de ácido fólico
(70% da IDR). A fortificação deixou de ser faculta-
tiva e passou a ser obrigatória. Essa medida objeti-

vou aumentar a disponibilidade de alimentos ricos
em ferro e ácido fólico para a população brasileira
e, assim, contribuir para a redução da prevalência

de anemia e defeitos do tubo neural no país. Toda-
via, essa medida torna-se questionável em relação
aos lactentes, faixa etária de maior risco para ane-

mia, devido ao fato desses alimentos não serem
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recomendados e consumidos regularmente em
quantidades suficientes para atender às neces-
sidades de ferro desse grupo em particular. Além
disso, é provável que o baixo nível de ferro ele-
mentar (40mg/kg) adicionado à farinha de trigo
tenha pouco impacto no estado nutricional das
crianças. Nenhum efeito da fortificação das fa-
rinhas foi observado nos níveis de hemoglobina
das crianças menores de cinco anos, na cidade
de Pelotas. Fato que, segundo os autores, pode
ser parcialmente explicado pelo consumo insufi-
ciente de farinhas e/ou pela baixa biodisponi-
bilidade do ferro adicionado. O estudo foi reali-
zado entre maio e junho de 2004, anteriormente
à obrigatoriedade de fortificação das farinhas e
após 12 e 24 meses da implantação da medida
(2005 e 2006)54. Além disso, no Brasil, ainda não
existe um programa de monitoramento da fortifi-
cação obrigatória das farinhas.

Sherry  et al.55, em estudo transversal utili-
zando dados do Center for Disease Control and
Prevention’s (CDC), de cinco Estados Americanos,
observaram que a prevalência de anemia em
crianças diminuiu em mais de 50% nas últimas
duas décadas e foi atribuída às melhores condi-
ções de nutrição relacionadas ao consumo em
larga escala de alimentos enriquecidos e possi-
velmente a melhor biodisponibilidade do ferro
em alguns produtos. A prevalência de anemia
(NHANES III - realizada entre 1988 - 1994) nos
Estados Unidos foi de 3% e 9% nas crianças com
idade de um a dois anos e menos de 1% e 3%
nas crianças de três a cinco anos com anemia por
deficiência de ferro e deficiência de ferro, respecti-
vamente56.

Outro país, exemplo, é o Chile em que a

prevalência de anemia por deficiência de ferro é
baixa em lactentes, pré-escolares, escolares, ado-
lescentes, homens adultos e mulheres em idade
fértil. Somente as mulheres grávidas ainda apre-
sentam prevalência elevada. É provável que essa

baixa prevalência se deva a fortificação das
farinhas com ferro e vitaminas do complexo B,
que acontece desde 1951 e ao Programa Nacional
de Alimentación Complementaria (PNAC) que

distribui leite para crianças desde 1952, sendo
que, desde 1970, este é enriquecido com ferro.
Através de estudos, a composição do produto foi
sendo modificada e hoje o programa fornece para
lactentes e gestantes leite em pó fortificado com
ferro, zinco, cobre e ácido ascórbico57.

Na Europa, alguns países adotaram a polí-
tica de distribuição de fórmulas infantis e cereais
fortificados, que resultou na diminuição da preva-
lência de deficiência de ferro nas últimas déca-
das58. Cuba também adotou como uma das estra-
tégias para combate da anemia ferropriva a
fortificação de alimentos, sendo que as farinhas
são enriquecidas com ferro e outras vitaminas e
minerais desde 1999. As crianças menores de dois
anos são prioridade de intervenção, sendo que
mais de 95% das crianças do país recebem, a
preços subsidiados, uma papa de fruta enrique-
cida com ferro e vitamina C (desde 2001). Leite
enriquecido com ferro é distribuído, também a
preços subsidiados, para crianças menores de um
ano desde 2005, e o programa tem cobertura de
98%59. No Panamá distribui-se para as crianças,
gratuitamente, através do Programa de Alimentación
Complementaria (PAC), cereal enriquecido com
vitaminas e minerais. Crianças em idade escolar
recebem leite enriquecido com ferro desde 2006
e biscoitos que são oferecidos aos escolares do
país também foram enriquecidos com ferro e
outras vitaminas e minerais, com cobertura nas
áreas de difícil acesso60.

Para crianças menores de um ano, a estra-
tégia mais adequada parece ser a fortificação dos
alimentos da criança em casa. A Bolívia é o pri-
meiro país que documentou o uso da fortificação
caseira, com intervenção em nível de saúde públi-

ca. No ano de 2005, os dados do país apontavam
para prevalência de 70% de anemia em crianças
de 6 a 24 meses. Para enfrentar tal problema, o

país adotou a estratégia de distribuir sachês con-
tendo ferro, vitamina A, vitamina C, ácido fólico
e zinco para todas as crianças. O produto deno-

mina-se “Chispitas” e cada criança recebe sessen-
ta sachês por ano, para adicionar um sachês por
dia em uma das refeições. A fortificação caseira
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teve início com a proposta dos “Sprinkles”, no
ano de 1996, por um grupo de pesquisa do The
Hospital for Sick Children afiliado à Universidade
de Toronto no Canadá e a estratégia foi deno-
minada “home fortification”. A eficácia biológica,
biodisponibilidade, segurança e aceitabilidade
foram testadas em diversos cenários, incluindo
países como Bangladesh, Benin, Bolívia, China,
Canadá, Ghana, Guiana, Haiti, Índia, Indonésia,
Quirquistão, México, Mongólia, Paquistão,
Vietnã61.

Suplementação com ferro

Na vigência de padrões alimentares que
não incluem alimentos fortificados e/ou enrique-
cidos ou a prevalência de anemia em crianças
menores de dois anos é severa (em torno de 40%),
a Organização Mundial da Saúde2 recomenda o
uso universal de suplementos de ferro na dose
de 2mg/kg de peso ao dia, para todas as crianças
de 6 a 23 meses de idade. A Sociedade Brasileira
de Pediatria (SBP) recomenda a suplementação
da dose 1mg/kg/dia até dois anos de idade, para
crianças que nasceram a termo e que não rece-
bem fórmula infantil modificada62. Existem, atual-
mente, opiniões divergentes principalmente nos
aspectos de periodicidade (e consequentemente
sobre a dose administrada) da suplementação
preventiva. A suplementação diária com sais de
ferro é a forma de administração classicamente
adotada. As críticas à suplementação preventiva
têm como argumento a baixa adesão na prescri-
ção dos profissionais de saúde e pelas mães na
oferta do suplemento a seus filhos63.

Em termos de saúde pública, no Brasil,
dispõe-se do Programa Nacional de Suplemen-
tação de ferro, que está em fase de implantação,
o qual prevê a distribuição de suplementos de
ferro para todos os municípios brasileiros, com o
objetivo da suplementação universal de crianças
de 6 a 18 meses com dose semanal de 25mg de
ferro. Para melhorar a palatabilidade do sulfato
ferroso e reduzir efeitos colaterais, foi desenvolvi-
do um xarope de sulfato ferroso com gosto de

fruta cítrica (laranja), na concentração de 25mg
de ferro para 5mL do produto64. A dosagem sema-
nal recomendada pelo programa foi avaliada por
um ensaio de campo randomizado com crianças
de 6 a 12 meses de idade, na cidade do Rio de
Janeiro, e teve por objetivo avaliar a efetividade
da suplementação de ferro, em administração
diária e semanal na prevenção de anemia. A inter-
venção foi realizada por 24 meses e ao final do
estudo mostrou que a prevalência de anemia no
grupo que recebeu suplementação com ferro em
dose diária de 12,5mg foi de 50,6% e no grupo
com suplementação semanal de 25mg foi de
60,5%65.

Outro estudo piloto realizado na cidade
São Leopoldo (RS) mostrou que a adesão à dose
semanal de ferro é baixa e que não resultou em
menor prevalência de anemia. A prevalência de
anemia, segundo o referencial adotado de hemo-
globina <11,0g/dL, não diferiu entre os grupos,
48,2% no grupo intervenção (dose semanal de
25mg) e 50,0% no grupo controle (dose prescrita
segundo rotina da unidade de saúde). Na ava-
liação realizada no final do primeiro ano de vida,
apenas 44,6% das crianças do grupo intervenção
ainda estavam recebendo o suplemento de ferro.
Os motivos citados pelas mães das crianças para
ou não utilizara suplementação de ferro foram:
doença da criança (22,5%), intolerância diges-
tiva (45,3%) e a mãe não quis e/ou esqueceu
(32,2%)66.

Nos últimos 150 anos ou mais, o xarope
de sulfato ferroso tem sido usado como a primeira
estratégia para o controle da anemia por defi-
ciência de ferro em crianças67. No entanto, a ade-
são ao uso de sulfato ferroso é frequentemente
limitada pela combinação de alguns fatores: o
gosto desagradável, o longo período de adminis-
tração e alguns possíveis efeitos colaterais66,68,69.

C O N S I D E R A Ç Ã O  F I N A L

Apesar das medidas individuais e popula-
cionais adotadas no país, mantém-se a elevada
prevalência de anemia, a qual incide em cerca de
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40% das crianças menores de cinco anos há duas
décadas. A anemia é determinada por diversos
fatores, assim, várias ações são necessárias para
sua prevenção. No entanto, a alimentação no pri-
meiro ano de vida é um dos principais determi-
nantes desse processo. O aleitamento materno e
a alimentação complementar saudável têm papel
importante na prevenção da deficiência de ferro
quando associada a outras medidas e essas prá-
ticas podem ser bem sucedidas por meio de ações
efetivas dos profissionais de saúde. Enfatiza-se a
necessidade da incorporação de ações de acon-
selhamento sobre alimentação infantil integran-
do conteúdos, como práticas permanentes, às
políticas de atenção à saúde da criança, ressal-
tando-se a necessidade da contínua atualização
dos profissionais envolvidos.
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R E S U M O

O café é a bebida mais consumida no Brasil e no mundo ocidental. O fato de ser uma bebida tão popular,
aliado à sua importância econômica, explica o interesse por estudos sobre o café, desde a sua composição até
seus efeitos na saúde humana. Dentre as diversas substâncias presentes na composição química do café, além
dos nutrientes, destacam-se a cafeína, os diterpenos cafestol e kahweol e os ácidos clorogênicos, o que faz do
café uma importante fonte dietética destes compostos. Muitos estudos têm verificado a influência de seus
constituintes na saúde, principalmente a cafeína vs a elevação da pressão arterial; o cafestol e o kahweol vs a
dislipidemia; e ácidos clorogênicos vs proteção cardiovascular, por suas propriedades antioxidantes. Este artigo
tem como objetivo apresentar de forma sucinta a importância da bebida e sua composição química, os
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mecanismos fisiológicos envolvidos na elevação da pressão arterial e do colesterol sérico atribuíveis ao café,
bem como estudos selecionados que verificaram a associação do consumo da bebida com estas doenças
cardiovasculares.

Termos de indexação: Ácidos clorogênicos. Café. Cafeína. Dislipidemias. Diterpenos. Hipertensão.

A B S T R A C T

Coffee is the most consumed beverage in the Western world, including Brazil. The fact that it is one the most
popular beverages and its worldwide consumption and economic importance explain the interest for studies
on coffee, from its composition to its effects on human health. In addition to the nutrients, its various components
include caffeine, the diterpenes cafestol and kahweol, and chlorogenic acids, with coffee being an important
dietary source of these compounds. Many studies have verified the association between its constituents and
health, especially caffeine and high blood pressure, cafestol and kahweol and dyslipidemias, and chlorogenic
acids and cardiovascular protection from their antioxidant properties. This article aims to succinctly present the
importance and composition of the drink, the physiological mechanisms involved in the increased blood pressure
and serum cholesterol attributed to coffee, and selected studies that verified the association between coffee
consumption and these cardiovascular diseases.

Indexing terms: Chlorogenic acids. Coffee. Caffeine. Dyslipidemias. Diterpenes. Hypertension.

I N T R O D U Ç Ã O

Estudos de identificação de substâncias
presentes no café e da relação de muitas delas
com a saúde vêm crescendo nas ultimas déca-
das1-12. O fato de ser uma das bebidas mais popu-
lares, mundialmente consumida, bem como a sua
importância econômica, explicam o interesse por
estudos sobre a sua composição química e sobre
os efeitos fisiológicos e fisiopatológicos dos seus
constituintes13,14.

Existem diferentes maneiras (técnicas culi-
nárias) de se preparar a bebida café, que variam
conforme a tradição de cada país. No Brasil, as
formas de preparo mais comuns são: café fervido
ou estilo escandinavo (sem filtração do pó), fil-
trado (filtro de papel), café à brasileira (filtro de
pano) e café expresso, além do uso do café instan-
tâneo ou solúvel12. Alguns estudos verificaram a
influência do modo de preparo da bebida sobre
o perfil lipídico sérico1,15-19.

Os objetivos deste trabalho são apresentar
de forma sucinta a importância do café, e sua
composição química, os mecanismos fisiológicos
envolvidos na elevação da pressão arterial e do
colesterol sérico atribuíveis ao café, estudos sele-
cionados que verificaram se há associação do seu

consumo de café com doenças cardiovasculares,
bem como a bebida como fonte de antioxidantes
da dieta

A estratégia de busca de artigos incluiu
pesquisa em bases eletrônicas e busca de refe-
rências citadas nas publicações inicialmente sele-
cionadas. Utilizaram-se as bases eletrônicas MedLine,
PubMed, Bireme e, Periódicos-Capes, no período
entre 1988 e 2008. As palavras “coffee”,
“caffeine”, “diterpenes”, “kaweol”, “cafestol”,
“chlorogenic acids”, “hypertension”, “dyslipidemias”
foram utilizadas como descritores. Foram incluídos
artigos de revisão, estudos caso-controle, de
coorte, randomizados e meta-análises envolvendo
seres humanos.

A cafeína e os diterpenos cafestol e kahweol
encontrados no café são compostos relaciona-
dos com Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS),
inflamação endotelial, Infarto Agudo do Miocár-
dio (IAM), Doença Arterial Coronariana (DAC),
arritmias cardíacas, acidente vascular cerebral e
dislipidemias1,16. A cafeína é a substância do café
mais estreitamente relacionada com a Pressão
Arterial (PA). Os diterpenos cafestol e kahweol,
por sua vez, apresentam efeitos potencialmente
hiperlipemiantes, especialmente sobre o colesterol
plasmático. No entanto, além da cafeína e dos
diterpenos, compostos com reconhecida ativi-
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dade antioxidante, o café é uma importante fon-
te de compostos fenólicos não flavonóides e
compostos voláteis responsáveis pelo aroma, que
tornam a bebida uma das maiores fontes de
antioxidantes da dieta6. Apesar da dificuldade em
se estabelecer uma associação mais conclusiva
entre consumo de café e doenças cardiovas-
culares, provavelmente em função desses efeitos
contraditórios, das diferentes formas de preparo
da bebida e da quantidade consumida diariamen-
te, o consumo moderado pode até mesmo ser
recomendável, em virtude de um possível papel
protetor sobre o risco cardiovascular.

Composição química do café e relação de
seus constituintes com a saúde humana

A composição química do grão de café é
influenciada pelos seguintes fatores: genética,
sistema de cultivo, época de colheita, processo
de manipulação e conservação do grão, armaze-
namento e torrefação. Essas variáveis determinam
a qualidade do grão de café quanto à cor, ao
aspecto, ao número de defeitos, ao aroma e ao
sabor da bebida. No entanto, a composição quími-
ca do grão varia principalmente em função da
espécie, sendo este o fator primordial para que
os grãos crus, quando submetidos a tratamento
térmico, forneçam bebidas com características
sensoriais diferenciadas13.

Dentre as várias espécies de café conhe-
cidas, as comercializadas no Brasil e de maior
importância econômica são Coffea arábica (origi-
nária do Oriente Médio) e Coffea canephora,
variedade conillon, genericamente chamada de
robusta (originária da África), que ocupam 74%
e 26%, respectivamente, do parque cafeeiro brasi-
leiro13. Estes dois tipos podem ser usados indivi-
dualmente ou combinados de diferentes formas.
Combinados é a forma mais comercializada no
Brasil, segundo a Associação Brasileira da Indústria
do Café (ABIC)20.

O sabor e o aroma da bebida café são alta-
mente complexos, resultantes da mistura de vários
constituintes químicos voláteis e não voláteis.
Dentre tais compostos, 29 voláteis foram identi-

ficados como os principais responsáveis pelo
aroma característico do café torrado e moído21,22.
O processo de torrefação origina profundas mu-
danças químicas na composição e atividade
biológica do grão de café, de tal forma que o
aroma da bebida está associado com a tempera-
tura da torra. Durante a torrefação, reações simul-
tâneas de Maillard (condensação da carbonila de
um açúcar redutor com um grupamento α-amino
de um aminoácido), degradação de Strecker
(reação entre α-dicarbonilas e α-aminoácidos),
pirólise (desidratação térmica) e oxidação produ-
zem um grande número de diferentes compostos
voláteis (aldeídos, cetonas, alcoóis, éteres, hidro-
carbonetos, ácidos carboxílicos, anidridos, ésteres,
lactonas, compostos sulfurados, entre outros), de
modo que mais de oitocentos compostos de várias
classes já foram identificados14.

O conteúdo nutricional do pó de café tor-
rado23 está ilustrado na Tabela 1. Além dos
nutrientes, o café é rico em compostos bioativos,
sendo os mais estudados: a cafeína (1,3,7-trimetil-
xantina), estimulante do sistema nervoso central
(SNC) e do músculo cardíaco, os ácidos cloro-
gênicos (cafeoilquínicos, dicafeoilquínicos, feru-
loilquínicos e p-cumaroilquínicos), que possuem
atividade anticancerígena e propriedades antioxi-
dantes, e os diterpenos cafestol e kahweol, rela-
cionados com o metabolismo lipídico (dislipide-
mias). Estes compostos são os mais estudados
devido as repercussões sobre a saúde humana de
seus efeitos fisiológicos (Quadro 1)1.

Tabela 1. Conteúdo nutricional em 100g de café em pó torrado.

Proteína (g)

Carboidrato (g)

Lipídeos (g)

Cálcio (mg)

Magnésio (mg)

Fósforo (mg)

Ferro (mg)

Sódio (mg)

Potássio (mg)

Cobre (mg)

Zinco (mg)

15

66

12

107

165

169

8,1

1

1.609

1,3

0,5

Nutriente Quantidade

Fonte: Núcleo de Estudos e Pesquisa em Alimentação23.
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Quadro 1. Substâncias presentes no café, estruturas químicas e mecanismos propostos de sua associação com enfermidades.

Ácidos clorogênicos

Cafeína

Cafestol e Kahweol

Cafestol, kahweol, cafeína e áci-

do clorogênico

Cafestol, kahweol e cafeína

Cafeína

Ácidos clorogênicose outros

polifenóis

Inibição da glicose-6-fosfatase

Inibição da absorção intestinal da glicose

Neurotoxicidade dopaminérgica protegida

Diminuição da síntese e secreção de ácidos biliares

Aumento da enzima de fase II e da síntese de glutationa

sintetase

Aumento da enzima de fase II e da síntese de glutationa

sintetase

Aumento de LDL-c e colesterol-total

Elevação da pressão sanguínea

Inibição da absorção do cálcio nos enterócitos

Inibição da absorção de ferro não heme nos enterócitos

Diabetes mellitus tipo 2

Doença de Parkinson

Câncer cólon-retal

Injúria hepática, cirrose e carcinoma

Hepatocelular

Doença cardiovascular

Osteoporose

Deficiência de ferro

Substâncias Mecanismos Enfermidades

Quadro 2. Estudos selecionados relacionando ingestão de café e níveis de pressão arterial sistêmica.

Birkett et al.25

Stensvold et al. J26

Jee et al.27

Hartley et al.28

Klag et al.29

Noordzij et al.30

Winkelmayer et al.31

Andersen et al.32

Uiterwaal et al.33

2.436 adultos

Estudo randomizado

14.680 H e 14.859 M

Estudo randomizado, duplo cego (café fervido

versus filtrado)

522 indivíduos

Meta-análise de 11 estudos randomizados

182 H

Estudo randomizado

(PA normal e HAS)

1.017 H

Estudo de coorte prospectivo acompanhado por

33 anos

1.010 indivíduos

Meta-análise de 16 estudos randomizados

155.594 M

Estudo de coorte prospectivo acompanhado por

12 anos

41.836 M

Estudo de coorte prospectivo acompanhado por

morte atribuída a DCV e doença inflamatória

2.985 H e 3.383 M

Estudo de coorte prospectivo acompanhado por

11 anos

Associação positiva, porém aumento pequeno da PAD

(<1mmHg), o que não representa risco para HAS

Associação negativa entre café filtrado e elevação da PAS,

PAD e HAS

Efeito na elevação da PAS e PAD foi maior nos jovens

A PA aumentou em todos os grupos, especialmente no gru-

po hipertenso

Apesar de entre os bebedores de café haver maior incidência

de HAS, não se verificou diferença significativa após análise

multivariada

PAS e PAD aumentaram com cafeína isolada e com café,

mas o efeito da cafeína foi maior

Nenhuma associação entre consumo de café e incidência de

HAS. Curva em U: associação inversa entre cafeína e HAS

Relação linear inversa de morte por doença inflamatória e

ingestão de café

Curva em U: associação inversa entre morte por DCV e

ingestão de café

Abstinência de café, mas não o baixo consumo, está associ-

ada ao baixo risco de HAS. Relação inversa entre ingestão de

café e risco de HAS em mulheres

Referência n e tipo de estudo Conclusão

n: número de sujeitos; H: homens; M: mulheres; PAS: pressão arterial sistólica; PAD: pressão arterial diastólica; HAS: hipertensão arterial sistêmica;

DCV: doença cardiovascular.

Fonte: Higdon & Frei1.
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Papel do café nas doenças
cardiovasculares

A relação da bebida café com doenças
cardiovasculares vem sendo discutida há décadas.
Dentre as inúmeras substâncias presentes, des-
tacam-se a cafeína e os diterpenos cafestol e
kahweol, compostos relacionados com HAS, infla-
mação endotelial, IAM, DAC, arritmias cardíacas,
acidente vascular cerebral e dislipidemias1,16. Des-
tas, hipertensão arterial e dislipidemias são as
enfermidades mais comumente pesquisadas.

Café e hipertensão arterial

A cafeína é a substância do café mais es-
treitamente relacionada com a pressão arterial.
Cerca de 80% da população mundial consome
cafeína diariamente através do café, chás e refri-
gerantes, sendo o café a fonte mais importante,
contribuindo com 71% da cafeína da dieta dos
americanos. Estima-se que uma xícara de 150mL
de café contenha de 66 a 99mg de cafeína no
café infusão, 66 a 81mg de cafeína no instan-
tâneo,  48 a 86mg de cafeína no fervido, de 58 a
76mg de cafeína no expresso e de 1,3 a 1,7mg
de cafeína no descafeinado5,12.

Mais de 99% da cafeína consumida por
via oral é absorvida pelo trato gastrintestinal,
atingindo, em sessenta minutos, a corrente san-
guínea e, em seguida, exercendo suas ações
fisiológicas. Sua principal ação fisiológica é como
antagonista da adenosina, um potente neuromo-
dulador endógeno, com efeito, principalmente,
inibitório. Em função da semelhança estrutural, a
cafeína compete pelos receptores da adenosina
produzindo estímulo no Sistema Nervoso Central

(SNC), aumento agudo da PA e aumento da velo-
cidade metabólica e da diurese. No sistema car-
diovascular, produz aumento agudo do débito

cardíaco, vasoconstricção e aumento da resistên-
cia vascular periférica. Contrariamente a estes
efeitos indesejáveis, alguns estudos in vitro
têm demonstrado atividade antioxidante da ca-
feína1-3,5, o que a tornaria um protetor em poten-

cial contra os efeitos citados no sistema car-
diovascular.

Em revisões recentes1-3,5,24 são discutidos
diversos estudos experimentais e epidemiológicos
que procuraram verificar a associação entre HAS
e cafeína; tais estudos concluem por associação
positiva, negativa ou nenhuma associação. Estes
resultados conflitantes podem ser explicados por
diversos vieses, tais como o tabagismo (p. ex. be-
bedores de café fumam mais), o estresse, o con-
sumo de álcool, a frequência de ingestão da bebi-
da, o status da HAS, a genética, a forma de obten-
ção do dado de ingestão quantitativa de café, os
métodos de preparo, fontes e tipos de café, a
presença de substâncias antioxidantes no café e
a tolerância à cafeína, entre outros. O Quadro 2
reúne estudos randomizados, meta-análises e
estudos de coorte sobre café e níveis de pressão
arterial sistêmica25-33.

Café e dislipidemias

Na literatura estão publicados muitos estu-
dos experimentais, clínicos e observacionais que
verificaram o efeito do café sobre os lipídeos sé-
ricos4,5,19,34-42. As substâncias envolvidas são os
diterpenos cafestol e kahweol em função dos seus
efeitos potencialmente hiperlipemiantes, espe-
cialmente sobre o colesterol plasmático. Dentre
estes diterpenos, o cafestol apresenta maior po-
tencial de elevação do colesterol, sendo cerca de
80% por elevação da Lipoproteína de Baixa
Densidade (LDL-c; Low Density Lipoprotein
Cholesterol) e 20% por elevação da Lipoproteína
de Muito Baixa Densidade (VLDL-c; Very Low
Density Lipoprotein Cholesterol)1.

Diterpenos, substâncias de natureza lipí-
dica, são encontrados no café torrado e moído,
nas formas livre e esterificada com ácidos graxos.
Na esterificada, 98% dos ácidos graxos presentes
são: palmítico (16:0), esteárico (18:0), araquídico
(20:0), beênico (22:0), oleico (18:1;9) e linoleico
(18:2;9,12)43. Os diterpenos encontrados no ca-
fé são: cafestol, kahweol, 16-O-metil-cafestol e
16-O-metil-kahweol, em quantidades que variam
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entre as espécies. O cafestol e o kahweol estão
presentes nas duas espécies de café anteriormente
citadas, robusta e arábica; destes, o cafestol apre-
senta-se, em maior concentração na espécie
arábica15,43. Cafestol e Kahweol são os diterpenos
que têm despertado maior interesse devido à sua
atividade hiperlipemiante35-43.

O teor de cafestol e kahweol na bebida
varia em função do modo de preparo, ou seja, da
técnica culinária de preparação da bebida. O café
turco e o fervido, por exemplo, contêm níveis rela-
tivamente altos (6 a 12mg/xícara), enquanto o
filtrado e o instantâneo contêm níveis baixos (0,1
a 0,2mg/xícara), como ilustra o Quadro 31,12.  O
fervido tem maior concentração por causa da alta
temperatura empregada durante o preparo e do
tempo de contato entre o pó de café e a água.

 No Quadro 4 estão selecionados alguns
estudos clínicos e epidemiológicos desta década,
realizados em humanos, cujo objetivo foi inves-
tigar a associação entre ingestão de café e disli-
pidemia, DAC e IAM4,19,35-42. Os estudos conver-
gem para um número de cinco ou mais xícaras
de 150mL/dia1,34-37 como aquele que categoriza
o indivíduo como grande bebedor de café.

Efeito dos diterpenos cafestol e
kahweol no metabolismo lipídico

A possibilidade de elevação das LDL-c e
VLDL-c mediante a ingestão de cafestol e kahweol
tem sido discutida em diversos estudos publicados,
principalmente a partir da década de 199015,18,44-47.
Existem três mecanismos propostos que envolvem
o cafestol como responsável por mais de 80% do
efeito sobre os lipídeos séricos33, 44.

O primeiro é o mecanismo mais aceito de
elevação das frações LDL-c e VLDL-c, e pode ser
explicado por um efeito primário do cafestol sobre
a proteína de ligação ao elemento de resposta a
esteróides45 (SREBP - Sterol Regulatory Element
Binding Protein). O cafestol atua inibindo a via da
SREBP, que é fator de transcrição ligado a mem-
branas, importante reguladora da biossíntese de
colesterol em humanos, uma vez que controla a
transcrição dos genes da Hidroxi Metil Glutaril
Coenzima A redutase (HMG-CoA redutase),
Lipase Lipoproteica (LPL) e dos receptores de LDL

(receptores B/E). A diminuição da atividade da
SREBP pode, assim, resultar em diminuição da sín-
tese do colesterol e do catabolismo de VLDL e

Quadro 3. Conteúdo de diterpenos cafestol e kahweol no café segundo métodos de preparo da bebida.

Café filtrado: coloca-se o pó no filtro de papel e despeja-se lentamente a água quente sobre

o mesmo.

Café instantâneo ou solúvel.

Cafeteira italiana ou moca: coloca-se a água na parte inferior de cafeteira, adiciona-se o pó

de café no filtro metálico, que é acoplado ao compartimento inferior. Enroscam-se as duas

partes, inferior e superior, e leva-se ao fogo. Ao ferver a água, o vapor d´água, por pressão,

sobe pelo filtro, passando pela camada de pó. Assim que a água começar a ferver, abaixa-se

o fogo.

Café expresso: coloca-se o pó no filtro próprio e conecta-se à máquina de café expresso por

25 a 30 segundos. Nesse sistema, é empregada a percolação à alta pressão em 90ºC.

Cafeteira ou expresso francês: adiciona-se o pó de café com a água fervida numa cafeteira

própria. Ao servir, a mistura passa por um coador situado na parte inferior à tampa da

garrafa.

Café turco: adiciona-se a água, o açúcar e o pó de café e ferve-se a mistura por 3 vezes.

Deixa-se repousar a bebida por dois minutos.

Café fervido ou escandinavo: ferve-se a água com o pó de café num recipiente e decanta-se

a bebida num copo.

0,13mg/xícara de 150mL

0,26mg/xícara de 150mL

3,6mg/xícara de 60mL

4,1mg/xícara de 50mL

5,6mg/xícara de 150mL

8,4mg/xícara de 60mL

12,7mg/xícara de 150mL

Métodos de preparo do café
Quantidade de diterpenos

(mg/xícara habitualmente utilizada)

Fonte: Higdon & Frei1 e Nakasato et al.12.
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em supressão da atividade do receptor B/E, aumen-
tando LDL e VLDL séricas. Outros possíveis efeitos

do cafestol sobre a SREBP, que merecem destaque,
são: 1) a inibição da atividade da acil-CoA colesterol
aciltransferase (ACAT; Acyl-coenzime A cholesterol
acyltransferase) no hepatócito, inibindo a esteri-
ficação do colesterol, disponibilizando colesterol
livre para a célula hepática; e, 2) a inibição da

atividade da enzima colesterol 7 α-hidroxilase,

reduzindo a conversão do colesterol em ácidos
biliares45,47. Ao aumentar a concentração de coles-
terol livre nos hepatócitos por estas duas vias, a

atividade da SREBP é suprimida, resultando, mais
uma vez, na diminuição da HMG-CoA redutase,
LPL e supressão dos receptores B/E e, conse-

quentemente, em elevação de VLDL-c e LDL-c45.
O mecanismo de atuação das SREBP envolve uma
série de cascatas proteolíticas e separações estru-

Jee et al.35

Panagiotakos et al.36

Hammar et al.38

Happonen et al.37

Mukamal et al.39

Baylin et al.40

Lopez-Garcia et al.4

Costa et al.19

Silletta et al.41

Sofi et al.42

Verificaram relação dose-resposta entre o consumo de café e

níveis séricos de colesterol e LDL, sendo o efeito maior nos

portadores de dislipidemia

Associação por curva em J: o consumo moderado (300mL/

dia) foi benéfico e o consumo elevado (>600mL/dia) aumen-

tou o risco de IAM

O consumo de café fervido aumenta a incidência de IAM não

fatal

Associação por curva em J: o consumo elevado (>800mL/dia)

aumentou o risco de IAM independente do método de pre-

paro e dos FRCV presentes (tabagismo p. ex), quando com-

parado ao consumo moderado (400-800mL/dia)

Não se verificou associação entre o consumo de café e mor-

talidade pós IAM

A ingestão de café pode ser um “gatilho” para IAM, princi-

palmente nos indivíduos que consomem pouco (≥1xic/dia),

sedentários ou com ≥3 FRCV para DAC

Os resultados obtidos não verificaram evidências de que o

consumo de café aumenta o risco de DCV

O consumo moderado de café (250 mL/dia) filtrado em filtro

de papel ou em coador de pano apresentou efeito protetor

sobre a peroxidação lipídica e nenhum efeito sobre os lipídios

séricos e sobre as enzimas hepáticas

O consumo de café não aumentou o risco de evento car-

diovascular após IAM

Para os estudos caso-controle verificou-se associação positi-

va entre consumo elevado de café (3 a 4 e ≥4xic/dia) e DCV.

Para os estudos de coorte não se verificou associação entre

consumo de café e DCV

Referência Conclusão

885 indivíduos

Meta-análise de 14 estudos

randomizados

884 indivíduos com história de IAM e

1 078 controles

Estudo caso-controle

1.643 indivíduos com história de

IAM e 2.667 controles

Estudo caso-controle

1.971 homens sem DCV no início

do estudo acompanhados por 14 anos

Estudo de coorte

1.902 indivíduos com IAM

acompanhados por 5 anos.

Estudo de coorte

503 indivíduos com história de IAM

acompanhados por 4 anos

Estudo de coorte

44 004 H e 84 488 M sem DCV,

acompanhados por 16 e 20 anos

Estudo de coorte

60 pacientes com dislipidemia com consumo

moderado de café (250mL água: 30g pó)

por 6 semanas

Estudo randomizado.

9.584 H e 1.644 M com IAM recente, acompa-

nhados por até 3,5 anos.

Estudo de coorte

Meta-análise de 13 estudos caso-controle

(n=9.487 casos e 27.747 controles) e 10 estudos

de coorte (n=403 631 indivíduos acompanhados

por 3 a 44 anos)

Número e tipo de estudo

Quadro 4. Estudos selecionados relacionando ingestão de café e dislipidemias, aterosclerose, IAM e DAC.

n: número de sujeitos; H: homens; M: mulheres; IAM: infarto agudo do miocárdio; FRCV: fatores de risco cardiovascular; DAC: doença arterial

coronariana; DCV: doença cardiovascular.
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turais46; apesar da forte plausibilidade biológica
deste mecanismo, os resultados de estudos in vitro
ainda são conflitantes.

Outro mecanismo hiperlipemiante pro-
posto para o cafestol pode ser explicado pelo
aumento da atividade da proteína de transferência
de ésteres de colesterol (Cholesterol Ester Transfer
Protein - CETP) e da proteína de transferência de
fosfolipídios (Phospholipid Transfer Protein - PLTP),
resultando em mudança na composição das
lipoproteínas, principalmente o enriquecimento
de LDL-c e VLDL-c com ésteres de colesterol, ge-
rando aumento destas duas lipoproteínas e
diminuição da lipoproteína de alta densidade
(High Density Lipoprotein Cholesterol - HDL-c)
circulantes45.

O terceiro e último mecanismo que expli-
caria o efeito do cafestol sobre os triglicerídeos
séricos seria por antagonizar a ação do receptor
ativado por proliferadores de peroxissomas (PPAR-
Peroxisome Proliferator-Activated Receptor). Os
PPAR (α, β e γ) constituem uma família de re-
ceptores com importantes funções no metabo-
lismo de gorduras, modulados por vários meta-
bólitos e drogas, sendo o PPARα um receptor-chave
na β-oxidação de ácidos graxos nos peroxissomas,
e o PPARγ envolvido na estocagem de ácidos
graxos. Há indícios de que o cafestol inibe a trans-
crição de genes responsáveis pelas três isoformas
destes receptores45,48.

Segundo De Roos & Kathan45, o mecanis-
mo mais aceito para explicar a elevação do coles-
terol em humanos é o da via SREBP, embora os
estudos in vitro indiquem que o cafestol ou seus
metabólitos atuem de forma diferente em dife-
rentes tipos de células, como nas células CaCo2
(uma linha de células de adenoma de cólon
humano), fibroblastos de pele humana, células
HepG2 (uma linha de células de hepatoma hu-
mano) e células de hepatócitos de ratos. Porém,
estas células têm diferentes funções metabólicas,
o que poderia explicar os resultados conflitantes
dos estudos in vitro45. O fato é que são necessários
mais estudos in vitro e in vivo, para que se possa
conhecer como o cafestol afeta a composição, a

síntese e a degradação de lipoproteínas em hu-
manos, e como é transportado no plasma e meta-
bolizado no fígado.

Efeito protetor dos antioxidantes do café

O desequilíbrio entre a produção de Espé-

cies Reativas de Oxigênio e Nitrogênio (ERON) e
as defesas antioxidantes determina o estresse
oxidativo, condição relacionada com doenças de-

generativas, cardiovasculares e certos tipos de
câncer49. Dentre o arsenal de defesas antioxidan-
tes (enzimáticas e não enzimáticas) estão aquelas

obtidas da dieta, seja atuando 1) indiretamente,
como é o caso do selênio, nas glutationas peroxi-
dases, e de zinco e cobre, na superóxido dismu-

tase, ou 2) diretamente, como é o caso dos com-
postos fenólicos, carotenóides, vitamina C, vita-
mina E e tiamina.

Estudos clínicos e epidemiológicos têm

discutido a importância de substâncias fenólicas
(flavonoides e ácidos fenólicos), encontradas em
alimentos de origem vegetal, na prevenção de

doenças cardiovasculares50,51. Segundo Vascon-
celos et al.49, os flavonoides constituem o maior
grupo de compostos fenólicos existentes na natu-
reza e estão amplamente distribuídos nos vege-
tais. A ingestão de flavonoides pela população
brasileira é de 60 a 106mg/dia, quantidade obtida
principalmente dos vegetais, tomate, alface e
laranja, muito embora o café pertença ao grupo
de alimentos com maior conteúdo de antioxi-
dantes52,53.

Além da cafeína e dos diterpenos, o café
é uma importante fonte de compostos fenólicos
não flavonóides (ácidos fenólicos), especialmente
de ácidos clorogênicos (formados a partir da
esterificação do ácido quínico com ácidos hidro-
cinâmicos), dos quais o ácido cafeico apresenta a
maior capacidade protetora antioxidante, devido
à existência de duas hidroxilas nas posições 3 e 4,
na sua estrutura química54,55. A bebida café apre-
senta uma quantidade de ácidos clorogênicos que
varia, dependendo do estudo, em média, de 70 a
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Assim, além dos polifenóis, outros com-
postos presentes no café também teriam atividade
antioxidante, como a cafeína, os compostos volá-
teis responsáveis pelo aroma e os diterpenos cafes-
tol e kahweol, corroborando o status da bebida
como uma das maiores fontes de antioxidantes
da dieta6. Isso explicaria o efeito protetor do con-
sumo de café e os resultados inconclusivos dos
estudos que buscaram a associação entre o consu-
mo da bebida e doença cardiovascular.

C O N C L U S Ã O

A composição do café e sua repercussão
sobre a saúde humana, notadamente sobre as
doenças cardiovasculares, vêm sendo objeto de
muitos estudos, cujos resultados são conflitantes.
Tal fato, provavelmente, se deve à presença de
substâncias com efeitos antagônicos em poten-
cial, ou seja, ao mesmo tempo antioxidantes e
com potencial para a elevação do colesterol sérico
e para o aumento agudo da pressão arterial sistê-
mica. Portanto, são necessários mais estudos
experimentais, clínicos e epidemiológicos para
determinar o efeito que prevalece em diferentes
contextos. No momento, a tendência é considerar
o consumo moderado da bebida como inócuo
ou com efeito modesto sobre o risco cardiovas-
cular, senão protetor, traduzindo-se em uma prá-
tica benéfica para a saúde humana.
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350mg/xícara de 200mL1, de 200 a 550mg/xícara
de 200mL56 e 396mg/xícara de 180mL5. Apesar
desta diversidade de informação na literatura, fru-
to do tipo de grão, tipo de preparo e técnica de
análise, entre outros fatores, o teor de ácidos clo-
rogênicos nesta bebida é apreciável.

Estudos in vitro e clínicos têm evidenciado
atividade antioxidante de substâncias presentes
no café. Soares54, revisando a literatura, cita estu-
dos in vitro realizados em microssomas, eritrócitos,
monócitos e em modelos de LDL oxidada, nos
quais foi verificada inibição significativa da peroxi-
dação lipídica, devido à atividade antioxidante dos
ácidos clorogênicos, atribuída, principalmente, ao
ácido cafeico. Silva et al.57 verificaram, também
in vitro, a presença de compostos fenólicos e o
comportamento antioxidante da bebida café,
segundo formas de preparo: solúvel, filtrado, à
brasileira e expresso, sobre a peroxidação lipídica,

utilizando o sistema ácido linoléico/β-caroteno.
Os autores constataram que o café solúvel apre-
sentou o maior efeito protetor contra a oxidação

e a maior efetividade em bloquear as fases de
iniciação e propagação da cadeia oxidativa, o que
atribuíram ao efeito da diluição.

Dentre os diversos estudos realizados em
humanos, que procuraram verificar a atividade
antioxidante do café, apresentados em duas revi-
sões5,6, destacam-se quatro. Um verificou a pre-
sença do antioxidante ácido cafeico, em plasma,
2h após a ingestão de café; outro observou um
aumento de 7% na capacidade antioxidante total,
que resulta do conjunto de antioxidantes dispo-
níveis no plasma para atuarem como tal; um ter-
ceiro verificou um aumento de 16% nos níveis
de glutationa, o maior antioxidante in vivo, funda-
mental para os processos de óxido-redução das
células, com a ingestão de cinco xícaras/dia de
café estilo moca (Quadro 3); e, por fim, um  outro
estudo observou uma diminuição em 30% da
oxidabilidade de LDL, com a ingestão de três xíca-
ras/dia da bebida, indicando uma maior estabili-
dade desta partícula ao ataque de radicais livres.
Estes dados corroboram o efeito protetor do café,
discutido na literatura.
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R E S U M O

A experimentação animal apresenta uma grande importância para o desenvolvimento da ciência. O uso de
camundongos em experimentos ocorre devido à semelhança destes animais com os seres humanos, fácil
criação e manutenção e resposta experimental bastante rápida. Esses animais possuem as mesmas enzimas
dessaturases e elongases que os humanos, por isso são usados em pesquisas envolvendo incorporação e
síntese de ácidos graxos em tecidos. Os ácidos graxos da família ômega-3 e ômega-6 são de suma impor-
tância na dieta humana, pois estes não são sintetizados pela síntese de novo e são precursores dos ácidos
graxos poli-insaturados de cadeia muito longa, como os ácidos eicosapentaenóico, docosahexaenóico e
araquidônico. Estes desempenham funções importantes no organismo, como a síntese de eicosanóides
que estão envolvidos diretamente no sistema imune e nas respostas inflamatórias. A razão entre o consumo
de ácidos graxos n-6 e n-3 na dieta é um importante fator para determinar a ingestão adequada de ácidos
graxos bem como prevenir o aparecimento de doenças. Este artigo tem como objetivo avaliar a incorporação
de ácidos graxos em tecidos de animais e discutir a importância dos ácidos da família n-3 e seus metabólitos no
sistema imunológico.

Termos de indexação: Ácidos graxos poli-insaturados. Ácidos graxos ômega-3. Camundongos. Eicosanóides.
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A B S T R A C T

Experiments with animals are very important for the improvement of science. The use of mice in experiments
is due to their similarity with humans, the easy of raising and maintaining them and their very fast response.
These animals have the same desaturase and elongase enzymes as humans and so they are used in research
involving the incorporation and synthesis of fatty acids in tissues. The fatty acids omega-3 and omega-6 are
extremely important in the human diet because they are not synthesized de novo and are precursors of very
long-chain polyunsaturated fatty acids, such as the eicosapentaenoic, docosahexaenoic and arachidonic acids.
These acids play important roles in animals, such as precursors of eicosanoids, which are directly involved in
the immune system and inflammatory response. The dietary n-3:n-6 intake ratio is important for assessing
proper fatty acid intake and for preventing the development of diseases. Thus, this article assessed the
incorporation of fatty acids in animal tissues and discussed the importance of n-3 fatty acids and its metabolites
for the immune system.

Indexing terms: Polyunsaturated fatty acids. Omega-3 fatty acids. Mice. Eicosanoids.

I N T R O D U Ç Ã O

Os lipídeos desempenham uma variedade
de funções celulares e são a principal forma de
armazenamento de energia na maioria dos orga-
nismos. Atuam no transporte de vitaminas liposso-
lúveis, atuam como precursores de hormônios e
determinados grupos são considerados fun-
cionais1.

Componentes lipídicos, principalmente os
Ácidos Graxos (AG), se encontram distribuídos em
todos os tecidos, principalmente nas membranas
celulares e células de gordura. Desempenham
importante função na estrutura da membrana ce-
lular, nos processos metabólicos e na produção
de eicosanóides2.

Os ácidos graxos são classificados confor-
me a presença de duplas ligações (insaturações)
entre as cadeias de carbono. São denominados
Ácidos Graxos Saturados (AGS) na ausência de
duplas ligações; Ácidos Graxos Monoinsaturados
(AGMI) pela presença de uma insaturação; Ácidos

Graxos Poli-Insaturados (AGPI) pela presença de
duas ou mais insaturações1. Quanto ao tamanho
da cadeia carbônica, os AGPI que possuem núme-

ro de átomos de carbono ≥ a 16 são denominados
Ácidos Graxos Poli-Insaturados de Cadeia Longa
(AGPI-CL). Os AGPI com número de átomos de
carbono ≥ a 20 são denominados Ácidos Graxos
Poli-Insaturados de Cadeia Muito Longa (AGPI-
-CML)3.

Dentre os AGPI, os ácidos graxos poli-
-insaturados ômega-3 (AGPI n-3) e ácidos graxos
poli-insaturados ômega-6 (AGPI n-6) se destacam
por apresentarem efeitos benéficos à saúde hu-
mana. A manipulação destes AG na dieta fornece
dados para se verificar a incorporação e síntese
dos mesmos nos tecidos. Em experimentos com

animais, os camundongos (Mus musculus) vêm
sendo bastante empregados nestes estudos,
devido a sua semelhança com humanos e por for-

necerem informações do organismo como um
todo.

Os AGPI n-3 e n-6 possuem vários efeitos
sobre a resposta imune e inflamatória. O balanço

na ingestão destes ácidos graxos, e consequente-
mente a incorporação dos AGPI na membrana
das células imunes, é importante para determinar

a severidade do processo inflamatório. Os AGPI
n-3 possuem efeitos supressores, como inibição
da proliferação de linfócitos, produção de anticor-

pos e citocinas, expressão de moléculas de adesão
e ativação das células Natural Killers (NK). No en-
tanto, os AGPI n-6 possuem ambos os efeitos,

tanto inibitório quanto estimulatório da resposta
imune4,5.

Os objetivos desse estudo foram avaliar a
incorporação dos ácidos graxos em tecidos de

animais e destacar a importância dos ácidos da
família n-3 e seus metabólitos no sistema imu-
nológico.
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Animais experimentais e o homem

O emprego de animais experimentais nas
pesquisas científicas vem sendo feito desde antes
de 1900, quando as espécies mais usadas para
os experimentos eram galinhas, coelho e cachorro,
utilizados no tratamento da raiva e deficiência de
vitamina B6.

A experimentação animal apresenta uma
grande importância para o desenvolvimento da
ciência e tecnologia, na descoberta de tratamen-
tos para diferentes enfermidades, descoberta de
medidas profiláticas, principalmente devido ao
fato dos modelos animais fornecerem informa-

ções sobre o organismo em geral7.

Os trabalhos com humanos tornam-se difí-
ceis por apresentarem uma enorme variabilidade
genética e grande dificuldade no controle da dieta

alimentar7. Além disto, os trabalhos são limitados
e envolvem parâmetros éticos, exigem requisitos
para resguardar a integridade física e emocional

dos investigados8.

Amostras com número suficiente de inves-
tigados no intuito de obter uma representativi-
dade estatística e acompanhá-la por todo o pe-

ríodo da investigação, normalmente é tarefa
trabalhosa, e demanda longo tempo. Outro fator
importante é a coleta do material patológico que

pode exigir procedimentos invasivos, dolorosos e
demorados. Estas são algumas das limitações que
podem dificultar ou inviabilizar uma investigação

em seres humanos. O uso de modelos animais
pode superar estas limitações e proporcionar uma
investigação mais rápida e menos onerosa8.

Os projetos de pesquisa que utilizam mo-
delos animais devem ser analisados por Comitês
de Ética em Pesquisa, visando à qualificação dos
projetos e evitando o uso inapropriado ou abusivo
de animais em experimentação. Em 1991 o Colé-
gio Brasileiro de Experimentação Animal, cria os
Princípios Éticos na Experimentação Animal, pos-
tulando 12 Artigos que passam a nortear a con-
duta dos professores e dos pesquisadores na prá-

tica do uso de animais9.

Dentre todos os animais experimentais, os
camundongos são os mais utilizados e os mais
conhecidos cientificamente em razão de sua se-
melhança com humanos10. São mamíferos, mono-
gástricos, grande similaridade biológica e dispo-
sição anatômica das estruturas internas, simila-
ridade genética11, vias metabólicas semelhantes
aos do homem e a homologia do DNA codificador
entre estas duas espécies está entre 70% e 90%.
Os camundongos são membros da classe
Mammalia, ordem Rodentia, família Muridae,
gênero Mus, espécie Mus musculus e foram
reconhecidos como animais de laboratório no
século XIX, tornando-se um importante modelo
experimental para estudos genéticos6. O camun-
dongo como animal de laboratório se deve ao
fato de serem animais pequenos, fácil criação,
manutenção e manuseio, bastante prolífero, resis-
tência a infecções e traumas cirúrgicos e larga
diversidade genética12.

O camundongo é uma espécie que se
adapta a uma grande variedade de condições
ambientais. Vive em biotérios, os quais dependem
do homem para todas suas necessidades e bem-
-estar. Fatores como temperatura, luz, umidade
devem ser controlados. Sua alimentação em geral
é apresentada na forma de “pellets”, diminuindo
o desperdício e tornando o alimento mais fácil de
ser manuseado e oferecido em comedouros si-
tuado na tampa das gaiolas13.

Devido à necessidade de avaliar o compor-
tamento de algumas dietas no metabolismo des-
tes animais, pela análise de sangue ou dos tecidos,
a eutanásia é necessária. Eutanásia significa morte
sem dor ou sofrimento. Deve ser de fácil aplicação,
rápida, baixo custo, e não permitir espalhamento
de sangue pelo local evitando-se contaminação14.
Os métodos mais aceitáveis para este procedi-
mento em camundongos são os métodos quími-
cos que utilizam anestésicos por inalação e barbi-
túricos. Os métodos físicos compreendem deslo-
camento cervical, traumatismo craniano, deca-
pitação, exanguinação, tiro por arma de fogo e
eletrocussão. Vale salientar que o método físico
só deve ser empregado quando outros métodos
invalidam uma determinada informação ou pes-
quisa15.
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Metabolismo dos ácidos graxos
poli-insaturados e importância
na saúde humana

Os ácidos graxos poli-insaturados apresen-
tam as insaturações separadas por um carbono
metilênico (CH2). Dentre estes ácidos destacam-
se aqueles pertencentes à família ômega-6, como
os ácidos linoléico (18:2n-6, LA) e o araquidônico
(20:4n-6, AA) e à família ômega-3 como os ácidos
alfa-linolênico (18:3n-3, LNA), eicosapentaenóico
(20:5n-3, EPA) e docosahexaenóico (22:6n-3,
DHA). A Figura 1 ilustra a existência da primeira
insaturação no sexto carbono, enumerado a partir
do grupo metil terminal, para um ômega-6 e no
terceiro carbono para um ômega-3.

Os ácidos LA e LNA são precursores dos
AGPI-CML pertencentes às famílias ômega-6 e
ômega-3, respectivamente, através dos processos
de elongação (enzimas elongases) e dessaturação
(enzimas dessaturases) da cadeia carbônica, con-
forme Figura 2. O processo ocorre no retículo
endoplasmático, especialmente no fígado.

As dessaturases atuam oxidando dois car-
bonos da cadeia com formação de duplas ligações
e as elongases atuam adicionando dois átomos
de carbono à cadeia. Nos mamíferos, as
dessaturases são capazes de introduzir duplas
ligações nas posições ∆5, ∆6 e ∆9, sendo que as
enzimas ∆5 e ∆6 atuam na dessaturação dos AGPI,
enquanto a ∆9 dessaturase atua na síntese dos
ácidos graxos monoinsaturados16,17. Os AG n-3 e
AG n-6 competem pelas mesmas enzimas envol-
vidas nas reações de dessaturação e elongação,
sendo que essas enzimas têm maior afinidade
pelos AG n-318.

Nos mamíferos, os ácidos de até 16 áto-
mos de carbono (ácido palmítico, 16:0) são sinteti-
zados pela enzima ácido graxo sintase (EAGS),
pela síntese de novo, em quatro etapas. Inicia com
a elongação de um grupo primário (acetil ou
propionil) com duas unidades de carbono doados
a partir do malonil-CoA e o NADPH é utilizado
como agente redutor na reação de elongamento.
Essa reação é repetida sete vezes em forma cíclica,
para que a EAGS sintetize o ácido palmítico
(16:0)19.

O processo de elongação começa com a
condensação de uma molécula de acetil-CoA
e malonil-CoA, resultando em uma molécula de
β-cetoacil-CoA. O segundo passo é redução que
utiliza NADPH, onde β-cetoacil-CoA é convertido
em β-hidroxiacil-CoA. Este é desidratado na ter-
ceira etapa resultando na molécula de enoil-CoA,

que precisa ser reduzida pela enzima enoil-redu-
tase na quarta etapa, para que o ciclo de elonga-
mento esteja completo e gere um aumento de

um grupo acil na cadeia19.

A Figura 3 mostra uma representação resu-
mida do metabolismo de ácidos graxos em
camundongos.

Essencialidade dos ácidos graxos

São Ácidos Graxos Essenciais (AGE), para
os mamíferos, aqueles que não podem ser sinte-

tizados pelo organismo e devem ser fornecidosFigura 1. Estruturas dos ácidos ômega-6 e 3.
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através da dieta. No entanto, deve-se restringir
cada vez mais o número de ácidos graxos essen-
ciais que possam realmente ser considerados estri-
tamente essenciais. Não basta saber se um deter-
minado ácido graxo tem a capacidade de curar
manifestações patológicas ou prevenir doenças,
é necessário estabelecer se um ácido graxo não é
sintetizado pelas células do animal em estudo a
partir de um ácido graxo precursor20.

Neste trabalho, com o propósito de con-
signar uma atribuição que deixassem claras as
denominações ácidos graxos estritamente essen-
ciais e essenciais, estabeleceu-se que os ácidos

graxos linoléico (18:2n-6, LA) e alfa-linolênico
(18:3n-3, LNA) são denominados de estritamente
essenciais, pois não são sintetizados pelo homem
e devem ser obtidos através da dieta. Os ácidos

Figura 2. Metabolismo dos ácidos graxos das famílias n-6 e n-3.

Nota:PG1: prostaglandinas série 1; PG2: prostaglandinas série 2; PG3: prostaglandinas série 3; TXA1: tromboxanos série 1; TXA2: tromboxanos

série 2; TXA3: tromboxanos série 3; LT3: leucotrienos série 3; LT4: leucotrienos série 4; LT5: leucotrienos série 5.

Figura 3. Representação do metabolismo lipídico em camun-

dongos.

Família n-6

PG1

TXA1
LT3

PG2

TXA2
LT4

PG3
TXA3
LT5

Ácido linoleico ( n- )18:2 6 Ácido -linoleico ( n- )a 18:3 3

Ácido gama-linoleico ( n- )18:2 6 Ácido estearidônico ( n- )18:4 3

Elongase

Ácido dihomo-gama-linolênico ( n- )20:3 6 Ácido eicosatetraenoico (20:4n- )3

Ácido araquidônico ( n- )20:4 6 Ácido eicosapentaenoico ( n- )20:5 3

elongase

Ácido docosatetraenoico ( n- )22:4 6
Ácido docosapentaenoico ( n- )22:5 3

elongase

Ácido tetracosapentaenoico ( n- )24:5 6 Ácido tetracosahexaenoico ( n- )24:6 3

Ácido docosapentaenoico (22:5n- )6 Ácido docosahexaenoico ( n- )22:6 3

β-oxidação

Ácido tetracosatetraenoico ( n- )24:4 6 Ácido tetracosapentaenoico ( n- )24:5 3

Família n-3

Camundongos

Síntese de novo

Saturados

Lipídeo
da dieta

Armazenamento

Fonte de energia

Alterações

Redução
Elongação
Dessaturação

Monoinsaturados

Poli-insaturados

Formação de
eicosanóides

graxos que são sintetizados (derivados) a partir
dos precursores ácidos linoléico e alfa-linolênico,
conforme Figura 2, são denominados ácidos gra-
xos essenciais.
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Nesse trabalho, faz-se o seguinte esclareci-
mento. Segundo Ewin21, à medida que envelhe-
cemos, o organismo pode perder a capacidade
de transformar um ácido graxo (precursor) em
seus derivados (Figura 2). Por exemplo, a idade
pode afetar a atividade da enzima ∆6-dessaturase,

responsável pela formação de ácidos graxos tanto
da família n-3 como n-6. A baixa atividade ou
insuficiência dessa enzima causa deficiência dos

ácidos graxos sequenciais. No caso da perda total
da atividade da enzima, os ácidos gama-linolênico
(18:3n-6) e o estearidônico (18:4n-3), serão consi-

derados estritamente essenciais, uma vez que eles
não serão sintetizados pelo organismo e devem
ser obtidos da dieta. Assim, na perda de atividade

das enzimas subsequentes (elongases e dessa-
turases), esta analogia deve ser considerada para
todos os ácidos graxos das famílias. Desta forma,
um ácido graxo poderia ser considerado estrita-
mente essencial nas etapas da vida em que não

pudesse ser sintetizado a partir do precursor for-
necido na dieta. Este mesmo ácido não seria
essencial naqueles indivíduos capazes de sintetizá-

-lo através de um precursor.

Nos últimos anos, as investigações cientí-
ficas têm comprovado que as dietas com quan-
tidades adequadas de AGPI n-3 e AGPI n-6 desem-

penham papel importante na prevenção de doen-
ças cardiovasculares e aterosclerose22,23, doenças
inflamatórias crônicas24, inibição da vasocons-

trição e agregação plaquetária25, no crescimento
fetal e desenvolvimento neural26, ação anti-infla-
matória e antitrombótica27, ação sobre a preven-

ção do câncer28, e participação nas funções imu-
nomoduladoras29. Baixas concentrações ou ausên-
cia desses componentes aceleram o processo de

envelhecimento e aumentam a probabilidade de
desenvolvimento de várias doenças dege-nera-
tivas e cardiovasculares30.

O Ácido Docosahexaenóico (DHA) tem im-
portante função no funcionamento e desenvol-
vimento da retina30 e cérebro31, sendo predomi-
nante na maioria das membranas celulares. Estu-
dos realizados com animais observaram que a

deficiência de AGPI n-3 diminui a concentração
de DHA nos tecidos do cérebro e retina, influen-
ciando nas funções destes32.

O Ácido Eicosapentaenóico (EPA) e o Ácido
Araquidônico (AA) dão origem aos eicosanóides,
mediadores inflamatórios de origem lipídica, sen-
do o AA o principal substrato para síntese dos
eicosanóides33,34.

 Pesquisas indicam que o EPA interfere
na produção de Prostaglandina (PG) da série 3,
substância que se assemelha aos hormônios e que
regula e protege o organismo de efeitos, como
agregação plaquetária (devido à sua ação anti-
trombótica), inflamação e diminuição das respos-
tas imunes35.

O AA é importante no crescimento fetal36,
no controle da pressão sanguínea, desenvolvi-
mento do cérebro e retina e no controle da agre-
gação plaquetária30.

Incorporação dos ácidos graxos
poli-insaturados em mamíferos

 A incorporação e conversão dos AGPI
n-3 e AGPI n-6 em AGPI-CML nos tecidos de
mamíferos tem sido bastante descrita em fígado
de ratos, onde as reações de dessaturação e elon-
gação são importantes, em termos do forneci-
mento de metabólitos de LNA para outros teci-
dos37. Esta conversão é possível em modelos ani-
mais, como em camundongos, pois estes possuem
as enzimas dessaturases e elongases para que
ocorra a síntese destes ácidos graxos38.

A conversão dos AG n-3 em seus derivados
de cadeia longa (EPA e DHA) e sua subsequente
incorporação nos tecidos de mamíferos é forte-
mente influenciada pelos níveis de LNA na dieta39.

Estudos realizados com humanos40, ratos41

e hamsters42 demonstraram efetiva conversão do
LNA em EPA e DHA. Estudos com ratos mostraram
que a inclusão de óleo de linhaça na dieta aumen-
tou o teor de LNA e EPA e em menor proporção
de DHA no plasma e no fígado41. Há controvérsias
em relação ao acúmulo de DHA a partir do LNA
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da dieta. Ratos alimentados com dieta enriquecida
com LNA tiveram um acúmulo significativo de
DHA no cérebro quando comparados com con-
troles43. Porém, outros estudos com dietas simi-
lares não demonstraram acúmulo de DHA em
diferentes tecidos de ratos44.

Além disto, a razão entre a ingestão de
AG n-6 e AG n-3 é importante já que são meta-
bolicamente e fisiologicamente diferentes e apre-
sentam funções fisiológicas opostas. Um grande
excesso de ácidos graxos de uma série na dieta
pode inibir a dessaturação de quantidades me-
nores de um ácido graxo de outra série45.

O excesso do ácido linoléico poderá impe-
dir por efeito de competição pela enzima ∆6
dessaturase, a transformação do ácido alfa-lino-
lênico em seus derivados de cadeia longa (EPA e
DHA). Isto causa o desbalanceamento dos AG no
organismo e a incorporação dos AGPI-CML nos
tecidos, afetando o efeito destes ácidos graxos
em doenças crônicas46. As dietas ocidentais são

exemplos deste desequilíbrio dos ácidos graxos,
pois são ricas em ácidos graxos n-6 e baixas em
ácidos graxos n-3, o que pode alterar a síntese

dos eicosanóides.

Os eicosanóides são metabólitos oxige-
nados dos ácidos graxos essenciais compostos por
Prostaglandinas (PG), Leucotrienos (LT), Prosta-

ciclinas (PCI), Tromboxanos (TXs) e derivados dos
ácidos graxos hidroxilados.

 Um alto teor de AG n-6 na dieta favorece
a formação elevada de eicosanóides a partir do

AA, mais do que os eicosanóides formados a partir
do EPA47. Os eicosanóides provenientes do AA são
biologicamente ativos em pequenas quantidades

e, se formados em elevadas quantidades, favo-
recem a síntese de eicosanóides inflamatórios e
contribuem para formação de trombos e atero-

mas. Aumentar a ingestão de EPA e, consequen-
temente, diminuir a ingestão de AA, resulta na
produção de compostos menos inflamatórios48.

Quando humanos ingerem AG n-3, os áci-
dos graxos EPA e DHA provenientes da dieta

substituem parcialmente os AG n-6, principal-

mente, o AA nas membranas e células do fígado,
modificando a composição dos AGPI nos tecidos
lipídicos em relação aos eicosanóides. Portanto,
o metabolismo dos eicosanóides provenientes
do AA é alterado, favorecendo a formação de
eicosanóides anti-inflamatórios48.

Atualmente, a busca de fontes alternativas
e complementares de ácidos graxos poli-insatu-
rados ômega-3 tornou-se uma necessidade, a fim
de se alterar a razão entre o somatório dos ácidos
ômega-6/ômega-3 (n-6/n-3) ingeridos.

As quantidades de ácidos graxos e as
razões entre os ácidos graxos das famílias n-6 e
n-3, ingeridas atualmente pelo homem, são difí-
ceis de serem analisadas, pois dependem da fi-
siologia, disponibilidade de alimento e dieta de
cada indivíduo. Ainda não foram precisamente
estabelecidas as taxas mínimas do consumo de
AG das séries n-3 e n-6 para atender às exigências
humanas destes nutrientes, porém, há necessi-
dade de um equilíbrio entre as disponibilidades
destes ácidos graxos na alimentação. De acordo
com o Institute of Medicine49 a relação satisfatória
da razão entre n-6/n-3 é de 10:1 a 5:1 e de acordo
com base em experimentação animal esta razão
é de 1:150 enquanto hoje, em dietas ocidentais, a
relação atinge 10 a 25:1, causando um desba-
lanceamento dos ácidos graxos no organismo
humano. No Brasil, informações sobre a razão
n-6/n-3 na dieta dos brasileiros são restritas e, os
resultados de pesquisas existentes incluem a com-
posição em ácidos graxos de alguns alimentos
isolados.

O ácido LA pode ser encontrado em abun-
dância nos óleos de milho, girassol, soja, dentre
outros. O ácido LNA é encontrado em plantas,
animais e espécies marinhas51 e em concentra-
ções elevadas na semente de linhaça (Linum
usitatissimum), onde a quantidade de LNA varia
de 44,6 a 51,5 do total de ácidos graxos. A linha-
ça, além de ser rica em AG n-3, também é rica
em lignanas. Estes compostos estão associados
ao efeito protetor e à inibição da metástase em
tecidos de camundongos52 e atuam na prevenção
de tumor mamário em camundongos53.
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Papel dos ácidos graxos
poli-insaturados no sistema imune

O sistema imunológico está envolvido na
defesa do organismo frente a agentes infecciosos
como bactérias, vírus, fungos e parasitas; células
tumorais e agressões externas54,55.

Este sistema é dividido em sistema imune

inato e adquirido. O sistema imune inato é a pri-
meira linha de defesa contra o microorganismo.
Consiste em barreiras físicas e químicas (pele e
mucosas); fatores solúveis (sistema complemento)
e células fagocíticas (granulócitos, monócitos e
macrófagos). Os linfócitos T citotóxicos naturais
(linfócitos Natural Killer - NK) também têm um
papel importante na resposta imune inata. As
células fagocíticas expressam receptores de super-
fície específicos para os antígenos. A fagocitose
é o primeiro estágio de eliminação de vários pató-
genos. Subsequente a destruição intracelular
destes patógenos há a geração de peptídeos que
junto com o complexo de histocompatibilidade
principal (CPH) e células T iniciarão a resposta imu-
ne adquirida, que envolve a presença dos linfó-
citos. Este tipo de resposta é altamente específica,
pois há memória imunológica, a qual é a base
para uma resposta mais efetiva contra a re-expo-
sição a um mesmo patógeno55.

A imunidade do tipo adquirida ou adapta-

tiva quando envolve anticorpos é chamada de
reposta humoral e é caracterizada pela produção
de imunoglobulinas (Ig) específicas para antígenos

específicos, a partir dos linfócitos B. Quando ocor-
re a infecção de uma célula por um patógeno
intracelular, a resposta imune envolvida neste caso
é a do tipo celular, mediada pelos linfócitos T. Os
linfócitos T-Helper (CD4) podem ser subclassi-
ficados de acordo com os padrões de citocinas
produzidas. O linfócito T-helper 1 (Th1) produz
citocinas do tipo pró-inflamatórias, como inter-
leucina (IL) 2, interferon gama (IFNγ) e o fator de
necrose tumoral alfa (TNF-α), os quais ativam
macrófagos, células NK e linfócitos T citotóxicos
(CD8). Já o linfócito T-helper 2 (Th2) secreta cito-
cinas anti-inflamatórias, como a IL-5, fator de cres-

cimento e transformação beta (TGFβ), anticorpos
específicos não protetores e IL-4, esta última
estimula a produção de IgE. E, recentemente,
vem-se estudando as células T regulatórias (Treg)
que produzem IL-10 e as células Th17 que produ-
zem IL-1755,56.

Nos últimos anos, vários estudos têm se
intensificado a fim de elucidar as funções dos
eicosanóides na modulação das respostas
inflamatórias e imunitárias57. Eles estão envolvi-
dos na modulação da intensidade e duração da
resposta inflamatória e também na regulação das
funções dos linfócitos B e T55,5.

Além disso, os eicosanóides também estão
envolvidos na função reprodutiva, formação de
plaquetas e regulação da pressão arterial, secreção
de ácidos gástricos, e uma variedade de outros
processos importantes na saúde humana58.

A metabolização desses ácidos graxos
ocorre por duas vias, a da ciclo-oxigenase (COX)
que dá origem às PG, TX e PCI e a via da Lipo-
-oxigenase (LOX) que sintetiza os LTs29.

A PGE2 e o LTB4 que pertencem à série
par e são sintetizados a partir do AA constituem
potentes mediadores pró-inflamatórios, sendo a
PGE2 a mais importante. Ela induz a febre, pro-
move a vasodilatação aumentando a permeabili-
dade vascular, potencializa a dor e o edema. Além
de possuir um efeito imunossupressor, devido à
inibição da proliferação de linfócitos e células
natural killer (NK) e da produção de IL-2 e IFN-γ.
Por outro lado, a PGE2 também possui caracte-
rísticas anti-inflamatórias quando inibe a produção
de TNF-α e IL-134.

Estudos recentes têm demonstrado que a
PGE2 induz a COX-2 nas células de fibroblastos,
induz a produção de IL-6 por macrófagos, inibe a
LOX-5, diminui a produção dos LTs da série 4 e
promove a formação das lipoxinas. Desta forma,
a PGE2 possui efeito pró-inflamatório e anti-

-inflamatório33.

O aumento da incorporação do EPA nos
fosfolipídios de membrana nas células imunes
resulta no aumento da produção dos eicosanóides
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da série ímpar, como a PGE3 e LT5, que possuem
características anti-inflamatórias, uma vez que o
AA e o EPA competem pelo mesmo receptor na
via da COX33,34. O EPA é o substrato preferencial
da LOX, o que explica a maior formação dos deri-
vados do EPA, quando comparado com o AA.
Embora estes derivados possuam efeitos menos
potentes do que os derivados do AA58,59.

Um estudo que comparou os efeitos da
PGE2 e PGE3 na produção de citocinas demons-
trou que a PGE3 foi menos potente na indução
do gene de expressão da COX-2 nos fibroblastos.
Contudo, tanto a PGE2 quanto a PGE3 tiveram o
mesmo efeito sobre a produção de TNF-α e IL-1β
pelas células mononucleares estimuladas por
endotoxinas58.

O AGPI n-3 parece inibir a atividade do
fator nuclear χB (NF-χB), o qual é responsável por
induzir a expressão de vários genes de moléculas
pró-inflamatórias, como moléculas de adesão,
citocinas, quimiocinas e outros fatores de resposta
imune59.

Modelos experimentais mostram que ani-
mais alimentados com dietas ricas em ácidos gra-
xos n-3 tendem a diminuir a resposta proliferativa
de linfócitos, apresentam diminuição das células
NK e prejuízo na fagocitose60.

O óleo de peixe tende a diminuir a produ-
ção de PGE2. Já, na ação do LTB4, aumentaria a
permeabilidade vascular, atuando como potente
agente quimiotático para leucócitos, induzindo a
liberação de enzimas lisossomais. Também atuaria
inibindo a proliferação de Ly e promovendo a ativi-
dade natural de células NK. LTB4 aumenta a pro-
dução de TNF-α, IL-1, IL-6, IL-12 e IFN-γ. Então, a
liberação do AA desencadearia a síntese de me-
diadores opostos, onde o efeito fisiológico final
seria governado pela concentração de tais me-
diadores29.

Geralmente, considera-se que o efeito
anti-inflamatório do óleo de peixe se sobressaia
em relação ao seu efeito supressor. Todavia, não
há estudos com humanos para determinar a
influência dose-dependente de óleo de peixe nos
diversos parâmetros imunes55. A falta de dados

sobre o efeito da dose-dependente pode ser
devida aos resultados dos estudos serem com
humanos saudáveis. Uma vez que a presença de
uma condição inflamatória pode aumentar a
sensibilidade dos efeitos imunomoduladores do
EPA e DHA61.

De acordo com Kelley62, a adição do óleo
de linhaça (15g de LNA) a uma dieta hipolipídica
(29% das calorias diárias) de humanos resultou
no declínio da proliferação dos linfócitos e atraso
na resposta ao teste de hipersensibilidade cutânea
após seis semanas, embora os níveis de anticorpos
circulantes não tenham sido afetados.

Vale ressaltar que os ácidos graxos satu-
rados e trans presentes nos alimentos industriali-
zados influenciam no processo inflamatório, le-
vando ao aparecimento das doenças crônicas não-
-transmissíveis, como as doenças cardiovasculares,
diabetes e o câncer5,63. Portanto, a suplementação
com AGPI n-3 aumenta a incorporação deste áci-
do graxo na membrana das células imunes,
aumentando a produção dos mediadores lipídicos
anti-inflamatórios, regulando a resposta à infla-
mação61.

Dependendo do ácido graxo precursor,
haverá a formação de mediadores com caracte-
rísticas antagônicas e com diferentes atividades
biológicas29. Ademais, pesquisas envolvendo os
possíveis benefícios dos AGPI em toda a dinâmica
imune e inflamatória ainda necessitam ser con-
duzidas.

C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

O homem e os modelos experimentais,
como os camundongos, apresentam algumas
semelhanças entre si. São mamíferos monogás-
tricos e possuem a mesma rota de síntese dos
ácidos graxos poli-insaturados, usando as enzimas
elongases e dessaturases. Devido a essa seme-
lhança, estes animais experimentais fornecem
informações do organismo humano como um
todo e são utilizados em diversos experimentos.

Dentre os ácidos graxos poli-insaturados,
destacam-se os da família n-3 e n-6, pois estes
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não podem ser sintetizados pelo homem.  O prin-
cipal ácido da família n-3 é o ácido alfa-linolênico,
a partir deste no organismo são sintetizados os
precursores de cadeia muito longa, como ácido
eicosapentaenóico e docosahexaenóico, pela rota
sintética envolvendo as enzimas descritas acima.
O mesmo acontece com os ácidos da família n-6,
com o ácido linoléico, dando origem aos ácidos
dihomo-gama-linolênico e araquidônico.

Os eicosanóides são moléculas derivadas
dos ácidos graxos com vinte átomos de carbono.
Estas substâncias exercem funções em diversos
sistemas no organismo, estando diretamente liga-
dos ao sistema imune e à resposta inflamatória,
sendo que os eicosanóides derivados da família
n-3 têm características anti-inflamatórias e os
derivados da família n-6 têm características infla-
matórias, quando em excesso no organismo.
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